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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, in-

ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2009 

Dispõe sobre a apreciação dos atos de outorga e renovação de concessão, per-

missão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens e revoga a 

Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal.

O Senado Federal resolve:

Art. 1º A apreciação dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão ou autorização de 

serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, em qualquer de suas modalidades, previstas no art. 104-C, 

VII, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), obedecerá ao disposto nesta Resolução. 

Art. 2º A apreciação dos atos a que se refere o art. 1º far-se-á nos termos do art. 91 do RISF, median-

te a comprovação de atendimento, pela entidade proponente, nos casos de renovação, ou de compromisso de 

atendimento, nos casos de outorga, aos princípios expressos nos arts. 221 e 222 da Constituição Federal e na 

legislação pertinente.

§ 1º No caso de renovação, a apreciação a que se refere o caput far-se-á com base na documenta-

ção enviada pelo poder concedente, dando conta de que a entidade proponente cumpriu as referidas obrigações 

legais e também os compromissos assumidos em contrato ou convênio.

§ 2º A apreciação a que se refere o caput deste artigo considerará, também, os procedimentos ado-

tados pela Câmara dos Deputados, no exame da matéria.

Art. 3º O caput do art. 91 do Regimento Interno passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 91. ..........................................................................................................................  

.......................................................................................................................................

III – projetos de decreto legislativo de que trata o § 1º do art. 223 da Constituição Fe-

deral.

.............................................................................................................................” (NR)

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revoga-se a Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal.

Senado Federal, 7 de abril de 2009. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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CONGRESSO NACIONAL 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 11, DE 2009 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 457, de 10 de fevereiro de 2009, que “Altera 
os arts. 96 e 102 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispõem sobre o parcelamento de débitos 
de responsabilidades dos Municípios, decorrentes de contribuições sociais de que tratam as alienas a e c do pa-
rágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991”, terá sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias, a partir de 12 de abril de 2009, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas 
do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 7 de abril de 2009. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional.

 
ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 

CONGRESSO NACIONAL Nº 12, DE 2009 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução 
nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 458, de 10 de fevereiro de 2009, que “Dispõe 
sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da 
Amazônia Legal, altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.383, de 
7 de dezembro 1976, e 6.925, de 29 de junho de 1981, e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias, a partir de 12 de abril de 2009, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 7 de abril de 2009. – Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional.
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Ata da 47ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 7 de abril de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Srª Serys Slhessarenko e dos Srs. Mão Santa  
e Wellington Salgado de Oliveira

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e encerra-
se às 21 horas e 30 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado das 
Comunicações que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES

– Nº 48/2009, de 2 do corrente, encaminhando in-
formações parciais em resposta ao Requeri-
mento nº 192, de 2008, do Senador Adelmir 
Santana.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente.

O requerimento permanecerá na Secretaria-Geral 
a Mesa aguardando complementação das informa-
ções.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Of. Nº 308/09/PS-GSE

Brasília, 2 de abril de 2009

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 3.430, de 2000, do 
Senado Federal (PLS nº 109/00 na Casa de Origem), 
o qual “Denomina Rodovia Governador Aquilino Mota 
Duarte o trecho da rodovia BR-210.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro-Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – O ofício que acaba de ser lido vai à 

publicação e será juntado ao processado do Projeto 
de Lei no Senado nº 109, de 2000.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
Ofício nº 167-L-DEM/09 

Brasília, 1 de abril de 2009

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Indio da 

Costa para integrar, como membro suplente, a Comis-
são Mista destinada a emitir parecer à Medida Provi-
sória nº 459, de 25 de março de 2009, que “Dispõe 
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, 
a regularização fundiária de assentamentos localiza-
dos em áreas urbanas, e dá outras providências”, em 
substituição ao Deputado Efraim Filho.

Atenciosamente, – Deputado Ronaldo Caiado, 
Líder dos Democratas.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

 
OF. Nº 33/2009 – CRE 

Brasília, 7 de abril de 2009

Assunto: Designação Senadores Subcomissão.

Senhor Presidente,
1. Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada no dia 7 de abril de 2009, foram designados 
para compor a Subcomissão Permanente da Amazô-
nia e da Faixa de Fronteira, os seguintes Senadores 
como membros titulares: Augusto Botelho, Geraldo 
Mesquita Júnior, Leomar Quintanilha, José Agripino, 
Kátia Abreu, Flexa Ribeiro, e Mozarildo Cavalcanti, e 
como membros suplentes: Tião Viana, Pedro Simon, 
Romero Jucá, Rosalba Ciarlini, Arthur Virgílio, Tasso 
Jereissati e Fernando Collor.

2. Certo de sua atenção, renovo protestos de 
estima e consideração. – Senador Eduardo Azere-
do, Presidente.
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O ofício que acaba de se lido vai à pu-
blicação.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – O parecer que acaba de ser lido vai à 

publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões compe-
tentes.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Srª Presidente.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem…

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Inscreva-
me, Srª Presidente, para falar pela Liderança da Mi-
noria, por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está inscrito o Senador Mário Couto, 
pela Liderança da Minoria.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Srª 
Presidente? 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Fui o 
primeiro Senador que chegou aqui, exatamente às 13 
horas e 31 minutos; o segundo, foi o Senador Cristo-
vam Buarque. Estou me inscrevendo, de acordo com 
o art. 14, para uma comunicação inadiável, e pediria 
a V. Exª que observasse a ordem de chegada e não a 
ordem de avanço sobre os que chegaram.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Não vi quem chegou primeiro, mas o 
senhor é o primeiro inscrito para uma comunicação 
inadiável. O Senador Mário Couto se inscreveu pela 
Liderança. Então, para uma comunicação inadiável, o 
primeiro inscrito...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas quero 
dizer a V. Exª que, para mim, não há problema algum. 
Não estou brigando para falar em primeiro, segundo 
ou terceiro.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Obri-
gado.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Peço para falar para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – Segundo inscrito, Senador Cris-
tovam.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, Senador Jarbas Vascon-
celos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, estou requerendo, nos termos do art. 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento ocorrido 
no dia de hoje, 7 de abril de 2009, do Professor Pinto 
Ferreira, ex-Senador, Professor de Direito grande ju-
rista; um dos fundadores do MDB, que tanto dignificou 
esta Casa..

O desaparecimento do professor Pinto Ferreira 
é uma perda gigantesca para Pernambuco e para o 
Brasil, pois ele foi um emérito professor de Direito, de 
renome internacional e teve suas obras traduzidas 
para várias línguas. Um grande professor que contri-
buiu para muitas gerações de homens e mulheres do 
Direito. Recebeu de forma merecida o título de Doutor 
Honoris Causa, pela Universidade de Coimbra-Por-
tugal, em julho de 1999.

Tive o privilégio de acompanhar o professor na fun-
dação do MDB de Pernambuco, em 1966, e também de 
ser seu colega na direção do partido, como Secretário-
Geral entre 1969 e 1975. Ele ainda deixou sua marca 
aqui no Senado Federal, pois, como suplente do Senador 
José Ermírio de Moraes, chegou a exercer o mandato 
e representar Pernambuco, com honradez e seriedade. 
Também foi uma imensa honra para mim sucedê-lo na 
Presidência do então PMDB pernambucano. 

O professor Pinto Ferreira deu uma contribuição 
inestimável à causa democrática. Sua decisão de in-
gressar no MDB ocorreu num momento em que as pes-
soas temiam ficar contra o regime militar. O professor 
doou sua representatividade ao MDB que começava 
sua caminhada para resgatar a democracia.

Além de toda essa contribuição política e profis-
sional, o professor Pinto Ferreira foi um grande chefe 
de família, um orgulho para o nosso Estado de Per-
nambuco.

Era o que tinha a requerer, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – V. Exª será atendido na forma do Re-
gimento.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará o voto so-
licitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 

Pela ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 

Bloco/PT – MT) – Pela ordem, Senador Expedito 
Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, eu 
gostaria de me inscrever também para falar, acredito, 
acho que em terceiro lugar, nas comunicações inadi-
áveis, pois eu gostaria e registrar a comemoração do 
meu Estado na 26ª campanha da vacinação contra a 
febre aftosa, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. 
Bloco/PT – MT) – São os seguintes os Senadores 
inscritos para uma comunicação inadiável. Em primei-
ro lugar, Senador Camata; em segundo lugar, Sena-
dor Cristovam; em terceiro lugar, Senador Expedito 
Júnior. Inscritos pela Liderança já tínhamos aqui os 
Senadores Romeu Tuma, pelo PR, já com autoriza-
ção, Adelmir Santana, pelo DEM também, e Mário 
Couto, pela Minoria.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu estou 
aqui e sou o primeiro a ser chamado. Mesmo os outros 
chegando, tenho direito a ser o primeiro.

A PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Sim, senhor.. Se os outros não chegarem, 
nesse intervalo.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 

ordem, Excelência.

A PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/PT 

– MT) – Pela ordem, Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Eu estou apresen-

tando – e está assinado também pelos Senadores Jar-

bas Vasconcelos e Cristovam Buarque – um voto de 

solidariedade com as vítimas do terremoto da cidade 

de L’Aquila e Abruzzo, na Itália. Eu queria registrar que 

a Itália e o Espírito Santo têm ligações muito íntimas 

com essa região. Em 1896, trezentos e sessenta e cin-

co imigrantes provenientes de duas vilas próximas às 

cidades que foram destruídas ontem – Ovindoli e Ocre 

– desembarcaram no território capixaba, contratadas 

pelo Governo Muniz Freire, para trabalhar na constru-

ção da estrada de ferro que faz a ligação de Vitória a 

Cachoeira de Itapemirim até hoje.

De modo que estamos apresentando esse voto 

para que seja comunicado ao Embaixador da Itália no 

Brasil, o Sr. Michele Valensise e ao Presidente do Se-

nado Italiano, Renato Giuseppe Schefrani, lá na Piazza 

Madama 00186, Roma, Itália.

Obrigado a V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Será atendido o Sr. Senador Camata, 

na forma do Regimento.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – A Presidência encaminhará os votos 

solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Vamos iniciar com uma comunicação inadiável. 
Com a palavra o Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero 
agradecer a V. Exª e também ao meu ilustre Líder da 
Minoria, porque, na verdade, logo a seguir, eu tenho 
uma reunião sob a Presidência do Senador Marco 
Maciel. Nós vamos discutir a última etapa da reforma 

do nosso Regimento Interno, para dar mais agilidade 
e eficácia aos nossos trabalhos. E o Senador Marco 
Maciel exige, em relação aos horários que marca, que 
sejam cumpridos britanicamente, no que age muito 
bem. Então, quero agradecer.

E queria, Srª Presidente, primeiro dizer que o 
Estado do Espírito Santo tem um sistema de incentivo 
à importação e exportações pelos portos do Espírito 
Santo. É um programa que existe mais ou menos há 
35 anos e vem funcionando no sentido de estimular 
exportações e importações. E, recentemente, com o 
início da reforma tributária, convencionou-se que esse 
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tipo de incentivo, embora o do Espírito Santo não seja 
um incentivo, pois, na verdade, é um sistema de finan-
ciamento de parte dos tributos que são aplicados nos 
municípios do Estado ou em empresas novas sedia-
das no Estado. 

Acabamos fazendo um acordo com o Estado de 
São Paulo de que, na Reforma Tributária, se discu-
tiria como esse tipo de sistema, que alguns querem 
dizer que são incentivos, mas não o são, deveria fun-
cionar.

Entretanto, chegou a ser redigida uma emenda 
com um pouco de trabalho da Bancada de Goiás, da 
Bancada do Espírito Santo, mostrando que eles não 
poderiam terminar abruptamente e que, então, se es-
tabeleceu que os incentivos fiscais, a partir da refor-
ma tributária, durariam dez anos e iriam, aos poucos, 
sendo elididos e desapareceriam.

Entretanto, uma instrução da Secretaria da Fa-
zenda do Estado de São Paulo, através de uma CAT, 
respondendo a uma consulta, determinou pratica-
mente o fim do reconhecimento de São Paulo à exis-
tência desse sistema de financiamento, proibindo ou 
determinando que as importações por conta e ordem 
operadas pelo Porto de Vitória não geram crédito de 
ICMS para o Estado de São Paulo.

Houve um rompimento, no meu entender, unilate-
ralmente, de um acordo que havia sido feito entre o Go-
vernador Paulo Hartung e o Governador José Serra.

Conversei pelo telefone com o Governador José 
Serra, que, surpreendentemente, me disse que não 
tinha conhecimento dessa portaria. Não tinha conhe-
cimento da portaria e, ao mesmo tempo, dispunha-se 
a conversar com o Governador Paulo Hartung sobre 
a continuidade do acordo existente entre os dois Es-
tados.

Então, quero esperar que, estando o Governa-
dor Paulo Hartung de licença, estando o Governador 
Ricardo Ferraço no exercício do Governo do Espírito 
Santo, possa haver um encontro entre o Governador 
José Serra e o Governo do Estado do Espírito Santo, 
tendo em vista uma solução que não chegue ao rom-
pimento de um acordo feito entre o Estado do Espírito 
Santo e o Estado de São Paulo. 

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
tendo, na Comissão de Agricultura, uma série de de-
bates conduzidos pelo Presidente Valter Pereira, que 
aqui chegou, com a presença da nossa colega Kátia, 
que é a Presidente da Confederação Nacional da Agri-
cultura, uma série de debates sobre o crédito agrícola 
nessa crise que estamos enfrentando. 

Quem convive com a agricultura brasileira sabe 
que nós estamos sofrendo uma das mais duras e pe-

sadas crises pelas quais a agricultura brasileira pas-
sou. 

Apesar dos créditos que são disponibilizados aos 
agricultores, na verdade, por não terem conseguido 
pagar empréstimos anteriores, eles se tornam inadim-
plentes e, portanto, incapazes de novos empréstimos. 
E, cada vez mais, a atividade agrícola vai se inviabili-
zando. Tivemos a crise da seca, depois tivemos a crise 
do dólar de preço baixo para aqueles que exportam 
e agora temos essa crise mundial, que está fazendo 
com que as lideranças agrícolas até peçam aos agri-
cultores que produzam menos. É impressionante ter 
que pedir que se produza menos porque o mercado 
não está absorvendo a produção, e, se produzir mui-
to, os preços desabam, e, se os preços desabam, os 
agricultores não terão condições de sustentar o plantio 
da próxima safra.

Esses encontros têm sido muito interessantes.
Hoje, por intermédio do Gilson Bittencourt, que é o 

representante do Ministério da Fazenda nesses encon-
tros que o Valter Pereira está promovendo, nós tivemos 
um adiantamento do Plano Safra que o Governo está 
propondo, que já representa um bom avanço em cima 
de alguns pontos que vínhamos discutindo e de onde 
queríamos tirar uma posição para o Governo.

Esses debates têm sido interessantes, Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, porque não representam 
um grito de guerra contra o Governo. Pelo contrário, 
Senadores do Governo, Senadores da Oposição, líde-
res da agricultura, líderes da Contag, todos querem o 
quê? Querem levar contribuições ao Governo para que 
o Governo, de comum acordo com os representantes da 
agricultura ou do agronegócio, com representantes do 
setor produtivo na área da agricultura, possa implemen-
tar medidas que melhorem o acesso, dos agricultores, 
dos homens do agronegócio brasileiro, dos empresá-
rios do agronegócio, ao crédito agrícola, conseguindo, 
portanto, sustentar a produção agrícola. 

Eu queria cumprimentar o Sr. Gilson Bittencourt 
e cumprimentar o Sr. Ministro da Fazenda, principal-
mente – venho me batendo muito por isso – para o 
problema da cafeicultura do Brasil. O Brasil é, há mais 
de cem anos, o maior produtor de café do mundo e 
o segundo maior consumidor. Toda a industrialização 
do Brasil, todo o desenvolvimento do Estado de São 
Paulo foi feito em cima dos recursos arrecadados pela 
lavoura cafeeira do Estado de São Paulo. 

Hoje, Minas Gerais é o maior produtor de café 
do Brasil e o Espírito Santo, com apenas 45.526 qui-
lômetros quadrados, é o segundo maior produtor de 
café do Brasil. Duzentas e cinquenta mil pessoas vi-
vem do café no Brasil. 
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O algodão, a soja, o milho, eles são anuais. Eu 
planto soja; não deu bom preço, no ano que vem eu 
planto menos soja e planto mais milho.

Eu plantei algodão; não deu bom preço este ano, 
no ano que vem eu planto menos algodão e mais milho 
ou mais soja. Mas o café e o cacau são dois produtos 
que têm que ter uma visão um pouco diferente do Go-
verno. Um produtor de café planta um pé de café e fica 
escravo daquele pé de café durante quarenta anos. Ele 
não pode cortar o pé de café para plantar, porque só 
daí a três anos e meio ou quatro anos é que ele voltará 
a produzir. Então, ele também não pode, na época da 
crise, falar “ô pé de café, não produz muito este ano, 
produz um pouquinho menos”, porque o pé de café 
não vai ouvi-lo, nem o pé de cacau. De modo que é 
interessante que haja uma política diferenciada.

Pela primeira vez – eu estou aqui há muito anos, 
Srª Presidente –, elaborou-se, no Ministério da Fazenda, 
um programa especial. Primeiro, aumenta o limite de 
R$3 mil para R$4 mil por hectare nos financiamentos 
de custeio de colheita no âmbito do Funcafé e o limite 
de R$400 mil para o produtor. Maravilha! Há anos a 
cafeicultura do Brasil queria isso. Criação de uma linha 
de crédito para os produtores de Minas que sofreram 
com a geada, que destrói o pé de café; ampliação do 
limite de crédito para o financiamento, para aquisição de 
café, de R$10 milhões para R$20 milhões, permitindo a 
substituição de garantias, que também é interessante, 
porque ele pode, substituindo a garantia, refinanciar 
outras lavouras que ele esteja produzindo. Elevação 
do limite de crédito em operações de LEC para o café 
de R$10 milhões para R$20 milhões, daqueles crédi-
tos especiais para compra, recompra e financiamento; 
prorrogação, por 360 dias, um ano, do vencimento da 
segunda parcela das operações de estocagem de café 
ao amparo do Funcafé.

Isso vai elevar o preço do café no mercado inter-
nacional, porque, não estando apertados, não tendo 
de vender o café que eles financiaram para estocar, 
mantendo esses estoques, eles poderão negociar em 
condições melhores.

Passa por aqui o Eduardo Azeredo, que é um re-
presentante da cafeicultura de Minas, principalmente 
de Varginha, daquela região, que produz, hoje, um dos 
melhores cafés do mundo, o Café do Cerrado.

Continuando. Renegociação das operações des-
tinadas ao custeio e à colheita de café, ao amparo do 
Funcafé, contratadas a partir de 2007. Isso também é 
excelente, porque vai fazer com que a primeira parcela 
vença em 2010.

E no Programa de Garantia de Preços da Agricul-
tura Familiar, as operações do Pronaf tiveram também 
a sua extensão, e o Governo criou também um progra-

ma muito interessante para a produção de alimentos, 
que se chama Programa Mais Alimentos, com finan-
ciamento à taxa de juros de 2% – o outro está 6,5%, 
7% – para créditos e investimentos de até R$100 mil 
destinados à produção de alimentos para agricultores 
familiares.

Sabemos que quem produz para o povo comer, 
para nós comermos, são os pequenos agricultores fa-
miliares. Eles produzem o café, produzem a farinha de 
mandioca, produzem o feijão, produzem o arroz, pro-
duzem os ovos, produzem o leite... Então, são esses 
pequenos agricultores que produzem para o consumo 
dos cidadãos brasileiros comuns.

De modo que eu acho que é uma data muito 
importante. Esse Plano Safra vai ser anunciado nos 
próximos dias e vai levar a toda a área de agricultura, 
tenho certeza, excelentes notícias e muito alento para 
aqueles que produzem.

Eu gostaria de ouvi-lo, Senador Eduardo Azeredo, 
mas estou falando para uma comunicação inadiável, e 
o Regimento me impede de ter o prazer de ouvi-lo.

Quero agradecer a V. Exª, Srª Presidente, ao Líder 
da Minoria e aos companheiros que me ouviram.

Apresentei, há pouco – V. Exª acompanhou –, um 
voto de solidariedade aos italianos que estão sofrendo 
muito neste momento, sendo que milhares de descen-
dentes daquela região de L’Aquila vivem hoje no Espírito 
Santo. São famílias que chegaram em 1896.

Muito obrigado a V. Exª, Srª Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Gerson Camata.
Com a palavra, pela inscrição, o Senador Valter 

Pereira.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Senadora Serys Slhessarenko, Srs. Senado-
res, no momento em que o Governo Federal percebeu 
que a crise financeira havia atravessado o Atlântico e 
atracado na economia brasileira, tomou atitude.

Liberou o depósito compulsório, que passou a ir-
rigar o sistema financeiro. Graças à medida, os bancos 
reforçaram os seus caixas e livraram-se de riscos. Além 
disso, autorizou o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal a adquirir ativos de empresas em dificuldades; 
desonerou, temporariamente, a indústria automobilís-
tica, que ou passou a pagar menos ou a desfrutar de 
isenção de IPI para não arrefecer a produção e, ao 
mesmo tempo, estimular a venda e, consequentemente, 
preservar os empregos. Mais recentemente, acenou 
com significativo socorro a construtoras que, potencial-
mente, poderiam enfrentar dificuldades. O aporte que 
vai socorrê-las se traduz em um milhão de moradias 
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que elas vão construir e cuja repercussão em toda a 
sociedade é inevitável e é muito significativa.

No caso dos bancos, a ajuda não aumentou a ofer-
ta de crédito e, portanto, não produziu todos os efeitos 
que se esperava que pudesse produzir. De qualquer 
forma, Srª Presidente, foi um auxílio que os protegeu 
contra eventuais, contra iminentes perigos.

Já a indústria automobilística parece ter dado 
resposta – pelo menos é isso que a imprensa noticia 
nas últimas semanas, nos últimos meses. Conseguiu 
reaquecer a produção e a venda desacelerando o de-
semprego no setor.

Os frigoríficos atingidos pela retração estão dia-
logando sobre suas dificuldades com o Ministro da 
Agricultura, e o engajamento do titular dessa Pasta 
não poderia ser melhor.

Todavia, Sr. Presidente, a rigidez do Banco do 
Brasil, do BNDES e, sobretudo, do Ministério da Fa-
zenda tem criado imensas dificuldades para destravar 
especialmente o crédito para o agronegócio. E ainda 
hoje, na audiência a que se reportou o Senador Gerson 
Camata, pudemos perceber que realmente há muito 
chão ainda para se percorrer a fim de se enfrentar 
adequadamente a crise do crédito do setor agropecu-
ário. Uma coisa, entretanto, não se pode negar: entre 
o setor público e a iniciativa privada há uma proveito-
sa, uma intensa interlocução. Outra constatação é a 
de que iniciativas estão sendo tomadas, embora muito 
tímidas em muitas áreas.

A crise financeira, entretanto, não está castigan-
do apenas o setor privado. A área pública está sendo 
duramente golpeada. Como todos sabemos, o sistema 
tributário nacional é extremamente concentrador. Com 
efeito, os principais recursos tributários de Estados e 
Municípios são arrecadados pelo Governo Federal. É 
o caso do IPI e do Imposto de Renda. Estados e Mu-
nicípios têm direito a parte desses dois tributos, mas 
quem os arrecada é a União Federal. Por conseguinte, 
quando ela concede favores fiscais, seja com isenções 
ou com reduções de alíquotas, não é apenas o Tesouro 
Nacional quem emagrece, esvazia-se também a quota 
de participação dos demais entes da Federação.

É exatamente para este fato que venho chaman-
do a atenção do Governo com bastante insistência. 
O empobrecimento do Fundo de Participação dos 
Estados e do Fundo de Participação dos Municípios 
representa grave ameaça aos dois entes da Federa-
ção, Estados e Municípios. No caso dos Municípios 
de pequeno porte, que têm no FPM (Fundo de Parti-
cipação dos Municípios) sua principal fonte de recei-
tas, a situação já se mostra caótica e perigosa. Muitos 
deles perderam toda a arrecadação ou quase tudo o 
que recebiam com bastante regularidade. Estão nes-

sa circunstância Municípios que repactuaram dívidas 
com a Previdência Social.

Ainda há poucos instantes, antes de chegar a 
esta tribuna, estava falando com vários Prefeitos que 
tiveram os seus repasses simplesmente no vermelho, 
ou seja, deixaram de receber quaisquer tipos de arre-
cadações do Fundo, porque estavam com suas con-
tas bloqueadas por força da Previdência Social. Com 
a faca no pescoço, esses Municípios que fizeram essa 
repactuação aceitaram todas as condições e imposi-
ções do INSS. Em uma delas, a autorização para des-
contar na fonte, para tirar o dinheiro no nascedouro, 
as parcelas simplesmente hoje estão levando a uma 
situação realmente caótica.

Com menor arrecadação, a Previdência está, 
na verdade, varrendo os últimos tostões do Município 
pobre, daquele Município que fez a renegociação em 
más condições. O problema maior é que grande parte 
desse endividamento é de legitimidade extremamen-
te duvidosa. Na esmagadora maioria dos casos, a 
Previdência impôs números exagerados, recusando 
cotejar os seus cálculos com as contas dessas mu-
nicipalidades.

A postura autoritária do INSS sempre estribou-
se em uma lógica: a necessidade que tem o Município 
da Certidão Negativa de Débito, conhecida no mun-
do oficial como CND. Sem esse documento, ele nada 
pode receber do Governo Federal, nenhum convênio 
pode celebrar com a União, nem mesmo para captar 
os recursos decorrentes de emendas orçamentárias, 
de emendas parlamentares. Na verdade, a Previdên-
cia relaciona-se com a prefeitura endividada da mes-
ma forma que o agiota trata seu credor inadimplente: 
com a faca na goela.

No momento em que o Presidente Lula mandou 
renegociar e dar um prazo de até 240 meses para pa-
gar, certamente teve a percepção do perigo que está 
rondando a municipalidade brasileira. O problema, en-
tretanto, não será equacionado apenas com o alonga-
mento das dívidas. É preciso reexaminar os valores. É 
preciso checar as contas feitas à luz de algumas pre-
missas, como, por exemplo, a chamada Súmula Vin-
culante nº 8 do Supremo Tribunal Federal, e também 
o indexador que corrige essas prestações.

Afinal, os números da Previdência Social mantêm 
um passivo que o Supremo já declarou inexistente. É 
a dívida que foi alcançada pela prescrição, Senador 
Mozarildo. O Supremo definiu que a prescrição se dá 
a partir de cinco anos e, portanto, a dívida tem de ser 
extinta, sim, dentro desse prazo prescricional. Mas, 
lamentavelmente, embora tendo de ser extinta aos 
cinco anos por força dessa decisão judicial, o INSS 
insiste em cobrá-la e mantém inexplicavelmente os 
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seus valores no passivo dessas prefeituras, e quer 
valer-se da renegociação que o Governo acaba de 
anunciar para promover a novação da dívida. Ou seja, 
o Instituto quer aviventar a dívida que está morta para 
acrescentar seus valores à dívida real. Enquanto o Go-
verno certamente é movido pela intenção de socorrer 
as municipalidades, o seu braço na Previdência vai por 
outro viés, tentando valer-se, aproveitar-se da situação 
para resolver o problema de sua contabilidade. Além 
dessa, existe uma outra faca perigosa no pescoço de 
cada prefeitura devedora: é o indexador da dívida, a 
polêmica, a detestável taxa Selic. Não há dívida de 
longo prazo que resista a uma capitalização diária, e 
a Selic é isto: é juro sobre juro, é capitalização diária, 
é agiotagem, infelizmente, porque se aplica nesse in-
dexador a chamada Tabela Price.

É por isso que a dívida vem-se tornando, a cada 
dia que passa, mais impagável do que o dia anterior.

Mas a ganância do INSS não para no indexador. 
Além dessa correção, o devedor é compelido ao paga-
mento de juros moratórios. Assim, se o Governo quer 
efetivamente evitar uma quebradeira das municipalida-
des, precisa fazer uma repactuação justa, precisa pro-
mover um recálculo de tudo, para que encontre aquele 
que é o passivo legítimo das prefeituras.

O caminho para fazer justiça é a realização de 
um amplo encontro de contas com a Previdência, com 
vistas a eliminar os aviltantes gravames financeiros, que 
vêm comprometendo a vida das municipalidades.

Honra-me, Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Valter Pereira, é pena que os tecnocratas, os 
sabe-tudo dos Ministérios, não estejam assistindo 
ao pronunciamento de V. Exª e, talvez, mesmo que 
V. Exª mande para eles depois a íntegra do seu pro-
nunciamento, não vão levar em conta, porque o que 
V. Exª está fazendo aqui é uma defesa isenta e justa 
dos Municípios. É um absurdo realmente esse modelo 
centralizador do Governo Federal e seus órgãos todos, 
que penalizam os Municípios e sempre os culpam pe-
los males do País. Arrecadam os recursos, todos eles, 
de impostos, contribuições, nos Municípios, e a obri-
gação federativa de repassar de volta esses recursos 
é feita desproporcionalmente e penaliza sob todas as 
formas, como V. Exª disse, seja exigindo certidões, seja 
prolongando dívidas que não existem mais de fato... 
Então, quero dizer que o pronunciamento de V. Exª vai 
em favor dos Municípios do Brasil, principal e notada-
mente aqueles médios e pequenos Municípios, que 
sofrem tanto com essa situação. Parabéns, portanto, 
pelo pronunciamento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. O aparte de 

V. Exª engrandece a minha fala, até porque conheço 
os compromissos que V. Exª tem com o municipalis-
mo brasileiro.

Honra-me, Senador Mário Couto.
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Val-

ter Pereira, o pronunciamento de V. Exª hoje à tarde 
é um alerta às autoridades; é uma tentativa de sensi-
bilizar as autoridades. Tenho certeza de que, se nós 
batermos neste tema por várias vezes, por vários dias, 
como tem sido feito aqui, aquele adágio popular “água 
mole em pedra dura tanto bate até que fura” pode ser 
que seja consolidado, e que alguém venha ver a situ-
ação deprimente em que vive a população do interior 
do Brasil, em função da quebradeira geral das prefei-
turas. As prefeituras deste País não conseguem mais 
pagar seus funcionários, enxugam as suas máquinas 
administrativas demitindo pessoal, deixando mais de-
sempregados em todo este imenso Brasil, sem que 
as autoridades percebam que pequenas providências, 
se fossem tomadas, poderiam resolver essa situação 
deplorável. O que V. Exª externou é uma realidade. As 
providências que V. Exª pede são simples, basta que 
se interrompa o pagamento e que se faça o encontro 
para que os pagamentos próximos não sejam tão...

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Avil-
tantes.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – ...aviltantes, 
como estão sendo agora. Eu acho, Senador, que se 
essa providência que V. Exª pede hoje, que outros Se-
nadores já foram à tribuna e também pediram, se isso 
se concretizasse de imediato, nós iríamos evitar um 
número muito grande de desemprego neste País. Nós 
iríamos evitar que muitas obras que trazem o bem-estar 
social à população do interior fossem interrompidas. 
Porque, na situação em que estão, as prefeituras têm 
de fechar as portas. Fechando as portas, a geração 
de desemprego neste País é incalculável. Incalculável! 
Ainda há pouco, estiveram em meu gabinete vários pre-
feitos do interior do Estado do Pará, afirmando a mim 
que já usaram de tudo que poderiam usar de técnicas 
administrativas para tentarem compensar o que estão 
perdendo. Infelizmente, não estão conseguindo.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sena-
dor Mário Couto, além do enfoque que V. Exª dá quanto 
ao desemprego que pode gerar essa política de terra 
arrasada com os Municípios, há ainda a questão da 
prestação dos serviços da municipalidade. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – É lógico. É 
disso que estou falando. 

E veja V. Exª o caso da a merenda escolar. V. Exª 
sabe quanto o Governo repassa para as Prefeituras 
garantirem esse benefício? Vinte e dois centavos! Eu 
pergunto a V. Exª...
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Transporte 
escolar, sabe quem paga? É a Prefeitura.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – A 
Prefeitura. 

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Sendo que 
essa não é uma atribuição dos prefeitos – está na 
Constituição isso, Senador! Isso aí é verba federal re-
passada para os Governadores para que, por sua vez, 
repassem a seus respectivos Municípios. Os prefeitos 
não têm condição de pagar transporte escolar. E sabe 
o que acontece, Senador? Ficam milhares de alunos 
sem ir à escola. Aí, dizem: alunos na escola! Balela! 
Tem muito aluno sem estudar no Brasil por falta de 
transporte, Senador, porque as prefeituras não têm 
condição de pagar. É sério o pronunciamento de V. Exª. 
É seriíssimo o pronunciamento de V. Exª. Nós temos 
de encontrar um caminho para isso, Senador, senão 
as prefeituras, já, já, vão quebrar. E a quebra das pre-
feituras significa a quebra do País, Senador!

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Da 
Federação!

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Lógico, Sena-
dor. É muito sério o que V. Exª traz à tribuna na tarde 
de hoje e, por isso, quero parabenizá-lo.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – V. Exª 
engrandece o meu pronunciamento, porque conhece 
realmente o drama vivido pelas municipalidades do 
nosso País. E tem razão quando aponta que é preciso 
dar um basta, parar. 

A decretação de uma moratória de pelo menos 
seis meses, para dar fôlego aos Municípios, é medida 
tão necessária quanto urgente.

Senador Augusto Botelho, honra-me o aparte 
de V. Exª.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Valter, o discurso de V. Exª é oportuno porque 
as prefeituras estão enfrentando dificuldades mesmo 
com essa redução da atividade econômica, ainda mais 
porque as isenções que vêm sendo feitas sempre se 
fazem sentir no bolo que é repartido com os Estados 
e com as prefeituras.

Por que os governos federais não fazem essas 
benesses usando as contribuições? Só lhe pedi este 
aparte para lançar esta pergunta: por que não fazem 
reduções nas contribuições? A Federação tem de ser 
respeitada. O Município é o local onde está o cidadão. 
Às vezes eu ouço críticas quanto ao número de Mu-
nicípios: são 5.600 Municípios no Brasil. Só diz isso 
quem nunca esteve numa vila pobre, longe, distante, 
aonde não chega nada. São os prefeitos as pessoas 
que estão mais próximas do cidadão. São os prefeitos 
que estão mais próximos – eu falo da minha região – 

dos locais onde as pessoas não têm nem estrada para 
chegar às suas casas. 

(Interrupção no som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Vou 
ser bem rápido, Sr. Presidente. Não têm como tirar os 
seus produtos. São os prefeitos que estão lá quando 
as crianças não podem ir à escola porque a estrada 
não está permitindo que se passe por ela, porque caiu 
uma ponte ou se formou um atoleiro. Então, V. Exª está 
fazendo o quê? Defendendo realmente os mais po-
bres, os que ficam mais na ponta no Brasil. Parabéns 
pelo discurso de V. Exª. Espero que a gente consiga 
reverter esse quadro.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senador Augusto Botelho. Sua sensibilidade 
enriquece a nossa fala. 

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Já es-
tou quase terminando, Srª Presidente. V. Exª, que vem 
de um Estado que enfrenta essas dificuldades, onde 
há prefeituras instaladas nos longínquos rincões, nos 
confins de Mato Grosso, sabe muito bem da importân-
cia do alerta que estamos fazendo.

Ao mesmo tempo em que nós entendemos que a 
moratória é indispensável e é urgente, Srª Presidente, 
pensamos que a oportunidade que nós estamos ten-
do agora é ideal para reestudar números, reexaminar 
contas e reestruturar essa dívida. É preciso essa mo-
ratória. Nesses seis meses de moratória, por todos 
esses fundamentos que acabei de expender, todos 
esses temas serão rediscutidos, as contas terão de 
ser refeitas. 

Em síntese, quero reconhecer que é justa a pre-
ocupação do Governo com a iniciativa privada, até 
porque a salvação dela é também a salvação dos 
empregos. 

Mas não podemos entregar à própria sorte o setor 
público, especialmente os Municípios que não têm re-
cursos, mas onde abundam responsabilidades, tarefas. 
É o caso do transporte escolar, é o caso da merenda 
escolar e do piso nacional de professores. O Governo 
Federal atribui tudo à prefeitura. Ela assume tudo por 
imposição de cima para baixo, mas, neste momento, 
ela precisa de socorro. 

Levá-los à inanição, levar esses Municípios à 
situação de insolvência, significa penalizar a popula-
ção, significa agravar o problema da saúde pública e 
comprometer a educação fundamental, que são con-
sequências naturais. Nessas duas áreas, o Governo 
vem acumulando tarefas e mais tarefas para os pre-
feitos cumprirem. Eles vêm cumprindo suas novas 
atribuições, mas amargando os custos que isso lhes 
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impõem. E não fica aí a alçada da administração mu-
nicipal. É dela a prestação da assistência social, da 
manutenção e expansão da infraestrutura e tantos ou-
tros serviços básicos. 

Já houve uma grande frustração dos prefeitos de 
Municípios de portes médio e pequeno com relação 
aos Municípios que serão beneficiados com o ruidoso 
programa habitacional. Sendo eles os mais atingidos 
pela crise, não poderiam ser excluídos, mas infeliz-
mente isso aconteceu. Não é admissível penalizá-los, 
levá-los à inanição, arrastá-los à penúria. Isso significa 
também induzir seus prefeitos à ilegalidade. 

E aqui chamo a atenção dos Srs. Senadores: a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que impõe metas que 
se inviabilizam com o desabamento de suas receitas, 
amanhã poderá colocar no banco dos réus, por irres-
ponsabilidade, por incúria da política governamental, 
prefeitos que não têm culpa da crise, que não inven-
taram a crise, até porque eles não são dotados de 
olhos azuis, como muito bem pontificou esses dias o 
Presidente Lula. 

Ultrapassar o limite para gastos com pessoal pode 
dar ensejo a penalidades para os prefeitos. 

Em síntese: precisamos socorrer a Federação, a 
começar pelos Municípios mais frágeis, os Municípios 
de médio e de pequeno porte. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Valter Pereira.
A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Sena-

dores que se encontra sobre suas bancadas, à dispo-
sição de V. Exªs, exemplar do relatório da Presidência 
relativo aos trabalhos do Senado Federal e do Con-
gresso Nacional realizados durante o ano de 2008.

Antes de anunciar o próximo Senador que irá à 
tribuna, em função de termos muitos inscritos – são 
mais de 30 Srs. Senadores e Srªs Senadoras inscritos, 
vários Líderes, 3 inscrições para comunicação inadi-
ável –, gostaríamos de pedir que fosse respeitado o 
tempo. Quando um Senador ultrapassa seu tempo na 
tribuna, os outros ficam ansiosos por verem seu tempo 
ficando cada vez mais escasso.

Agora, pela Liderança da Minoria, por cinco mi-
nutos, tem a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. 
Senadores...

 A Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mário Couto, parece que você pediu àquela Nossa 
Senhora...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não falei 
que era a minha protetora?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pois é.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – A minha 
protetora é muito forte.

Sr. Presidente, hoje, nesta tarde de terça-feira 
que, com certeza, não haverá Ordem do Dia, porque 
a pauta está trancada, teremos muito tempo para falar. 
E tenho certeza de que, hoje, faremos aqui vários pro-
nunciamentos importantes, como o que acabou de ser 
feito pelo Senador Valter. Não dá para cortar a palavra 
de um Senador que trata de um tema tão importante, 
como o que trouxe aqui o Senador Valter Pereira, hoje 
à tarde, sobre a falência das Prefeituras. É um tema de 
que o Brasil precisa ter conhecimento, porque os Pre-
feitos esperam que cada um de nós possa dar apoio 
a esse assunto. É um tema muito sério, muito grave 
para a Nação brasileira e que precisa ser visto por to-
dos nós e pelas autoridades deste País.

Quero hoje, Senador Mão Santa, mostrar à Nação 
brasileira como estão as estradas do meu Estado do 
Pará. Sr. Presidente, quando tomo a atitude de pedir a 
esta Casa uma CPI do Dnit é exatamente porque sei 
que o Dnit, hoje, não cumpre o seu papel. As estradas 
brasileiras estão matando a cada dia.

As estradas do meu Estado trazem dificuldade 
para o seu progresso. Não posso nem devo ficar calado 
diante desta situação: 99,9% das estradas brasileiras, 
comprovadamente – não estou aqui dando chute –, 
estão em péssimas condições.

No meu Pará, há quantos anos se promete a 
Transamazônica? Pediu-se tanto para que a Transa-
mazônica fosse habitada. Vários e vários Governos 
pediram – nordestinos, maranhenses – para que os 
brasileiros fossem para ali. E os brasileiros foram para 
ali. Mas hoje eles não têm condição de escoar os seus 
produtos. Sofrem com o abandono da providência do 
Governo Federal. Pensei, Presidente, pelo fato de a 
nossa Governadora e o Presidente da República se-
rem do PT, que, agora, a Transamazônia poderia sair. 
Eu me enganei, me enganei, me enganei. Está pior 
do que antes.

Vou mostrar ao Brasil uma correspondência que 
chegou às minhas mãos no dia de ontem. Isso aqui 
é fresquinho.

E chegou às minhas mãos no dia de ontem. 
Olhe aqui, Brasil, a situação da Transamazônica, olhe 
em que situação se encontra a população de várias 
cidades médias e grandes que ficam ao longo dessa 
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estrada. Olhe como os caminhões são puxados pelos 
tratores, às vezes do Exército, às vezes de fazendei-
ros, às vezes de madeireiros. E, às vezes, como fa-
lou o Jornal Nacional, da Santarém–Cuiabá, ontem à 
noite: tem que esperar o sol, Senador Cristovam. Em 
que século nós estamos, Senador Cristovam Buarque, 
que nós temos que esperar o sol para poder andar nas 
estradas brasileiras?

Olhem a situação dessa viatura que não quis 
esperar o sol, que quis tentar passar.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tinha cinco minutos, tem mais cinco e aí são 
dez, que também é a nota que eu quero dar para V. 
Exª,grande Senador do Estado do Pará.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Essa é a situação do povo 
que vive à margem da Transamazônica. Itaituba, Novo 
Progresso, Santarém.

De Santarém, pasmem, senhoras e senhores, 
com 300 mil habitantes, leva-se 3 dias de viagem para 
se chegar à capital do meu Estado. É verdade, Bra-
sil! São três dias de viagem para se chegar à capital! 
Viagem de barco. Se a Transamazônica tivesse em 
condições, seria pouco mais de mil quilômetros. Olha 
a diferença! E isso para se conseguir o progresso de 
uma cidade! Sabem as autoridades de tudo isso que 
estou falando aqui.

Presidente Lula, V. Exª está devendo ao povo do 
meu Estado. V. Exª, por várias vezes, prometeu resol-
ver esse problema. Tanto a Transamazônica como a 
Santarém-Cuiabá, como a eclusa de Tucuruí.

Santarém-Cuiabá, Presidente, três licitações anu-
ladas! E aí ainda há Senador que me diz que o papel 
dele aqui não é fazer CPI. Três licitações! Está aí na 
mesa; o Tribunal de Contas da União mandou para a 
Mesa um relatório dizendo isso. Está aí, Senado, faz 
o seu papel! Investiga, abre uma CPI!

Licitação anulada por superfaturamento, Brasil! 
Sabem quanto tempo se leva para fazer uma outra li-
citação? Isso é uma concorrência pública. São quase 
oito meses para se abrir uma concorrência pública, Mo-
zarildo. Abre-se e tem lá indícios de superfaturamento, 
e o Tribunal anula. Será que esse desgraçado – falo 
sem medo! falo sem medo! –, será que esse desgra-
çado não vê isso aqui? E ainda fica me ameaçando. 
Li a ameaça ontem, aqui. Enquanto, Mozarildo, este 
País não tiver respeito pelo seu povo, haveremos de 
sofrer muito.

Passem, experimentem, experimentem pegar um 
carro e entrar na Transamazônica hoje. Experimen-
tem fazer isso. Socorro nenhum ao longo da estrada. 
E haja a morrer pessoas! E haja a sofrer pessoas! E 
haja a estragar a produção do agricultor que mandaram 
para lá, que pediram que fossem para lá, que pediram 
para desenvolver aquela região, que foram, que são 
competentes, que são trabalhadores, mas não são 
olhados. Aí a Governadora do Pará pode dizer assim: 
“Mas esse Senador é muito chato. Todo dia ele vai à 
tribuna falar”. Governadora, este é o meu papel, esta é 
a minha obrigação. Faça a sua, Governadora, vá com 
o Presidente da República, repito aqui, que é seu ami-
go, que dá dinheiro para tudo quanto é país, que dá 
dinheiro para Bolívia, que dá dinheiro para Venezuela, 
que vai dar dinheiro para o FMI agora, Governadora... 
Será que ele não tem a sensibilidade de olhar o so-
frimento do povo da Transamazônica e fazer alguma 
coisa, Governadora?

Acho, Governadora, que a senhora, por algum 
motivo, perdeu a credibilidade do Presidente. Põe 
a mão na sua consciência, Governadora! Acho que 
aconteceu alguma coisa que fez a senhora perder a 
amizade do Presidente Lula.

Não acredito que o Presidente não tenha a sen-
sibilidade de ver o sofrimento daquele povo. Também 
não acredito, Governadora, sinceramente (e se houver 
alguém me escutando aí no gabinete da Governadora, 
diga isto para ela), também não acredito que a senho-
ra não tenha capacidade de vir a Brasília falar com o 
Presidente e mostrar o que estou mostrando à Nação. 
Mostre a ele! Se ele não pode ir lá, mostre as fotogra-
fias a ele, mostre o sofrimento daquele povo que votou 
no Lula, que votou na senhora, Governadora, que a 
fez Governadora do Pará.

Espero, Sr. Presidente, que as minhas palavras 
nesta tribuna possam ser ouvidas por alguém. Por 
enquanto, é a única coisa que posso fazer pelo meu 
Estado, Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos, para usar da palavra, o Senador César 
Borges, pela inscrição.

César Borges representa o PR, Partido Republi-
cano, o mais antigo de nossa história. A ele pertenceu 
Rui Barbosa. E está aí César Borges. Essa figura ex-
traordinária que, sem dúvida nenhuma, entre os muitos 
cargos, foi um extraordinário Governador da Bahia e 
trouxe ao Nordeste a primeira grande indústria auto-
mobilística, colocando essa Região em competitividade 
com o Brasil e o com mundo.
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O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente, fico lisonjeado com suas palavras. O 
seu coração, que é grande, faz o reconhecimento 
de um trabalho que, tenho certeza, o senhor fez lá 
no Piauí.

Presidente, a questão hoje que preocupa todo o 
País é a dificuldade atravessada por nossos Municípios. 
Eu trato este assunto, Sr. Presidente, vindo agora de 
uma reunião na Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde recebemos a figura da Secretária da Receita Fe-
deral, Srª Lina Vieira; do Sr. Paulo Ziulkoski, Presidente 
da Confederação Nacional dos Municípios; e também 
do ex-Prefeito de Recife João Paulo, representando a 
Frente dos Municípios Brasileiros, para discutir esta 
grave questão que já foi tratada aqui hoje, nesta tarde, 
pelo Senador Valter Pereira. 

Esse problema exige solução rápida, emergencial, 
porque os Municípios brasileiros lamentavelmente já 
estavam em dificuldades. E com a crise que o mundo 
vem experimentando desde setembro do ano passa-
do, que chegou ao nosso País e que afeta a atividade 
econômica do Brasil, o Governo precisou tomar pro-
vidências, e essas providências, várias delas, recaí-
ram no setor financeiro e no setor industrial. No setor 
industrial, a ação foi exatamente a redução da carga 
tributária, o que é salutar. Todos nós defendemos que 
a carga tributária brasileira é muito pesada, e no mo-
mento em que você desonera a produção dos impostos, 
com certeza, a atividade econômica deslancha. Isto foi 
muito fácil ver: como caiu a produção automobilística 
no mês de dezembro do ano passado e como se re-
cuperou em janeiro, fevereiro e março deste ano por 
conta da redução do IPI. 

Entretanto, o IPI é um imposto compartilhado, não 
é um imposto unicamente da União; é um imposto que 
também pertence aos Municípios e aos Estados bra-
sileiros, que não foram consultados e aos quais (aos 
Estados e Municípios) não foi dada nenhuma com-
pensação por essa medida adotada pela União. E, se 
já havia dificuldade em conduzir as finanças públicas 
municipais, isso foi agravado numericamente pela re-
dução da receita, pela redução drástica da receita, do 
Fundo de Participação dos Municípios, principalmente 
para as cidades mais carentes do nosso querido Nor-
deste, Sr. Presidente.

Este assunto eu também trato aqui porque não 
é a Srª Lina Vieira, da Secretaria da Receita Federal, 
quem resolverá esse problema. Esse é um problema 
político que tem que ser resolvido exatamente pelo 
Presidente da República, com seus Ministros da Fa-

zenda, do Planejamento, da Casa Civil e das Relações 
Institucionais.

A Folha Online publica agora que o Governo 
vai socorrer Municípios para compensar queda em 
repasses. Medidas estão em estudo. Eu espero, Se-
nador Mão Santa, que esses estudos se concluam o 
mais rapidamente possível e que amanhã já possa o 
Governo Federal anunciar medidas para diminuir esse 
impacto, para manter em funcionamento as nossas 
prefeituras municipais. Senão, muitas delas entrarão 
em estado de insolvência com graves prejuízos para 
as comunidades do nosso interior.

A Confederação Nacional dos Municípios hoje fez 
uma reunião no Senado que contou com a presença 
de mais de 700 prefeitos brasileiros com o propósito de 
discutir um estudo técnico que avaliou com números 
e de forma precisa a extensão de perdas de recursos 
repassados aos Municípios. Sem dúvida, os represen-
tantes municipais cobram simplesmente providências 
necessárias para manter vivo o funcionamento do Exe-
cutivo e, por que não dizer, do Legislativo para que se 
possam compensar essas perdas e minorar esse qua-
dro que a cada dia que passa torna-se dramático. 

Segundo estudo da Confederação Nacional dos 
Municípios, a perda estimada do FPM para 2009 é de 
R$8,1 bilhões com relação ao ano passado. Isso signi-
fica menos limpeza pública, menos iluminação pública, 
menos educação, menos saúde, menos conservação 
das estradas vicinais. Tudo isso é provido por nossos 
prefeitos municipais. O Imposto de Renda e o IPI deve-
rão alcançar cerca de R$213 bilhões em 2009, geran-
do uma transferência bruta para o FPM de no máximo 
R$50 bilhões, em torno de 23%. Entretanto esses R$50 
bilhões representam uma perda, em relação a 2008, 
de R$8 bilhões, uma perda de 16%.

O cenário atual é de extrema preocupação, Sr. 
Presidente. Somente no primeiro trimestre deste ano, 
a queda real de FPM, já líquido, depois das aplicações 
obrigatórias para o Fundeb, atingiram cerca de 9%. 

A dura realidade da crise já bateu à porta das 
prefeituras por dois canais de transmissão: as trans-
ferências de FPM, oriundas da União e de ICMS ori-
ginárias dos Estados. No primeiro caso, as perdas do 
FPM refletiram e refletem a queda na arrecadação de 
IPI e Imposto de Renda, ocasionada não apenas pela 
crise, mas também pelas desonerações anunciadas 
pelo Governo Federal. Para cada R$100,00 de redução 
do IPI, a União perde R$42,00, e os demais R$58,00 
quem perde são os Estados e os Municípios.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor César Borges, V. Exª me permite um aparte?
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O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Per-
mito, Senador Mozarildo, com muita satisfação. 

E o ICMS tem caído por conta da redução da ati-
vidade econômica nos Estados brasileiros.

Concedo um aparte, com muita satisfação, ao 
Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 
César Borges, V. Exª é mais um brilhante orador que abor-
da este tema, eu diria, essa malvadeza que o Governo 
Federal está fazendo com Estados e Municípios, porque 
ele poderia, por exemplo, reduzir as contribuições. E é 
bom que a gente explique aqui, as contribuições como 
Cofins, Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, PIS 
são impostos na verdade que as empresas pagam e 
que ficam todo no Governo Federal, ficam no cofre do 
Governo Federal. O Imposto de Renda e o IPI são ar-
recadados, a maior parte fica com o Governo Federal e 
a outra parte é dividida com Estados e Municípios. E é 
justamente nessa parte que o Governo está fazendo a 
graça: reduziu o IPI e sobra, portanto, para os Estados e 
Municípios. Então quero dizer a V. Exª que o pronuncia-
mento de V. Exª é muito importante para que os prefeitos 
e toda a população brasileira entendam que o problema 
não é dos Municípios, aliás a solução está nos Municí-
pios. O problema é o Governo Federal.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Veja 
bem, V. Exª. Eu concordo com o seu aparte, mas algo 
precisaria ser feito para manter a atividade econômica. 
E a desoneração que houve do IPI para alguns setores, 
como o automobilístico e o de material de construção, 
é importante para dinamizar a economia, para man-
ter os empregos, para manter a atividade econômica 
fluindo em cadeias econômicas importantes.

Entretanto, se é feito com impostos repartidos, 
seria preciso ter uma compensação. Nada mais justo. 
Eu espero que o Governo Federal tenha essa compre-
ensão e possa agir rapidamente, de hoje para amanhã, 
anunciando 700 prefeitos. Uma compensação que pode 
ser feita com recurso adicional cobrado com aumento 
do IPI sobre os cigarros, sobre a indústria do fumo; que 
pode ser compensado também com recursos do Fundo 
Soberano; que pode ser compensado com recursos da 
desvinculação das receitas da União, até de títulos que 
sejam emitidos. Fórmulas existem. O Governo tem de 
estudá-las e chegar a uma solução.

As medidas tributárias já implantadas, nos últi-
mos meses, pelo Governo provocaram a perda de R$2 
bilhões aos cofres municipais em 2009. Entre redução 
de alíquotas de IPI para automóveis, correção da tabela 
de Imposto de Renda e outras medidas de incentivo 
ao setor produtivo, o Governo...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mais cinco minutos. Eu jamais ousaria cortar a voz da 
Bahia, que V. Exª representa com grandeza.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Mui-
to obrigado, Presidente. V. Exª é sempre muito gene-
roso.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Faz-me lembrar Antonio Carlos Magalhães.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
agradeço a V. Exª. 

O Governo já abriu mão de R$8,9 bilhões de re-
ceitas dos dois impostos que formam a base de cálculo 
do Fundo de Participação dos Municípios.

Como o IPI e o Imposto de Renda são compar-
tilhados com o Estados e Municípios – eu já disse –, 
além dos fundos regionais, a perda efetiva que o Go-
verno Federal tem com as desonerações que concedeu 
é de apenas R$4,1 bilhões. Entretanto, nos Estados e 
Municípios são R$4,8 bilhões.

Sr. Presidente, é preciso tomar medidas urgen-
tes e que possam alcançar a maioria dos Municípios 
atingidos. Temos que enfrentar essa questão com co-
ragem, compreensão, grandeza.

Eu faço parte da Comissão de Assuntos Econô-
micos. Hoje, solicitei ao Presidente da Comissão, Se-
nador Garibaldi Alves, que implantasse rapidamente 
a subcomissão para cuidar de assuntos municipais, a 
fim de que ali possamos fazer uma vigília permanen-
te, até que se encontre uma solução para viabilizar o 
funcionamento dos nossos Municípios.

Ouço o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Cé-

sar Borges, estivemos juntos, até há vinte minutos, na 
reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, numa 
audiência pública, para tratar dessa questão angustiante 
por que passam os Municípios brasileiros. V. Exª tem 
toda a razão. Setecentos prefeitos vieram a Brasília 
para discutir uma solução emergencial. Virão novamen-
te, segundo o Presidente da CNM, Dr. Paulo Ziulkoski, 
no próximo mês, já preparando a grande marcha que 
ocorrerá em junho. Mas todos nós esperamos que o 
Presidente – pelo menos é o que se noticia – ainda 
hoje traga ao conhecimento dos prefeitos uma solução 
de apoio emergencial aos Municípios brasileiros. Eu 
propus na Comissão, assim como V. Exª, a instalação 
de uma subcomissão para tratar do municipalismo 
brasileiro, para que nós possamos, aproveitando a cri-
se, fazer algo que já deveríamos ter feito. Eu diria até 
que é uma omissão do Congresso brasileiro a revisão 
do pacto federativo. Não é possível mais que a con-
centração de recursos fique na União, e os Estados e 
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Municípios tornem-se pedintes da União para cumprir 
obrigações que são transferidas da União para os Es-
tados e Municípios, sem que haja a correspondente 
transferência de recursos, que é o caso do Programa 
Saúde da Família. Ainda hoje, V. Exª fez um reparo no 
projeto que aprovamos, com aumento exorbitante do 
spread do Banco Mundial de 0,05% ao ano para 0,75%, 
ou seja, houve um aumento de 1.400% no spread des-
se empréstimo. Para quê? Para expandir o Programa 
Saúde da Família. Só que esse programa é mais um 
ônus para os Municípios que arcam com 70% do seu 
custo, porque o que é repassado pela União só paga 
30% dos valores necessários para médico, dentista, 
enfermeiro e auxiliar. V. Exª tem toda a razão. Nós temos 
que atender emergencialmente os Municípios brasilei-
ros, sob pena de eles não terem condições nem de abrir 
as portas das prefeituras para atender os munícipes 
em saúde, educação e segurança. V. Exª tem toda a 
razão. Parabéns pelo pronunciamento!

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
agradeço a V. Exª, que participou da audiência. 

E não vai aqui crítica nem intenção de colocar em 
xeque o Governo Federal. Eu acho que o Presidente 
Lula tem sensibilidade suficiente para entender que 
tem que dar uma ajuda neste momento, porque é jus-
tíssimo. Não se está pedindo porque algumas manche-
tes inaceitáveis, às vezes publicadas na mídia, dizem: 
”Prefeitos vêm pedir mais dinheiro”, “Prefeitos vêm pedir 
para dar calote em dívida, renegociar dívida... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu vou lhe devolver o tempo que o nosso Flexa Ri-
beiro lhe tirou.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Só 
para encerrar, os prefeitos estão aqui pedindo uma 
solução para uma situação para a qual eles não con-
tribuíram absolutamente. Quer dizer, é claro que o Go-
verno Federal não contribuiu para a crise econômica, 
mas ela bateu as suas portas. E o Governo está pro-
curando medidas para atender a economia nacional, 
ter um nível de economia que mantenha a atividade 
econômica, os empregos. 

Então, esses prefeitos sentiram também esses 
efeitos, porque parte das suas receitas foi subtraída 
de uma hora para outra, sem qualquer aviso, sem 
qualquer consulta. Então, nada mais justo do que o 
Governo Federal adotar essas medidas.

A notícia que eu tenho aqui da Folha Online é 
que o Ministro das Relações Institucionais, José Mú-
cio Monteiro, um Ministro que admiro, por quem tenho 

amizade, “afirmou que o grande número de alternativas 
impediu que proposta fosse fechada neste encontro, 
mas que as ações terão que seguir os limites da Lei 
de Responsabilidade Fiscal” e que “serão anunciadas 
novas medidas. Vamos ver dentro daquelas que não 
mexem com as diretrizes que o Governo tem traça-
do, mas não tenha dúvida de que os prefeitos serão 
atendidos, respeitando a necessidade de quem mais 
precisa para quem menos precisa, porque em deter-
minados Municípios a coisa é bem mais acentuada 
que em outros”.

Então, essa sensibilidade é necessária. Agora, 
não podemos perder tempo, Sr. Presidente. A medida 
é urgente, porque muitos Municípios não terão como 
chegar ao final do mês, arcando com suas responsa-
bilidades. 

Eu ontem conversava, Senador Mozarildo Caval-
canti, com o Superintendente do Banco do Brasil na 
Bahia, e ele me dizia do aumento da inadimplência até 
em crédito consignado. Eu disse: mas como? O Cré-
dito Consignado se desconta na folha. “O problema 
é que os Municípios não estão pagando as folhas”, 
afirmou ele. 

O problema é que as empresas não estão pagan-
do aos seus empregados, aos seus colaboradores. En-
tão, a inadimplência é porque o empregador não está 
conseguindo honrar suas obrigações com seus cola-
boradores. É uma situação que se agrava. Se houver 
uma situação generalizada com os Municípios, princi-
palmente com os menores do nosso País, com certeza 
será um problema muito grave a ser enfrentado. 

Portanto, eu espero que, nessas 24 horas, o Go-
verno possa ir com medidas para mitigar, para dimi-
nuir as dificuldades que os nossos Municípios estão 
passando.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento do ilustre Senador 
da Bahia, Senador César Borges, do PR, convidamos 
para usar da palavra, segundo a determinação, aqui, 
da Presidenta Serys Slhessarenko, o Senador Moza-
rildo Cavalcanti como orador inscrito.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – É o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ele pediu para falar depois.

O Senador Mozarildo Cavalcanti está inscrito. Ele 
é Senador do PTB de Roraima, prestou um grande 
serviço à geografia do Brasil porque todos nós pensá-
vamos que o limite, como aprendemos na escola com 
as professoras, Senadora Serys –, era do Oiapoque ao 
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Chuí, mas não é; é do Chuí ao Monte Caboraí. Além 
dessa contribuição, ele deu ao seu Estado a sua vida 
como médico. Fez da ciência médica a mais humana 
das ciências, um benfeitor da humanidade. É construído 
como líder, chega ao Senado da República e é, sem 
dúvida nenhuma, um dos maiores líderes da Maçonaria 
no nosso Brasil. O livro de V. Exª já foi encaminhado 
para o Dr. Valdir Aragão Oliveira, entusiasta da Maço-
naria. Também é nosso amigo, meu e do Heráclito, é 
o Mano Fé, Vice-Prefeito da cidade de Teresina, é um 
entusiasta da Maçonaria no Piauí.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Mão Santa, que preside, neste 
momento, esta sessão.

Quero, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, antes de 
abordar o tema central do meu pronunciamento, dizer, 
especialmente aos meus conterrâneos de Roraima, que 
foi aprovado hoje, na Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, um requerimento assinado por 
mim e pelo Senador Augusto Botelho em que fomos 
designados para, do dia 20 ao dia 30 deste mês, es-
tarmos lá em nome da Comissão, portanto, em nome 
do Senado, acompanhando o processo de expulsão – 
porque essa história de dizer que é “desintrusão” nós 
não aceitamos, já que aquelas pessoas que estão lá 
não são intrusas; elas estão lá, desde os seus bisavós, 
naquela reserva Raposa Serra do Sol.

Então, a Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional designou dois membros da Subcomissão 
da Amazônia e da Faixa de Fronteira, no caso, eu e o 
Senador Augusto Botelho, que representamos o Es-
tado de Roraima e que estivemos lá por várias vezes, 
inclusive em missão oficial, fazendo um levantamento 
e propondo uma solução que fosse pacífica, não ex-
cludente, mas que, infelizmente, o Governo Federal 
não acatou. Portanto, vamos para lá a fim de acom-
panharmos, de perto, essa malvadeza que vão fazer 
com aquelas pessoas; vamos exigir que, pelo menos, 
elas sejam tratadas com dignidade e com o respeito 
que cada cidadão brasileiro merece.

Sr. Presidente, hoje é o Dia do Jornalista, portanto, 
é o dia do profissional da imprensa, essa imprensa que 
é muito importante no regime democrático. Como foi dito 
aqui por um brilhante Senador, mesmo quando come-
te excessos, mesmo quando comete algum exagero, é 
melhor ter a imprensa livre do que não tê-la, porque não 
ter imprensa significa estarmos num regime de ditadura, 
de exceção, num regime que se camufla, às vezes, com 
um órgão de imprensa que funciona, mas publicando 
só a vontade do imperador de plantão.

Para homenagear os jornalistas hoje, quero ler 
um artigo publicado no site “Recanto das Letras”. 
Passo a ler:

“A profissão de jornalista é muito des-
gastante e de muita responsabilidade. Uma 
palavra que têm uma bela sinonímia, a ética o 
jornalista deve abraçá-la de vez, já nos bancos 
da instituição acadêmica. Jornalismo se faz por 
amor e com responsabilidade. Jornalista é a 
pessoa ou profissional que exerce atividade 
jornalística como redator, repórter, fotógrafo, 
editor, apresentador, entre outras. O jornalista 
deve ser eclético, visto que a profissão exige 
isso do profissional. Ele tem que ser clínico 
geral, já que a área do jornalismo é vasta. O 
Dia do Jornalista já foi comemorado em várias 
datas. No dia 24 de janeiro, por ocasião da data 
do padroeiro da profissão, São Francisco de 
Sales (bispo e doutor da Igreja Católica), para 
homenagear os profissionais do jornalismo. 
O dia 29 de janeiro tem uma particularidade 
e faz parte da história do Brasil, a data, de 
longe, mais citada nos calendários comemo-
rativos brasileiros, mas, ao mesmo tempo, a 
que menos tem referências à sua criação. As 
informações vão desde uma homenagem ao 
jornalista e abolicionista José do Patrocínio, 
falecido em 1905, até se tornando uma data 
eminentemente católica. No dia 16 de abril, 
comemora-se o Dia do Repórter. Como na 
definição acima, trata-se de um profissional 
do jornalismo. Por tabela, poderíamos afirmar 
ser Dia do Jornalista também. Lá pelos idos de 
1830, quando do assassinato de um jornalis-
ta no mês de abril do citado ano, foi instituído 
pela Associação Brasileira de Imprensa o Dia 
do Jornalista em homenagem a João Batista 
Líbero Badaró, médico e jornalista, que mor-
reu assassinado por inimigos políticos, em 
São Paulo, em 22 de novembro de 1830. Com 
essas informações, o Dia do Jornalista fica as-
soberbado por diversas e diferentes nuances. 
Essa cronologia, para que fique bem guardada 
em nossas memórias, teve aspectos históricos 
importantes, para culminar com um dia certo 
para homenagem ao jornalista brasileiro.

Vejam: O movimento popular gerado por 
sua morte levou à abdicação de D. Pedro I, no 
dia 7 de abril de 1831. Um século depois, em 
1931, em homenagem a esse acontecimento, 
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o dia 7 de abril foi instituído como o Dia do Jor-
nalista. Seguindo a via-crúcis, mais uma data 
modificou novamente o cenário das comemo-
rações: 3 de maio pode ser considerado o Dia 
do Jornalista, por ser a data da liberdade de 
imprensa decretada pela ONU em 1993. Não 
terminou aí a indecisão, e a data propícia para 
homenagear o homem da mídia e da impren-
sa. Em data a posteriori, mais precisamente 
1º de junho, Dia da imprensa, que durante 192 
anos foi comemorado, erroneamente, em 10 
de setembro (atribuía-se à Gazeta do Rio de 
Janeiro, jornal oficial do Império, ser o primeiro 
jornal brasileiro). No Brasil, a imprensa surge 
em 1808, quando passou a circular, em 1º de 
junho, o Correio Braziliense, editado em Lon-
dres por Hipólito José da Costa Pereira Fur-
tado de Mendonça.

A jornalista Daniela Bertocchi afirma que 
existe o Dia Mundial do Jornalista, levando-se 
em conta o maior número de pessoas come-
morando o dia 8 de novembro, que seria o dia 
oficial, em que 1,3 bilhões de chineses come-
moram a data. Nos Estados Unidos, o Dia do 
Jornalista é comemorado em 8 de agosto, e 
mais datas surgem em pesquisas em outros 
países. No Brasil, pátria amada, idolatrada, 
pergunta-se: por que o dia 7 de abril?

O Dia do Jornalista é comemorado no 
Brasil no dia 7 de abril [portanto, hoje], em 
homenagem a João Batista Líbero Badaró, 
médico e jornalista, brasileiro de origem ita-
liana, que morreu assassinado por inimigos 
políticos, em São Paulo, no dia 7 de abril de 
1830, durante uma passeata de estudantes em 
comemoração aos ideais libertários da Revo-
lução Francesa, como foi citado antes e nas 
entrelinhas dessa matéria. Já o Dia Nacional 
de Luta em Defesa do Diplomata iniciou-se no 
I Congresso Brasileiro de Jornalistas, em 1918, 
no Rio de Janeiro, quando pela primeira vez foi 
reivindicado o estabelecimento de um curso 
específico de nível superior para a profissão. 
“Desde então, os jornalistas brasileiros vêm 
lutando pelo direito a uma regulamentação 
que garanta o mínimo de qualificação profis-
sional àqueles que pretendam trabalhar como 
jornalistas”. Vejam que a batalha é ferrenha e 
antiga pelos ideais do jornalismo ser exercido 
por profissionais possuidores de curso supe-
rior, ou mesmo aqueles que tiveram o direito 

adquirido pela vasta colaboração que deram à 
imprensa de ontem e de hoje no Brasil.

Aproveitamos o dia de hoje para dese-
jar sucesso a todos os jornalistas do Brasil e 
que a luta em prol dos direitos dos jornalistas 
continue, apesar de diversas atribuições des-
tinadas a profissionais do jornalismo terem 
sido tolhidas. E que as empresas jornalísticas 
possam dar aquilo que é mais do que sagra-
do, a assinatura da carteira profissional como 
jornalista e não radialista. Nada contra nossos 
companheiros que fazem a mídia falada, que 
também tem sua importância fundamental para 
o público mais carente e menos privilegiado e 
para aqueles que realmente adoram o rádio 
desde a sua inserção no Brasil.”

E assina este artigo o Jornalista Antônio Paiva 
Rodrigues.

Fiz questão de ler porque, das matérias que li 
hoje, Senador Mão Santa, foi o que realmente me 
chamou a atenção.

Quero também pedir a V. Exª que transcreva como 
parte do meu pronunciamento um editorial publicado pela 
Federação Nacional dos Jornalistas, cujo título é: “No Dia 
do Jornalista, o compromisso da Fenaj com o presente e 
o futuro do Jornalismo brasileiro”. E, portanto, assinado 
pela Diretoria da Federação Nacional dos Jornalistas.

Então, quero encerrar cumprimentando todos os 
jornalistas que fazem a cobertura do Senado, os jorna-
listas da TV Senado, da Rádio Senado e os jornalistas 
de todo o Brasil pelo importante trabalho que fazem 
em prol, principalmente, da democracia e do cidadão 
ou cidadã menos favorecido que não tem, às vezes, a 
oportunidade de ter voz nem vez e muito menos ima-
gem para defender os seus...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...direitos.

Fica, aqui, portanto, Senador Mão Santa, Srªs e 
Srs. Senadores, a minha homenagem a todos os pro-
fissionais jornalistas do Brasil inteiro.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, Inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após pronunciamento do Senador Mozarildo Caval-
canti, reconhecendo a valia da classe dos Jornalistas 
do Brasil, convidamos para usar da palavra, segundo 
as presenças aqui e a ordem de inscrição, a Senadora 
Serys Slhessarenko. Ela é do PT do Estado do Mato 
Grosso e Professora do Brasil.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Senador Mão Santa, que preside esta Casa neste mo-
mento, preside essa sessão, Srs. Senadores, senhoras 
e senhores, amanhã, 8 de abril de 2009, a nossa Cuia-
bá, nossa eterna capital mato-grossense, comemora 
290 anos, com muita festa, com muita confraternização 
e, com certeza, com muitos desafios.

A nossa Cuiabá, que, daqui a dez anos, completa 
300 anos, já construiu muito, muito mesmo, mas tem 
muitos desafios ainda a enfrentar.

O primeiro, que estamos buscando com garra, 
com vontade, com determinação, é sediarmos uma 
das subsedes da Copa do Mundo de Futebol em 2014. 
Sim, no dia 31 de março, acredito que Cuiabá ganhará 
seu maior presente. Acredito que seremos anunciados 
como uma das cidades anfitriãs da Copa do Mundo 
de 2014.

A nossa capital, tenho absoluta convicção, será 
uma delas. O Governo do Estado de Mato Grosso já 
garantiu o investimento de, pelo menos, R$1 bilhão 
em recursos próprios para as obras.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossa 
linda capital Cuiabá é uma cidade que nasceu do ga-
rimpo, resultado da ousadia dos que se embrenharam 
pelo Brasil em busca de aventuras e de riquezas. 

O descobridor de Cuiabá foi o bandeirante An-
tônio Pires de Campos, em 1718, no Arraial de São 
Gonçalo, atual Bairro de São Gonçalo, Beira Rio. Mas 
o fundador de Cuiabá foi o Bandeirante Pascoal Morei-
ra Cabral, que chegou à região em 1719. Inicialmente, 
ele esteve no Arraial de São Gonçalo, do bandeirante 
Antônio Pires de Campos, e subiu as águas do rio Co-
xipó até a foz do rio Mutuca, onde fundou o Arraial de 
Forquilha, no atual distrito do Coxipó do Ouro. Por sua 
vez, o descobridor das Lavras do Sutil, depois, Arraial 
do Sr. Bom Jesus de Cuiabá, foi o bandeirante Miguel 
Sutil. Em outubro de 1722, no “Tanque do Arnesto”, ao 
lado da Igreja do Rosário, onde hoje está, também, a 
Capela de São Benedito, ponto de referência para nós, 
católicos de nossa capital. 

Os primeiros garimpeiros procuravam ouro e, 
ainda hoje se diz que, em alguns pontos de Cuiabá, o 
ouro ainda continua à flor da terra à espera dos bem-
aventurados que o recolham.

O fato é que, passados tantos anos, cuiabanos 
e cuiabanas continuam garimpando seu destino em 
uma capital que, hoje, conta com mais de 500 mil ha-
bitantes.

O centro histórico de Cuiabá tem ruas estreitas e 
a dificuldade do trânsito numa capital que já conta com 
uma frota superior aos 100 mil carros e mais de 50 mil 
motocicletas já são sentidas, pois é uma cidade que 
cresceu até se transformar em importante metrópole, 
de forma aleatória, sem planejamento.

Portanto, um dos desafios, é, com certeza, o trân-
sito de nossa capital, que precisa ser planejado para 
que a vida da população que trabalha, que depende do 
vai-e-vem pelas nossas ruas, que depende para suas 
vidas dessa andança pelas ruas de Cuiabá, possam 
ter a sua vida mais facilitada.

Em Cuiabá, as pessoas foram se juntando de tal 
forma que a capital conta, ainda hoje, com muitos e 
muitos bairros sem regularização fundiária, formados 
a partir da ocupação dos sem-teto. De acordo com cál-
culos da Prefeitura Municipal, um percentual de 40% 
dos bairros ainda se mantêm com os seus cadastros 
irregulares, o que acarreta falta de infraestrutura bá-
sica, como água e esgoto. São bairros como Primeiro 
de Março, Três Barras, o Doutor Fábio, o Alto da Serra, 
Jardim Vitória, Florianópolis, Jardim Paraíso, dentre 
muitos, onde as pessoas se mantém na expectativa 
de uma ação mais decisiva das autoridades públicas 
em defesa dos seus interesses.

E aqui eu queria fazer um parêntese para dizer 
que muito batalhei como Deputada Estadual para aju-
dar os sem-tetos. Nesses bairros todos que citei aqui, 
em muitas lutas nós estivemos juntos, como estiveram 
juntos vários parlamentares de então, inclusive o atual 
Prefeito da capital, o então Deputado Wilson Santos, 
hoje Prefeito da capital. Tenho certeza de que a vonta-
de e a determinação dele vão fazer com que Governo 
Federal, Governo estadual e Governo municipal con-
sigam realmente a regularização desses bairros tão 
importantes para a nossa capital.

É histórica, portanto, a decisão do Governo Lula 
de assinar um convênio regularizando a situação de 
mais de cinquenta mil títulos de propriedade em áreas 
urbanas de Mato Grosso.

Esse importante projeto está sendo implementado 
pelo Ministério das Cidades, pelo nosso Ministro Márcio 
Fortes, juntamente com o nosso amigo Rodrigo, que 
é um cuiabano, um mato-grossense, em parceria com 
o Instituto de Terras de Mato Grosso. Serão atendidos 
os moradores dos bairros da região do Vale Gumitá, 
em Cuiabá. Pelo menos 400 famílias dos bairros Vila 
Rosa, Novo Mato Grosso, Novo Horizonte, Centro Amé-
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rica, Três Lagoas, Planalto, Tancredo Neves e outros 
serão atendidos.

As nossas cidades nunca foram planejadas para 
garantir moradia digna e condizente para a maioria do 
nosso povo. Para ter uma casa para morar, foi preciso 
que o povo se organizasse e fosse à luta, rompendo 
com os limites do planejamento imposto por governan-
tes, muitas vezes insensíveis à questão da casa, da 
moradia para a população do meu Estado, especial-
mente da nossa capital.

Devo lembrar que minha luta para a solução 
dessas questões é antiga. Eu era Deputada Estadu-
al, como já disse aqui, e muitas vezes varei noites e 
madrugadas, nos bairros da periferia cuiabana, em 
vigília para garantir a casa e a habitação dessas fa-
mílias mais pobres.

E todos os moradores dessas comunidades po-
dem ter a certeza de que o Governo do Presidente 
Lula não tem hesitado no objetivo de lhes propiciar 
uma melhor estrutura de vida. As obras do PAC são a 
tradução desse compromisso.

Agora mesmo, no último dia 23 de março, foi lan-
çada a nova etapa do programa Território da Cidadania, 
que já destaquei em discurso que fiz no início desta 
semana e que prevê a integração de políticas públicas 
para reduzir desigualdades que, além de promover o 
desenvolvimento econômico e universalizar programas 
básicos de cidadania, apóiam-se na estratégia do de-
senvolvimento territorial sustentável.

Numa parceria entre o Governo de Mato Grosso 
e o Governo Federal, serão destinados, ao longo de 
2009, R$321,9 milhões para ações de apoio à ativida-
de produtiva, de cidadania e desenvolvimento social 
e qualificação da infraestrutura. A partir deste ano, a 
população dos treze Municípios deste Território da Ci-
dadania passa a ser beneficiada pela integração de 
políticas públicas do Governo Federal que promovem 
o desenvolvimento econômico regional e universalizam 
programas básicos de cidadania em regiões ligadas 
ao meio rural.

É bom saber que, diante dos grandes desafios 
que estão postos para a comunidade de Cuiabá, o 
povo cuiabano pode contar com um Governo Federal 
intensamente identificado com suas demandas.

O Governo do Presidente Lula está destinando 
quase R$500 milhões para investimentos em sanea-
mento em todo o Estado de Mato Grosso, sendo que 
as comunidades mais carentes da capital e de Várzea 
Grande serão beneficiadas com R$238,6 milhões, 
destinados à ampliação da rede de esgotamento sa-
nitário, responsável pela maior parte da poluição do 
Pantanal.

De minha parte, tenho tentado ajudar minha ca-
pital, sendo que o Prefeito Wilson Santos sabe disso, 
do meu esforço. Ele esteve, inclusive, em meu gabinete 
para agradecer as novas emendas com recursos em 
torno de R$20 milhões destinados à capital.

Estou citando o Prefeito Wilson Santos, que é do 
PSDB, mas independentemente da coloração partidária, 
é um Prefeito que precisa de recursos para melhorar 
a qualidade de vida da nossa população cuiabana, e 
eu estou junto com ele para que a gente realmente 
conquiste esses recursos para melhorar a vida dos 
cuiabanos e das cuiabanas.

Tenho só duas páginas para ler, Sr. Presidente, 
e prometo que já estou encerrando.

Tenho muito orgulho de ter sido a primeira parla-
mentar a destinar recursos de emenda individual para 
a Avenida das Torres no valor de R$7,5 milhões. Essa 
avenida possui a extensão de 12,5 quilômetros, ligan-
do o bairro Pedra 90 ao CPA, na capital.

Lutei muito e, após várias gestões minhas junto 
ao Ministério das Comunicações, o Ministro Hélio Cos-
ta assinou a autorização para a criação de um canal 
de radiodifusão de sons e imagens para fins exclusi-
vamente educativos na Universidade Federal de Mato 
Grosso, em Cuiabá. O canal foi muito buscado a pedido 
do nosso ex-reitor Paulo Speller.

Também em boa hora vimos a inauguração da 
TV digital da TVCA, que inaugura um novo patamar 
na comunicação em nosso Estado. Toda TV digital já 
existente em Mato Grosso. Com certeza, tivemos uma 
luta e uma participação bastante constante.

Estamos caminhando e agora o desafio mais 
urgente é com as obras do PAC, o Programa de Ace-
leração do Crescimento, que o Presidente Lula levou 
para Cuiabá, juntamente com a nossa querida Ministra 
Dilma Rousseff, como forma de assegurar à população 
cuiabana praticamente a universalização do abasteci-
mento de água potável e do tratamento de todo esgoto 
produzido pela cidade. No entanto, alguns desencontros 
no gerenciamento das obras têm inquietado a nossa 
população e a nossa expectativa é de que o Prefeito 
Wilson Santos não permita que esses desencontros 
se transformem em irregularidades.

Aliás, eu queria até noticiar aqui que, ontem, o Sr. 
Prefeito Wilson Santos, da nossa Cuiabá, me ligou já 
nos comunicando que o TCU não tem nada que em-
bargue as obras. Desejo, sim – aí são os meus votos 
–, que o Prefeito consiga fazer o andamento do PAC 
acontecer normalmente na nossa capital.

Em nome dos cuiabanos, neste aniversário, agra-
deço por todo o esforço da Ministra Dilma Rousseff, 
por todo o esforço do Sr. Ministro das Cidades, Márcio 
Fortes, e por todo o esforço do nosso Presidente Lula. 
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O PAC está acontecendo e será a redenção da nossa 
população cuiabana.

Viva a terra de Dom Aquino!
Viva a Cuiabá de todos os cuiabanos e todas as 

cuiabanas, de nascença ou por opção!
Eu sou cuiabana por opção, Senador Mão Santa. 

Moro lá há quarenta anos, vivo lá há quarenta anos e 
tenho quatro filhos cuiabanos e quatro netos cuiabanos. 
Portanto, sou mato-grossense, sou cuiabana.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Acabamos de ouvir a Senadora Serys Slhessarenko 
enaltecendo Cuiabá e fazendo uma prestação de con-
tas de suas ações em benefício daquele Estado e do 
Brasil.

Convidamos para usar da palavra o Senador Ex-
pedito Júnior. O Senador Expedito Júnior está inscrito 
para uma comunicação inadiável. Ele representa o novo 
Estado de Rondônia, com perspectivas invejáveis na 
política daquele Estado e do Brasil.

Senador, V. Exª está inscrito para uma comuni-
cação inadiável. Seriam cinco minutos, mas fique à 
vontade. Aliás, vou logo dar dez, que é a nota que V. 
Exª merece.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Eu gostaria de agradecer a V. Exª, de cumprimen-
tar os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras e de dizer, 
Sr. Presidente, que neste final de semana, percorren-
do o interior do meu Estado, mais uma vez estivemos 
reunidos, no Município de Ji-Paraná, onde foi feito o 
lançamento da 26ª Campanha de Vacinação contra a 
Febre Aftosa no meu Estado.

Há poucos dias, eu estava fazendo um pronun-
ciamento aqui quando V. Exª, Senador Mão Santa, 
da Mesa, falou de algum comentário positivo que o 
Ministro Reinhold Stephanes havia feito sobre o meu 
Estado, dizendo que nós estávamos fazendo o dever 
de casa, que nós estávamos trabalhando na erradica-
ção da febre aftosa.

Sr. Presidente, estávamos comemorando os dez 
anos de existência do Instituto Idaron, que é o insti-
tuto que combate a febre aftosa no meu Estado. E eu 
não poderia deixar de aproveitar esta oportunidade, 
Sr. Presidente, para destacar aqui o trabalho de todos 
aqueles que são parceiros, de todos aqueles que fa-
zem o dever de casa no seu dia a dia, da Emater es-
tadual, que é a mesma Embrapa nacional, que presta 
um grande trabalho, principalmente para o pequeno 
produtor, para a agricultura familiar do meu Estado. Eu 
não poderia deixar de destacar aqui o grande trabalho 
prestado pela Emater e por todo o corpo técnico, por 

seus servidores, pelos funcionários daquele Instituto, 
Sr. Presidente, que fazem um grande trabalho no meu 
Estado. E não poderia deixar de destacar aqui também 
o Idaron, esse instituto que foi criado, Sr. Presidente, 
que do mais graduado ao menor servidor daquela 
Casa fazem o seu dever de casa e prestam um servi-
ço grandioso ao meu Estado.

Não poderia deixar, ainda, de destacar aqui a 
iniciativa privada. Quando falo da iniciativa privada, eu 
falo do Fefa; e falando do Fefa, Sr. Presidente, falo dos 
pequenos produtores, médios produtores e grandes 
agropecuaristas do meu Estado, que praticamente lá se 
juntam todos em uma cruzada contra a febre aftosa.

Graças a Deus, Sr. Presidente, nós estamos co-
memorando, e muito, porque acreditamos que, no lan-
çamento da próxima campanha, talvez o Governador 
Ivo Cassol já esteja lançando no nosso Estado a ques-
tão da erradicação, de vez, e não precisarmos mais da 
vacinação. Esta foi a 26ª Campanha da Vacinação. E 
quem sabe, na próxima, será extirpada de vez, inclusive 
a campanha da vacinação do nosso Estado.

E, com relação a esse trabalho, gostaria de des-
tacar aqui alguns nomes como do presidente Vidal, do 
Fefa, que dedica parte da sua vida em prol dos produ-
tores, em prol da economia, a este que é responsável 
pelo grande PIB do nosso Estado, o agronegócio, a 
pecuária do meu Estado.

Gostaria também de destacar aqui os dois ex-
presidentes, Décio Adão Lira, primeiro presidente na 
gestão do Governador Ivo Cassol, do Instituto Idaron; 
e Lourival Amorim. Décio Adão Lira, do Município 
Rolim de Moura, e Lourival Amorim, do Município de 
Ariquemes.

Eu não poderia falar aqui desse trabalho fantástico 
que é feito no nosso Estado e não citar alguns nomes, 
como o do atual presidente do Idaron, nosso amigo e 
companheiro Augustinho Pastore.

Gostaria, Sr. Presidente, de prestar aqui uma 
homenagem ao Dr. Fernando, funcionário do Minis-
tério da Agricultura, grande técnico responsável pelo 
sucesso desse programa, e também ao Dr. Jamil, que 
representa aqui o Ministério da Agricultura e o Minis-
tro Reinhold Stephanes, no combate, na erradicação, 
no controle da febre aftosa, não só meu Estado, como 
em todo o Brasil.

Sr. Presidente, além de destacar todos esses no-
mes e falar do trabalho feito por todos esses compa-
nheiros à frente dos órgãos estaduais, não governamen-
tais, eu não poderia deixar de destacar aqui também a 
figura do Governador Ivo Cassol, homem determinado, 
homem de visão, homem que consegue enxergar lá na 
frente. Graças a ele, graças a sua determinação, hoje 
nós podemos comemorar no nosso Estado. Além da 
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sua administração, que é uma administração modelo 
no nosso Estado, que vai pavimentando, que vai me-
lhorando a qualidade de vida do povo do nosso Es-
tado, melhorando a saúde, melhorando a educação, 
melhorando a economia. Nós estamos falando em crise 
mundial, estamos falando de queda de arrecadação. E, 
graças a Deus, no meu Estado nós estamos falando 
de geração de emprego e renda. É isso que estamos 
patrocinando no nosso Estado, graças ao trabalhador 
que é o Governador Ivo Cassol.

Mas eu gostaria, Sr. Presidente, de fazer coro 
com alguns Parlamentares que já usaram da palavra – 
inclusive hoje, na Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado, o Senador César Borges, o Senador Flexa 
Ribeiro – em defesa dos Municípios, em defesa dos 
prefeitos que estão peregrinando aqui hoje, em torno 
de setecentos, quase mil prefeitos do Brasil inteiro, 
brigando e lutando para que não haja mais queda nas 
suas arrecadações.

Vejo que alguns políticos comemoram essa ques-
tão da isenção do IPI, e fico um pouco preocupado, 
Senador Paulo Paim. Fico um pouco preocupado. Acho 
que talvez a medida seja correta, mas nos deixa uma 
certa preocupação, porque estamos, exatamente, tiran-
do dinheiro de quem está lá na ponta, administrando, 
governando, sendo para-choque de todo esse processo 
da política, que são os prefeitos, que são os Municí-
pios. E há uma grande preocupação no meu Estado 
com os Municípios pequenos, aqueles administrados 
por prefeitos competentes, mas que não têm o que fa-
zer porque é com base no ICMS que eles programam 
suas vidas, programam o pagamento dos salários dos 
servidores públicos, os investimentos que deveriam ser 
feitos e aplicados nos seus Municípios, e vão enfrentar 
sérias dificuldades. Vejo aqui vários pronunciamentos 
nesse sentido de tentarmos buscar aqui uma alterna-
tiva, uma compensação para essa perda, essa queda 
da arrrecadação de alguns Municípios.

Eu destacaria aqui o prefeito de Alvorada do Oes-
te, o presidente da Associação dos Prefeitos do meu 
Estado, que representa os 52 Municípios de Rondônia, 
ou seja, representa aqui os 52 prefeitos do meu Estado. 
Ele está aqui, buscando que de repente se fale em um 
novo pacto federativo para salvar as administrações 
municipais, para salvar as prefeituras municipais.

E aí, Senador Paulo Paim, acho que esta é a Casa 
revisora e é aqui que temos que propor, é aqui que te-
mos de tentar achar uma solução. E não adianta nós 
isolarmos, acharmos que isso é uma responsabilidade 
só do Governo Federal. A crise está aí, nós sabemos. 
Nós temos que tentar buscar uma solução. E é para 
isso que conclamo a maioria dos Senadores desta 
Casa, para que possamos achar uma via ou pavimen-

tar um caminho possível e viável para apresentarmos 
como compensação de perdas da arrecadação, tanto 
municipal quanto estadual.

O Presidente Lula apresenta a isenção da Cofins 
para construção – o que gera a queda da Cofins –, a 
fim de que possamos aumentar a produção de motos, 
e eu até concordo, porque ele está entrando no caixa 
dele, no caixa único do Estado brasileiro, da União. 
Agora, perdoem-me a expressão, fazer festa com o 
chapéu alheio é um pouco complicado.

Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Expedito, V. Exª colocou exatamente o dedo na 
ferida. O que o Governo Federal tem que fazer, e é 
uma obrigação dele mesmo, é enfrentar a crise, es-
timulando a indústria, a construção, mas que o faça 
com o chapéu dele; faça, portanto, reduzindo a Cofins, 
o PIS, a contribuição social sobre o lucro líquido, en-
fim, sobre as contribuições que vão, todas elas, para o 
Governo Federal. Agora, fazer gracinha com o dinheiro 
dos Estados e Municípios, que são arrecadados por 
meio do IPI e do Imposto de Renda nos Municípios, 
aí realmente é pensar ou que os prefeitos são burros 
ou, mais ainda, que os munícipes são os responsáveis 
por esta crise.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Agradeço e incorporo o aparte de V. Exª.

(Interrupção do som.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Temos que, na Comissão de Assuntos Econômicos 
ou aqui em plenário, buscar uma solução para que 
possamos – digo e repito – apresentar uma compen-
sação a fim de que não haja uma falência dos Muni-
cípios brasileiros.

Obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro, que representa 
o Estado do Pará e o PSDB.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª a minha 
inscrição pela Liderança do PSDB. O documento já 
se encontra sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O nosso Secretário Executivo João Pedro já o tinha 
feito.

Agora, depois do Expedito Júnior, concedo a 
palavra a Paulo Paim, pela ordem de inscrição. Paulo 
Paim representa o Rio Grande do Sul e o Partido dos 
Trabalhadores.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, Senadores e Sena-
doras, não sou contra a fusão de grandes empresas, 
mas, quando houver a fusão, tem de haver também 
responsabilidade com os compromissos assumidos. 
E aqui a crítica, Sr. Presidente, vai à fusão entre a Oi 
e a Brasil Telecom.

Ontem, em Porto Alegre, os trabalhadores, os 
aposentados e os pensionistas fizeram um grande 
protesto contra o que está acontecendo depois da 
fusão. Fui convidado para estar lá, mas não pude ir. 
Representaram-me o Deputado Estadual Adão Villa-
verde, que também foi convidado, e o meu assessor, 
o Dr. Tiago Tobias.

Conforme o Sindicato dos Telefônicos do Rio 
Grande do Sul (Sinttel), somente no Estado foram, 
até o momento, demitidos cerca de 350 trabalhadores, 
sendo que a estimativa é de que chegará a 400. 

A Oi justifica, como sempre, com uma frase já 
carimbada: “adequação administrativa dentro da nova 
estrutura operacional da empresa”. Segundo o Sinttel, 
a Oi teria transferido também os planos de pensão e 
aposentadoria das Fundações BrTPREV e 14 à Fun-
dação Atlântico sem conversar sequer com os apo-
sentados e pensionistas. 

Lembro, Sr. Presidente, que, após as audiências 
realizadas pela Anatel, foi firmado um compromisso 
com 15 condicionantes para a fusão. Um dos itens é 
o compromisso de a empresa manter os postos de 
trabalho. Isso está registrado no Decreto nº 7.828, de 
19 de dezembro de 2008. 

O Sindicato dos Telefônicos do Rio Grande do 
Sul e a Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Telecomunicações (Fittel) estão exigindo providências 
dos órgãos do Governo, inclusive, que autorizaram a 
compra e a fusão das duas operadoras, para que os 
acordos sejam respeitados. 

Em nota oficial, a Fittel expressa toda a sua in-
dignação. 

Diz a entidade dos trabalhadores:

É importante e necessário que sejam 
cumpridos os compromissos e condições de-
terminadas que, uma vez cumpridos, entende-
mos serem metas para o desenvolvimento da 
indústria eletroeletrônica, pesquisa e desenvol-
vimento, priorizando, desta forma, a produção 
nacional e a geração de empregos. 

Mas temos de priorizar a produção nacional, como 
também a geração de empregos. 

Conforme nota do dia 31 de março, da colunista 
Mônica Bérgamo, da Folha de S. Paulo, as demissões, 

depois da fusão, poderão chegar, em todo o Brasil, a 
mais de três mil. Diz ela: 

Deve chegar a três mil o número de fun-
cionários que serão demitidos depois da com-
pra da Brasil Telecom pela Oi, que dará origem, 
segundo o discurso que é dito, que apóia a ope-
ração, a uma “supertele nacional”. A informa-
ção é de um dos executivos que participa das 
negociações e dos estudos para a realização 
do negócio. O enxugamento deve ocorrer em 
setores em que haverá superposição, como 
call center, marketing e jurídico.

Sr. Presidente, faço aqui um apelo para que essa 
situação seja contornada. Defendemos a manutenção 
dos empregos em todos os níveis, com o aproveitamen-
to de todos os trabalhadores em outras áreas. 

Sr. Presidente, entendemos também que essa 
posição não é só dos dirigentes sindicais, não é só 
deste Parlamentar, é de todos os homens de bem que 
exigem que acordo firmado, inclusive no decreto, seja 
cumprido, e aí o Governo tem de fiscalizar também o 
cumprimento do acordo, em defesa dos trabalhadores 
e também dos aposentados.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB –– RR) – Vou 
aguardar só o fotógrafo sair do meio, para poder-
mos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Então, vou 
só concluir este raciocínio. Lembro que os telefônicos 
apoiaram todos os projetos que até o momento foram 
debatidos que fossem na linha da modernização e até 
mesmo da fusão. Os trabalhadores cumpriram a sua 
parte, eles apoiaram, mas o compromisso é o de que 
não haveria nenhuma demissão. 

Senador Mozarildo.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Paulo Paim, V. Exª aborda um tema importan-
te sob vários aspectos. Primeiro, essa questão das 
demissões, que é uma questão que deve ser levada 
muito em conta no momento de crise. Mas o que mais 
me preocupa é que foi feita a privatização do setor de 
telecomunicações no Brasil com a argumentação de 
que seríamos mais bem atendidos, de que a população 
teria, portanto, várias opções, e estamos caminhando, 
na verdade, de fusão em fusão, praticamente para o 
monopólio nessa área. E o que é pior: a qualidade do 
serviço, Senador Paulo Paim, é péssima. Eu poderia 
dizer: ah, é só lá no meu Estado de Roraima, no ex-
tremo Norte do País... Não. Tenho andado em vários 
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Estados, e a situação é a mesma. Recentemente, es-
tive no Ceará, tenho um telefone que é da Vivo e não 
funcionava. Então, é preciso realmente que... Cadê a 
Anatel? Então, é preciso que haja uma profunda re-
visão dessa questão no que tange agora à crise do 
desemprego e à qualidade dos serviços que essas 
empresas prestam pelo Brasil afora.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti, o seu aparte 
complementa essa preocupação que os trabalhadores 
vêm também denunciando. Caiu de qualidade e ain-
da estão demitindo, no famoso processo de enxugar 
a máquina.

Sr. Presidente, nesse evento, foi uma grande as-
sembléia, os trabalhadores também aprovaram uma 
moção, que recebi, dando total apoio a todos os pro-
jetos que nós aqui na Casa estamos defendendo, 
que é o fim do fator, o reajuste dos aposentados, a 
recuperação das perdas, aprovação da 158, que é a 
proibição da demissão imotivada, a PEC que garante 
que não haverá redução do salário, se houver redu-
ção de jornada. 

E, neste momento, peço que seja, então, consi-
derada como lida na íntegra a moção que estou ane-
xando ao pronunciamento.

Sr. Presidente, quero ainda, durante o período 
que tenho a minha disposição, dizer que lá, no meu 
Rio Grande, está havendo uma grande preocupação 
porque, infelizmente, não está sendo cumprida a Por-
taria nº 101, no que tange ao pagamento correto do 
preço da uva. Lá, no Rio Grande, Sr. Presidente, exis-
tem aproximadamente 700 empresas compradoras 
de uvas produzidas na Serra Gaúcha. Dessas 700 
empresas compradoras de uvas que são produzidas 
na Serra Gaúcha, acontece que, infelizmente, grande 
parte delas estão pagando somente R$0,10 o quilo a 
R$0,46 por aquilo que é produzido, o que é um total 
desrespeito à portaria estabelecida pelo Governo, que 
garante um preço mínimo de R$0,46.

Então, neste pronunciamento, Sr. Presidente, 
que é fruto de uma análise feita pela própria Câmara 
de Vereadores de Caxias do Sul, fica o meu apelo: é 
necessário e urgente que seja feita uma fiscalização 
rigorosa no que se refere ao cumprimento da portaria 
e que o preço mínimo de R$0,46 seja respeitado e 
praticado pelas vinícolas e cantinas que são compra-
doras da uva produzida na Serra Gaúcha. 

Sr. Presidente, peço que considere na íntegra 
este meu pronunciamento em defesa dos produtores 
de uva.

Quero ainda, Sr. Presidente, deixar registrado um 
outro documento que recebi da Associação de Cegos 
Louis Braille – Acelb. 

A associação realiza um trabalho muito importan-
te e é mantenedora da Casa Lar do Cego Idoso, que 
objetiva proporcionar aos deficientes um atendimento 
de qualidade durante 24 horas.

Ela atende 44 idosos cegos, deficientes físicos, 
entre outras deficiências. Na carta, Sr. Presidente, eles 
agradecem nosso trabalho quanto ao Estatuto da Pes-
soa com Deficiência e também agradecem porque, no 
nosso aniversário, quando toneladas de alimentação 
foram lá entregues por aqueles que pagaram o convi-
te de R$10,00, eles foram um dos que receberam em 
torno de 500 quilos de alimentos.

Por fim, Sr. Presidente, quero aqui, em nome da 
Federação Nacional de Sindicatos de Trabalhadores 
em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social, 
dizer que eles estão fazendo uma crítica muito dura 
ao aumento abusivo nas mensalidades do plano de 
saúde da Geap-Saúde. A entidade registra que houve 
um aumento de 100% das mensalidades.

Por isso, Sr. Presidente, venho a esta tribuna, 
por diversas vezes, criticar os planos de saúde que 
não atendem como deviam toda vez que aquele que 
possui um plano de saúde recorre ao auxílio ou ao 
atendimento médico e ainda aumentam os preços de 
forma abusiva. 

Enquanto os salários sobem em torno de 5% a 
6%, vamos pegar o do aposentado que subiu 5,6%, 
o plano de saúde, nesse caso aqui, subiu mais de 
100%.

Fica aqui essa minha crítica. A Fenaps questiona, 
de forma bastante incisiva:

O que estaria por detrás dessas decisões? O que 
levaria um administrador de uma empresa de saúde a 
aumentar abusivamente os valores das contribuições, 
sabendo que isso levará milhares de clientes, a gran-
de maioria idosos, a saírem do plano em plena crise 
econômica do País?

A Geap, segundo informações da Fenaps, tem 
mais de oitenta convênios com instituições, ministérios 
e órgãos públicos, e estima-se que mais de um milhão 
de trabalhadores terão prejuízos com esse aumento 
de mais de 100% no plano de saúde. 

Espero que a Geap mude essa posição e que só 
permita, mediante os convênios que faz com planos 
de saúde, que o preço das mensalidades acompanhe 
o que aumentou o salário. Não pode o salário aumen-
tar 5% ou 6% e o plano de saúde, mais de 100%. E o 
atendimento, na maioria das vezes – me desculpem 
aqueles que são sérios; há planos de saúde que são 
sérios –, pífios. Na maioria das vezes em que a gente 
recorre a eles, ouvimos: “Isso eu não atendo, aquilo 
eu não atendo”. 
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Então, ficam aqui os meus parabéns aos traba-
lhadores que fazem essa crítica contundente ao Geap 
e àqueles que são conveniados com ela. 

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere meu 
pronunciamento na íntegra, já que o meu tempo termi-
nou, e eu quero ficar exatamente nos onze minutos. 

Muito obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Federação Nacional de Sindicatos de 
Trabalhadores em saúde, trabalho, previdência e as-
sistência Social encaminhou documento onde denun-
cia aumento abusivo nas mensalidades do plano de 
saúde GEAP-Saúde.

A Entidade registra que houve um aumento de 
100% nas mensalidades. Quem paga entre R$ 160,00 
e R$ 230,00 passará a pagar R$ 460,00.

Tenho vindo a esta tribuna por diversas vezes 
para levantar essa questão. As empresas de planos 
de saúde precisam trabalhar com a realidade de seus 
conveniados. 

A FENAPS questiona, de forma bastante incisi-
va, “o que estaria por detrás dessas decisões? O que 
levaria um administrador de uma empresa de saúde a 
aumentar abusivamente os valores das contribuições 
sabendo que isto levará milhares de clientes, a gran-
de maioria idosa, a saírem do plano em plena crise 
econômica do País?”

Bom questionamento.
A GEAP, segundo informações da FENAPS, tem 

mais de 80 convênios com Instituições, Ministérios e 
Órgãos Públicos e estima-se que mais de um milhão 
de trabalhadores são assistidos por este plano. 

A FENAPS informa ainda que a decisão do au-
mento partiu de representantes do Ministério da Saú-
de.

A Entidade afirma que está lutando em defesa 
da GEAP e Contra o Reajuste de Contribuições ao 
GEAP/Saúde.

Peço que o referido documento fique registrado 
nos anais desta Casa e faço aqui um apelo ao Minis-
tério da Saúde para que reja revista a posição dos ad-
ministradores do plano de saúde a fim de que se faça 
justiça em relação aos direitos dos trabalhadores.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, trabalhadores ativos e inativos (aposenta-
dos) da Nova Oi (fusão da Oi e Brasil Telecom) protes-
taram no dia de ontem (06), na cidade de Porto Alegre, 

contra as demissões que vem ocorrendo na empresa. 
Fui convidado, mas por estar aqui em Brasília não 
pude comparecer. Lá, estiveram me representando, o 
deputado estadual Adão Villaverde, e o meu assessor 
Tiago Tobias. 

Conforme o Sindicato dos Telefônicos do Rio 
Grande do Sul (Sinttel), somente no Estado foram até 
o momento demitidos cerca de 350 trabalhadores, 
sendo que este número pode chegar a 400 (diretos, 
terceirizados). 

A Oi justifica de “adequação administrativa dentro 
da nova estrutura operacional da empresa”. Segundo o 
Sinttel, a Oi teria transferido planos de pensão e apo-
sentadoria das Fundações BrT Prev e 14 à Fundação 
Atlântico, que administra planos da Oi.

Lembro aqui, Sr. Presidente, que após as audi-
ências realizadas pela Anatel foi firmado um compro-
misso com 15 condicionantes para a fusão: um dos 
itens é o compromisso da empresa manter os postos 
de trabalho. Isso está registrado no Decreto nº 7.828, 
de 19 de dezembro de 2008. 

O Sindicato dos Telefônicos do Rio Grande do 
Sul e a Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Telecomunicações (Fittel) estão protestando e exigindo 
providências dos órgãos governamentais que autoriza-
ram a compra e fusão das duas operadoras. 

Em nota oficial a Fittel expressa toda sua preo-
cupação:

“É importante e necessário que sejam 
cumpridos os compromissos e condições de-
terminadas que, uma vez cumpridos, entende-
mos serem metas para o desenvolvimento da 
indústria eletroeletrônica, pesquisa e desenvol-
vimento, priorizando desta forma, a produção 
nacional e a geração de empregos”.

Srªs e Srs. Senadores,conforme nota, do dia 31 
de março, da colunista Monica Bérgamo da Folha de 
São Paulo “ Deve chegar a 3.000 o número de funcio-
nários que serão demitidos depois da compra da Brasil 
Telecom pela Oi, que dará origem, segundo o discurso 
do governo, que apóia a operação, a uma “supertele 
nacional”. A informação é de um dos executivos que 
participa das negociações e dos estudos para a rea-
lização do negócio. O enxugamento deve ocorrer em 
setores em que haverá superposição, como call cen-
ter, marketing e jurídico”.

Portanto, Sr. Presidente, faço um apelo para que 
esta situação seja contornada. Defendemos a ma-
nutenção dos empregos em todos os níveis, com o 
aproveitamento de todos os trabalhadores em outras 
áreas que permanecerão em atividade após a conclu-
são da reestruturação administrativa. Essa também é 
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a posição dos dirigentes sindicais, dos trabalhadores 
e dos aposentados.

Para deixar registrado, lembro que os telefônicos 
apóiam todos os projetos de nossa autoria que benefi-
ciam os aposentados e pensionistas, como o que acaba 
com o fator previdenciário; o que concede o mesmo 
reajuste dado ao salário mínimo à aposentadorias e 
pensões; e o que recompõe as perdas dos benefícios 
com base no número de salários mínimos que as pes-
soas recebiam quando da aposentadoria.

E, também, SR. Presidente, todos os projetos que 
beneficiam a classe trabalhadora, como, por exemplo 
a aprovação da Convenção 158 da OIT que proíbe de-
missões imotivadas; a redução da jornada de trabalho, 
sem redução salarial (PEC 75/2003); o aviso prévio 
proporcional (PLS 112/2009); e o fim do voto secreto 
(PEC 50/2006).

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, a Câmara Municipal de Caxias do Sul, cidade 
gaúcha, encaminhou Moção de Apoio ao cumprimento 
da Portaria nº 101, de 16 de fevereiro de 2009, do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que 
estabelece o preço mínimo de comercialização da uva 
para a safra de 2009.

A Portaria estabelece que o quilo de uva deve 
ser comercializado com o preço mínimo de R$ 0,46 
durante a safra de 2009.

Naquela região, pelo menos 16 mil famílias de-
pendem do cultivo e da comercialização da uva. No 
ano de 2008 foram produzidos mais de 630 milhões 
de quilos da fruta.

Existem aproximadamente 700 empresas com-
pradoras da uva produzida na Serra Gaúcha. Acontece 
que algumas delas estão pagando de R$ 0,10 a R$ 
0,46 pelo quilo produzido, o que é um total desrespei-
to à Portaria estabelecida e às famílias que cultivam 
a uva. 

Srs. e Srs. Senadores, faço do apelo das Verea-
doras e Vereadores da Câmara Municipal de Caxias 
do Sul, o meu apelo.

É necessário e urgente que seja feita uma fisca-
lização rigorosa no que se refere ao cumprimento da 
Portaria e que o preço mínimo seja respeitado e prati-
cado pelas vinícolas e cantinas que são compradoras 
da uva produzida na Serra Gaúcha.

Peço que esta questão seja tratada com a prio-
ridade que merece a fim de que as famílias que tra-
balham e vivem do cultivo da uva não sejam prejudi-
cadas e desrespeitadas em seu direito estabelecido 
na Portaria 101.

Não se pode tratar assim, trabalhadores e traba-
lhadoras que cumprem sua labuta de forma dedicada 
e comprometida em oferecer o melhor àqueles que 
adquirem seu produto.

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, gostaria de registrar correspondência que recebi 
da Associação de Cegos Louis Braille – ACELB.

A Associação realiza um trabalho muito importan-
te. Ela é mantenedora da Casa Lar do Cego Idoso e 
objetiva proporcionar aos deficientes um atendimento 
de qualidade, durante 24 horas por dia. Ela atende 44 
idosos cegos, deficientes físicos, entre outras deficiên-
cias como Alzheimer e Parkinson em regime asilar.

Na carta eles fazem menção ao fato de terem 
sido convidados a participar do almoço em comemo-
ração ao meu aniversário e eu gostaria de salientar 
que não foi uma honra somente para eles, mas prin-
cipalmente para mim. 

Na ocasião nós arrecadamos alimentos para 
serem doados à Instituição e eles me informaram que 
foram recolhidos 482 kg de alimentos.

Fico muito feliz com o resultado obtido e desejo 
muito sucesso nesse importante trabalho que reali-
zam. Agradeço também pelo gesto da correspondên-
cia enviada.

Muito obrigado!
Era o que tinha a dizer,
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Foram doze minutos, mas, se V. Exª quisesse mais, 
jamais eu ousaria não dar tempo a esse grandioso e 
extraordinário Senador do Rio Grande do Sul. 

V. Exª será atendido em suas solicitações de 
acordo com o Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Obedecendo determinação da nossa Secretária-
Geral da Mesa, Drª Cláudia Lyra, passo a ler o se-
guinte ofício:

Of. nº 322/09/PS-GSE

Brasília, 7 de abril de 2009

Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2009 (Medida 
Provisória nº 450, de 2008, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 25-3-09, que “Autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a Empre-
endimentos de Energia Elétrica – FGEE; altera o § 4º 
do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; 
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dispõe sobre a utilização do excesso de arrecadação 
e do superávit financeiro das fontes de recursos exis-
tentes no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004, e autoriza a União 
a repassar ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES recursos captados junto 
ao Banco Internacional para a Reconstrução e o De-
senvolvimento – BIRD.”, conforme o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, com  a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
medida provisória e os autógrafos da matéria aprova-
da nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Rafael Guerra, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 
dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado, 
e o de sua vigência foi prorrogado por Ato da Mesa do 
Congresso Nacional, por mais sessenta dias, conforme 
prevê o § 7º do art. 62 da Constituição Federal.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da presente sessão e 
informa que está designado o Senador César Borges 
como Relator revisor da matéria.

É o seguinte o Projeto de Lei de Conver-
são recebido:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Continuando a lista de oradores, vamos chamar 
agora um Líder. Esse Líder é o Senador Flexa Ribei-
ro, do PSDB do Estado do Pará. Além de ser um líder 
de grande influência política, há um grande respeito 
por sua liderança empresarial – ele é um dos empre-
endedores que deu o exemplo do trabalho que faz as 
riquezas do Estado do Pará.

V. Exª, regimentalmente, teria cinco minutos, mas 
vou logo lhe dar dez, que também é a nota que quero 
dar a V. Exª, Senador.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª.

Saúdo V. Exª, bem como as Srªs e os Srs. Se-
nadores.

Senador Mão Santa...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

É porque estava sendo contestada a sua prioridade, 
e eu estava defendendo, como Rui Barbosa diz, que 
só tem um caminho e uma salvação: é a lei. É que o 
Mário Couto não falou pelo PSDB, falou como Líder 
da Minoria.

Está justificado?
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA – Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Senador Inácio Arruda, 
eu uso da tribuna pela Liderança do PSDB.

E por falar em PSDB, Senador Mão Santa, antes 
de começar o meu pronunciamento, quero dizer a V. 
Exª que, em conversas havidas em reunião do PSDB, 
chegou-se à conclusão de que V. Exª tem todas as ca-
racterísticas para vir a ser um tucano junto conosco.

Tenho certeza absoluta de que V. Exª será da 
maior importância, lá no seu Estado do Piauí, como 
um membro do Partido da Social Democracia Brasi-
leira. O convite será entregue a V. Exª por toda a ban-
cada do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª saiu na frente: ele estava conversando baixinho 
aqui, o PCdoB, mas V. Exª externou de público.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Vi que o 
Senador Inácio Arruda estava com conversa de coxia 
com V. Exª, só que o partido dele é curto: não tem o 
“D”, é só PSB. Então, V. Exª vai vir para um mais for-
te, que vai assumir o Governo da República em 2011, 
que é o PSDB.

Mas venho à tribuna hoje, Senador Mão Santa, 
para festejar a Organização Mundial da Saúde, que ce-
lebra hoje o Dia Mundial da Saúde. A data foi criada em 
7 de abril de 1948 e busca lembrar a responsabilidade 
do Estado em garantir o direito do cidadão à saúde.

O alerta vem em boa hora, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores. Uma data que serve para refletirmos 

como está a saúde no Brasil, em especial no meu Es-
tado do Pará.

A saúde no Pará vai mal, Senadoras e Senado-
res. Já denunciamos vários casos aqui nesta tribuna 
– não só o Senador Flexa Ribeiro como o Senador 
Mário Couto. Estamos próximos de completar um ano 
do “Junho Vermelho”. 

O que vem a ser o “Junho Vermelho”? Um mês 
em que morreram quase 300 bebês recém-nascidos 
no Hospital da Santa Casa de Misericórdia. Triste lem-
brança! 

E até hoje, meus amigos do Pará que nos vêem 
pela TV Senado e nos ouvem pela Rádio Senado, a 
única coisa que o Governo do Pará fez foi propaganda, 
como sempre, propaganda de um novo hospital, que 
ainda não saiu do papel.

A Governadora diz que não existem recursos para 
construir a nova maternidade da Santa Casa. Apresen-
ta uma perspectiva do novo hospital; teve o apoio da 
bancada do Pará no Congresso Nacional, que aprovou 
uma emenda para a construção do hospital da ordem 
de R$ 40 milhões.

A Governadora continua dizendo que não há 
recursos. É necessário que ela vá ao Presidente Lula 
e peça a liberação desses recursos. Mas, lamentavel-
mente, gasta mais de R$ 70 milhões para distribuir kits 
escolares. Não temos nada contra a distribuição dos 
kits escolares, mas é preciso esclarecer de que forma 
esses kits foram comprados. Esse é um outro assunto 
que eu vou trazer à tribuna na próxima semana.

A crise na saúde do Pará continua, Sr. Presiden-
te, uma crise velada, silenciosa, que causa uma dor 
profunda na população paraense. Motiva a revolta dos 
trabalhadores da saúde, que clamam por condições 
mínimas de trabalho e medicamentos para os sofridos 
pacientes que conseguem internação. Motiva a falta 
de esperança, a falta de autoestima, a triste crença de 
que sair com vida de um hospital público é a exceção 
e não a regra.

O Governo do Pará sabe que a saúde vai mal. 
Tanto sabe que uma comemoração pelo Dia Mundial 
da Saúde soaria como deboche, como ironia. No Dia 
Mundial da Saúde, o site do Governo do Pará dá a 
seguinte notícia, tão-somente, festejando este dia: “O 
Hospital Ofir Loyola...

Senador Mão Santa, V. Exª, que é médico. O 
Hospital Ofir Loyola é um hospital de referência em 
oncologia, em tratamento de câncer. E olha o que diz 
o site do Governo:

O Hospital Ofir Loyola vai disponibilizar 
diversos serviços de saúde para todos os servi-
dores e usuários do hospital. Entre os serviços 
oferecidos estão [atentai, Senador Mão Santa, 
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Senador Augusto Botelho] teste de glicemia, 
detecção do nível de açúcar no sangue, ve-
rificação do peso [Senador Tião Viana, estou 
pedindo apoio dos médicos aqui], verificação 
do índice de massa corpórea (IMC); esclare-
cimentos sobre alimentação saudável, verifi-
cação de pressão arterial e orientações sobre 
cuidados com a voz.

Senador Tião Viana, V. Exª fez medicina no Es-
tado do Pará, como o Senador Mozarildo, o Hospital 
Ofir Loyola é um hospital de referência, no Norte, em 
oncologia. E, no Dia Mundial da Saúde, o Governo do 
Estado coloca em seu site que oferece ao povo esses 
serviços aqui que qualquer posto de saúde, qualquer 
posto de saúde do interior tem obrigação de oferecer 
ao usuário, à população.

Realmente, meu povo do Pará, não temos o que 
comemorar. Não temos o que comemorar, meu povo 
do Pará! 

Notícia do jornal O Liberal de hoje: 

SUS impõe rotina de humilhação

A população sofre. E os profissionais 
da saúde também, ao perceber que simples-
mente não possuem condições de realizar a 
tarefa que decidiram cumprir ainda jovens: a 
de salvar vidas.

A matéria possui o seguinte relato:

As condições de trabalho da classe médi-
ca também são vistas como críticas no quadro 
atual da saúde pública. Segundo a Presidente 
do Conselho Regional de Medicina (CRM) do 
Pará, Drª Fátima Couceiro, ‘de 2008 para cá 
a situação só fez piorar.

Senador Augusto Botelho, V. Exª esteve conos-
co lá no Hospital da Santa Casa de Misericórdia, 
ano passado, quando estavam ocorrendo aquelas 
mortes. Até hoje nada foi feito, Senador Augusto Bo-
telho. Nada foi feito, apesar do esforço de V. Exª para 
não deixar aprovar o relatório da Comissão de Saú-
de, feito pela comissão externa de Senadores que 
foram até Belém.

É fato notório e não adianta inventarmos 
desculpas. E não só a população está sofrendo 
como também a classe médica, que não dispõe 
de recursos mínimos para exercer a profissão 
– encerra a Presidente do CRM.

No mesmo jornal, leio a seguinte notícia: 

Casos de dengue preocupam. 

Os casos de dengue registrados no Hos-
pital Barros Barreto este ano têm preocupado 

a equipe médica. Foram 21 casos com com-
plicação; 19 de dengue hemorrágica; quatro 
de dengue clássica e um óbito por síndrome 
do choque da dengue. Todos confirmados la-
boratorialmente. 

O caos é completo e em todo o Pará. Ainda em 
março, o Jornal Nacional mostrou a difícil jornada de 
quem vive no arquipélago do Marajó e que, pela falta 
de um hospital decente e que funcione, tem de viajar 
até 12 horas de barco para chegar a Belém e procurar 
assistência médica. 

A reportagem mostrou, Senador Alvaro Dias, uma 
senhora de 45 anos, D. Maria Matos, mãe de quatro 
filhos, que morreu durante a viagem. A matéria saiu, 
a notícia revoltou, e nada, nada foi feito.

É importante, Senador Mão Santa, que seja 
lembrado aqui, porque o povo do Pará sabe que lá 
na Ilha do Marajó, o Governador Simão Jatene en-
tregou o Hospital Regional de Breves com 75% das 
suas obras concluídas. Faltava pouco para que ele 
viesse a funcionar em sua plena capacidade. Porém, 
passados dois anos, três meses e sete dias, o novo 
Governo entrou e nada fez para concluir e entregar 
à população o hospital. Esse Hospital de Breves po-
deria, Srªs e Srs. Senadores, ter salvo a vida de D. 
Maria Matos. 

No mesmo molde do Hospital de Breves, foi inau-
gurado o Hospital Regional de Tailândia, este com 
100% das obras concluídas, mas que, até hoje, pas-
sados dois anos, o Governo do PT não colocou em 
funcionamento. 

Lembra, Senador Augusto Botelho, do Hospital 
Regional de Santarém, que visitamos? O hospital ficou 
pronto, totalmente equipado, hospital de alta complexi-
dade para fazer cirurgia cardíaca, serviço de oncologia 
e outros serviços de ponta, mas ficou um ano e oito 
meses parado, esperando que o Governo do Estado o 
colocasse em funcionamento, o que até hoje não está 
ocorrendo em sua plenitude.

Já concluo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Lembre-se do discurso de Cristo: em um minuto Ele 
fez o “Pai Nosso”, com 56 palavras.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Outra 
notícia ruim: Os repasses que eram feitos pelo Go-
verno anterior aos Municípios para auxiliar no aten-
dimento da saúde básica foram reduzidos. Em 2006, 
eles eram da ordem de R$40 milhões, e o Governo 
do PT reduziu, em 2007, para R$10 milhões. Os 
Municípios não têm a menor condição de atender à 
saúde básica por falta de recurso, de transferência 
do Governo, que não manteve os repasses que eram 
feitos no Governo anterior.
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Essa, aliás, é uma cena em todo o País. A saú-
de de 140 milhões de brasileiros – que dependem do 
SUS – nunca esteve tão ruim.

A aplicação em saúde no Brasil fica apenas em 
7% do PIB, sendo o gasto público somente de 3,5% 
do PIB, e o gasto federal, irrisórios 1,8% do PIB. A 
Argentina, para citar um país sul-americano, investe 
quase 10%. O Uruguai, 8,2% e os Estados Unidos, 
15,4% do PIB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O discurso de V. Exª está tão importante que o Pre-
sidente José Sarney fez questão de vir ouvir.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O Pre-
sidente José Sarney prestigia, com a sua presença, 
todos os Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª me permite? Olha aqui: eu estava lendo um livro 
aqui da minha mãe. A minha mãe é santa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Continuo, 
Sr. Presidente.

A saúde precisa, de forma urgente, ser vista como 
prioridade, como investimento público; e não como um 
simples gasto.

Concluindo: é preciso investir em saúde pre-
ventiva e em hospitais, principalmente no Norte do 
País, em regiões que precisam ter referência hospi-
talar próxima. Do contrário, teremos sempre notícias 
de brasileiros que viajam em busca de socorro em 
um barco no meio da Amazônia, longe de qualquer 
assistência médica e do Estado, e, infelizmente, aca-
bam morrendo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, José 
Sarney.

 Durante o discurso do Sr. Flexa Ribeiro, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
PA) – Pela ordem, com a palavra o Senador Marcelo 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Ontem, 
o Senador Cristovão Buarque foi à tribuna para falar 
sobre uma iniciativa sua sobre abrir representação 
parlamentar para brasileiros que se encontram na 
diáspora.

E eu fiz, Sr. Presidente, um comentário, porque 
fui Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investigou a imigração ilegal, de que considerava 

justo porque os brasileiros remetem mais de R$6 bi-
lhões por ano aos cofres brasileiros. 

Agora é impressionante o que sai em um jornal 
tão prestigiado como o Correio Braziliense. Diz o 
seguinte: 

Em aparte, o Senador Marcelo Crivella 
reclamou do fato de a imprensa ter criticado 
a Casa por ter aprovado projeto de Cristovam 
que abre a possibilidade de criação de novas 
vagas no Congresso, as quais seriam desti-
nadas à representatividade de brasileiros que 
moram no exterior. 

Segundo a redação, eu teria dito isto: 

“A imprensa veio dizer que estávamos 
querendo aumentar os gastos públicos, crian-
do novos deputados. Quero dizer a esses que 
afirmam que eu, com meu projeto, estou que-
rendo criar ‘boquinhas’, que apenas quatro se-
nadores votaram contra o aumento no número 
de vereadores”, afirmou Crivella, referindo-
se à proposta de emenda constitucional que 
abre mais cinco mil vagas nas assembléias 
municipais.

Sr. Presidente, é impressionante como a impren-
sa, neste caso, a redação do Correio Braziliense 
consegue criar uma versão irreal, inverídica, injusta 
de algo que não falei. Essas palavras sobre boquinha, 
sobre criar cargos, foi do Senador Cristovam Buarque 
e nada tem a ver com as tais cinco mil vagas nas as-
sembléias legislativas nos Estados.

Sr. Presidente, é impressionante como a impren-
sa, nesses últimos dias, compreende mal as nossas 
iniciativas, e até apartes precisam aqui ser gravados.

Sr. Presidente, para concluir, quero dizer que fiz 
uma nota à imprensa também com relação a matéria 
publicada no jornal Valor Econômico, no dia de on-
tem, 6 de abril, sobre o projeto “Cimento Social”, no 
Morro da Providência.

A afirmação de que foram gastos R$3,6 milhões 
para construir 30 casas é falsa. Sr. Presidente, onde 
já se viu se gastar R$3,6 milhões para 30 casas. Isso 
é um despropósito, despautério, isso é um acinte ao 
bom senso, à lógica, à razão, aos princípios cristãos, 
isso é mais do que uma ignomínia, diria que é uma in-
fâmia, uma calúnia. Mas foi isso que foi publicado. E eu 
preciso esclarecer que a primeira licitação foi realizada 
para a reforma de 150 casas no valor de R$1,9 milhão, 
o que daria em torno de R$13 mil por habitação. Mas 
o Exército fez melhor. Na concorrência acirrada, con-
seguiu contratar a obra por R$900 mil, R$1 milhão a 
menos. Não são três e quatrocentos; mas novecentos. 
Não são 30 casas, são 150.
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Pois bem, Sr. Presidente, agora a obra foi em-
bargada pela Justiça e foram recuperadas cerca de 40 
casas e o valor medido e pago foi menos de R$400 
mil. São informações que podem ser checadas no Mi-
nistério do Exército, no Comando Militar, no Tribunal 
de Contas. 

Sobre a atuação do Comando do Exército no 
Projeto Cimento Social, ela resultou de convênio fir-
mado com o Ministério das Cidades, por determinação 
do Presidente da República. Aliás, o êxito do EB nas 
obras de recuperação de estradas brasileiras, na re-
alização da Transposição do Rio São Francisco e na 
experiência em obras semelhantes, como na missão 
de paz no Haiti, credencia-o a enfrentar qualquer de-
safio em obras de infraestrutura.

Por ocasião da última eleição, o Governador Sér-
gio Cabral declarou, fato noticiado por toda a impren-
sa, o desejo de realizar as obras do Projeto Cimento 
Social, como, aliás, vem fazendo, com êxito, de modo 
semelhante, no Morro Dona Marta. Nesse sentido, 
participei de diversas reuniões com o Vice-Governador 
Luiz Fernando “Pezão”.

Por último, louvo o jornal pelo acerto no registro 
da data de início das obras pelo Governo Federal, que 
foi em 2007. A Justiça Eleitoral, cegamente, fixou-a em 
2008 ao acusá-la de eleitoreira.

Fica aqui, Sr. Presidente, este desabafo de como 
dois órgãos de imprensa – o Valor Econômico e o 
Correio Braziliense – podem noticiar coisas tão ir-
responsáveis em manchetes com letras garrafais. Isso 
apequena a intelectualidade da imprensa brasileira. 
Isso nos diminui a todos, Sr. Presidente.

Fica aqui, então, o meu desabafo, a minha tris-
teza e, mais do que isso, a correção com a leitura 
de uma nota à imprensa que traz os fatos realmente 
como são.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado, Senador Marcelo Crivella.
Passa-se à 

 
ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Srªs e Srs. Senadores, desde o dia 9 de abril 
de 2003, há seis anos portanto, quando presidíamos 
esta Casa, o procedimento para apreciação de medi-
das provisórias tem sido sua inclusão em Ordem do 
Dia após duas sessões, para que todos tomem conhe-
cimento da matéria. A partir da terceira sessão, então, 
iniciamos a sua deliberação.

Hoje, transcorre a primeira sessão da inclusão 
em pauta do Projeto de Conversão nº 2, de 2009, já 

distribuído ao Plenário, proveniente da Medida Provi-
sória nº 449. Assim, respeitando esse acordo, deixo 
de submeter à análise a referida Medida Provisória 
constante da pauta na sessão de hoje.

Entretanto, conforme decisão desta Presidên-
cia, na sessão do dia 5 de março último e de acordo 
com as Lideranças, podemos apreciar o Item 10, que 
é apenas um requerimento de voto de louvor; o Item 
11, que é um requerimento de tramitação conjunta e 
o Item 12, que é um requerimento de retirada de re-
querimento de informação.

Também poderemos apreciar os Itens 8 e 9, pois 
não tratam de norma jurídica propriamente dita, mas 
de premiação no Senado Federal e no Congresso 
Nacional, ou seja, são matérias de caráter eminente-
mente administrativo.

Se não houver objeção do Plenário, assim cum-
priremos a Ordem do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 8:

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2004 – CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 1, de 2004 – CN, que insti-
tui o Prêmio Barbosa Lima Sobrinho de Jor-
nalismo.

Pareceres favoráveis, nºs 29 e 30, de 
2009, das Comissões:

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Flávio Arns; e

– Diretora, Relator: Senador Gerson Ca-
mata.

A discussão do projeto está aberta.
Se nenhum Senador ou Senadora desejar fazer 

uso da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação o projeto.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – A redação final já se encontra sobre a mesa. 
(Pausa.)

É a seguinte a redação final:

PARECER Nº 188, DE 2009 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 1, de 2004 – CN.
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A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução nº 1, de 2004 – CN, que institui 
o Prêmio Barbosa Lima Sobrinho de Jornalismo.

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de abril de 
2009.

 
ANEXO AO PARECER Nº 188, DE 2009

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 1, de 2004 – CN.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu,  Presidente, nos termos do parágrafo único do art. 
52 do Regimento Comum, promulgo a seguinte

 
RESOLUÇÃO Nº         , DE 2009

Institui o Prêmio Barbosa Lima Sobri-
nho de Jornalismo.

O Congresso Nacional Resolve:
Art. 1º É instituído o Prêmio Barbosa Lima Sobri-

nho de Jornalismo.
§ 1º O prêmio será conferido anualmente a jor-

nalistas, cujo trabalho, inscrito junto às Mesas do Se-
nado Federal e da Câmara dos Deputados, por pro-
fissionais de imprensa ou empresas de comunicação, 
tenha sido veiculado por jornais, revistas, emissoras 
de rádio, emissoras de televisão ou sítios eletrônicos 
de notícia e, por sua criatividade e capacidade inves-
tigativa em relação às atividades do Poder Legislativo, 
tenha contribuído para:

I – o aperfeiçoamento do Poder Legislativo bra-
sileiro;

II – o aperfeiçoamento do estado democrático 
de direito;

III – a defesa dos direitos humanos.
§ 2º Serão considerados somente trabalhos em 

língua portuguesa, de autoria de jornalista brasileiro 
ou residente no Brasil, ou, no caso de trabalho con-

junto, de autoria de equipe brasileira ou residente no 
Brasil, publicado por veículo com sede ou circulação 
sistemática no País.

§ 3º Os trabalhos inscritos serão classificados 
nas seguintes categorias:

I – reportagem escrita;
II – reportagem radiofônica;
III – reportagem de som e imagem;
IV – reportagem publicada em meio eletrônico;
V – fotografia;
VI – charge.
Art. 2º Para proceder à apreciação dos concorren-

tes, será constituído um Conselho a ser integrado por 
3 (três) senadores e por 3 (três) deputados, indicados 
pelo Presidente do Senado Federal e pelo Presidente 
da Câmara dos Deputados, respectivamente; 1 (um) 
representante da Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais; 1 (um) representante da Academia Bra-
sileira de Letras; 1 (um) representante da Secretaria 
de Comunicação Social do Senado Federal; 1 (um) 
representante da sociedade civil, de notório saber na 
atividade jornalística.

§ 1º A prerrogativa da escolha do Presidente do 
Conselho caberá aos seus membros, que o elegerão 
entre seus integrantes.

§ 2º Os membros do Conselho coordenarão as 
iniciativas necessárias à promoção.

Art. 3º O teor do Prêmio Barbosa Lima Sobrinho 
de Jornalismo, bem como seu regulamento e os crité-
rios que presidirão a elaboração dos trabalhos concor-
rentes, serão sugeridos pelo Conselho às Mesas do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados e, após 
aprovados, publicamente divulgados.

Art. 4º Cada uma das edições anuais obedecerá 
aos seguintes prazos:

I – o edital, o regulamento e o formulário de ins-
crição serão expedidos 120 (cento e vinte) dias antes 
da solenidade de premiação;

II – o recebimento dos trabalhos dar-se-á até 60 
(sessenta) dias antes da premiação;

III – a premiação será conferida em sessão do 
Congresso Nacional, especialmente convocada para 
esse fim, a se realizar até 30 (trinta) dias após a divul-
gação dos resultados, até o encerramento da Sessão 
Legislativa do ano de cada edição do prêmio.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Não havendo objeção, declaro-a aprovada.

A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 9:
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 41, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 41, de 2004, do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que institui o Prêmio Jorna-
lista Roberto Marinho de mérito jornalístico.

Pareceres sob nºs 31 a 33, de 2009, das 
Comissões:

– de Educação, Cultura e Esportes, Re-
lator: Senador Hélio Costa, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que 
oferece;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: ad hoc Senador José Jorge, favorá-
vel, nos termos do parecer da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte; e

– Diretora, Relator: Senador Gerson Ca-
mata, favorável, nos termos do parecer da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte.

Ao projeto não foram oferecidas emendas perante 
a Mesa. Apenas uma Emenda Substitutiva da Comis-
são de Educação que estamos votando.

Pergunto se algum dos Srs. e das Srªs Sena-
doras deseja usar da palavra para discutir a matéria. 
(Pausa.)

Não havendo oradores, encerro a discussão e 
vou submeter a votos o Substitutivo.

Em votação o Substitutivo.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à Comissão Diretora para que seja 

redigido o vencido, uma vez que votamos o Substituti-
vo, e não o original.

É o seguinte o Substitutivo aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 10:

REQUERIMENTO Nº 1.574, DE 2008

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.574, de 2008, do Senador Arthur Virgílio, 
solicitando voto de louvor ao Juiz da Corte Inter-
nacional de Justiça, Antônio Augusto Cançado 
Trindade, pelo lançamento de seu mais novo 
livro, Evolution du Droit International des Gens, 
no dia 4 de dezembro de 2008, em Paris.

Parecer favorável, sob nº 166, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado o requerimento de voto de louvor.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 11:

REQUERIMENTO Nº 330, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 330, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2008, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 38, de 2007, por regula-
rem a mesma matéria.

A Presidência esclarece que, com a aprovação 
do requerimento, o Projeto de Lei do Senado nº 38, 
de 2007, perde seu caráter terminativo.

Votação do requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Declaro-o aprovado.
As matérias passam a tramitar em conjunto e vão 

à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; de 
Serviços de Infra-Estrutura; de Assuntos Econômicos; 
de Assuntos Sociais; de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 12:

REQUERIMENTO Nº 348, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 348, de 2009, do Senador Tasso 
Jereissati, solicitando a retirada definitiva do 
Requerimento nº 71, de 2005, de sua autoria, 
que requer informações ao Ministro da Fazenda 
sobre a Medida Provisória nº 226, de 2004.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O requerimento está atendido, e o projeto será 

retirado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários; concede 
remissão nos casos em que especifica; insti-
tui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 
10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezem-
bro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10. 
637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873 
de 23 de novembro de 1999, e 11. 171, de 2 de 
setembro de 2005, revogando dispositivos das 
Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 
8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis 
nºs 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 



09768  Quarta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2009

de agosto de 1981, e, a partir da instalação do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
os Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 
1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 
112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 449, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
28.02.2009)

Prazo final prorrogado: 13.5.2009

Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 
2009, que autoriza a União a participar de 
Fundo de Garantia a Empreendimentos de 
Energia Elétrica – FGEE; altera o § 4º do 
art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 de novembro 
de 2008; dispõe sobre a utilização do exces-
so de arrecadação e do superávit financeiro 
das fontes de recursos existentes no Tesouro 
Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 10.841, de 
18 de fevereiro de 2004; e autoriza a União 
a repassar ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES recur-
sos captados junto ao Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
– BIRD (proveniente da Medida Provisória 
nº 450, de 2008).

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 7, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Gim Argello, que altera 
os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, 
para transferir da União para o Distrito Federal 
as atribuições de organizar e manter a Defen-
soria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
11, de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Sandro Mabel), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis de Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas relações 
de trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

Projeto de Lei da Câmara nº 156, de 
2008 (nº 7.343/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Tarcísio Zimmermann), que altera 
o art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso, para garantir a 
prioridade dos idosos na aquisição de unida-
des residenciais térreas, nos programas nele 
mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns.

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.
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Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Quero, com prazer, comunicar ao Plenário que nós 
votamos, nesses dias da sessão legislativa, todos os 
projetos que estavam na Mesa e que nós poderíamos 
votar. Portanto, a nossa pauta está perfeitamente em 
dia, totalmente limpa, de tal maneira que posso apre-
sentar ao Plenário um gráfico, no qual nós mostramos 
que, nos mesmos meses de 2000 a 2008, este ano nós 
aprovamos o maior número de projetos: 151. 

Não é significativo somente o número, aprova-
mos matérias extremamente importantes nesses dois 
meses que estamos funcionando. Lembro: dispen-
sa do recolhimento da parte dos dividendos e juros 
sobre capital próprio da Caixa Econômica Federal; 
alteramos os prazos de pagamento de impostos e 
contribuições federais – projetos muito importantes; 
o Sistema Nacional de Crédito Corporativo; a baixa 
de veículos irrecuperáveis e comercialização de suas 
peças; fabricação e comercialização de lâmpadas in-
candescentes para uso e intenções, a fim de diminuir 
o consumo de energia; veículos irrecuperáveis e defini-
tivamente desmontados, obrigando o proprietário ou a 
seguradora a baixar o veículo, independentemente do 
pagamento de impostos e multas; instituímos o Siste-
ma de Mobilização Nacional para Doação de Medula 
Óssea – também um projeto da maior importância para 
a sociedade; planejamento familiar na cobertura dos 
planos de seguro de saúde; autenticidade de peças 
oferecidas como prova no processo trabalhista – ou-
tra grande reivindicação da sociedade; penitenciária 
de mulheres; acompanhamento médico à mulher no 
pré-natal e no pós-parto e ao recém-nascido; berçá-

rio, creche para crianças maiores de seis meses e 
menores de sete anos; limites de exposição humana 
em campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos; 
adoção do nome de família do padrasto ou da ma-
drasta; instituímos o Programa de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do Setor Espacial e altera-
mos o decreto lei de 3 de outubro de 1941, Código de 
Processo Penal, relativo à prisão processual, fiança, 
licença provisória, demais medidas cautelares e ou-
tras providências; operação de créditos externos do 
Estado do Ceará e modificamos o cálculo do cumpri-
mento anual de amortização, juros e demais encargos 
da dívida consolidada. 

Além disso, aprovamos as autoridades de todas 
agências que aqui se encontravam, não restando 
nenhuma autoridade a ser aprovada. Também foram 
votados acordos internacionais sobre cooperação fi-
nanceira do Brasil com a Alemanha; memorando de 
entendimento com a Conferência das Nações Unidas 
para comércio e desenvolvimento do Brasil; acordo 
de cooperação técnica Brasil-Barbados; convenção 
de extradição Estados Membros da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa; acordo do Brasil 
e do Uruguai, sobre a segunda ponte internacio-
nal sobre o rio Jaguarão; acordo de cooperação da 
área de turismo Brasil-Panamá; e memorando de 
entendimento de cooperação da área de bioenergia 
Brasil-Suécia.

Eu acho que devo me congratular com os cole-
gas, porque estamos realizando o nosso dever e um 
bom trabalho no plenário. E, terminativamente, nas 
comissões, muitos projetos foram aprovados. 

Assim, nós esperamos apenas que os projetos 
das comissões que tenham pareceres e que estejam 
prontos para votação venham a plenário para que a 
nossa pauta possa, então, ter continuidade.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 196, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 36, de 2003,(nº 4.375/2001, Na Casa 
de Origem, do Deputado José Roberto Ba-
tochio) que dispõe sobre o interrogatório 
do acusado.

Relator: Senador Demóstenes Torres

 
I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, nos termos do 
art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado Federal, 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 36, de 2003.

Na Câmara dos Deputados, referido projeto re-
sultou da apreciação conjunta dos Projetos de Lei nºs 
4.375, de 2001, de autoria do Deputado José Roberto 
Batochio, e 6.330, de 2002, da Deputada Rose de Frei-
tas, concluindo a Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação pela aprovação de ambos, nos moldes 
do Substitutivo apresentado.

Resumidamente, as alterações propostas são as 
seguintes: a) possibilidade de que as partes formulem 
perguntas diretamente ao acusado e às testemunhas; 
b) necessidade da intimação do defensor de cada co-
réu, sob pena de invalidade do interrogatório.

Como assinalado no parecer daquela comissão, 
propõe-se “a adoção do sistema conhecido como cross 
examination, cujo paradigma é o Direito norte-ameri-
cano, em que as perguntas são feitas diretamente ao 
acusado e às testemunhas, e não por meio do Juiz. 
Este sistema é benéfico na medida em que permite 
ao interrogante elaborar as perguntas de acordo com 
seu raciocínio lógico, sem que haja uma distorção des-
te na fase intermediária, em que o Juiz reformula as 
perguntas, podendo atribuir-lhe um significado diverso 
do pretendido.”

A matéria já havia sido relatada por mim, no en-
tanto, tendo em vista o advento das Leis nºs 10.792, 
de 1º de dezembro de 2003, e 11.690, de 9 de junho 
de 2008, solicitei a retirada de pauta para reexame da 
proposição, que ainda será submetida à decisão do 
Plenário do Senado Federal, por se tratar de projeto 
oriundo da Câmara dos Deputados.

Não houve apresentação de emendas nesta Co-
missão.

II – Análise

Não se observam vícios de regimentalidade ou 
de legalidade na proposta, que se insere, ademais, 
entre as matérias de competência legislativa privati-
va da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição 
Federal (CF).

Do ponto de vista material, a proposição em nada 
arranha os princípios do contraditório e da ampla defe-
sa (art. 5º, LV, da CF). Ao contrário, a permissão para 
que o Ministério Público e o defensor técnico formulem 
perguntas ao acusado e às testemunhas é sinal da 
verdadeira efetividade dos referidos princípios.

Ocorre que, com o advento da Lei nº 11.690, de 9 
de junho de 2008, o Código de Processo Penal (CPP) 
passou a admitir que as partes formulem perguntas 
diretamente às testemunhas, conforme nova redação 
oferecida ao art. 212:

Art. 212. As perguntas serão formuladas 
pelas partes diretamente à testemunha, não 
admitindo o juiz aquelas que puderem induzir 
a resposta, não tiverem relação com a causa 
ou importarem na repetição de outra já res-
pondida.

Parágrafo único. Sobre os pontos não 
esclarecidos, o juiz poderá complementar a 
inquirição.

O juiz terá iniciativa probatória apenas comple-
mentar, residual, podendo formular questões sobre 
pontos não esclarecidos. A meu ver, a nova sistemáti-
ca converge positivamente para o modelo acusatório 
de processo penal.

Portanto, forçoso reconhecer que, nesta parte, a 
proposta contida no PLC nº 36, de 2003, já está con-
templada no CPP, por força, como registrei, da recente 
aprovação da Lei nº 11.690, de 2008.

No entanto, quanto ao interrogatório (ato que di-
fere da inquirição de testemunhas), o CPP prevê ou-
tro procedimento, ex vi do seu art. 188, com redação 
determinada pela Lei nº 10.792, de 2003:

Art. 188. Após proceder ao interrogatório, 
o juiz indagará das partes se restou algum fato 
para ser esclarecido, formulando as pergun-
tas correspondentes se o entender pertinente 
e relevante.

Agora, como se vê, o jogo se inverte. O juiz inter-
roga (“procede ao interrogatório”) e, ao final, indaga as 
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partes se existe algum fato para ser esclarecido. Sobre 
esse eventual fato não esclarecido, é o juiz que torna 
a interrogar o acusado.

Em suma, para o CPP, inquirição de testemunhas 
é uma coisa; interrogatório outra. Esse modelo de in-
terrogatório põe em risco o princípio da presunção de 
não-culpabilidade, especialmente o in dubio pro reo, 
além de, potencialmente, contaminar a imparcialidade 
do magistrado.

O ideal é que o mesmo modelo de inquirição 
das testemunhas seja estendido ao interrogatório do 
acusado.

De fato, o art. 188 do CPP, em vigor, represen-
ta um forte resquício de processo penal inquisitorial. 
Hoje, apenas o juiz pode questionar o réu sobre o 
crime que lhe é imputado, o que gera os seguintes 
inconvenientes: a) o juiz faz-se de órgão acusador 
ao exaurir as respostas do réu sobre os fatos, afas-
tando-se da posição de absoluta imparcialidade; b) 
o Ministério Público frustra-se frequentemente, por-
quanto lhe é vedado explorar os pontos que entende 
de maior relevância para a acusação; c) igualmente 
a defesa, pois o réu relata apenas aquilo que lhe é 
perguntado, salvo quando o Juiz, cioso, reserva-lhe 
a oportunidade final de informar outros fatos em be-
nefício de sua defesa.

Assim, as alterações propostas no PLC nº 36, 
de 2003, dinamizam e potencializam o interrogatório 
como estágio de produção de provas. Ficam garanti-
das, ressalte-se bem, a posição de simétrica paridade 
das partes (contraditório), a oportunidade de aprofun-
damento das teses defensivas no ato do interrogatório 
(ampla defesa), bem como o direito ao silêncio (nemo 
tenetur se detegere).

Assim, vejo como necessário promover ajustes 
no texto original. Em primeiro lugar, considerando que 
o interrogatório é composto de duas partes, parece ra-
zoável que a primeira delas (referente à qualificação 
e dados pessoais do acusado) seja conduzida pelo 
magistrado, na forma do art. 187, §1º, do CPP. A se-
gunda fase, esta sim, por avançar sobre o conteúdo da 
acusação, seria conduzida pelas partes, nos moldes 
do art. 187, § 2º, do referido diploma.

Além do mais, parece-me razoável admitir a 
intervenção complementar do magistrado sobre pon-

tos não esclarecidos, ao estilo do atual art. 212 do 
CPP.

Reuni todas essas modificações e atualizações 
na forma de Substitutivo, que reforça o sentido original 
do PLC nº 36, de 2003.

 
III – Voto

Em face do exposto, voto pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2003, na forma do 
seguinte Substitutivo:

 
EMENDA Nº 1 – CCJ(SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 2003

Altera o Código de Processo Penal, 
para estabelecer que as partes formularão 
diretamente questionamentos ao acusado, 
no interrogatório judicial.

Art. 1º Os arts. 187 e 188 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.187..................................................
§ 1º Na primeira parte, conduzida pelo 

juiz, o interrogando será perguntado sobre a 
residência, meios de vida ou profissão, opor-
tunidades sociais, lugar onde exerce a sua 
atividade, vida pregressa, notadamente se foi 
preso ou processado alguma vez e, em caso 
afirmativo, qual o juízo do processo, se houve 
suspensão condicional ou condenação, qual 
a pena imposta, se a cumpriu e outros dados 
familiares e sociais.

§ 2º Na segunda parte, o Ministério Pú-
blico, o assistente, o querelante, a defesa e 
o juiz, nesta ordem, formularão diretamente 
questionamentos ao acusado, especialmen-
te sobre:

...................................................... (NR)”

“Art. 188. Ao interrogatório conduzido na 
forma do art. 187, §2º, aplica-se, no que couber, 
o disposto no art. 212 deste Código. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após 
a data de sua publicação.

Sala da Comissão, 1º abril de 2009. 
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

RELATÓRIO 

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Vem a esta Comissão para exame, nos termos do 
art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado Federal, 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 36, de 2003.

Na Câmara dos Deputados, referido projeto re-
sultou da apreciação conjunta dos Projetos de Lei nºs 
4.375, de 2001, de autoria do Deputado José Roberto 
Batochio, e 6.330, de 2002, da Deputada Rose de Frei-
tas, concluindo a Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação pela aprovação dos mesmos, nos moldes 
do Substitutivo apresentado.

O projeto oriundo da Câmara dos Deputados 
propõe alterar os artigos 187, 212 e o parágrafo único 
do artigo 189, todos do Código de Processo Penal, 
estabelecendo em resumo o seguinte: a) possibilida-
de de que as partes formulem perguntas diretamen-
te ao acusado e às testemunhas; b) necessidade da 
intimação do defensor de cada co-réu, sob pena de 
invalidade do interrogatório.

Como assinalado no parecer daquela comissão 
propõe-se “a adoção do sistema conhecido como cross 
examination, cujo paradigma é o Direito norte-ameri-
cano, em que as perguntas são feitas diretamente ao 
acusado e às testemunhas, e não por meio do Juiz. 
Este sistema é benéfico na medida em que permite 
ao interrogante elaborar as perguntas de acordo com 
seu raciocínio lógico, sem que haja uma distorção des-
te na fase intermediária, em que o Juiz reformula as 
perguntas, podendo atribuir-lhe um significado diverso 
do pretendido”.

Não houve, no prazo regimental, apresentação 
de emendas.

 
II – Análise

Não se observam vícios de regimentalidade ou 
de legalidade na proposta, que se insere, ademais, 
entre as matérias de competência legislativa privati-
va da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição 
Federal (CF).

Do ponto de vista material, a proposição em nada 
arranha os princípios do contraditório e da ampla defe-
sa (art. 5º, LV, da CF). Ao contrário, a permissão para 
que o Ministério Público e o defensor técnico formulem 
perguntas ao acusado é sinal da verdadeira efetivida-
de dos referidos princípios. Com efeito, o art. 187 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Có-
digo de Processo Penal, representa um forte resquício 
de processo penal inquisitorial.

Na atual sistemática, apenas o juiz pode ques-
tionar o réu sobre o crime que lhe é imputado, o que 
gera, entre outros, vários inconvenientes, destacan-
do-se, dentre eles, os elencados a seguir: a) o juiz 
faz-se de órgão acusador ao exaurir as respostas do 
réu sobre os fatos, afastando-se da posição de abso-
luta imparcialidade; b) o Ministério Público frustra-se 
frequentemente, porquanto lhe é vedado explorar os 
pontos que entende de maior relevância para a acu-
sação; c) de igual forma a defesa, pois o réu relata 
apenas aquilo que lhe é perguntado, salvo quando o 
juiz, cioso, reserva-lhe a oportunidade foral de infor-
mar outros fatos que poderiam, em tese, beneficiar 
sua defesa.

Resulta disso que, na sistemática atual do Códi-
go de Processo Penal, o interrogatório é tão somente 
um meio de prova cuja importância é relegada a um 
segundo plano. É por demais sabido que raramente 
a ele comparece o Ministério Público, e quando o faz, 
desequilibra a balança que estabelece a igualdade 
entre a acusação e a defesa. No mesmo diapasão, à 
defesa técnica, quando comparece, só resta assistir ao 
ato processual. Não raro, em especial tratando-se de 
réu pobre, a nomeação de defensor ocorre somente ao 
término do interrogatório, e ainda assim, tão somente 
para a apresentação de defesa prévia no tríduo legal 
(art. 263 c/c o art. 395 do CPP).

Desse modo, as alterações propostas são im-
portantes instrumentos que aperfeiçoam o colhimento 
da prova, pois, dinamizam e potencializam o interro-
gatório e a inquirição de testemunhas como estágios 
de produção de provas. Permanecem garantidas, 
frise-se bem, a presidência do processo à autorida-
de judiciária, a possibilidade de intervenção plena do 
magistrado na busca da verdade real, a posição de 
simétrica paridade da acusação e defesa (contradi-
tório), a oportunidade de aprofundamento das teses 
defensivas já na fase do interrogatório (ampla defe-
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sa), bem como o direito ao silêncio (nemo tenetur 
se detegere).

As audiências de inquirição de testemunhas, 
como já afirmado em linhas pretéritas, sofrerão, igual-
mente, importantes modificações, afastando-se a in-
termediação quase burocrática do magistrado. Não há 
dúvida de que a indagação direta é menos suscetível 
de distorções, pois, quanto menor o número de inter-
mediários, maiores as possibilidades de fidelidade do 
processo de comunicação. Ressalte-se que a boa-fé 
do magistrado – presunção inafastável – não garante 
a tradução adequada do questionamento, tampouco 
substitui os elementos prosódicos da arguição, indis-
pensáveis à compreensão da oralidade.

Considere-se ainda que ao se permitir que a 
acusação – Ministério Público, assistente – inter-
pele o acusado diretamente, igual direito deve ser 
proporcionado à defesa. Do contrário, a novidade 
não aproveitaria ao réu. Nesse sentido, o PLC nº 
36, de 2003, dispõe que “a intimação do defensor 
de cada co-réu é imprescindível à validade do in-
terrogatório”.

Todavia, a fórmula linguística, utilizada no proje-
to em apreço, oferece enormes, senão insuperáveis, 
dificuldades de ordem prática. Indiscutivelmente, na 
maioria das vezes, o juiz não tem ciência, antes do 
interrogatório, da constituição de advogados parti-
culares e de quem sejam eles ou onde recebem as 
intimações. O juiz não sabe nem mesmo se a provi-
dência foi adotada pelo interrogando, que geralmente 
não tem conhecimento de que deveria fazê-lo ou, o 
que mais ocorre, não dispõe de recursos financeiros 
para tal.

Como então efetuar a intimação prévia – é óbvio 
– do defensor de “cada co-réu”, quando já constituído, 
se não se sabe quem é ele ou onde possa ser encon-
trado? Mesmo quando o causídico já atuou na fase in-
quisitorial, nenhum impedimento há que o interrogando 
constitua novo advogado para defendê-lo em juízo.

É necessário também se cuidar para que, depois 
de sancionada, a nova lei não dê azo a interpretações 
casuísticas. O projeto prevê a imprescindibilidade da 
intimação do defensor de “cada co-réu”. Uma inter-
pretação literal, embora errônea, poderia levar a crer 
que a obrigação de intimar o defensor só deveria ser 
levada a cabo quando se tratasse de concurso de 
pessoas.

A melhor técnica recomenda que em vez de in-
timar alguém que ainda não integra o processo, na 
qualidade de defensor, se imponha a exigência de que 
no mandado de citação contenha a advertência ao o 
réu da necessidade de comparecer ao interrogatório 
acompanhado de advogado e que, na falta deste, ser-
lhe-á designado defensor dativo.

E, em tais casos, é indispensável assegurar ao 
advogado nomeado o direito de, antes do interrogató-
rio, consultar os autos e entrevistar-se reservadamente 
com o interrogando.

 
III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2003, com as 
emendas a seguir apresentadas, que buscam o aper-
feiçoamento da proposta:

EMENDA Nº – CCJ

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 
36, de 2003, a seguinte redação:

Art. 1º Os arts. 187 e 352 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 187. O membro do Ministério Pú-
blico, o assistente e o defensor, nesta ordem, 
poderão formular, diretamente, perguntas ao 
acusado.

Parágrafo único. Se o acusado não ti-
ver advogado constituído, o juiz nomear-lhe-á 
defensor para acompanhar o interrogatório e 
demais atos do processo, sendo-lhe assegu-
rado o direito de prévia entrevista reservada 
e consulta aos autos. (NR)”

“Art. 352.................................................
VIII – a necessidade de que réu compare-

ça acompanhado de advogado, com advertên-
cia de que, na falta deste, ser-lhe-á designado 
defensor dativo. (NR)”

EMENDA Nº – CCJ

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 36, de 2003, renumerando-se os arts. 3º e 4º para, 
respectivamente, arts. 2º e 3º.

Sala da Comissão, Senador Demóstenes Tor-
res, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

LV – aos litigantes, em processo judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura-
dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;
....................................................................................

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, elei-
toral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho;
....................................................................................

LEI Nº 10.792, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2003

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de junho 
de 1984 -Lei de Execução Penal e o Decre-
to-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal e dá outras 
providências.

....................................................................................

LEI Nº 11.690, DE 9 DE JUNHO DE 2008

Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código 
de Processo Penal, relativos à prova, e dá 
outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 197, DE 2009

Da Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
193, de 2008 (nº 6.238/2005, na Casa de 
Origem), do Deputado Celso Russomanno, 
que acrescenta inciso IV ao § 2º do art. 26 

da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
(Acrescenta causa de interrupção do prazo 
decadencial para reclamações por vícios 
aparentes ou de fácil constatação)

Relator: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

Encontra-se nesta Comissão, para análise e de-
cisão, o Projeto de Lei da Câmara nº 193, de 2008 (PL 
nº 6.238, de 2005, na origem), de autoria do Deputado 
Celso Russomanno, que introduz causa de interrup-
ção do prazo decadencial para reclamações por vícios 
aparentes ou de fácil constatação.

O PLC nº 193, de 2008, propõe o acréscimo 
de inciso IV ao § 2º do art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, com o intuito de incluir, como 
causa para obstar a decadência em relação ao direito 
de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil cons-
tatação, a reclamação oficializada perante o órgão ou 
entidade com atribuições de defesa do consumidor, 
até a negativa formal do fornecedor em audiência ou 
o descumprimento do acordado.

Na justificação do projeto de lei sob comento, 
o autor relata que, à época da elaboração da norma 
consumerista, o legislador previu ainda como causa 
de interrupção, pelo prazo de noventa dias, a reclama-
ção formalizada em órgãos de defesa do consumidor. 
No entanto, esse dispositivo foi vetado e o Congresso 
Nacional manteve o referido veto.

Na Câmara dos Deputados, o PLC nº 193, de 
2008, foi apreciado e aprovado, na Comissão de De-
fesa do Consumidor, e recebeu parecer unânime pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Com fundamento no art. 65 da Constituição Fe-
deral e no art. 134 do Regimento Comum, a proposi-
ção em apreço foi encaminhada a esta Casa, em 16 
de dezembro de 2008.

II – Análise

Cabe a esta Comissão opinar sobre matérias 
referentes à defesa do consumidor, nos termos do 
art. 102-A, inciso III, do Regimento Interno do Se-
nado Federal (RISF). Pode, também, pronunciar-se 
a respeito da constitucionalidade, juridicidade, regi-
mentalidade e técnica legislativa da aludida proposi-
ção, dado que, em princípio, ela não será examinada 
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pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
desta Casa.

O PLC nº 193, de 2008, está em consonância 
com os preceitos constitucionais atinentes à compe-
tência normativa concorrente da União, dos Estados 
e do Distrito Federal, segundo o art. 24, inciso V, da 
Lei Maior. Além disso, está conforme com as deter-
minações pertinentes às atribuições do Congresso 
Nacional e à legitimidade da iniciativa. A proposição 
não contraria disposições constitucionais nem regi-
mentais.

Para a avaliação do mérito, vale assinalar que o 
instituto da decadência é o perecimento de um direito 
subjetivo pela falta de seu exercício no interregno pre-
visto na lei. A decadência resulta, portanto, da omissão 
do titular do direito.

De acordo com o projeto de lei, a decadência é 
obstada quando, a fim de sanar o vício, o consumidor 
apresenta reclamação oficializada perante órgão ou 
entidade com atribuições de defesa do consumidor, 
até a negativa formal do fornecedor em audiência ou o 
descumprimento do acordado. Trata-se de um estágio 
anterior à propositura de ação judicial, com o propósito 
de solucionar a questão. Nesse caso, consideramos 
muito apropriada a interrupção do prazo decadencial, 
para que se possa eliminar o risco de perda de direito 
por decurso de tempo.

Ademais, registre-se que um dos princípios ba-
silares da Política Nacional das Relações de Consu-
mo – estabelecida no art. 4º da mencionada Lei nº 
8.078, de 1990 – é o reconhecimento da vulnerabili-
dade do consumidor no mercado de consumo (inciso 
I). O PLS nº 193, de 2008, portanto, vai ao encontro 
dessa regra.

Observe-se que é louvável toda medida que, 
reconhecendo a vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo, contribua efetivamente para 
o aperfeiçoamento do mencionado diploma legal e, 
por conseguinte, da tutela do consumidor. Portan-
to, é inegável o alcance social da proposição em 
referência.

Cumpre-nos, ainda, recordar que o veto do inciso 
II do § 2º do art. 26 do Código de Defesa do Consumi-
dor ocorreu graças ao fato de que, por meio dele, eram 
atribuídas a entidades privadas funções que deveriam 
ser destinadas, por sua própria natureza, aos agentes 

públicos. Com isso, seria gerada ameaça à estabilida-
de das relações jurídicas.

Entretanto, cabem alguns reparos à proposi-
ção, com o intuito de adequá-la às disposições da Lei 
Complementar (LC) nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 
Para tanto, são apresentadas duas emendas no fim 
deste parecer. A primeira delas consiste em aprimo-
rar a ementa de modo a explicitar melhor o objeto da 
lei. A segunda emenda aperfeiçoa a redação do inciso 
acrescentado ao § 2º do art. 26 do Código de Defesa 
do Consumidor, porquanto a redação do projeto com-
preende, além dos órgãos públicos, órgãos privados 
de defesa do consumidor, o que, pelas razões men-
cionadas, não seria desejável.

III – Voto

Pelos motivos expostos, somos pela constitucio-
nalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 193, 
de 2008, com as emendas a seguir indicadas:

EMENDA Nº 1 – CMA

Dê-se à ementa do PLC nº 193, de 2008, a se-
guinte redação:

“Acrescenta inciso IV ao § 2º do art. 26 
da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
para incluir causa de interrupção do prazo 
decadencial para reclamação por vícios apa-
rentes ou de fácil constatação.”

EMENDA Nº 2 – CMA

Dê-se ao § 2º do art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, os termos do que dispõe o art. 
1º do PLC nº 193, de 2008, a seguinte redação:

“Art. 26...................................................
...............................................................
§ 2º ........................................................
...............................................................  
IV – a reclamação oficializada perante 

órgão ou entidade da administração federal, 
estadual, do Distrito Federal ou municipal de 
defesa do consumidor, até a negativa formal 
do fornecedor em audiência ou até o descum-
primento do acordado.

..................................................... .(NR)”

Sala da Comissão, 31 de março de 2009.
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DOCUMENTOS CITADO ANEXADO 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:
....................................................................................

V – produção e consumo;
....................................................................................

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa 
será revisto pela outra, em um só turno de discussão 
e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 
Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, vol-
tará à Casa iniciadora.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Con-
sumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interesses econômi-
cos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela 
Lei nº 9.008, de 21.3.1995)

I – reconhecimento da vulnerabilidade do consu-
midor no mercado de consumo;

II – ação governamental no sentido de proteger 
efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de 

associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de con-
sumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com 
padrões adequados de qualidade, segurança, durabi-
lidade e desempenho.

III – harmonização dos interesses dos partici-
pantes das relações de consumo e compatibilização 
da proteção do consumidor com a necessidade de 
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo 
a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sem-
pre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre 
consumidores e fornecedores;

IV – educação e informação de fornecedores e 
consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo;

V – incentivo à criação pelos fornecedores de 
meios eficientes de controle de qualidade e segurança 
de produtos e serviços, assim como de mecanismos 
alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI – coibição e repressão eficientes de todos os 
abusos praticados no mercado de consumo, inclusive 
a concorrência desleal e utilização indevida de inventos 
e criações industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos 
consumidores;

VII – racionalização e melhoria dos serviços pú-
blicos;

VIII – estudo constante das modificações do mer-
cado de consumo.
....................................................................................

PARECER Nº198, DE 2009

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte,sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 603, de 2007/que autoriza o Poder Execu-
tivo a criar a Universidade Federal do Norte 
do Mato Grosso (UNINORTE), com sede no 
município de Sinop.

Relator: Senador Gilberto Goellner

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 603, de 2007, de autoria 
do Senador Jayme Campos, visa autorizar o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal do Norte 
do Mato Grosso (UNINORTE), bem como os car-
gos, funções e empregos indispensáveis ao seu 
funcionamento.

A proposição dispõe que a instituição a ser criada 
estará sediada no município de Sinop, Estado do Mato 
Grosso, e terá por objetivos ministrar ensino superior, 
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desenvolver pesquisas nas diversas áreas do conhe-
cimento e promover a extensão universitária.

O projeto estabelece, ainda, que a estrutura or-
ganizacional e a forma de funcionamento da instituição 
serão definidas segundo seu estatuto e as normas le-
gais pertinentes, observado o princípio da indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Finalmente, o PLS determina que a instalação 
da universidade subordina-se à prévia consignação, 
no Orçamento da União, das dotações necessárias 
ao seu funcionamento.

Na justificação, o autor destaca a localização 
estratégica do município de Sinop para o desenvolvi-
mento do norte do Estado do Mato Grosso. Destaca, 
também, que, embora já exista um campus avança-
do da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) 
naquele município, há ainda significativa demanda 
reprimida para a expansão da oferta de vagas na edu-
cação superior.

Nesse sentido, a criação da nova universidade, 
utilizando-se das atuais instalações do compus avan-
çado da UFMT, teria o potencial de beneficiar 43 mu-
nicípios daquela região, proporcionando o desenvolvi-
mento regional, a formação de profissionais especia-
lizados no interior do País e melhores oportunidades 
de inserção no mercado de trabalho para milhares de 
jovens mato-grossenses.

Encaminhado a esta Comissão para decisão em 
caráter terminativo, o projeto não recebeu emendas no 
prazo regimental. Foi inicialmente distribuído ao ilustre 
Senador Jonas Pinheiro, que se manifestou favoravel-
mente à matéria.

 
II – Análise

Embora o Brasil venha experimentando, nos úl-
timos anos, crescimento acelerado do número de es-
tudantes que concluem o ensino médio e, por conse-
qüência, da demanda por educação superior, ainda 
estamos longe de alcançar uma situação que condiga 
com as aspirações nacionais. A meta do Plano Nacional 
de Educação – PNE (estabelecido pela Lei nº 10.172, 
de 2001) é chegar a 30% de jovens de 18 a 24 anos 
matriculados na educação superior até o ano de 2011. 
Hoje, essa proporção gira em tomo de 10%, sendo mais 
de 70% das matrículas de graduação concentradas em 
estabelecimentos de ensino privado.

Sem a expansão das oportunidades de educa-
ção superior pública para os jovens brasileiros, não se 
poderá construir uma nação desenvolvida, com uma 
força de trabalho que apresente altos índices de produ-

tividade e as habilidades necessárias para adaptar-se 
aos requisitos do mercado de trabalho

extremamente competitivo do mundo globaliza-
do. Para essa expansão, é inegável a necessidade de 
crescimento da rede federal de ensino superior, es-
pecialmente nas regiões mais remotas e menos de-
senvolvidas do País. A educação superior privada já 
apresenta sinais de esgotamento, na medida em que 
os alunos mais carentes não podem arcar com as men-
salidades cobradas e os programas governamentais 
de bolsas de estudo têm escopo limitado.

Nesse sentido, a criação da Universidade Federal 
do Norte do Mato Grosso, como prevê o PLS nº 603, 
de 2007, parece-nos uma medida de mérito indiscutí-
vel. A experiência prévia com um campus avançado 
da UFMT em Sinop indica o reconhecimento, por parte 
do governo, da demanda por esse nível de ensino na-
quela região e estabelece um precedente importante, 
em termos da existência de instalações físicas que 
poderiam, num primeiro momento, abrigar o campus 
da pretendida universidade. Além de meritória, a pro-
posição parece-nos, portanto, viável.

No que se refere aos aspectos constitucionais e 
formais, o projeto encontra-se em conformidade com 
as normas vigentes, inclusive no que se refere à téc-
nica legislativa, nos termos da Lei Complementar nº 
95, de 1998. Cabe lembrar que se trata de projeto au-
torizativo, que, em sua juridicidade, tem livre trânsito 
no Senado, conforme a interpretação do Parecer nº 
527, de 1998, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania desta Casa.

Por fim, tendo em conta a existência de institui-
ção de ensino superior já denominada UNINORTE 
(a saber, o Centro Universitário do Norte, com sede 
em Manaus – AM), julgamos conveniente alterar o 
acrônimo a ser adotado pela Universidade Federal 
do Norte do Mato Grosso. Para tanto, sugerimos 
emenda de redação, com vistas a substituir o termo 
UNINORTE por UFENORTE, ao longo do projeto 
em apreço.

 
III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela Aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 603, de 2007, com a 
seguinte emenda:

EMENDA Nº 1 – CE

Substitua-se, na ementa e nos arts. 1º, 2º e 3º 
do Projeto de Lei do Senado nº 603, de 2007, o termo 
UNINORTE por UFENORTE.

Sala da Comissão, 31 de março de 2009.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 603, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal do Norte do Mato 
Grosso (UFENORTE), com sede no Muni-
cípio de Sinop.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo a criar a Univer-

sidade Federal do Norte do Mato Grosso – Ufenorte, 
no Município de Sinop, Estado do Mato Grosso, bem 
como os cargos, funções e empregos indispensáveis 
ao seu funcionamento.

Art. 2º A Ufenorte terá por objetivo ministrar ensino 
superior, desenvolver pesquisas nas diversas áreas do 
conhecimento e promover a extensão universitária.

Art. 3º A estrutura organizacional e a forma de 
funcionamento da Ufenorte serão definidas segundo 
seu estatuto e as normas legais pertinentes, obser-
vado o princípio da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.

Art. 4º A instalação da Universidade de que dis-
põe esta Lei subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias ao 
seu funcionamento.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 31 de março de 2009. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

LEI Nº 10.172, DE 9 DE JANEIRO DE 2001

Aprova o Plano Nacional de Educação 
e dá outras providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-

lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

Of. nº 27/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
Nesta
Assunto: Aprovação de matéria.

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 603, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Jayme Campos, que “Autoriza o Poder Executivo a 
criar a Universidade Federal do Norte do Mato Grosso 
(UNINORTE), com sede no Município de Sinop”, com 
a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

PARECER Nº 199, DE 2009

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 192, de 2008, de autoria do Senador 
Magno Malta, que denomina Rodovia Ignez 
Cola o trecho da rodovia BR-393 compre-
endido entre Cachoeiro do Itapemirim (ES) 
e o contorno de Volta Redonda (RJ).

Relator: Senador Gerson Camata

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 192, de 2008, de 
autoria do Senador Magno Malta, pretende homena-
gear a senhora Ignez Cola atribuindo seu nome ao 
trecho da rodovia BR-393 compreendido entre Ca-
choeiro do Itapemirim (ES) e o contorno da cidade de 
Volta Redonda (RJ).

O autor do projeto destaca aspectos relevantes 
da vida da homenageada, marcada pela dedicação aos 
necessitados e pelo trabalho assistencial que desen-
volveu, iniciado no âmbito da Viação Itapemirim – em-
presa transportadora de propriedade de sua família – e 
posteriormente estendido a várias regiões do País.

Tratando-se de matéria sujeita a decisão ter-
minativa, cabe a esta Comissão, além da análise do 
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mérito, o exame dos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa.

Não houve emenda oferecida ao projeto.

II – Análise

De acordo com a justificação do projeto, o nome 
de Ignez Cola será atribuído ao trecho da rodovia BR-
393 que atravessa a região de Cachoeiro do Itapemirim, 
à qual “ficarão definitivamente associados o exemplo 
de sua vida pessoal e familiar e o elevado alcance 
social de suas realizações”, como o autor resumiu, 
com muita propriedade, a intenção que ensejou essa 
louvável iniciativa.

Nada mais pertinente e meritório. A homenageada 
viveu em Cachoeiro do Itapemirim, no Espírito Santo, 
a maior parte dos quase sessenta anos da feliz união 
matrimonial com o empresário Camilo Cola, proprietá-
rio da Itapemirim. Lá viveu intensamente, além da vida 
familiar, a vida da empresa e a de inúmeras comuni-
dades carentes, às quais beneficiou com sua genero-
sidade e o engajamento em diversas iniciativas assis-
tenciais. Sensível às necessidades dos funcionários 
da Itapemirim, Dona Ignez Cola estruturou o primeiro 
serviço social da companhia. Veio a falecer no início 
do corrente ano, levando consigo o reconhecimento e 
a gratidão de todos.

Com sua extraordinária vocação para servir aos 
mais necessitados, Dona Ignez levaria o gosto pelo 
trabalho social para muito além do âmbito de sua em-
presa e de sua querida Cachoeiro do Itapemirim. É o 
que demonstram inúmeros programas, atividades e 
serviços que contaram com seu apoio em diversas 
regiões brasileiras, tomando bem clara sua efetiva 
contribuição ao desenvolvimento social do País e me-
recido o tributo às virtudes e aos frutos do trabalho 
dessa grande benfeitora.

Quanto à conformidade com o ordenamento ju-
rídico vigente, verifica-se que o projeto atende aos 

pressupostos atinentes à competência legislativa da 
União, às atribuições do Congresso Nacional e à ini-
ciativa legislativa, tal como disposto nos arts. 22, inciso 
XI, 48 e 61, caput, da Constituição Federal.

Verifica-se igualmente observância aos critérios 
que disciplinam a atribuição de designação a compo-
nentes do Sistema Nacional de Transportes e, de modo 
geral, aos bens públicos de propriedade da União, 
conforme o disposto na Lei nº 6.682, de 27 de agosto 
de 1979, que permite a atribuição, mediante lei espe-
cial, de designação supletiva àquela de caráter oficial 
aos terminais, viadutos ou trechos de vias integrantes 
do Sistema Nacional de Transporte, admitindo, para 
esse fim, “designações de fatos históricos ou nomes 
de pessoas falecidas com relevantes serviços presta-
dos à nação ou à humanidade”; assim como na Lei nº 
6.454, de 24 de outubro de 1977, que veda a atribuição 
de “nome de pessoa viva a bem público, de qualquer 
natureza, pertencente à União ou às pessoas jurídicas 
da Administração indireta”.

A técnica legislativa não demanda correções, 
estando de acordo com os preceitos da Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com a re-
dação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de 
abril de 2001.

Destaque-se, por fim, que o trecho rodoviário 
objeto da homenagem não recebeu, até o momento, 
outra denominação além daquela prevista na nomen-
clatura oficial.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade, 
juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela aprova-
ção do Projeto de Lei do Senado nº 192, de 2008.

Sala da Comissão, 31 de março de 2009. – Se-
nador Flávio Arns.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o especi-
ficado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal; 

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal.
XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-

mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)
....................................................................................

SUBSEÇÃO III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú-
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nes-
ta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:

I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

II – disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públi-

cos na administração direta e autárquica ou aumento 
de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal 
da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da De-
fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen-
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

32, de 2001)
f) militares das Forças Armadas, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, promoções, estabi-
lidade, remuneração, reforma e transferência para 
a reserva. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998)
§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 

apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleito-
rado nacional, distribuído pelo menos por cinco Esta-
dos, com não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.
....................................................................................

LEI Nº 6.682, DE 27 DE AGOSTO DE 1979

Dispõe sobre a denominação de vias 
e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação, e dá outras providências.

....................................................................................
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LEI Nº 6.454, DE 24 DE OUTUBRO DE 1977

Dispõe sobre a denominação de lo-
gradouros, obras serviços e monumentos 
públicos, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto
Vide Decreto nº 2.954, de 29-1-1999

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 107, DE 26 DE ABRIL DE 2001

Mensagem de veto nº 393

Altera a Lei Complementar nº 95, de 
26 de fevereiro de 1998.

Of. nº 29/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta
Assunto: Aprovação de matéria.

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter ter-
minativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 192, de 2008, de autoria 
de Sua Excelência o Senhor Senador Gerson Camata, 
que “Denomina “Rodovia Ignez Cola” o trecho da rodovia 
BR-393 compreendido entre Cachoeiro do Itapemirim 
(ES) e o contorno de Volta Redonda (RJ).”

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

PARECER Nº 200, DE 2009

Da Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte, em decisão terminativa, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 211, de 2008, de autoria 
da Senadora Marisa Serrano que institui o 
“Dia Nacional da Educação Ambiental”.

Relatora: Senadora Rosalba Ciarlini

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 211, de 2008, 
de autoria da Senadora Marisa Serrano, institui o Dia 
Nacional da Educação Ambiental a ser anualmente 
Celebrado no dia 6 de junho, em todo o País.

No art. 2º, a proposição determina que a coordenação 
dos eventos comemorativos e das atividades de caráter 
educacional deverá ficar a cargo de órgão gestor a ser diri-
gido pelos Ministérios da Educação e do Meio Ambiente.

Nos termos do disposto no inciso II do art. 102 
do Regimento Interno, a proposição encontra-se sob 
exame da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Neste início de século, no qual as questões rela-
cionadas ao meio ambiente alcançaram o patamar das 
prioridades mundiais, muito oportunamente ocorre à le-
gisladora a iniciativa de instituir um dia especialmente 
voltado para a educação ambiental, tema que deverá cha-
mar a atenção da sociedade e ocupar lugar de destaque 
na programação das atividades escolares, anualmente, 
no dia 6 de junho, em todo o território nacional.

A formação e a consolidação de uma consciên-
cia ecológica têm ocupado a agenda da maioria das 
nações. O Brasil não foge à regra. Aqui, o tema tem 
alcançado o currículo e a programação das instituições 
de ensino públicas e privadas, onde tem, usualmente, 
encontrado amplo acolhimento.

De fato, não sobram dúvidas quanto à pertinên-
cia de fazer constar, entre os conteúdos da educação 
formal, conhecimentos específicos sobre a preserva-
ção e a conservação do meio ambiente, providência 
capaz de gerar atitudes de grande alcance no sentido 
de contribuir para a luta em favor da qualidade de vida 
da atual e das gerações vindouras.

Como esclarece a justificação do projeto, a escolha 
da data recaiu sobre o dia 6 de junho para que ela possa 
figurar entre as comemorações da Semana do Meio Am-
biente, tradicionalmente celebrada no início do mês de 
junho. Assim definida, a celebração do Dia Nacional da 
Educação Ambiental ocorrerá na sequência das atividades 
relacionadas ao Dia Mundial do Meio Ambiente – 5 de junho 
–, como forma de atribuir justa ênfase ao papel da escola 
em relação à formação da consciência ambiental.

Nada a obstar, portanto, quanto ao mérito. Entretanto, 
ao determinar que a coordenação das comemorações e 
das atividades educacionais fique a cargo de órgão ges-
tor a ser dirigido pelos Ministérios da Educação e do Meio 
Ambiente, o projeto de lei incorre em vício de inconstitucio-
nalidade. A Constituição Federal preceitua que iniciativas 
dessa natureza cabem privativamente ao Presidente da 
República, conforme disposto no art. 61, § 1º, II, e, com-
binado com o art. 84, VI, a, dispositivos vulnerados pelo 
art. 2º da proposição em comento.
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Nesse sentido, encaminhamos emenda cujo intui-
to é o aperfeiçoamento do projeto de lei, escoimando o 
vício de inconstitucionalidade por invasão de competên-
cia, sem, contundo, alterar o seu elevado propósito.

III – Voto

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Proje-
to de Lei do Senado nº 211, de 2008, nos termos da 
emenda que se segue:

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 
211, de 2008, a seguinte redação:

“Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado 
coordenar as comemorações e as atividades 
educacionais correlatas do Dia Nacional da 
Educação Ambiental.” 

Sala da Comissão, 31 de março de 2009. 
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TEXTO FINAL

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº  211, DE 2008

Institui o “Dia Nacional da Educação 
Ambiental”.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Fica instituído o “Dia Nacional da Educa-

ção Ambiental”, a ser anualmente celebrado, em todo 
o território nacional.

§ 1º O “Dia Nacional da Educação Ambiental” 
será comemorado em 6 de junho.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a coor-
denar as comemorações e as atividades educacionais 
correlatas do Dia Nacional da Educação Ambiental. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 31 de março de 2009.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que:
....................................................................................

II – disponham sobre:
....................................................................................

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 
84, VI (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
....................................................................................

VI – dispor, mediante decreto, sobre:(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

a) – organização e funcionamento da administra-
ção federal, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos; (Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)
....................................................................................

Of. nº 26/2009/S.CE 

Brasília, 31 de março de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta
Assunto: Aprovação de matéria.

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2008, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Senadora Mari-
sa Serrano, que “Institui o “Dia Nacional da Educação 
Ambiental.”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal. 

PARECER Nº 201 , DE 2009

Da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 302, de 2008, de autoria do Senador 
Inácio Arruda, que institui o Ano Nacional 
Patativa do Assaré, em 2009. 

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 302, de 2008, de 
autoria do Senador Inácio Arruda, propõe a instituição, 
em 2009, do Ano Nacional Patativa do Assaré, em co-
memoração ao centenário de nascimento do poeta.

Em sua justificativa, o autor sustenta que Patativa 
do Assaré – nome pelo qual ficou conhecido Antonio 
Gonçalves da Silva – seria um legítimo representante 
dos artistas populares, tendo-se destacado como cor-
delista, compositor e poeta lírico.

À proposição, que deverá ser apreciada em ca-
ráter terminativo por esta Comissão, não foram apre-
sentadas emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 102 do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à Comissão de Educação, 



09820  Quarta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2009

Cultura e Esporte pronunciar-se sobre homenagens e 
datas significativas para a nacionalidade.

Efetivamente, Patativa do Assaré representa um 
artista cujo trabalho permanece ainda sem o mereci-
do reconhecimento nacional. Isso possivelmente seja 
devido ao fato de que, em nosso País, a valorização 
da cultura e de seus realizadores está acentuadamen-
te deslocada para o Sudeste do Brasil. Assim sendo, 
um artista oriundo de outra região do Brasil, acaba 
por ter uma projeção nacional mais efetiva, a partir do 
momento em que se torne conhecido no eixo cultural 
Rio de Janeiro – São Paulo.

Grandes artistas nacionais fizeram essa trilha, 
como Luiz Gonzaga, Caetano Veloso e Gilberto Gil, 
na música; ou Rachel de Queiroz, Graciliano Ramos e 
Jorge Amado, na literatura. Entretanto, por ter perma-
necido no Nordeste, e por ter a circulação de sua obra 
restrita a certas esferas, Patativa do Assaré acabou 
por não receber o devido reconhecimento. Por isso, 
esta homenagem virá em boa hora.

Quanto aos aspectos que cabem a esta Comissão 
examinar, inexistem óbices de natureza constitucional 
ou jurídica na matéria.

No entanto, faz-se necessária breve correção 
de redação, relativamente à aposição de ponto após 
a redação da expressão “Art. 1º”,que deverá ser reti-
rado, quando da redação final do projeto, no próprio 
âmbito desta Comissão, segundo impõe o art. 98, in-
ciso V, conjugado com o art. 92, do Regimento Interno 
do Senado Federal.

III – Voto

Pelo mérito e por sua constitucionalidade, juridi-
cidade e regimentalidade, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 302, de 2008.

Sala da Comissão, 31 de março de 2009.
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Of. nº 28 /2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta
Assunto: Aprovação de matéria.

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Fxcelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 302, de 
2008, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Inácio Arruda, que “Institui o Ano Nacional Patativa do 
Assaré, em 2009.”

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO

 
RELATÓRIO

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado nº 302, de 2008, 
de autoria do Senador Inácio Arruda, propõe a ins-
tituição, em 2009, do Ano Nacional Patativa do As-
saré em comemoração ao centenário de nascimento 
do poeta.

Em sua justificativa, o autor sustenta que Patativa 
do Assaré – nome pelo qual ficou conhecido Antonio 
Gonçalves da Silva – seria um legítimo representante 
dos artistas populares, tendo-se destacado como cor-
delista, compositor e poeta lírico.

À proposição, que deverá ser apreciada em ca-
ráter terminativo por esta Comissão, não foram apre-
sentadas emendas.

II – Análise

Nos termos do art. 102 do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte pronunciar-se sobre homenagens e 
datas significativas para a nacionalidade.

Efetivamente, Patativa do Assaré representa 
um artista cujo trabalho permanece ainda sem o 
devido reconhecimento. Todos sabem o quanto, em 
nosso País, a valorização da cultura e de seus rea-
lizadores está fortemente concentrada no Sudeste 
do País. De tal modo, que um artista, embora oriun-
do de qualquer outra região do Brasil, acaba por ter 
projeção somente se produz a partir de São Paulo 
ou Rio de Janeiro.

Grandes artistas “nacionais” fizeram essa trilha, 
como é o caso de Luiz Gonzaga, Caetano Veloso 
e Gilberto Gil, na música; ou Rachel de Queiroz, 
Graciliano Ramos e Jorge Amado, na literatura. En-
tretanto, por ter permanecido no Nordeste e por ter 
a circulação de sua obra restrita a cedas esferas, 
Patativa do Assaré acabou por não receber o devi-
do reconhecimento. Por isso, essa homenagem virá 
em boa hora.

Quanto aos outros aspectos que cabe a esta 
Comissão, em caráter subsidiário, examinar, inexis-
tem óbices de natureza constitucional ou jurídica que 
empecem a tramitação da matéria.

No entanto, faz-se uma breve ressalva à aposição 
de ponto após a redação da expressão “Art. 1º”, que 
deve ser retirado quando da redação final do projeto, 
no próprio âmbito desta Comissão, segundo impõe, 
por extensão de competência, o art. 98, inciso V, con-
jugado com o art. 92, todos do Regimento Interno do 
Senado Federal.

III – Voto

Pelo mérito e por sua constitucionalidade, juridi-
cidade e regimentalidade, somos pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 302, de 2008.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 6/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

Assunto: Aprovação de matéria.

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela pre-
judicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 384, de 
2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Wilson Matos, que “Altera § 2º do art. 26 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para dispor sobre 
o estudo da música no Ensino Fundamental.”

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

Of. nº 26/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta comissão deliberou, em caráter 
terminativo, na reunião realizada nesta data, pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2008, de 
autoria de Sua Excelência a Senhora Senadora Mari-
sa Serrano, que “Institui o “Dia Nacional da Educação 
Ambiental”.”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

Of. nº 27/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 603, 
de 2007, de autoria de Sua Excelência o Senhor Sena-
dor Jayme Campos, que “Autoriza o Poder Executivo a 

criar a Universidade Federal do Norte do Mato Grosso 
(UNINORTE), com sede no Município de Sinop”, com 
a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

Of. nº  28/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 302, de 
2008, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Inácio Arruda, que “Institui o Ano Nacional Patativa do 
Assaré, em 2009.”

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

Of. nº 29/2009/S.CE

Brasília, 31 de março de 2009

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 
Vossa Excelência que esta comissão deliberou, em 
caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 192, 
de 2008, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-
nador Gerson Camata, que “Denomina “Rodovia Ignez 
Cola” o trecho da rodovia BR-393 compreendido entre 
Cachoeiro do Itapemirim (ES) e o contorno de Volta 
Redonda (RJ).”

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com referência aos expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nº s 603, de 2007; 192, 211 
e 302, de 2008, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 189, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que 
conclui pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Se-
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nado nº 384, de 2007, de autoria do Senador Wilson 
Matos, que altera § 2º do art. 26 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para dispor sobre o estudo 
da música no ensino fundamental.

A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
tunamente, a fim de ser declarada prejudicada, nos 
termos do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nº s 190 a 
195, de 2009, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 56, de 2008 (nº 
615/2007, na Casa de origem, da Deputada Nil-
mar Ruiz), que institui o Dia Nacional do Enge-
nheiro Ambiental;

– Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2008 (nº 
5.949/2005, na Casa de origem, do Deputado 
Geraldo Resende), que denomina Campus Uni-
versitário Professor Celso Muller do Amaral o 
Campus Universitário da Universidade Federal 
da Grande Dourados, localizado em Dourados, 
no Estado de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Lei da Câmara nº 86, de 2008 (nº 
7.474/2006, na Casa de origem, do Deputado 
Arlindo Chinaglia), que institui o Dia Nacional da 
Assistência Farmacêutica;

– Projeto de Lei da Câmara nº 120, de 2008 (nº 
1.769/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Vital do Rêgo Filho), que denomina Rodovia Go-
vernador Pedro Gondim o trecho rodoviário da 
BR-230, entre as cidades de Cabedelo e João 
Pessoa, no Estado da Paraíba; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 126, de 2008 (nº 
1.384/2007, na Casa de origem, do Deputado 
José Santana de Vasconcellos), que denomina 
Viaduto Márcio Rocha Martins o viaduto localiza-
do na BR-040 entre os Municípios de Ouro Preto 
e Itabirito, Estado de Minas Gerais.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cin-
co dias úteis a fim de receberem emendas sobre os 
Projetos, nos termos do art. 235, II, d, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 195, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, concluindo 
pela apresentação do Projeto de Resolução nº 15, 
de 2009 (MSF 50/2009), que autoriza a República Fe-
derativa do Brasil a contratar operação de crédito ex-
terno junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até oitenta e 
três milhões, quatrocentos e cinquenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América, cujos recursos destinam-

se ao financiamento parcial do “Projeto de Expansão e 
Consolidação da Saúde da Família – PROESF II”.

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Foram encaminhados à publicação os Pareceres nº 
s 196 e 197, de 2009, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre as se-
guintes matérias:

– Projeto de Lei nº 36, de 2003 (nº 4.375/2001, na 
Casa de origem, do Deputado José Roberto 
Batochio), que dispõe sobre o interrogatório do 
acusado; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 193, de 2008 (nº 
6.238/2005, na Casa de origem, do Deputado 
Celso Russomanno), que acrescenta inciso IV ao 
§ 2º do art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (acrescenta causa de interrupção do 
prazo decadencial para reclamações por vícios 
aparentes ou de fácil constatação).

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas sobre os Projetos, 
nos termos do art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Com relação ao Parecer nº 204, de 2009, referente ao 
Ofício S/9, de 2008, da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, lido 
anteriormente, a Presidência, em observância às suas 
conclusões, encaminha a matéria ao Arquivo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Pela or-
dem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então era isso que eu queria comunicar ao Plenário. 
Eu acho que todos os Senadores ficarão satisfeitos pelo 
reconhecimento do trabalho que todos temos feito.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador José Agripino.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Se eu pu-
desse dar uma informação, Presidente.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com pra-
zer, Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Romeu Tuma com a palavra.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
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quero cumprimentar V. Exª pela produtividade do Se-
nado nesses dias. 

Segundo, já comuniquei ao Senador, meu Lí-
der...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– José Agripino.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – José Agripi-
no – eu estou meio confuso de cabeça, porque é tanta 
coisa, desculpe-me, mas é como meu irmão. 

Eu já comuniquei ao Senador José Agripino, como 
V. Exª me pediu, a conversa com a Procuradora, Drª 
Karen, que eu estou seguindo o ritmo do processo da 
Camargo Corrêa. Ela me deu algumas informações, 
que estarão no relatório que farei a V. Exª, como fiz no 
caso do Juiz. Mas ela confirmou que não há nenhum 
procedimento contra partido ou contra parlamentar 
dentro das documentações que ela está orientando. 
Há muitos documentos apreendidos ainda sob análi-
se. Mas vou fazer o relatório por escrito para V. Exª, 
cumprindo aquilo que me foi delegado. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Vou conceder a palavra pela ordem ao Sena-
dor José Agripino, que já a havia solicitado. Depois, 
será V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, secundan-
do o Senador Romeu Tuma, não há nada, mas houve 
muita insinuação. É curioso: não há nada, mas houve 
muita insinuação. Por isso, mandei entregar ao Sena-
dor Romeu Tuma a prestação de contas, com extrato 
bancário da conta do Partido do Rio Grande do Norte, 
para que as insinuações fiquem claras, porque isso não 
vai ficar assim não, Sr. Presidente. Não vai, não. De 
minha parte, não vai ficar assim, não vai mesmo. Não 
há nada, mas teve muita insinuação. Vai ficar claro de 
onde as insinuações partiram, de onde os vazamen-
tos partiram, com que objetivo, que cavilação foi essa 
que aconteceu? Quem está por trás disso? Isso terá 
de ficar claro. 

E eu acho que o Senador Romeu Tuma, Cor-
regedor, é o homem habilitado para identificar com 
precisão de onde saíram os vazamentos. Vou repetir: 
quem não deve não teme. 

Apresentei no primeiro momento os documen-
tos, com serenidade, antecipei 28 dias a prestação 
de contas do meu Partido, para que tudo fique claro. 
No entanto, não vai ficar tudo por isso mesmo, não; 
de minha parte, não. Eu acho que providências têm 
que ser tomadas no campo institucional para prevenir 
excessos dos órgãos de investigação. E pessoas que 

acusaram sem provas, com objetivos venenosos, vão 
pagar por isso.

Mas, Sr. Presidente, pedi a palavra pela ordem 
a propósito do que V. Exª colocou sobre projetos que 
estão sendo votados nas Comissões e que, ou irão 
direto para a Câmara, ou virão para o plenário, se fo-
rem objeto de recurso por parte de partidos, por parte 
de Senadores, que é o caso do que ocorreu hoje na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

Um projeto de minha autoria que reputo de gran-
de alcance e que, suponho, vai ser objeto de recurso 
por parte de alguns Senadores no plenário, concede 
o benefício da isenção de PIS, Pasep e Cofins para 
material escolar e concede o benefício do IPI para o 
que hoje já tem alíquota zero: lápis, caderno, livro di-
dático, borracha, cola. Estendi o IPI zero para os outros 
materiais do kit escolar. “Ah, mas pode prejudicar as 
prefeituras!” Pelo contrário, as prefeituras vão ter uma 
pequeníssima perda e um grandessíssimo ganho, por-
que são grandes compradoras do material escolar e 
vão comprá-lo por um preço muito mais baixo. Então, 
o dinheiro concentrado que gastam, do pouco dinhei-
ro que têm, com o material escolar, com a aprovação 
desse projeto, será menor, e a perda de receita será 
muito pequena, até porque o IPI de cinco dos itens 
propostos já tem alíquota zero. 

Mas é importante que venha para cá esse proje-
to, porque ajudaremos os Municípios e combateremos 
a evasão escolar. 

Se o Governo está, em muito boa hora, conce-
dendo incentivos para a exportação, para a construção 
civil, por que não concordar, por que não nos somarmos 
todos em torno de um mutirão pró-educação, contra 
a evasão escolar? 

Quantas famílias pobres no Brasil perdem a con-
dição de manter o filho na escola porque não têm a 
condição de comprar o material escolar? Esse projeto 
ajudará na manutenção da criança pobre na escola, e 
acho que semana que entra, passada a Semana Santa, 
teremos, neste plenário, um bom debate sobre essa 
matéria da minha autoria e projeto que foi aprovado na 
Comissão de Educação e na Comissão de Assuntos 
Econômicos, para o meu orgulho.

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Darei a palavra a V. Exª. 
Eu quero aproveitar a intervenção de V. Exª, que 

eu acho que foi muito oportuna, para esclarecer também 
a todos aqueles que ouvem e acompanham os trabalhos 
do Senado que nós temos dois níveis de aprovação de 
projeto: os projetos que são aprovados nas Comissões 
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e que têm caráter terminativo, isto é, eles passam a 
ser lei, e os projetos que são aprovados pelo Plenário. 
Alguns passam na Comissão e, se houver recurso de 
algum Senador, o Plenário tem a competência para 
apreciá-los, referendá-los ou desaprová-los.

E é o projeto de V. Exª que passou e, hoje, passa 
a ser lei, isentando todo o material escolar, o que eu 
acho que é muito importante para a educação e para 
o povo brasileiro.

Muito obrigado a V. Exª e dou a palavra ao Se-
nador Heráclito Fortes.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, peço a palavra, também pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, o Senador Inácio Arruda, após o Sena-
dor Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é ape-
nas para convidar os companheiros que fazem parte da 
CPI das ONGs, para uma reunião agora, às 5 horas da 
tarde, na Sala 6 da área de comissões, para que nós 
possamos reabrir os seus trabalhos e deliberar sobre 
assuntos de importância para aquela Comissão.

O nobre Relator já se encontra aqui, está devi-
damente avisado, e os companheiros que participam 
da Comissão. Eu faço esse apelo para que nós pos-
samos retomar os trabalhos da CPI hoje, a partir das 
5 horas.

Muito obrigado.
Na Sala 7 das Comissões, repito.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Obrigado a V. Exª.
Tem a palavra o Senador Inácio Arruda, pela 

ordem.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
temos um projeto de resolução do Senado que trata 
de um empréstimo da Saúde. É uma iniciativa do Go-
verno, evidentemente, que mandou para a Comissão 
de Assuntos Econômicos essa matéria, que foi apro-
vada hoje, pela manhã, porque teve que ser feita uma 
correção de forma unilateral. O Banco Mundial alterou 
a alíquota do spread, então, o Governo foi obrigado a 
fazer essa correção. Isso fez com que aquilo que nós já 
aprovamos aqui, que foi a autorização do empréstimo, 
tivesse que voltar novamente ao Senado da República. 
Teve a sua aprovação hoje, pela manhã. Ele tem prazo, 
o Governo vai ter que materializar esse empréstimo 
durante o mês de abril. Se não fizer, caem novamente 
todas as negociações, e volta tudo à estaca zero.

O que eu quero indagar da Mesa é se, em se 
tratando de um projeto de resolução, assim como os 
projetos de autoridades, que são projetos de resolu-

ção do Senado, nós podemos apreciar essa matéria 
no plenário, em face da medida provisória que tran-
ca a pauta. Se podem as autoridades – que é projeto 
de resolução do Senado, vem do Governo, mas é um 
projeto de resolução do Senado – se nós também po-
demos apreciar o empréstimo, porque não precisarí-
amos de quórum, pois não é uma votação que exige 
quórum mínimo para se aprovar. Então, poderíamos, 
quem sabe, apreciar esse empréstimo, que é muito 
importante para a Saúde do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– De acordo com o que foi acordado com os Líderes 
e pela Mesa, esse é o tipo de projeto que podemos 
votar, porque não alteramos nenhuma norma jurídica 
e se inclui naqueles de natureza administrativa que te-
mos aprovado. Ele não se encontra na pauta, mas vou 
solicitar à Mesa que providencie a inclusão em pauta, 
imediatamente, do projeto a que V. Exª se referiu.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Inclusive foi pedida a urgência na comissão, que 
anunciou que o estava mandando para a Mesa para 
que, se pudéssemos, votássemos o projeto até o dia 
de hoje.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu acredito que ainda não chegou à Mesa esse pro-
jeto para ser colocado em pauta, mas pode V. Exª ter 
certeza de que, na pauta de amanhã, ele figurará.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Peço a palavra como Líder, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos voltar à lista de oradores. Em seguida, darei 
a palavra a V. Exª, mas está inscrito antes o Senador 
Gilberto Goellner. (Pausa.)

Não se encontrando no plenário, concedo a pa-
lavra a V. Exª.

Com grande prazer, transmito a Presidência ao 
Senador Mão Santa.

 O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna a propósito da 
ação do Governo brasileiro, que, tenho a impressão, 
muito pressionado pela crise, adotou uma medida que 
não é, no meu entendimento, a mais adequada. O Go-
verno patrocinou um contingenciamento...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador... É agradável: depois da Ordem do Dia, 
V. Exª está como Líder e tem direito, sem a minha 
aquiescência, sem a minha generosidade, a 20 mi-
nutos, pela lei.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu agradeço a V. Exª.

O Governo adotou medidas que considero não 
serem das mais adequadas e considero também fruto 
da pressão que se exerce no Estado brasileiro, uma 
pressão enorme para que o Estado não desenvolva 
as suas tarefas, as suas atividades. E é uma pressão 
também de natureza ideológica, porque dizem: o Estado 
não pode gastar, o Estado tem que se conter, o Estado 
tem que diminuir, o Estado tem que se desmontar. Essa 
é a lógica do chamado neoliberalismo que veio até os 
dias atuais. Isso desmontou no mundo inteiro, isso foi 
liquidado. Basta olhar o que ocorre nos países mais 
desenvolvidos, nos chamados países emergentes.

Nós aqui estamos patrocinando cortes, contin-
genciamentos do Orçamento nacional. Só no Ministé-
rio do Esporte, dirigido pelo jovem Orlando Silva, do 
PCdoB, cortaram-se recursos destinados ao chama-
do Programa Segundo Tempo, que vai deixar fora da 
atividade esportiva 500 mil crianças. Quinhentas mil 
crianças vão deixar de ter suas atividades esportivas 
realizadas. Sinceramente, nós vamos ficar nisso?

Vai o Governo brasileiro, o Governo de Lula, ficar 
pressionado por essa onda de que tem que cortar, tem 
que conter, e não importa que o corte atinja crianças, 
jovens ou programas sociais importantes? Mais de 17 
mil instrutores, professores de educação física também 
terão que ser demitidos. É esse tipo de política que 
nós vamos adotar?

Enquanto se corta o Orçamento, enquanto se 
contingencia, também patrocinamos uma outra orgia 
nacional, esta, sim, que deveria estar sendo exami-
nada. Ano passado, nós pagamos R$180 bilhões de 
juros. Este ano, estamos com uma previsão de pagar 
R$140 bilhões de juros. E patrocinamos um instrumen-
to que se instituiu no Brasil para praticar um superávit 
primário. Não há nenhuma nação do mundo, meu caro 
Senador Paim... V. Exª há pouco usou a tribuna para, 
na prática, denunciar o escândalo da pressão em cima 
das conquistas dos trabalhadores.

Mas nós temos alternativas.
Eu e Paim apresentamos uma emenda constitu-

cional de redução da jornada de trabalho – na Câmara 
e no Senado, dois até de iniciativa do próprio Senador 
Paim: um por lá; e outro, por cá – e se trava uma bata-
lha para liquidar um instrumento perverso que veio lá 
da chamada era neoliberal, que é o chamado fator de 
redução previdenciária. É um redutor na aposentadoria 
para a frente. De quem? Dos que ganham menos, evi-
dentemente. Não é dos quem têm altos salários como 
aposentados. É dos quem têm baixíssimos salários, e 
que gastam o dinheiro todo aqui, no Brasil. Eles não 
vão gastar dinheiro lá fora, eles gastam aqui.

Então, sinceramente, como é que vamos tratar 
da economia brasileira, tratar do nosso País, buscan-
do alternativa de contingenciamento, de frear investi-
mentos; como é que vamos sair da crise, como é que 
podemos anunciar que está tudo bem, que está tudo 
uma maravilha, se não temos os meios, ou os instru-
mentos dos quais podemos dispor, porque estão sendo 
usados ao inverso? 

Lá atrás, já desmontamos o Estado, quebramos 
sua capacidade de reagir em momento de crise. Hoje, 
as grandes empresas brasileiras, nas mãos dos brasi-
leiros – porque fizemos um programa de privatização 
para entregar a estrangeiros, a título de querer pagar a 
dívida –, as poucas empresas que restam, entre elas a 
Petrobras, são as que têm condições de ajudar o Brasil 
a sair da crise com largos investimentos. 

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
apresentei, na Medida Provisória nº 460, uma emen-
da, uma emendazinha, que trata de quê? Trata de 
reduzirmos essa orgia do superávit primário, porque 
isso é brincadeira contra o povo brasileiro. Não existe 
nenhum país do mundo – nenhum, nenhum país do 
mundo – praticando superávit primário em época de 
crise. Isso é uma loucura! Isso é uma coisa estúpida, 
que estamos praticando no Brasil.

Apresentei emenda estabelecendo que o superá-
vit primário deve ser reduzido para 0,5%. É uma coisa 
que tem que ficar como simbólica. Reduzir para 0,5% 
para quê? Para permitir que esses recursos sejam utili-
zados nos investimentos, sejam utilizados para desen-
volver a economia, sejam colocados nas mãos do povo 
brasileiro e na sua capacidade de sair da crise, de não 
deixar que ela se aprofunde no nosso País.

Este caminho, o caminho do superávit primário, 
o caminho de manter juros altos, o caminho de man-
ter câmbio valorizado, sinceramente, não ajuda nossa 
economia; esse caminho vai tirando a capacidade, vai 
dinamitando as pilastras que o povo, com muita difi-
culdade, sob o comando do Presidente Lula... Porque 
pelo menos o Lula acabou com aquela sangria inde-
cente das privatizações no nosso País. Pelo menos, 
suspendeu isso. Buscou dar outro conteúdo à eco-
nomia, desenvolveu os programas sociais, que têm 
grande impacto na vida do povo brasileiro. Sem eles, 
numa situação de crise como esta, a tragédia social 
seria muitíssimas vezes pior.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sei 
que V. Exªs são homens e mulheres muito preocupa-
dos com o País e com o nosso povo e que vão estar 
atentos para o desfecho da crise a que estamos as-
sistindo e que nos atinge. É preciso adotar medidas, 
mas medidas em defesa da economia brasileira, em 
defesa da economia nacional. 
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É muito estranho – muito, muito estranho – que 
o mundo inteiro esteja fazendo despencar as taxas 
de juros. É despencar, não é reduzir paulatinamente, 
não; não é fazer reuniões previsíveis daqui a um mês 
e meio, daqui a 45 dias. Não! São situações emer-
genciais que precisam de reuniões semanais, ou em 
20 dias, ou em um mês, no máximo, para responder à 
crise que estamos sentindo em todo o Brasil, nas ruas 
do nosso País, onde você vai enxergando o aumen-
to de flanelinhas. Basta olhar nos sinais das grandes 
cidades a quantidade de jovens, trabalhadores, que 
tinham conseguido um emprego e que, de repente, 
vão sendo colocados no olho da rua.

Tenho a compreensão, Srª Presidente, de que, 
se não mexermos em questões centrais, que ficaram 
intocadas ao longo dos últimos anos... E ficaram in-
tocadas porque se decidiu por escolhas de caminhos 
políticos que foram adotados pelo Governo anterior 
e também pelo nosso Governo, que precisam ser al-
teradas, porque não se pode permanecer com esse 
superávit primário vergonhoso.

Se querem escândalo – dizem que a mídia gosta 
muito de vender escândalo –, pois peguem esse do 
superávit primário! Num momento de crise em que 
nenhuma nação – nenhuma nação: nem desenvolvi-
da, nem em desenvolvimento, nem subdesenvolvida 
– está praticando superávit primário. Isso é crime con-
tra a população; é crime contra o País! Não se pode 
manter essa política.

Mantém-se o superávit primário e jogam-se 500 
mil crianças na rua, depois da aula, sem direito à práti-
ca esportiva; demitem 17 mil instrutores! Estou falando 
só em um local, em um programa de governo. 

Sinceramente, não dá para manter essa política, 
meu caro Senador Paim, a quem concedo um aparte 
neste instante.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Inácio Arruda, quero cumprimentá-lo, primeiro, pela 
transparência, pela coragem e pela firmeza. Sei que 
alguém poderá não entender corretamente V. Exª, que 
é um Senador da base do Governo, sempre defendeu 
o Governo Lula e continua defendendo, mas está na tri-
buna do Senado fazendo um alerta ao nosso Governo, 
porque não dá para manter esse superávit primário. E 
V. Exª tem toda razão, como ouvi, na semana passada 
e na retrasada, inúmeros Deputados Federais também 
mostrando a mesma preocupação de V. Exª; Parlamen-
tares também da base do Governo. Vi o Ministro Tarso 
Genro demonstrando toda a preocupação que V. Exª 
está demonstrando neste momento; o Ministro Orlan-
do Silva e tantos outros preocupados. E V. Exª lembra 
a questão do fator dos aposentados. O superávit pri-
mário sempre foi abastecido com o dinheiro da segu-

ridade, historicamente – pelo menos agora, em época 
de crise. Se eu falar de 2000 a 2008, são mais de 400 
bilhões que foram para o superávit primário. Então, V. 
Exª está pedindo para reduzirmos o superávit primário 
neste momento. Vamos assegurar um reajuste – sem 
o fator e o percentual – decente aos aposentados, e, 
com isso, incrementar o mercado interno. Mas quero 
mais cumprimentá-lo pela lógica do seu pronuncia-
mento. É hora, sim, de diminuir o superávit primário. 
Parabéns a V. Exª!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
V. Exª traz precisão ao meu pronunciamento, por fazer 
este encadeamento: de um lado, o fator previdenciá-
rio, gerando superávit primário, ajudando a gerar esse 
superávit primário. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Exatamen-
te, é isso mesmo! 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Numa hora de crise? 

Puxa vida! Numa hora de crise, vamos manter 
o sacrifício do povo brasileiro para gerar superávit 
primário? Por que não reduzir, de imediato, esse su-
perávit? 

Sempre que se levanta a ideia de combater essas 
políticas neoliberais que restaram, que foram trazidas 
de lá até hoje, no nosso País, sempre que se levanta 
a ideia, alguém argui: “Mas, cuidado, pode ser uma ir-
responsabilidade! Tem que ter o maior zelo com essa 
política que veio detrás.”

Sinceramente, esta é uma hora oportuna para 
revisarmos isso. O mundo inteiro está revisando isso, 
todo o mundo, todas as nações, todos os países!

Meu caro Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exª, 
que está ali na nossa fronteira...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Inácio, V. Exª está falando pela 
Liderança e não poderia conceder apartes. Então, eu 
pediria que os apartes que vierem a existir sejam muito 
breves, por favor.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Serei 
breve, Srª Presidente. Apenas, Senador Inácio Arruda, 
quero cumprimentar V. Exª. Eu estava acompanhando 
o pronunciamento e pensei que V. Exª estivesse falan-
do de outro governo, que não fosse o do Presidente 
Lula, que está no sétimo ano de governo, praticando 
superávit primário, juros altos. V. Exª diz muito bem: 
todos os outros governos, pelo menos agora – e não 
é de agora –, vêm baixando os juros e reduzindo o su-
perávit primário. E o Governo do Presidente Lula, no 
sétimo ano, numa marolinha – e não é mais marolinha 
–, não faz isso. Então, espero que com a credibilidade 
que tem e com o prestígio que tem junto ao Presidente 
Lula, V. Exª consiga convencê-lo a fazer isso.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Agradeço o aparte mais do que breve de V. Exª, mas 
muito preciso também. Trata-se da base do Governo, 
eu e V. Exª, diga-se de passagem. V. Exª sempre com 
postura mais crítica em relação ao Governo, mas é 
preciso pegar as questões centrais. É isso o que es-
tamos levantando, porque, senão, vamos ficar dando 
remédios para a crise na periferia dela, e ela se apro-
fundando. 

Acho que temos obrigação, principalmente os 
partidos da base do Governo, de dizer: “Presidente, 
sei que Vossa Excelência tem a maior boa vontade!” E 
temos discutido isso com ele permanentemente. Mas 
é hora de dizer: não dá mais para manter superávit 
primário. Não dá mais! Com o sacrifício do povo bra-
sileiro não é possível, meu caro Senador Valadares, a 
quem tenho a honra de conceder esse aparte breve, 
já anunciado pela nossa Presidente.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Inácio Arruda, quero só reconhecer 
a validade do seu pronunciamento e me solidarizar 
com as suas palavras. O Brasil já sacrificou muito o 
seu povo, as obras, os recursos que poderiam ser 
aplicados em infraestrutura, em obras essenciais nos 
Estados e nos Municípios. V. Exª tem toda a razão. 
Esse sacrifício não pode perdurar para sempre. É o 
momento de, diante da crise, estarmos aparelhados 
para enfrentá-la, inclusive tirando do armário penduri-
calhos como esse, que só fazem atrasar as conquistas 
sociais, principalmente das classes menos favorecidas 
da população brasileira.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª o aparte que deixa mais claro o 
sentimento da população. V. Exª é uma pessoa ligada 
aos setores populares, é do Partido Socialista Brasi-
leiro, tem convicções e sabe dos efeitos draconianos e 
perversos de uma tríplice aliança de superávit primá-
rio, juros altos e, na verdade, um controle cambial que 
favorece a moeda externa em função da nossa. Essa 
junção, esse componente é uma espécie de veneno 
na veia da economia brasileira. 

Manter esse tripé na base da economia brasileira, 
de superávit primário, juros elevados... Se caírem pela 
metade os juros no Brasil, ainda teremos mais que o 
dobro dos juros reais praticados pelos demais países. 
Todos fizeram uma queda substancial dos juros e não 
têm superávit primário. Nós mantemos superávit pri-
mário e juros elevadíssimos. Com isso, é impossível 
querer que a economia retome com energia, retome 
com força. Estamos com um remédio inverso sendo 
praticado na economia brasileira.

Espero que consigamos sair, digamos assim, o 
mais rapidamente possível, para uma outra política, 

porque a que está sendo adotada, a que está sendo 
defendida pelo Governo brasileiro resulta em prejuízo 
generalizado para o Brasil.

Meu caro Senador Valdir Raupp, tenho satisfação 
e alegria em conceder-lhe um aparte neste instante.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-
nador Inácio Arruda, V. Exª tem absoluta razão quan-
do reclama dessa questão do superávit primário. O 
Governo já conquistou uma pequena fatia, não sei se 
hoje está em pouco mais de 5%, que é o que o está 
sendo aplicado no Programa de Aceleração do Cres-
cimento. É um percentual do superávit primário, mas 
poderíamos avançar muito mais. Essa exigência foi feita 
quando o Brasil devia horrores ao FMI, quando o FMI 
impunha ao Brasil as regras, ditava as regras. Hoje, 
o Presidente Lula está dizendo que pode emprestar 
dinheiro ao FMI. Se pode emprestar dinheiro ao FMI, 
para socorrer outros países, por que não flexibilizar um 
pouco mais esse percentual do superávit primário para 
socorrer as nossas instituições? Mais dinheiro para a 
saúde, mais dinheiro para a educação, mais dinheiro 
para o esporte – V. Exª está reclamando dos cortes –, 
para o turismo. Foi cortado quase todo o orçamento 
do Ministério do Turismo e do Ministério dos Espor-
tes. Acho que está na hora de o Congresso ter uma 
reunião com o Governo, com o Palácio do Planalto e 
pedir, exigir que o Governo aumente esse percentual 
do superávit primário, para não apenar essas institui-
ções. Parabéns a V. Exª.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Agradeço a V. Exª, que vai clareando mais. É isso 
mesmo! Essa exigência de superávit primário está lá 
naquele texto do acordo com o FMI, no final do Go-
verno de Fernando Henrique. É verdade! Está escrito 
lá. Foi imposição do Fundo Monetário. Nós já liquida-
mos esse assunto com o Fundo Monetário. Lula foi à 
Europa dizer exatamente isto, que está esperando o 
dia em que o Brasil empreste dinheiro para o Fundo 
Monetário. 

Ora, se está emprestando dinheiro para o Fundo 
Monetário, vamos liquidar essa história de superávit 
primário, meu caro Senador Augusto Botelho, da fron-
teira Norte do nosso País, a quem tenho a satisfação 
de ouvir. 

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – De 
Roraima, Senador. Eu acho que V. Exª tem razão em 
falar essas coisas, mas temos de ficar atentos a um 
fato. Uma das boas coisas do Governo atual foi manter 
a inflação em rédea bem curta. Essas mudanças que 
V. Exª está propondo têm de ser pesadas, porque não 
pode haver inflação. Inflação é o imposto mais injusto 
que tem, que pega todos, mas só quem sente são os 
mais pobres.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Este 
Governo está sendo dirigido para proteger os mais 
pobres. Concordo com as medidas que V. Exª está 
sugerindo, desde que não desencadeiem um proces-
so inflacionário. Não podemos ter mais inflação neste 
País. Parabéns pelo seu pronunciamento e mantenha 
a sua posição, mas lembre-se disto: cobre, mas não 
deixe que façam qualquer medida que venha a gerar 
inflação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Agradeço a V. Exª, que está coberto de razão. 

Ocorre que conseguimos, a duras penas, contro-
lar a inflação brasileira, e vou encerrar, Srª Presidenta, 
conseguimos pagá-la. V. Exª lembra das palavras do 
Presidente, a que nós fizemos eco e coro aqui, no Se-
nado da República. Liquidamos aquele débito com o 
FMI, acabamos com aquilo, com aquela dívida, e nem 
usamos os recursos que estavam destinados pelo FMI 
para o Brasil. Liquidamos aquela parte e, agora, temos 
a oportunidade de nos livrarmos desse superávit pri-
mário, meu caro, Senador. 

V. Exª lembra muito bem: não tem de ter infla-
ção, não. Acho que temos de conter completamente 
a inflação, mas é preciso acabar com o superávit pri-
mário, senão nós vamos para o livro dos recordes no 
nosso mundo: como a única Nação, no mundo, num 
momento de crise profunda do mundo inteiro e que nos 
atinge, a manter a política de superávit primário e de 
juros extorsivos do Governo. Não são os juros do ban-
queiro, são os juros patrocinados pelo Governo para 
pagar os títulos que são adquiridos pelo mercado em 
geral. Esses títulos, muitas vezes, também impedem 
os próprios juros de caírem. 

É preciso dizer para os fundos de pensão esta-
tais e privados que vão para outros mercados, que vão 
fazer casa, que vão para os fundos de construção de 
casas, vão investir, vão fazer investimentos produtivos 
e não fiquem no “rentismo”, porque isso é absoluta-
mente prejudicial à nossa Nação. 

É preciso apoiarmos, acho que devemo-nos juntar. 
O Senado da República teria de se juntar ao Governo 
e dizer: “Governo, é hora de acabar com o superávit 
primário e é hora de dizer basta de juros tão elevados 
na nossa Pátria, porque isso é um veneno na veia da 
economia brasileira e para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Srª Presidente.

 Durante o discurso do Sr. Inácio Arruda, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Sra. Serys 
Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Inácio Arruda.

Com a palavra, pela inscrição, o Senador Alva-
ro Dias.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, enquanto o Senador Alvaro se dirige à tribuna.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pois não.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Tenho um pronunciamento 
para fazer e sei que não vai dar tempo, pois estou em 
décimo quarto lugar e todos estão aqui para falar, mas 
eu queria apenas 30 segundos só para citar um fato 
e dá-lo como lido. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pois não. Só trinta segundos, porque o 
Senador Alvaro já está na tribuna.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Peço a 
permissão do nobre Senador Alvaro Dias.

Srª Presidente, a Eletrobrás, no passado, vinha 
acumulando prejuízos e quero louvar, nesta tribuna, na 
tarde de hoje, os resultados positivos da Eletrobrás, sob 
a presidência do Dr. José Antônio Muniz e de todos os 
diretores das subsidiárias da Eletrobrás, que obteve, 
no ano de 2008, um lucro de mais de R$6 bilhões.

Trabalhos como esse é que devemos agradecer 
e elogiar da tribuna do Senado Federal. Essa empre-
sa vinha no vermelho há muito tempo e, agora, com 
administração séria e competente, passou a ter esse 
lucro de R$6 bilhões, podendo, é claro, estender rede 
de energia elétrica para toda a população carente 
deste País. 

Era isso que eu queria registrar. Peço que seja 
dado como lido o pronunciamento que não vou poder 
fazer na tarde de hoje. 

Muito obrigado, Srª Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR VALDIR RAUPP.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, num momento como este, em que todos 
estamos apreensivos face ao quadro de crise que se 
abateu sobre a economia mundial, faço questão de 
subir a esta tribuna para anunciar ao País os excelen-
tes resultados obtidos pelo Sistema Eletrobrás no ano 
de 2008: nada mais, nada menos do que um lucro de 
R$6,1 bilhões!

Justamente agora, acho importantíssimo ressaltar 
dados positivos como esse, porque é com otimismo 
que haveremos de superar esta crise. Não é falando 
constantemente em decadência, em declínio da ativi-
dade produtiva que o faremos. Ao contrário, devemos 
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olhar os números que revelam a capacidade de re-
cuperação da economia para que possamos voltar a 
crescer a passos largos!

Nesse sentido, os indicadores da Eletrobrás re-
ferentes ao ano passado são animadores!

Como já disse, foram R$6,1 bilhões de lucro lí-
quido em 2008, o que representa 296% acima dos re-
sultados obtidos em 2007, quando a Eletrobrás atingiu 
R$1,5 bilhão. Se tomarmos apenas o quarto trimestre, 
o lucro líquido foi de R$3 bilhões, ou seja, 85% superior 
ao resultado verificado no mesmo período de 2007.

Ora, todos sabemos que não existe desenvolvi-
mento sem energia, sobretudo sem energia elétrica. É 
por isso que sou um defensor incansável da constru-
ção das hidrelétricas no Rio Madeira, em Rondônia, 
por exemplo. É porque sei que, sem a energia elétrica, 
o progresso não chegará à gente tão sofrida do meu 
longínquo Estado.

Então, Sr. Presidente, quando vemos resultados 
tão expressivos como esse apresentados pelo Siste-
ma Eletrobrás, só podemos nos encher de júbilo e de 
confiança no futuro do Brasil. O mais importante, con-
tudo, é que esses dados não representam apenas a 
média. Eles revelam o bom desempenho do Sistema 
como um todo.

Há um indicador que demonstra bem isso, que 
é o Ebitdas (sigla em inglês para “lucros antes dos 
juros, impostos, depreciação e amortizações”). Pois 
bem, quanto a esse aspecto, comparando o ano de 
2008 com 2007, Furnas apresentou um crescimento 
de 212%; a Chesf 33%, a Eletrosul 31% e a Eletronu-
clear registrou um incremento da ordem de 77%. Mas 
não é só isso! As empresas de distribuição de energia 
também tiveram um crescimento de 308% no valor to-
tal dos Ebitdas, passando de um montante negativo 
de R$341 milhões, em 2007, para um total positivo de 
R$711 milhões em 2008.

Isso tudo se deve ao excelente trabalho que vem 
sendo desenvolvido à frente do Sistema Eletrobrás pelo 
Dr. José Antônio Muniz Lopez, a quem cumprimento 
nesta oportunidade, bem como toda a sua equipe. 
Trata-se de um executivo de grande visão estraté-
gica, Srªs e Srs. Senadores, que tem sabido, como 
poucos, aproveitar as oportunidades que o mercado 
tem oferecido.

Outro elemento que também ajuda a explicar es-
ses excelentes resultados é a desvalorização do real 
em relação ao dólar e o fato de a Eletrobrás possuir 
recebíveis no valor aproximado de R$17 bilhões in-
dexados, principalmente, à moeda norte-americana. 
Isso produziu um efeito positivo no Sistema, em 2008, 
gerando uma receita líquida de R$4 bilhões, decor-

rente da variação cambial, contra uma perda de R$3 
bilhões em 2007.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já 
concluindo, embora esses números que trago ao co-
nhecimento do País, neste momento, reflitam dados de 
uma conjuntura econômica muito mais favorável, regis-
trada em 2008, é certo que eles indicam que estamos 
no caminho certo, e sinalizam o enorme potencial de 
crescimento que temos pela frente.

De modo que deixo aqui registrados, mais uma 
vez, meus cumprimentos ao Dr. José Antônio Muniz 
Lopes, pelo brilhante trabalho que vem realizando à 
frente do Sistema Eletrobrás, na certeza de que ha-
veremos de superar esses momentos difíceis para a 
economia do Brasil e do mundo. 

É com coragem, e com exemplos como esse, que 
se avança; e vamos avançar!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Será registrado o seu pronunciamento 
nos Anais do Senado.

Obrigada, Senador Raupp.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Srª 

Presidente, com a devida compreensão de V. Exª e 
do orador...

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Principalmente do orador. Eu fico preo-
cupada com o orador na tribuna.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero apenas lem-
brar ao Senador Suplicy e ao Senador João Pedro 
que, tendo o Senador Inácio Arruda terminado o seu 
pronunciamento, estamos indo para a CPI das ONGs, 
inclusive com o Senador Valdir Raupp, a Senadora Lú-
cia Vânia, o Senador Demóstenes, o Senador Moza-
rildo Cavalcanti, todos os membros. Vamos fazer uma 
reunião para retomar os trabalhos daquela Comissão 
na sala 7. 

Convido, também, os demais Parlamentares que 
se encontram nos seus gabinetes.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Agradeço ao Senador Alvaro Dias pelo 
tempo que dispensou ao Senador Valdir Raupp e ao 
Senador Heráclito Fortes.

Obrigada, Senador, pela compreensão.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que todos nós 
nos surpreendemos quando o Presidente da Repúbli-
ca demonstrou felicidade ao anunciar o empréstimo 
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ao Fundo Monetário Internacional (FMI). O Presidente 
revelou que tinha um sonho, e esse sonho era o de 
emprestar dinheiro para o FMI. Isso nos causou espan-
to, porque, exatamente no momento em que a crise 
econômica que se abateu sobre o Brasil colocou em 
situação de angústia especialmente os prefeitos dos 
pequenos Municípios deste País, o Presidente anun-
ciou um empréstimo de US$10 bilhões ao FMI. Como 
explicar aos prefeitos municipais que o Governo não 
tem recursos para compensar as perdas do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM)?

Há a avaliação de que as perdas deste ano, em 
relação às do ano passado, serão da ordem de 12,4%, 
portanto, R$16 bilhões a menos do que receberam os 
Municípios e os Estados brasileiros por meio do FPM e 
do Fundo de Participação dos Estados (FPE). O que o 
Governo brasileiro, por meio do Presidente Lula, anun-
cia que pretende emprestar ao FMI é, portanto, mon-
tante superior às perdas que serão constatadas nos 
Municípios e nos Estados brasileiros. Como explicar 
que o Governo não tem recursos para compensar es-
sas perdas? Tem recursos para emprestar ao poderoso 
FMI, mas não os tem para destinar às administrações 
municipais em todo o País!

Já tive a oportunidade de afirmar que o FPM 
se constitui instrumento de justiça na distribuição da 
receita pública. Creio que seja o mais democrático e 
correto instrumento de distribuição da receita pública 
no País. E há a pulverização de recursos, atingindo 
as localidades mais longínquas e quase sempre mais 
desprotegidas. Portanto, é um imposto que faz justi-
ça aos Municípios brasileiros. Já disse aqui, também 
desta tribuna, que o FPM é o oxigênio pelo qual as 
administrações municipais respiram. Retirar esse oxi-
gênio é retirar a possibilidade de os Municípios ou as 
administrações municipais respirarem. Pelos recursos 
desse Fundo, os Municípios geram emprego.

Fica difícil entender essa postura do Governo! 
O Governo anuncia que vai estender a desoneração 
fiscal para outros setores. Está aqui a notícia do dia 
de hoje de que o Governo estuda prolongar o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) menor para car-
ros e estender essa redução a eletrodomésticos, ou 
seja, o Governo continua fazendo cortesia com chapéu 
alheio: vai estender o benefício para a área de eletro-
domésticos e, certamente, vai ampliar as dificuldades 
dos Municípios brasileiros.

Até aqui, o Governo não apresentou solução, 
apenas pediu aos prefeitos municipais que apertas-
sem seus cintos. Não seria melhor o Presidente pedir 
ao FMI para apertar seus cintos em vez de pedir isso 
aos prefeitos? Não seria melhor transferir recursos 

para atender às municipalidades em vez de atender 
ao FMI?

Nosso Partido apresentou um projeto criativo que 
institui o Fundo de Emergência para estabelecer os re-
cursos necessários à compensação devida. O Fundo de 
Emergência atenderia aos Municípios brasileiros pro-
porcionalmente às perdas constatadas. Os Municípios 
não receberiam valores inferiores àqueles recebidos 
até o final do ano passado, e os recursos adviriam do 
Fundo Soberano e da Desvinculação das Receitas da 
União (DRU). Portanto, há fonte para a constituição do 
Fundo de Emergência. Parece-me ser medida prática 
e inteligente. O Governo poderia utilizá-la, e, nesse 
caso, a Oposição admitiria que o Governo editasse 
uma medida provisória para atender urgentemente os 
Municípios brasileiros. As perdas acumuladas já são 
de R$2,1 bilhões. A previsão – repito – é a de que as 
perdas alcancem R$16 bilhões neste ano. O Governo 
não pode ficar insensível diante do drama que vivem 
os Municípios brasileiros.

Na próxima semana, no dia 16, o PSDB organizará 
aqui, sob a coordenação do Senador Marconi Perillo, 
um encontro de prefeitos para a discussão de alterna-
tiva de solução que minimize as dificuldades presen-
tes, que se avolumarão no futuro se, urgentemente, o 
Governo não adotar medidas inteligentes que possam 
vir em socorro dos Municípios brasileiros.

Os prefeitos estão em Brasília, como sempre. 
Aliás, essa atitude do Governo de, pela desoneração 
fiscal concedida a determinados setores, reduzir re-
cursos dos caixas municipais é uma forma também 
de transformá-los em lideranças políticas submetidas 
à vontade do Governo Federal, dependentes do Go-
verno Federal. Mais uma vez, os prefeitos do País são 
obrigados a, como se diz há muito tempo, de chapéu 
na mão, percorrer os corredores dos Ministérios em 
Brasília, implorando por recursos, a fim de que possam 
atender às atividades essenciais das administrações 
municipais. Hospitais estão abandonados, há filas às 
portas dos hospitais, há falta de medicamentos, há au-
sência de médico e de enfermeiro. Na área escolar, a 
merenda escolar vai faltar. Na área do meio ambiente, 
o lixo, certamente, vai se acumular. As prefeituras não 
terão condições de atender a esses serviços essenciais 
para a boa qualidade de vida da população.

Portanto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a autonomia municipal está sendo ferida. Como pode 
a administração municipal exercitar na plenitude sua 
autonomia se ela se torna dependente financeiramente 
da União? Como pode o prefeito municipal exercitar a 
soberania do seu Município politicamente, se ele está 
algemado pelas circunstâncias, se ele está compelido 
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pelas necessidades, se ele se torna, em razão do caixa 
vazio, submetido à vontade do Governo Federal?

Enfim, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Senador Romeu Tuma, esperamos que esse debate 
possa valorizar o municipalismo. Certamente, as pes-
soas vivem no Município, e é lá que elas são atendidas. 
Tivemos, ao longo do tempo, um repasse de encargos 
maiores às administrações municipais, e não ocorreu, 
proporcionalmente, o repasse de receita para o aten-
dimento desses novos encargos.

Diferentemente do Poder Executivo Federal, as 
prefeituras municipais são submetidas à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, uma inovação importante que 
modernizou a administração financeira dos Municípios 
– mais do que a modernizou, moralizou-a –, que impe-
diu a irresponsabilidade da gestão administrativa per-
dulária, que submeteu os prefeitos municipais a regras 
rígidas, a normas rigorosas, forçando-os a administrar 
os recursos públicos com parcimônia, evitando o des-
perdício e, sobretudo, a irresponsabilidade de realiza-
ção de obras sem necessidade ou a irresponsabilidade 
de licitações sem recursos consignados no Orçamen-
to, despesas que se avolumavam, especialmente no 
período eleitoral, legando ao sucessor uma herança 
maldita, de conseqüências imprevisíveis.

A Lei de Responsabilidade Fiscal mudou o con-
ceito de administração pública no País. Certamente, a 
dívida pública brasileira seria, hoje, muito superior, não 
fosse a Lei de Responsabilidade Fiscal, idealizada no 
Governo de Fernando Henrique Cardoso.

Portanto, se há rigor, se as exigências estão 
postas, se as administrações municipais são subme-
tidas a esse rigor legal, não há como admitir possam 
as administrações sobreviver sem recursos que lhes 
pertencem e que estavam previstos, inclusive, orça-
mentariamente.

Como poderão os prefeitos municipais executar 
orçamentos elaborados no ano passado, quando está-
vamos sob a vigência de outra realidade financeira?

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Gover-
no tem de ser sensível agora. Já decorreram algumas 
semanas da eclosão dessa crise nas administrações 
municipais, e, decorridos dias, não houve ainda o anún-
cio de nenhuma providência que pudesse compensar 
as administrações municipais. O único anúncio real, 
objetivo, foi da Oposição, ao apresentar um projeto de 
lei que tem de ser considerado pelo Governo Federal. 
O Presidente da República tem de, na pior das hipóte-
ses, informar à Oposição e ao País por que não pode 
acolher essa ideia do Fundo de Emergência, que, a 
nosso ver, viria solucionar o impasse vivido agora pe-
los prefeitos municipais.

Srª Presidente, aproveito o tempo que me resta 
para abordar, mais uma vez, desta tribuna, questão 
que ganha espaço na imprensa nacional nos últimos 
dias e que considero da maior importância.

A Petrobras está envolvida em denúncias de es-
cândalos. Ontem, ao abordar o tema, tomei o cuidado 
de não citar nomes, Senador Flávio Arns, exatamente 
por questão de justiça, para não incriminar pessoas 
eventualmente inocentes, para não chegar às raias da 
irresponsabilidade de acusar sem provar. Não, não ci-
tamos nomes, embora os nomes estejam expostos na 
mídia do País. Fizemos questão de ter esse cuidado, 
para demonstrar que nosso propósito não é achinca-
lhar quem quer que seja, que nosso propósito é cum-
prir o dever, que é do Legislativo, de investigar o Poder 
Executivo, quando suspeitas sobre ele pairem. E há 
suspeitas. Há indícios de irregularidades, de ilícitos 
praticados. Há, sim, o prenúncio de desonestidade em 
várias operações realizadas sob o manto protetor da 
grande estatal brasileira, a Petrobras.

A revista Época divulgou que, às vésperas do 
Natal, um presente de R$178 milhões foi oferecido a 
usineiros. Pouco antes, o Tribunal de Contas da União 
(TCU) constatou superfaturamento nas obras da refi-
naria da Petrobras em Pernambuco, um superfatura-
mento bilionário. A Operação Castelo de Areia diz res-
peito, inclusive, a esse superfaturamento. Aliás, essa é 
a parte mais grave, essa é, sem dúvida, a parte mais 
grave desse inquérito denominado Castelo de Areia, 
dessa operação denominada Castelo de Areia. Não há 
como ignorar uma denúncia que parte do TCU. São 
auditores especializados, que realizam seu trabalho 
de forma insuspeita, e se há, da parte deles, a iden-
tificação de irregularidades, é porque irregularidades 
existem, e não podemos ignorá-las.

Há outra denúncia que ganhou espaço – e ganha 
espaço ainda hoje – no jornal O Globo: a Operação 
Royalties, na esteira da Operação Águas Profundas. 
Portanto, a Petrobras já coleciona uma seleção de 
operações policiais. A Operação Águas Profundas 
dá margem a outra operação denominada Operação 
Royalties, em que R$1,3 bilhão de royalties teriam sido 
manipulados desonestamente.

A indagação que há de se fazer: qual providência 
deve o Senado Federal adotar? A formação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI)?

Ao falar em CPI, é bom lembrar que o Senador 
Romeu Tuma já apresentou requerimento, com assina-
turas suficientes, para instalação de CPI, desde a Ope-
ração Águas Profundas, dizendo respeito exatamente 
à Petrobras. É claro que não temos mais o entusiasmo 
de antes por CPI. Nos últimos anos, assistimos aqui 
à “operação abafa” obtendo sucesso, com o Governo 
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manipulando e impedindo que as investigações ocor-
ressem. Ainda agora, o Senador Heráclito Fortes faz um 
esforço para reunir a CPI da ONGs. Há quanto tempo 
foi instalada! Não conseguiu andar, não evoluiu. Não 
permitiram a quebra de sigilos bancário e telefônico, 
não admitiram a convocação de determinadas pesso-
as. É, sem sombra de dúvida, preocupante propor CPI 
nas atuais circunstâncias.

A responsabilidade é grande, porque a instalação 
de uma CPI pode ter como consequência a frustração. 
Não é isso que ocorria antes no Senado Federal. Todas 
as CPIs ou quase todas as CPIs instaladas no Senado 
Federal foram bem-sucedidas, apresentaram resultados 
extraordinários. De uns tempos para cá, essa realidade 
mudou, exatamente no Governo Lula. Mas, de qualquer 
maneira, temos de discutir o assunto.

Cabe CPI? É claro que cabe. Os fatos determina-
dos estão postos, há regimentalidade e legalidade na 
proposta de CPI nesse caso. O que precisamos saber 
é se há Senadores dispostos a esse tipo de exposição 
estressante. Se há Senadores dispostos a assumir o 
papel de investigadores, se há Senadores com essa 
disposição, com a vontade política de ousar, de inves-
tigar, de participar ativamente dos trabalhos da CPI, 
temos razões suficientes para a instalação da CPI da 
Petrobras. Nosso Partido vai discutir isso, e chegare-
mos à conclusão adequada sobre se devemos instalar 
a CPI ou adotar outras providências.

Muito obrigado, Srª Senadora, pela concessão 
do tempo.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Alvaro Dias. 

Antes de passar a palavra, pela liderança do PTB, 
ao Senador Romeu Tuma e, logo após, de imediato, 
pela inscrição, ao Senador Cristovam Buarque, colo-
caremos em votação dois requerimentos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Anteriormente foram lidos os Reque-
rimentos nº 1.634, de 2008, e nº 109, de 2009, do 
Senador Inácio Arruda e outros Srs. Senadores, soli-
citando a realização de sessão especial, no dia 3 de 
junho, de 2009, às 10 horas, para homenagear Pata-
tiva do Assaré.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queriam permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Em sessão anterior foi lido o Requeri-
mento nº 257, de 2009, do Senador Wellington Sal-
gado de Oliveira e outros Srs. Senadores, solicitando 
a realização de sessão especial, no dia 14 de abril, 

destinada a homenagear os 40 anos da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos – ECT.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Com a palavra, pela Liderança do PTB, 
o Senador Romeu Tuma.

Logo após, de imediato, pela inscrição, com a 
palavra, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pela Lideran-
ça do PTB. Sem revisão do orador.) – Senador Cristo-
vam, vou ser rápido, porque está todo mundo ansioso 
para ouvir V. Exª sobre a sua proposta aprovada neste 
Plenário.

Acho que temos, realmente, de discutir e verificar 
a importância dos brasileiros que estão lá fora, sofrendo 
muito, sem representatividade. É claro que fui relator 
de uma medida, de interesse até do Governo Federal, 
de anistiar aqueles estrangeiros que aqui aportaram 
até 1º de novembro de 2008. 

Estamos na direção de respeitar os direitos hu-
manos, quando, na Europa e em outras áreas, os di-
reitos humanos são de prender o estrangeiro ilegal por 
oito meses sem processo. Então, acho que realmente 
temos de começar a discutir essa situação, para en-
contrar o caminho do bem.

Mas o que me trouxe à tribuna foi o desejo de 
agradecer ao Dr. Meirelles, Presidente do Banco Cen-
tral, que recebeu a nossa bancada, recentemente, na 
sede do Banco, com um almoço, quando teve oportu-
nidade de nos dar uma demonstração de toda a evolu-
ção econômica, bem como as dificuldades que foram 
surgindo durante a crise. 

Algumas anotações foram feitas, para que eu 
pudesse ler, mas não vou demorar, não. Apenas acho 
que uma coisa foi muito importante: o que ele nos 
alertou sobre a hora da crise, em que houve oscila-
ção do dólar. 

Hoje a Senadora Kátia Abreu falou muito sobre 
o problema da agricultura na Comissão, ou seja, a 
oscilação do dólar deu prejuízo à agricultura. Quando 
investiram na agricultura, o dólar estava baixo. Acha-
vam que iam colher naquele preço ou mais alto, mas 
ele novamente caía. O Presidente nos mostrou que foi 
comprando dólar, fazendo uma reserva de duzentos 
e poucos bilhões de dólares, o que foi uma virtude na 
hora em que as empresas que tinham de pagar em 
dólares não encontravam mercado vendedor. Com 
esse acúmulo, para o dólar não ir até uma baixa quase 
insuportável para a economia brasileira, garantiu-se a 
venda de dólares, para que pudessem os devedores 
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encontrar o dólar no Banco Central e, assim, cumprir 
seus compromissos. E outras coisas ele nos expôs com 
tranquilidade, com serenidade, com gráficos, mostran-
do todo o acerto do trabalho que o Banco Central vem 
fazendo na sua gestão.

É claro que é diferente um depoimento na sede 
do Banco Central, onde o interlocutor tem toda liber-
dade de expor e as perguntas são mais diretas, do 
que em uma comissão, onde as discussões paralelas 
acabam quase inviabilizando o entendimento e a bus-
ca de informações mais corretas, principalmente na 
área da economia, que é tão difícil de ser entendida 
pela população e por nós mesmos, em alguns casos. 

Essa crise é internacional e alcança o mundo intei-
ro, mas o Dr. Meirelles tem trazido um acompanhamento 
sério, para evitar um prejuízo enorme. As reservas in-
ternacionais, Senadora, chegaram, na entrada da crise, 
a US$205 bilhões. O Brasil comprou dólar. No início da 
crise, estava com US$205 bilhões de reserva, o que 
deu oportunidade àqueles que investiram no mercado 
financeiro – que trouxe amargos prejuízos para várias 
grandes empresas. O Banco Central pôde ajudar os 
que tinham de pagar em dólar a encontrar um mercado 
vendedor dentro do Banco Central. Ali encontraram o 
necessário para cumprir suas dívidas. 

Queria aqui deixar um abraço para o Dr. Meirelles 
e para toda a diretoria do Banco Central.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Romeu Tuma.

Com a palavra, pela inscrição, o Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
Deputado Raul Jungmann, que nos prestigia com sua 
presença nesta Casa, quando o Senador Tuma disse 
que os Senadores e os jornalistas estavam esperan-
do que eu falasse sobre o projeto, eu imaginava que 
ele queria referir-se ao meu projeto que foi aprovado 
hoje na Comissão de Educação – não apenas aquele 
da PEC, mas o que foi aprovado hoje na Comissão 
de Educação...

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – São duas coi-
sas importantes...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito bem!

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – ...aquela que foi 
aprovada hoje – e tive a felicidade de estar presente e 
de votar a favor –, como também a outra, da criação de 
vagas, algo que temos de discutir. O senhor teve algum 
objetivo sadio, porque conheço sua dignidade, seus 
princípios e sua grande preocupação com os direitos 
humanos dos brasileiros que vivem no exterior.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mas, 
de fato, hoje foi aprovado na Comissão de Educação 
um projeto de minha autoria que cria uma espécie de 
cesta básica do livro.

Aos animais, basta comer; pessoas precisam 
de comida e de cultura. E, se queremos desenvolver 
uma geração de brasileiros, precisamos, sem dúvida 
alguma, oferecer a essas pessoas, a cada uma delas, 
comida e livros, comida e teatro, comida e cinema, e 
levar o livro para dentro de suas casas, porque, se 
neste País só houvesse bola de futebol no clube, os 
meninos não jogariam bola. Eles jogam bola porque 
têm bola em casa.

Esse projeto foi aprovado hoje e jamais seria 
aprovado se não houvesse uma coisa chamada Con-
gresso, se não houvesse o Senado, se não houvesse 
a Câmara dos Deputados, até porque, em países como 
o Brasil, país com tanta diversidade, com 27 Estados 
com características tão diferentes, não basta uma câ-
mara única, como em alguns países. É preciso uma 
câmara que represente o povo e uma câmara que re-
presente os Estados.

É nesse sentido que apresentei também essa 
PEC, muito polêmica, de garantir que os brasileiros 
que moram no exterior possam ter seus representantes 
aqui. Não proponho que eles tenham representantes 
no Senado, porque eles não são um Estado, mas que 
eles tenham, sim, representantes na Câmara dos De-
putados, porque eles são brasileiros que precisam de 
representatividade.

Pois bem, não é possível imaginar um futuro 
sem democracia no Brasil. Não é possível imaginar 
uma democracia sem o Congresso. Mas não se en-
ganem: o Congresso não dura para sempre se não 
tiver legitimidade diante da opinião pública; se não for 
capaz de virar o centro das aspirações, dos desejos, 
da pauta do povo; se não for feito a cada quatro anos 
– e, repetidamente, a cada quatro anos – por pesso-
as com credibilidade, que sejam capazes de atrair a 
juventude para continuar essa tarefa tão dura que é 
ser parlamentar.

Por isso, sou um defensor do Congresso, sou 
um defensor do Parlamento dividido em duas Casas. 
Dediquei metade da minha vida a lutar para que hou-
vesse um Congresso aberto, nove anos dos quais no 
exterior, forçado por um semiexílio, lutando para abrir 
o Congresso. E, a outra metade, já com o Congresso 
aberto, Senadora Patrícia, lutando para abrir as cabe-
ças das pessoas através da educação.

Eu sou um democrata, não preciso passar ates-
tado disso. Agora, nós precisamos despertar e abrir 
as nossas cabeças, dos parlamentares, no sentido de 
que estamos nos distanciando das aspirações, dos 
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sonhos, do amor do povo. E, se esse distanciamento 
for além de um certo ponto, haverá uma ruptura. Não 
precisa ser profeta para prever, basta ler um pouquinho 
de História, Deputado Raul Jungmann. Leiam um pou-
quinho de História e vocês vão ver que, no momento 
em que há uma ruptura entre o povo e o Congresso, 
o povo sobrevive; o Congresso, não.

Foi em função disso que, em uma entrevista lá, 
no nosso Pernambuco, eu disse que, se continuar esse 
divórcio – que há, sim, não pensem que não há esse 
divórcio, é triste que haja, lamento que haja, mas há 
um divórcio – entre nós e o povo – e não pensem que 
a culpa é de um, dois ou três daqui, não, é de todos 
nós, e eu me incluo entre eles –, se isso continuar, 
haverá uma ruptura. Como vai ser? A História nunca 
se repete. Certamente, porque não se repete, não 
será por tanques de guerra. Pode ser o povo na rua. 
Há formas diversas. E eu disse que, se continuar as-
sim, não vai faltar alguém – não disse que eu o faria 
– que proponha um plebiscito ao povo brasileiro para 
decidir: queremos uma democracia com três Pode-
res ou apenas com dois Poderes, como, aliás, é mais 
ou menos como é hoje, porque hoje há dois Poderes 
fortes: o Executivo, com suas medidas provisórias; e 
o Judiciário, com suas medidas judiciais; e um Poder 
menor, que somos nós.

O fato de eu ter dito isso gerou uma grande con-
turbação, e eu não vou negar que eu tenho duas ale-
grias com isso: a primeira é que todo político gosta, 
obviamente, de provocar conturbações, isso é natural 
em qualquer político; a segunda, que me deixa feliz, 
é que recebi uma quantidade imensa de e-mails – e, 
depois de meses, meses e meses de críticas ao Con-
gresso, eu recebi uma porção de e-mails defendendo 
o Congresso. E isso me deixou muito feliz. 

É a primeira vez que eu recebo críticas durís-
simas a mim com um riso no rosto e com alegria no 
coração, porque foram críticas pela suspeita de que, 
por trás disso, estaria algo absolutamente absurdo 
com a minha biografia de acreditar numa democracia 
sem Congresso. 

Leio aqui algumas dessas críticas que me foram 
feitas – coisa rara de se fazer no Parlamento, porque 
crítica a gente gosta de esconder. Essas, eu quero 
publicar porque elas são boas para o Brasil, como a 
do Ricardo Kotscho, com quem tenho boa amizade e 
que diz: “O senador propõe uma sandice...”.

Fico feliz de alguém achar que falar em plebiscito 
é uma sandice, porque é mesmo, propor. Não propus. 
Eu disse que alguém proporia. E ele diz: “Na prática, 
voltaríamos à ditadura”. Ou seja, o fim do Congresso 
é a volta à ditadura. Muita gente não está percebendo 
isso, muita gente não está percebendo.

Em outro momento, ele diz: “O simples fato de 
levantar essa questão do plebiscito é um desserviço à 
democracia”. Aqui, eu discordo, porque levantar qual-
quer problema é o melhor caminho para resolvê-lo. En-
cobrir qualquer problema é o caminho para agravá-lo. 
Então, não foi um desserviço à democracia. Desserviço 
seria se tivesse defendido o plebiscito – e não cheguei 
a defender – e se tivesse defendido que o voto deveria 
ser pelo fechamento.

Aqui, é um Sr. José Manoel, que eu não sei quem 
é. Ele diz: “Não, não, senador! O Parlamento tem de 
continuar aberto, operando com todas as suas prer-
rogativas”. Eu fico feliz de saber, Senador Tuma, que 
um Sr. José Manoel, que eu não conheço, tomou o 
tempo dele para escrever um e-mail, criticando-me por 
aquela hipótese de que o povo terminaria fazendo um 
plebiscito, e dizer: “Não, não Senador! O Parlamento 
tem de continuar aberto, operando com todas as suas 
prerrogativas”. Eu estava precisando ouvir uma coisa 
dessa, como Senador, porque ultimamente o que mais 
eu ouço e leio é, indiretamente, a idéia de que o Con-
gresso não serve a nada e deveria ser fechado. Não 
têm dito, não têm usado o verbo fechar, mas é o que 
a gente vê todos os dias na maior parte da mídia, com 
denúncias corretas, em geral, mas com um caminho 
por trás na idéia de que nós somos errados.

Um Sr. Luiz Carlos Trindade, que eu não conhe-
ço, passa também a idéia. Outro, Elias José da Silva, 
na verdade, me passa a matéria que foi feita pelo jor-
nalista... Não tenho aqui o nome, mas que disse: “Não 
venha solapar a nossa jovem democracia com suas 
idéias para lá de estúpidas”.

Eu quero agradecer ser chamado de estúpido, 
porque, ao imaginar que eu queria fechar o Congresso... 
De fato, é uma estupidez. Só que eu não quero fechar 
o Congresso e tenho uma biografia que mostra que é 
o contrário: lutei para abri-lo; luto para mantê-lo.

“Errou, senador! Errou feio!” Feliz que alguém 
tenha dito que simplesmente levantar essa idéia pode 
ser um erro.

Outro, uma Srª Raimunda Beleza: “Eu não fe-
charia o Congresso, porque ainda existe dentro dele 
homens honestos”.

Essas matérias que recebi, é verdade, vieram 
acompanhadas de outras a favor do plebiscito, e al-
gumas mais radicais, carregando a idéia de que nós 
passamos do tempo de justificar a nossa existência.

E, aqui, Senadora Patrícia, a gente tem que tirar 
duas lições – três, aliás. Na verdade, é que é muito 
perigoso fazer ironias; na verdade, é muito perigoso 
levantar propostas, promessas, idéias, sugestões po-
lêmicas demais. Mas eu não tenho jeito, não consigo 
ser diferente, não consigo deixar de dizer tudo o que 
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me vem à cabeça, tudo o que penso, mesmo que, às 
vezes, isso possa trazer contratempos. Mas isso não 
é importante. Essa é uma questão pessoal. As duas 
lições importantes são: uma, há, sim, neste País um 
desejo de manter o Congresso funcionando, sem o que 
teríamos outra vez uma ditadura. Essa é uma boa lição. 
Isso deve nos alegrar, nos engrandecer, nos satisfazer 
como parlamentares. Mas tem uma outra lição: uma 
parte da população não está satisfeita com o nosso 
trabalho. E, dessas duas lições, nós precisamos tirar 
uma decisão, uma responsabilidade: como fazer para 
que nem precise surgir essa idéia estúpida, como dis-
se aqui um dos jornalistas, de plebiscito sobre o Con-
gresso? Duvido que se fale uma estupidez como essa 
– eu duvido que se fale isso – nos Estados Unidos, na 
França, em qualquer lugar onde o Congresso é uma 
casa com a qual todos se identificam. 

Nós precisamos, Senador Mão Santa, fazer um 
exame de consciência. Somos líderes nacionais, não 
chegamos aqui por acaso. Representamos uma elite, 
do ponto de vista político. Nós temos de entender o 
que está errado, e algo está errado. Algo está errado 
no simples levantamento dessa hipótese numa entre-
vista que fiz na rádio. Algo está errado que faz com que 
surja uma coisa como essa, considerada – e agradeço 
– e chamada de estupidez. Algo está errado. Algo está 
errado, pois, além dos e-mails contrários a tudo isso, 
há e-mails favoráveis a isso. Temos de entender, pois 
somos os líderes deste País. Se a gente não entender, 
quem é que vai entender? Os cientistas políticos, sem 
a experiência de vida que temos? Os sociólogos, que 
não passaram pelas experiências da relação com o 
eleitor? Nós é que temos de levantar isso. 

Não parece ser difícil entender o que está acon-
tecendo. Primeiro, entendamos com clareza: o povo 
acha que nós temos verdadeiras mordomias aqui den-
tro. E não somente nós – e é verdade –, o Executivo 
tem, o Judiciário tem mais ainda do que a gente, e o 
setor privado tem também as suas mordomias quando 
a gente compara com a pobreza que este País vive, 
porque as grandes casas neste País só são construí-
das porque o salário mínimo é tão baixo que dá para 
um empresário pagar até para fazer uma pirâmide 
do Egito, tão baixo é o salário hoje, como deveria ser 
dos servos do antigo Egito. E, além disso, muitos dos 
gastos do setor privado vão para a contabilidade da 
empresa, transformam-se em custos, reduzem o lucro 
e aí não pagam impostos. 

Nós vivemos num País “mordomizado”. Nós pre-
cisamos “desmordomizar” este País, e o Congresso 
devia dar o seu exemplo inicial. Mas eu não acho que 
isso seja o mais fundamental. Fundamental são outras 
duas coisas: primeiro, o fato de que estamos fora de 

sintonia com o dia a dia dos problemas do povo. Eles 
não estão vendo sair de nós a solução dos problemas 
para as suas necessidades e, se não veem uma rela-
ção direta entre nós e os seus problemas, eles vão se 
afastando, eles vão se afastando, até que, um dia, de 
repente, a gente descubra que perdeu a legitimidade. 
A outra razão é que, diante da força do Executivo, com 
suas medidas provisórias, da força do Judiciário com 
o Poder Legislativo, através de suas medidas judiciais, 
estamos, pouco a pouco, ficando irrelevantes, e um Po-
der irrelevante não é um Poder. Poder, por definição, é 
relevante, e nós estamos ficando irrelevantes.

E, finalmente, uma última razão, para a qual me 
foi chamada a atenção dois anos atrás, numa conversa, 
aqui, com o Presidente atual, José Sarney. Quando eu 
perguntava o que acontecia com esse descrédito, ele 
dizia: “Nós ainda não adaptamos o Congresso, o funcio-
namento do Parlamento à realidade nova de uma coisa 
chamada Internet, chamada blog, chamada telefone 
celular, que faz com que o povo entre aqui dentro por 
esses terminaizinhos de computadores, pelos celulares 
que a gente carrega, pelos blogs que informam”.

Hoje, Senador Tuma, não estamos mais no tem-
po de um poder elitista congressual, que tinha tempo 
de pensar, de refletir e de propor até o povo saber. O 
povo sabe até antes da gente. De quantas coisas aqui 
dentro eu tomei conhecimento pelo blog e não pela 
conversa aqui dentro? Nós temos de nos adaptar a 
uma realidade nova, em que está surgindo quase uma 
espécie de democracia direta, e democracia direta não 
é uma boa coisa, porque a democracia da soma dos 
votos não tem tempo de refletir sobre como vai ser o 
futuro; vota pensando só no presente. Daí a importân-
cia do Congresso.

E, finalmente, eu acho que há também um pro-
blema técnico: a maneira como a gente funciona. Há 
uma Comissão trabalhando nisso, e eu espero que essa 
Comissão traga algumas sugestões. Não é possível que 
o Congresso funcione com um número tão reduzido de 
parlamentares aqui no plenário. Não é possível! Não há 
parlamento se os parlamentares não parlamentam, e 
eles não parlamentam se eles não se encontram, con-
vivem, debates e discutem. E nós não estamos tendo 
tempo para fazer a parlamentação, que é o exercício 
pleno, fundamental, do trabalho congressual.

Nós ficamos dois dias ou três, no máximo, por 
semana aqui, e não são alguns. Somos todos, inclusive 
eu que moro no Distrito Federal, mas que aproveito, de 
fato, para fazer palestras pelo Brasil inteiro, quando eu 
deveria estar mais tempo aqui dentro, com os outros. 
Mas quantas vezes cada um de nós não fala aqui sem 
ninguém assistindo? Eu já falei sem ninguém assistin-
do, e muitos já falaram sem eu estar assistindo. Aqui, 
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não somos melhores uns do que os outros. Aqui, nós 
somos partes de um complexo chamado Senado Fe-
deral, e o Senado Federal, neste momento, está em 
uma situação tão crítica que, quando alguém levanta 
a ideia de que é possível que outro proponha um ple-
biscito, em vez de ser ignorado, é comentado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se 
fosse algum tempo atrás, ao propor abrir o Congres-
so, iria preso; quando a democracia chegar, se propor 
fechar o Congresso, será ignorado – não será preso. 
A gente está no meio termo: não prende e não ignora. 
Isso significa que não estamos plenamente cumprindo 
a função que a gente precisa.

Por isso, Sr. Presidente, contra sugestões de 
todas as pessoas que eu encontrei hoje, que diziam: 
“Esqueça isso. Esse assunto só desgasta”, eu decidi vir 
aqui falar disso, porque, sem querer, por uma proposta 
dessas que a gente fala no meio de uma conversa, de 
uma entrevista, eu terminei, talvez sem querer, Senador 
Tuma, soltando um processo de debates que a gente 
precisa fazer. Foi preciso uma radicalização...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Um 
pouquinho mais de um minuto, Senador Mão Santa. O 
senhor é muito generoso sempre.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Para mim e para o País... Mas é que tem ali a Se-
nadora Patrícia.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
sou até bem comportado nas...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ela já foi anunciada, e o Ibope sobe muito.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
A Senadora Patrícia está pedindo um aparte. Mas V. 
Exª fique à vontade. Só estou querendo anunciar de 
novo para não desligarem o canal porque a Patrícia 
terá a palavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – À 
vontade nos próximos 32 segundos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não! Eu lhe dou mais.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Bem, eu quero dizer que, querendo ou não, por acaso 
ou não, surgiu um processo de debates com uma gra-
vidade maior do que a do dia a dia. Acho que se está 
precisando que outros Senadores façam provocações; 
que essas provocações nos despertem, provoquem, 
deem uma balançada, como ouvi um jovem dizendo 
que o que eu fiz foi dar uma balançada.

Não tenho mérito, porque não o fiz de maneira 
deliberada. Não foi algo consciente, premeditado, não 

foi estratégia. Não posso me dar ao luxo de dizer que 
fiz nada disso. Foi fruto de uma ingenuidade que, a meu 
ver, pode trazer um resultado positivo, talvez com um 
custo muito alto para mim, porque tem gente achando 
que eu sou ditador, que eu quero fechar o Congresso, 
que o meu interesse é servir àqueles grupos que, tal-
vez, querendo isso, não dizem que querem e fazem 
outras coisas.

Despertemos, gente, despertemos para impe-
dir que continue esse distanciamento constante entre 
nós e o povo que nós representamos. Lutemos para 
criar uma unidade, em que Congresso e povo sejam 
praticamente uma coisa só, convivendo, mutuamente 
respeitosos. Lutemos por isso, até para que não se 
precise jamais falar neste absurdo que é a ideia de um 
plebiscito sobre o futuro do Congresso. Um absurdo 
completo, uma sandice, como disse. Mas, apesar de 
tal, mereceu a atenção de muita gente. Se fosse pura 
sandice, eu estaria mais tranquilo. Mas, se fosse pura 
sandice, não teria merecido uma linha em nenhum 
jornal. Se mereceu tantos artigos, tantos comentários, 
tantos e-mails, é porque, lamentavelmente, é só uma 
meia sandice. E uma meia sandice pode virar uma 
verdade, se nós não tomarmos cuidado.

Eu tenho dois pedidos de apartes, Senador Mão 
Santa. Terminei minha fala. Mas eu tenho a Senadora 
Patrícia e o Senador Valter querendo falar. 

Senadora Patrícia.
A Srª Patrícia Saboya (PDT – CE) – Senador 

Cristovam, no início do pronunciamento de V. Exª eu 
levantei aqui o microfone na intenção de lhe apartear, 
até porque acredito que o debate que V. Exª traz para 
esta Casa, hoje, é muito importante. Logo assim que 
cheguei, que adentrei aqui o plenário, muitos Sena-
dores estavam agitados com uma proposta que teria 
sido trazida pelo Senador Cristovam a respeito de se 
fechar..., de um plebiscito, onde a população decidis-
se sobre o fechamento ou não do Congresso. É claro 
que, a princípio, e, assim, que ouvi esse testemunho, 
eu não pude acreditar, porque todos conhecem a his-
tória de V. Exª, todo mundo conhece o comportamen-
to de V. Exª, a sua história, por tudo quanto lutou, por 
tudo quanto luta, neste País, e aquilo que já recebeu 
do povo de todo o Brasil. Portanto, eu quero dizer a V. 
Exª que fico muito feliz por ter trazido um tema. Coin-
cidentemente quando cheguei ao plenário, alguns de 
nós, Senadores, conversávamos sobre a crise que o 
Senado hoje passa. E a relação dessa crise com o dis-
curso de V. Exª, onde tratava, e deixou muito claro que 
isso não era uma proposta de V. Exª, mas que, algum 
dia, alguém podia de tal forma se decepcionar com o 
comportamento dos Parlamentares que poderia propor 
algo dessa natureza. O que é necessário é reforçar um 
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discurso sobre a importância do Congresso, sobre a 
importância do Parlamento, pois alguns podem con-
fundir o papel de muitos de nós aqui, ou o papel de 
cada um individualmente, com aquele que é o papel e 
a função do Congresso Nacional, que é uma Institui-
ção que sempre teve o respeito da grande maioria do 
povo da nossa Nação. Portanto, separar aqueles que 
têm sido mau exemplo à Nação e que estão aqui no 
Congresso é uma coisa; falar que o Congresso todo 
não é bom ou que não preste é outra coisa. E V. Exª 
traz um tema que precisa ser debatido, que é o nosso 
papel, o papel de cada um de nós nesta Casa como 
Parlamentares, respeitando a votação que nós tivemos. 
Vivemos um momento de crise nesta Casa que é cons-
trangedor para qualquer um. Talvez não seja para os 
que não são do bem. Talvez não seja constrangimento, 
aborrecimento para aqueles que cometem esse tipo 
de atitude no seu dia-a-dia e na sua história, mas para 
homens e mulheres de bem, que têm dedicado a vida 
a fazer uma política com seriedade, com honestidade, 
fazendo da política uma ferramenta para transformar 
a sociedade, aí, esses sim, esses devem estar ma-
goados, porque, no meio de tantos, como hoje eu vi 
uma entrevista na Globo News, eu até comentei com 
V. Exª, vi a decepção do poeta Ferreira Gullar com a 
política e com o Congresso. E o constrangimento: eu, 
Senadora, assistindo a um homem que respeito, que 
admiro e que o Brasil inteiro admira fazer uma crítica 
dura, mas que, na verdade, é aquilo que o povo tem 
sentido a respeito dos políticos, sem saber diferenciar 
quem presta e quem não presta, quem é sério e quem 
é corrupto, quem é do bem e quem é do mal. Isso é 
um perigo. Acho que, no fundo, V. Exª quis trazer esse 
debate, porque não é novidade para nós que V. Exª, 
desde o dia em que cheguei aqui, vem levantando esse 
tema e propondo que o Senado debata causas nacio-
nais, causas de relevância. Portanto, quero apenas me 
congratular com V. Exª. Quem sabe, a partir de agora, 
tenhamos uma discussão mais afinada, uma discussão 
mais aprofundada sobre grandes temas que o Brasil 
urgentemente quer ver discutidos, como a Reforma 
Tributária, a Reforma Política, não passando um pano 
por cima daquilo que é sujo, desvendando tudo, item 
por item, coisa por coisa, mas não fazendo com que 
todos pareçam iguais, porque não somos. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senadora.

Mas eu quero dizer que há uma coisa que poucos 
estão percebendo e que eu acho que é o mais grave: 
está se imaginando que, se se fizer um plebiscito, o 
povo vai votar pelo fechamento. Essa é a idéia que 
passa quando se tem medo do plebiscito, quando, em 
condições normais, a gente sabe que, se houvesse 

uma sintonia a gente nem deveria ter medo disso, por-
que 99,9% do povo iria dizer: queremos o Congresso 
aberto – como disseram durante 21 anos da ditadura. 
O povo foi para rua e brigou querendo isso. Hoje, nós 
estamos tão incomodados que a gente pensa que é 
possível que a votação seja contra o Congresso. Pou-
cos estão pensando o porquê disso.

Eu acho importante a gente pensar que há uma 
defensiva tão grande nossa que alguns começam achar 
que um plebiscito poderia dar negativo. Eu acho que, 
apesar de todos os erros, o plebiscito daria altamente 
positivo para o Senado. Mesmo assim, eu não defendo 
que haja plebiscito. Mesmo assim, não vejo necessi-
dade de plebiscito. Eu vejo, sim, necessidade de uma 
reflexão profunda sobre o nosso papel no Brasil de 
hoje, nas condições do mundo de hoje.

Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Cristovam, se V. Exª tivesse me dito, pessoalmente, que 
propugnava pelo fechamento do Senado, eu iria dizer, 
iria lhe responder, taxativamente, que V. Exª estaria com 
chacota. Se V. Exª tivesse me dito, pessoalmente, que 
defendia, efetivamente, um plebiscito para saber se a 
sociedade queria ou não o fechamento do Congresso, 
eu iria falar que V. Exª é o parlamentar mais mentiroso 
do mundo. Eu conheço o caráter de V. Exª. E conheço 
mais do que isso; conheço a sua história. Por isso, eu 
teria toda a liberdade de falar: V. Exª é o homem mais 
mentiroso do mundo – nas duas hipóteses – portanto, 
não acredito nisso. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador.

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – E acredito 
mais. É que V. Exª, efetivamente, ao fazer isso, quis 
provocar um debate com mais seriedade. Em aparte 
que fiz, anteriormente, a outro orador, disse aqui que, 
com relação ao Senado e ao Congresso, geralmente as 
pessoas sentem a necessidade, quando se encontram 
fechados, ou o Senado, ou o Congresso – geralmente 
é o Congresso que fecha, não é o Senado. E passei por 
isso. Porque na minha juventude, a luta que empenhei 
quando jovem, era exatamente para a reabertura do 
Congresso, porque o Congresso era o abrigo de todo 
aquele que se opunha à ditadura; do sindicalista que 
estava sendo perseguido pelos cães da ditadura, dos 
partidos de oposição que estavam sendo fustigados 
pelas armas do regime militar, dos movimentos sociais 
todos que queriam voz e que não tinham, a não ser 
aqui. Esta foi a minha luta. E sei que se amanhã ou 
depois – isso não acredito que venha acontecer mais 
na história do nosso País – mas se houvesse uma 
recidiva, se houvesse uma recaída sobre as nossas 
instituições e o Congresso viesse... 
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(Interrupção do som.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – ... a ser fe-
chado, eu não tenho dúvida de que o povo sairia, sim, 
às ruas em defesa da nossa instituição, que é uma 
instituição democrática e que é a mais importante de 
todas. Agora, é claro que nós passamos por uma difi-
culdade. Temos os nossos problemas, temos as nossas 
mazelas. Ao lado das virtudes institucionais que tem 
a nossa Casa, existem os defeitos que precisam ser 
corrigidos, e sobre isso todos nós temos que fazer a 
autocrítica que a sociedade exige, sim. E nós temos 
que nos submeter a essa necessidade para escoimar 
esses defeitos, para apagar esses pecados e fazer 
com que a nossa instituição seja mais credenciada, 
seja mais acreditada. 

(Interrupção do som.)

O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Portanto, eu 
quero dizer a V. Exª que, na sua palavra, eu acredito. 
Acredito que V. Exª, mais uma vez, agiu de acordo com 
a sua história, embora tenha dito de uma forma que, 
indiscutivelmente, geraria essa celeuma que acabou 
acontecendo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador. Fico feliz em ouvir suas palavras.

Passo a palavra ao Senador Suplicy.
A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 

Cristovam?
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-

do Senador Cristovam Buarque, V. Exª teve a intenção 
clara de procurar mostrar, como o faz nesta tarde, o 
extraordinário papel, o valor do Congresso Nacional, 
do Senado Federal. E ainda que essas instituições 
possam, em muitos momentos, apresentar falhas, 
que aqui estão sendo objeto inclusive de críticas da 
população brasileira, da opinião pública, e que estão 
sendo apontadas pela imprensa, o sentimento maior 
que percebo é de que o Congresso Nacional é consi-
derado imprescindível pela população brasileira, é im-
prescindível que os representantes do povo estejam a 
cada momento externando o seu sentimento com toda 
liberdade. Acho que V. Exª, no pronunciamento de hoje, 
deixa isso muito claro. É um pronunciamento em defesa 
desta instituição que constitui o verdadeiro pulmão da 
democracia. Era isso que gostaria de afirmar. Era este 
o meu sentimento em relação às suas palavras.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Obrigado, Senador Suplicy.

A Senadora Ideli pediu a palavra e concedo o 
aparte com muito prazer.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Cristovam, fui questionada pela imprensa sobre as de-
clarações de V. Exª e coloquei, de forma muito clara, 

que, como não tinha ouvido o discurso, não sabia em 
qual contexto a declaração tinha sido feita. E fui, talvez, 
até muito dura na minha observação a respeito dessa 
questão de um plebiscito para a população avaliar o 
fechamento ou não do Congresso.

(Interrupção do som.)

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Reputo 
uma discussão desta natureza como, mais ou menos, 
o equivalente a submeter a população à decisão de 
se deve haver pena de morte ou não. A tendência das 
pessoas, até pelo sentimento, até por uma avaliação 
no sentido de eliminar o problema, eliminar a violência, 
seria dar a pena máxima para quem comete a violên-
cia. É algo muito parecido com a situação que vive-
mos aqui: já que tem tanta mazela, já que tem tanta 
denúncia, já que tem tanto problema, já que tem tanto 
desvio, já que tem tanta situação que a população não 
consegue entender, vamos também aplicar a pena má-
xima, vamos aplicar a pena de morte, isto é, fechar o 
Congresso. Então, eu fiquei muito assustada, porque 
todos nós sabemos, e sou convicta de que...

(Interrupção do som.)

A Sra. Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – ... é im-
possível admitirmos que se queira eliminar a vida – eu, 
pelo menos, não consigo vislumbrar pessoas que quei-
ram isso – por mais hediondo que seja o crime. Sempre 
queremos fazer com que a vida possa florescer, que 
ela possa se realizar, conforme os desígnios do Cria-
dor, para aqueles que acreditam, ou da convivência 
entre as pessoas. E também não consigo vislumbrar 
a possibilidade de a democracia funcionar de forma 
adequada sem o Parlamento. É muito interessante, 
porque somos permanentemente criticados. Entre 
os Poderes, somos o mais devassado mesmo. Não 
há reunião que façamos onde não esteja a imprensa 
toda. Os nossos gabinetes são abertos; as pessoas 
nos param nos corredores, cobram-nos e nos ques-
tionam. Então, não tenho dúvida de que muitas das 
questões têm a ver exatamente com a abertura que o 
Parlamento tem, que o Executivo tem em menor grau 
e o Judiciário, em muito menor grau. Por isso, essa dis-
cussão em um momento como esse me causou muita 
apreensão, porque não quero fazer coro com aqueles 
que têm saudade da ditadura – alguns até resolveram 
renominá-la “ditabranda”, tentando fazer comparati-
vos no sentido de que a ditadura brasileira não teria 
sido tão dura quanto a de outros países –, não quero 
fazer coro com todos esses saudosos. Não podemos 
dar o argumento e a oportunidade de fazer coro com 
aqueles que não querem o saneamento da institui-
ção. Eles querem, efetivamente, que ela tenha pena 
de morte, que ela deixe de existir, porque obviamente, 
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sem o Parlamento, a caixa de ressonância, o acesso, 
a possibilidade de significativos setores da sociedade 
poderem atuar e agir deixaria de existir. Por isso que 
eu fiquei muito preocupada. V. Exª, hoje, está dando 
toda a explicação do contexto em que essa frase foi 
colocada, e eu fico mais tranquila, porque acho que 
assustar da forma como assustou – se fechar, como 
é que vai ficar – acabou produzindo um efeito positi-
vo, porque se é ruim com, com certeza será muito pior 
sem. Não tenho nenhuma dúvida disso. E nós temos 
o trabalho de aprimorar, de aperfeiçoar, de fazer as 
mudanças para que não tenhamos essas situações 
constantes de denúncias a respeito da atuação, dos 
posicionamentos e de determinadas situações que 
vêm acontecendo no Parlamento brasileiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Se-
nadora, eu fico satisfeito, porque V. Exª trouxe a frase 
que deveria ser para encerrar o discurso: “assustou”. 
Eu acho que isso foi bom, assustar é bom, mas quero 
fechar com outra frase, Senador Mão Santa, se me 
permitir, mas uma frase que dura um pouquinho mais 
do que dez segundos.

Espero que os Presidentes tratem o Mão Santa do 
mesmo jeito que ele está nos tratando ultimamente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vou dar a V. Exª dois minutos, mas lembro-lhe que, em 
um minuto, Cristo fez o Pai-Nosso, que, se rezarmos, 
vamos para o Céu; e são 56 palavras.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não vou precisar de dois minutos.

Senadora Ideli, acho que a sua frase de que “as-
sustou” seria a boa maneira de encerrar o meu discur-
so, mas vou fechar de outra maneira.

Quero dizer que é possível democracia sem presi-
dente, mas não é possível democracia sem Congresso. 
Democracia sem presidente existe no parlamentaris-
mo. O presidente é o chefe de Estado, não governa. 
O governante fica dentro do congresso, fica sentado 
ao lado dos outros parlamentares. Então, é possível 
democracia sem ter um Poder Executivo independen-
te, mas não é possível uma democracia sem um Con-
gresso independente. 

Por isso, temos que zelar para que esta Casa, o 
Congresso inteiro seja não apenas um Poder, mas um 
Poder sintonizado, querido pelo povo, senão vai surgir 
aquela hipótese, sim, com Senador ou não propondo, de 
que o Congresso não é necessário. Até porque quando 
a gente compara com a pena de morte, é preciso lem-
brar que a pena de morte é contra bandidos e fechar 
o Congresso é contra parlamentares. Se a gente fizer 
a semelhança, a gente não está em boa companhia. 
É muito diferente. 

E sou contra plebiscito para pena de morte tam-
bém e, portanto, contra o plebiscito para fechar ou 
não o Congresso, até porque quando querem fechar 
não fazem plebiscito, chegam aqui e fecham, só pre-
cisando ter a legitimidade diante da opinião pública. 
E não podemos dar à opinião pública o pretexto para 
apoiar golpistas.

 Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, a Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Voltaire, no parlamento francês, uma vez disse: eu daria 
até a vida para que cada um tivesse o direito de dizer 
o que quisesse. Mas eu sou contra. Então, quero dizer, 
do meu ponto de vista, sou professor também...

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Como Líder, solicito a palavra 
no momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito. 

Mas eu queria dizer a V. Exª, Senador Cristovam, 
que este é o melhor Senado da História da Repúbli-
ca do Brasil, pelos valores que somos, e V. Exª está 
incluído. 

E diria de uma forma muito simples: numa his-
tória bem recente, eu vi fechá-lo com o AI–3, em 5 de 
fevereiro de 1966. O povo não foi defendê-lo. Eu vi, 
depois, o Congresso ser fechado em 1968. Eu estava 
lá – eu sou testemunha da história. Eu cantei: “Vem, 
vamos embora/que esperar não é saber/quem sabe 
faz a hora/não espera acontecer(...)”, para que caís-
se a ditadura. Mas eu estava no Maracanã, que é o 
coração do País, e Costa e Silva, em 1968, fechou o 
Congresso, e o povo, no Maracanã, aplaudiu. 

Nós não. Nós estamos aqui lutando. O Brasil 
sabe, e eu posso e cada um pode dizer como Cícero 
dizia: “O Senado e o povo de Roma” Eu digo: “O Sena-
do e o povo do Brasil.” Só tem democracia aqui, hoje, 
neste País, porque nós somos aquilo que o Eduardo 
Gomes disse, ele que combateu a primeira ditadura: 
as liberdades democráticas precisam de uma eterna 
vigilância. Nós somos eterna vigilância. Por isto, este 
País não é Cuba, este País não é Venezuela, por este 
Senado da República.

Então, V. Exª é o mais brilhante de todos nós. 
Mas Antoine Saint-Exupéry, brilhante como V. Exª, 
disse: a linguagem é uma fonte de desentendimento. 
Então, eu quero cumprimentá-lo. E falo: este é o me-
lhor Senado da História da República. E diria – um 
quadro vale mais do que dez mil palavras: aqui eu vi 
morrer Ramez Tebet.
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Olhe, eu vi um povo chorar. Eu vi morrer Antonio 
Carlos Magalhães. E eu vi a Bahia e o Brasil chorar. 
Eu vi o Jonas, no Mato Grosso, onde até o céu chorou 
– chovia, e o povo, na chuva, cantava. Recentemente, 
foi Jefferson Péres.

São esses, somos nós. Lamentamos a sauda-
de. Temos dificuldades, sim. A Igreja de Cristo, Jayme 
Campos, teve mais do que nós. Quem não se lembra 
da época medieval? Quem não se lembra da inquisi-
ção, dos lugares que vendiam no céu? Desconstituí-
ram, fizeram uma reforma, deram 96 desvios na Igreja 
Católica e renasceu a reforma. Nós também temos que 
fazer a nossa reforma – estamos fazendo.

Com a palavra, pela Liderança, a Senadora Pa-
trícia Saboya.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Enquanto a Senadora Patrícia 
se dirigi à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senadora Ideli, Líder do Partido dos 
Trabalhadores.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, en-
quanto a Senadora se dirige à tribuna, quero apenas 
fazer um registro. Estávamos aqui falando da avalia-
ção da população a respeito do Congresso. É muito 
importante fazer o registro daquilo que produzimos, 
votamos nesta Casa, cujo resultado é palpável, con-
creto e positivo.

A Eletrobrás sofreu uma profunda modificação 
devido a um projeto que foi enviado pelo Executivo. 
Nós fizemos um grande debate aqui e aprovamos a 
mudança da estrutura da Eletrobrás, permitindo, in-
clusive, que a empresa pudesse novamente entrar 
nos consórcios, participar dos processos de licitação 
dos grandes empreendimentos, como vem acontecen-
do na Usina Santo Antônio, na Usina de Jirau, onde 
empresas estatais, como a Eletronorte, a Chesf, a 
Eletrosul, a própria Eletrobrás, têm participado e têm 
atuado na disputa deste setor estratégico, que é o se-
tor de energia. 

E a Eletrobrás, em 2008, teve um lucro enorme, 
fruto da mudança legislativa que fizemos, que o Con-
gresso fez. Por isso, acho importante fazer o registro. 
Nós levamos bordoada de manhã, de tarde e de noite, 
às vezes com razão, às vezes não, mas, quando o fruto 
do nosso trabalho leva uma empresa como a Eletrobrás, 
em 2008, a ter um lucro de nada mais nada menos de 
296%, praticamente 300%, temos de falar aqui. O lu-
cro da Eletrobrás em 2007, antes da modificação, foi 
de R$1,5 bilhão; no ano de 2008, ultrapassou a casa 
dos R$6 bilhões. Isso se deve exatamente à mudan-
ça da estrutura, permitindo que a Eletrobrás pudesse 

participar dos consórcios, passasse por uma grande 
modificação que a tornou conhecida como “Nova Ele-
trobrás”. Essa fase, inclusive, coincide com o trabalho 
feito na gestão do Dr. José Antonio Muniz Lopes, que 
é o presidente da Eletrobrás, e do Dr. Valter Cardeal. 

Então, eu queria aqui fazer o destaque da Ele-
trosul, a empresa que compõe todas as empresas do 
sistema Eletrobrás, cuja sede é no nosso Estado – não 
é, Senador Neuto de Conto? –, a quem compete toda 
a atuação no Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pa-
raná e Mato Grosso.

Portanto, a mudança na estrutura que nós apro-
vamos aqui no Congresso é que acabou contribuindo 
de forma significativa para um resultado tão importante 
numa área estratégica, como é a área de produção, 
geração e distribuição de energia.

Então, era isso, Sr. Presidente, apenas para exem-
plificar que nós produzimos aqui também, e produzimos 
coisas boas para o País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Realmente nós somos de Partidos diferentes, mas 
há uma admiração e respeito pelo que V. Exª tem feito 
para engrandecer este Congresso. A Senadora Patrícia 
é um exemplo – um quadro vale por dez mil palavras. 
Pode sair olhando naquela galeria de Senadoras e verá 
que nenhuma excedeu em dedicação àquelas campa-
nhas mais bonitas contra o uso e abuso das crianças 
fazendo sexo, a pedofilia.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Obri-
gada, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª enriquece e faz com que eu diga com toda a 
convicção: este é o melhor Senado da história da Re-
pública do Brasil.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Se-
nador Mão Santa, que preside esta sessão, Srªs e Srs. 
Senadores, nós acabamos de sair de um debate que 
eu considero muito interessante e oportuno, apesar 
do mal entendido que ocorreu a princípio. Mas o Se-
nador Cristovam, como eu acabei de dizer, trouxe um 
tema importante...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Patrícia...

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Obedecendo ao Regimento, eu quero prorrogar a ses-
são por mais duas horas, para que todos possam falar. 
A nossa presença é garantir a voz dos Senadores. 

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Obri-
gada, Senador Mão Santa.
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Portanto, acredito que, em boa hora, o Senador 
Cristovam traz algo de que nós não podemos de for-
ma alguma nos afastar, que é justamente o sentimen-
to do nosso povo, aquilo que as pessoas pensam da 
política.

Às vezes, Senador Mão Santa, Senador Sérgio 
Guerra, como dizia há pouco tempo, ao assistir a um 
programa de televisão e ver um homem que eu respeito 
tanto, por quem tenho tanta admiração, expressar a sua 
indignação com o comportamento de alguns políticos 
no nosso País, isso às vezes nos dá um certo cons-
trangimento, por que não dizer uma certa vergonha. 
Até porque, diante de causas como essa, de situações 
como essa que nós vivemos hoje, por exemplo, no Se-
nado, de uma crise que todos nós estamos tentando 
enfrentar, é natural que a população crie uma certa 
distância e, por que não dizer, em algumas vezes, 
um certo nojo da política. Isso vai fazendo com que a 
população cada vez se afaste mais, o que pode sig-
nificar um risco, porque, ao se afastar, podem tomar 
conta do Congresso, do parlamento, pessoas que não 
tenham o interesse, a vontade de ajudar o seu povo, 
de ajudar a sua Nação.

Isso é uma coisa na qual eu venho pensando há 
muito tempo. Como separar aqueles que procuram fa-
zer um trabalho decente daqueles que vêm ao Sena-
do, daqueles que se elegem apenas para cuidar de si 
próprios e dos seus interesses? Mas, infelizmente – e 
eu não condeno a população – muitas vezes se busca, 
Senador Botelho, o caminho mais fácil, o caminho mais 
curto. E, às vezes, na ânsia daquilo que percebem, 
daquilo que veem hoje na política brasileira, muitos 
acabam generalizando, e muitos de nós, muitas vezes, 
somos confundidos com aqueles que têm interesses 
muito pequenos, muito mesquinhos e que têm, muitas 
vezes, sujado o nome desta instituição.

Portanto, foi importante o pronunciamento do 
Senador Cristovam, porque ele separa – e deixa mui-
to claro – o Congresso daqueles que estão aqui hoje. 
O Congresso vai ficar, mas a população, daqui a um 
ano e meio, daqui a dois anos, vai poder de novo vo-
tar, vai poder renovar o Congresso e, quem sabe, até 
com mais atenção. Não é culpa ou responsabilidade 
do povo isso que temos aqui, até porque o sistema po-
lítico brasileiro não permite, com clareza, que o povo 
possa se esclarecer através das propostas de cada 
um dos seus políticos, de cada um de seus represen-
tantes, nem de mecanismos para acompanhar, cobrar 
ou pressionar o seu político a fazer aquilo com que se 
comprometeu durante a campanha.

Mas o que venho mesmo fazer, Senador Mão 
Santa, é aquilo que costumo fazer e que venho fa-
zendo há mais de seis anos no Senado, como V. Exª 

acaba de dizer. Vim trazer o tema que, para mim, é o 
mais rico de todos, que é o tema das crianças e dos 
adolescentes. Falo isso, Senador Cristovam, porque, 
apesar de há algum tempo não ocupar a tribuna des-
ta Casa, este é um assunto de que não podemos nos 
distanciar. Esse é um tema que tem palpitado, apesar 
de todas as crises, a crise financeira, que atingiu o 
mundo inteiro; a crise ética, que hoje também coloca 
o Senado em foco, e tantas outras questões. Mas os 
jornais e os meios de comunicação como um todo têm 
dado uma ênfase muito forte a um tema a que venho 
procurando me dedicar ao longo de toda minha traje-
tória, ao longo de toda a minha vida, que é o tema dos 
direitos das crianças e dos adolescentes.

Todas as últimas estatísticas, Senador Wellington, 
apontam que o drama da exploração sexual de crianças 
e adolescentes continua acontecendo de forma cada 
vez mais forte em todos os lugares do nosso País, 
independente de serem cidades grandes ou cidades 
médias, mas cidades pequenas.

Esse drama que atinge tantas crianças... Muitas 
vezes, ao assistir ao noticiário, a gente se depara com 
criança estuprada com nove anos de idade, com criança 
grávida com dez anos de idade, com padrasto que vio-
lenta filha, com mãe e pai que jogam filho pela janela, 
com patroa que maltrata e espanca a empregada e o 
filho da empregada, como se virasse, agora, um certo 
masoquismo, na nossa sociedade, maltratar os mais 
frágeis, os menores, os mais desprotegidos, que são 
as nossas crianças e os nossos adolescentes.

Faço a comparação que fiz, agora há pouco, ao 
Senador Cristovam, antes do discurso dele, quando 
eu dizia que um plebiscito pode representar o senti-
mento das pessoas, mas, muitas vezes, o sentimento 
da pessoa não significa a realidade que nós estamos 
vivendo.

Por exemplo, se fizermos hoje uma pesquisa 
no Brasil – e falo isto com uma dor muito grande... A 
última que nós vimos mostrava, Senador Jayme, que 
87% da população brasileira acha que é correto redu-
zir a idade penal dos nossos jovens. E sei que muitos 
dos senhores aqui presentes também concordam com 
essa tese. Mas será que essa tese é a mais correta? 
Será que punir, ainda mais cedo, é a forma de acabar 
com a violência? Será que a minoria das crianças que 
cometem crimes – e crimes, muitas vezes, hediondos 
neste País – são os verdadeiros responsáveis pela 
grande violência que afeta os lares e afeta as famílias 
brasileiras? É claro que não.

Se esse debate for um debate honesto, um de-
bate sincero, nós vamos dar a oportunidade de mos-
trar aqui as estatísticas. Porque, Senador Mão Santa, 
o índice de crianças – nem digo de crianças, mas de 
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adolescentes –, de jovens que cometem crimes hoje, 
no Brasil, é de menos de 10%. Portanto, os outros 
90% são cometidos por adultos. Mas, muitas vezes, 
nós deixamos de punir os adultos, e é mais fácil punir 
uma criança – ainda mais as crianças que serão pu-
nidas com a possível redução da maioridade penal. 
Porque não vai ser o meu filho que será punido; não 
será o seu filho a ser punido, Senador Augusto Bote-
lho; não será o filho de nenhum dos Senadores aqui, 
dos Deputados ou da elite brasileira que será punido. 
Quem, mais uma vez, vai ser castigado são os filhos 
da pobreza, os filhos das mães desempregadas, os 
filhos dos pais desempregados, os 19 rapazes e mo-
ças que morrem todos os dias neste País, vítimas de 
violência – e uma delas é a exploração sexual.

Uma vez, um Senador – se não me engano, o 
Senador Mercadante – disse aqui, ao ser contra a re-
dução da maioridade penal, que, de dez em dez dias, 
neste País, cai um Boeing com 190 jovens, cujos nomes 
nós não sabemos, como não sabemos o endereço, a 
família, se tiveram escola, se tiveram oportunidade.

A sociedade, não por maldade, quer ver esses 
jovens na cadeia, mas por sede de segurança, porque 
paga seus impostos, porque quer ter policiamento, quer 
ter segurança, quer poder ir e vir. Mas, infelizmente, 
alguns de nós, políticos – e esses, sim, aproveitando-
se de uma onda de apelos da sociedade – defendem, 
com uma paixão que parece verdadeira, que é mais 
fácil mandar os meninos e as meninas para a cadeia, 
como se lá, na cadeia, eles fossem ter alguma chan-
ce de se reabilitar; como se lá, na cadeia, eles, sim-
plesmente, Senador Mão Santa, não fossem fazer um 
curso de pós-graduação na criminalidade, na bandi-
dagem e nunca mais pudessem ter uma chance, uma 
oportunidade na vida.

Eu não estou aqui defendendo ou passando a 
mão em cima da cabeça desses meninos e meninas, 
dizendo que não devem ser punidos. Todos devem 
ser punidos perante a lei se cometerem algum tipo de 
crime, algum tipo de delito. Mas eu não posso, como 
mãe, como mulher, como coordenadora de uma frente 
parlamentar que luta pelos direitos da criança, deixar 
que a população confunda essa violência que hoje 
acontece neste País por falta de autoridade, por falta 
de disciplina, onde meninas no Rio de Janeiro... Agora, 
Senador Tião Viana, nas últimas notícias do jornal O 
Globo, meninas do Rio de Janeiro se vendendo a 1,99. 
E o Estado, o Estado brasileiro, finge que não vê.

Quantas vezes V. Exª já me viu nesta tribuna, fa-
lando, rouca, chorando, gritando, com raiva! Mas pa-
rece que ninguém tem tempo para ouvir. Parece que 
quem tem a caneta na mão, quem tem o dinheiro para 
colocar no Orçamento não tem tempo para ouvir, não 

tem olhos para enxergar. E a gente continua tendo um 
País que não valoriza seu maior patrimônio, que são 
nossas crianças.

Cada dia mais, temos índices mais vergonhosos 
de educação dos nossos filhos; a cada dia se coloca 
um fosso maior entre a educação dos ricos e a edu-
cação dos pobres. Sempre se tenta dar uma migalha, 
mas nunca se tenta ir a fundo naquilo que faz com 
que nossos filhos continuem pobres, que nossos fi-
lhos sejam seduzidos e atraídos pela criminalidade, 
pela bandidagem, pela exploração sexual de crianças 
e adolescentes, pelo trabalho escravo. São crianças 
obrigadas a calejar a mão para poderem se susten-
tar; crianças que, para conviverem no mundo globali-
zado do “compre, compre, compre, compre, compre”, 
acabam roubando; acabam roubando um trocado da 
carteira da mãe; acabam roubando um trocado do 
vizinho; acabam roubando uma coisa na venda, até 
que lhe oferecem uma droga, até que a rua começa 
a ser mais atraente que o lar; até que a rua começa a 
ser muito mais agradável, porque, quando elas estão 
com fome, alguém dá uma droga para passar a fome; 
quando elas estão com fome, um amigo dá um troca-
do, uma moeda, e elas compram um pão.

Às vezes, o lar dessa criança está destruído; e 
não está destruído por culpa só do pai e da mãe. É 
muito fácil dizer que a exploração sexual de crianças 
no Brasil se deve à falta das famílias, à ausência do 
pai, à ausência da mãe. Um pai desempregado, uma 
mãe desempregada, uma família que não tem um teto 
para morar, uma criança que não tem uma escola para 
estudar, uma criança que não tem um médico a quem 
recorrer, e a gente justifica que é porque o pai ou a 
mãe não lhe deram educação, não lhe repassaram os 
valores da sociedade, aquilo que é certo e aquilo que 
é errado, como se quem estivesse passando fome, 
como se quem estivesse com a chuva desabando 
sobre a cabeça pudesse pelo menos ter força para 
passar alguma coisa. 

A gente tem que cobrar é a responsabilidade 
que cada um de nós tem, é o compromisso que cada 
um de nós tem; é o compromisso de ver cada um 
desses meninos que estão na rua como se fossem 
um pedacinho de cada um de nós, porque nós, aqui, 
somos como pais e mães desses meninos, Senador 
Tião Viana. Nós, aqui, representamos nosso Estado; 
nós, aqui, representamos as crianças do Brasil; nós, 
aqui, representamos o maior patrimônio, o maior te-
souro: o futuro de verdade desta Nação. Mas o futuro 
só pode ser feito se a gente fizer hoje; se a gente tirar 
essa venda dos olhos; se a gente colocar um pouco 
mais de bondade...

(Interrupção do som.)
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A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – (...) 
de generosidade no nosso coração e se conseguir, 
com nosso trabalho, com nossa disposição, com nossa 
paixão, fazer com que essas crianças, com que esses 
adolescentes possam ter um pouquinho de esperança 
na vida, possam ter o direito de ser criança, possam 
ter o direito de ser felizes.

Se me permite, Senador, concedo os aparte aos 
Senadores Cristovam e Tião Viana.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Já permiti e aumentei o ponto.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Obri-
gada, Senador.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dora Patrícia, se tivéssemos todos os dias discursos 
como esse seu, e se esses discursos ficassem con-
sequentes, com medidas concretas, não estaríamos 
passando pelos problemas de credibilidade por que 
passamos hoje. Todos esses problemas que a gente 
vê dos chamados escândalos seriam tratados na devi-
da dimensão, se houvesse esse outro lado de discur-
sos consequentes, preocupados, sintonizados com a 
realidade brasileira; e, se além disso, daqui saíssem 
propostas concretas. Eu queria lhe sugerir que fizés-
semos, pelas crianças do Brasil, o que fizemos três 
vezes, com o Senador Paim – que aqui não está –, 
pelos velhos também. Eu vim aqui nas vigílias. Vamos 
fazer uma vigília pelas crianças do Brasil. Vamos virar 
uma noite aqui discutindo o porquê, neste País, existe 
esse sadismo contra as crianças; esse abandono às 
crianças. Proponho que tentemos atrair alguns Sena-
dores. É provável que, pelas crianças, venham pou-
cos, porque as crianças não votam; os adultos votam. 
Mas vamos tentar. Fico aqui com essa proposta. Eu 
me comprometeria a ser um dos que viria. Tragamos 
dez Senadores e façamos uma vigília para discutir a 
situação da criança no Brasil, e, no final da vigília, às 
seis da manhã, podemos sair com algumas propostas 
e levá-las ao Presidente da República.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Agra-
deço, Senador Cristovam. V. Exª sempre é capaz de 
propor e de trazer ideias relevantes para esta Casa. 
Sei disso porque acompanho o trabalho de V. Exª, não 
só agora, mas há muito tempo. Sei de todas as inicia-
tivas, e a maior de todas elas é o amor, é a paixão 
pela educação. Ao mesmo tempo em que V. Exª está 
defendendo a educação, V. Exª está defendendo exa-
tamente a mesma coisa com a qual sonho, a mesma 
coisa em que penso, a mesma coisa que quero para 
este País.

Portanto, quero conversar depois com V. Exª. 
Quem sabe se essa e outras podem ser alternativas 

que possamos trazer, até através da Frente Parlamentar 
pelos Direitos das Crianças e dos Adolescentes.

Com muito prazer, ouço o Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Admirável 

Senadora Patrícia, V. Exª expressa o sentimento do 
que deve ser a atividade parlamentar, a responsabi-
lidade parlamentar e a vida institucional do País para 
com a criança. Eu diria que uma fala como a de V. 
Exª, hoje, mede a integridade moral de uma nação, 
porque se...

(Interrupção do som.)

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – (...) se uma 
pessoa não tem compromisso com a criança, se não 
tem o olhar voltado para a dignidade de uma criança, 
ela não estará preparada para tratar coisa alguma. E 
olhamos isso nos números. V. Exª fala em fatos cho-
cantes, graves e reais, mas os números mostram que 
mais de 30 mil crianças morrem de fome todos os dias 
neste Planeta. De cada cem crianças que morrem por 
doenças evitáveis ou pela subnutrição, 95 estão nos 
países do Terceiro Mundo. E temos uma realidade ain-
da de ataque à dignidade pela violência sexual, como 
V. Exª coloca. Então, quero dizer que, para nós, é uma 
preciosidade ter uma Parlamentar que se apresenta 
como porta-voz da esperança do direito das crianças 
do Brasil, no campo da dignidade individual. Acho que 
V. Exª contribui muito para que sejamos capazes de ter 
uma agenda a favor da criança brasileira de maneira 
efetiva. Seus passos pelo processo legislativo foram 
evidentes e contaram com nosso apoio, mas é preci-
so que o Poder Público se curve mais em ações que 
reflitam mudança da relação entre adultos e a crian-
ça brasileira. Então, meus cumprimentos e aproveito 
para fazer um convite, em nome das universidades 
do Acre, para que V. Exª coordene um debate sobre a 
violência sexual contra a criança na região amazôni-
ca. Já faço esse convite em nome das universidades 
do meu Estado.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Muito 
obrigada, Senador Tião Viana. O convite para mim é 
uma honra, e eu o farei com muito prazer.

Quero agradecer mais uma vez a V. Exª, que 
sempre acompanhou com tanta sensibilidade todo 
esse processo, todas as lutas, todas as conquistas, 
as nossas vitórias e as nossas derrotas e sabe como 
é caro, como é isso importante para o nosso País.

Ouço a Senadora Rosalba e, em seguida, o Se-
nador Jayme.

A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senado-
ra Patrícia, quero parabenizá-la por trazer, mais uma 
vez, ao debate nesta tribuna a questão das nossas 
crianças, dos nossos adolescentes, que, no dia-a-dia, 
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sofrem as mais diversas formas de violência. Senado-
ra, V. Exª muito bem presidiu a Comissão de Assuntos 
Sociais, fez um brilhante trabalho, e esta tem sido sua 
bandeira de luta: a causa da criança e da adolescên-
cia. Eu também, como mulher, como mãe, como mé-
dica de criança, conheço de perto essa situação. Tive 
oportunidade de conhecer de perto essa realidade tão 
dolorosa por muitas e muitas questões com que tive 
de conviver no dia-a-dia, no decorrer da minha expe-
riência, como médica, como administradora. Quero 
dizer, Senadora Patrícia, que sabemos que o Estatuto 
da Criança, que as leis já aprovadas para disciplinar 
as ações voltadas ao atendimento da criança e do 
adolescente, infelizmente, não estão tendo o resul-
tado que gostaríamos, porque falta prioridade, falta 
colocar a criança e o adolescente em primeiro lugar, 
falta atendimento, na área da saúde, a essas crianças 
que são as mais carentes. A educação é o caminho de 
transformação. Se, realmente, a educação pública es-
tivesse gerando resultados satisfatórios, com certeza, 
diminuiriam os casos de violência, os casos de crian-
ças abandonadas, os casos de crianças agredidas, 
de crianças prostituídas. A escola em tempo integral 
e melhorias na área da cultura e do esporte, essa se-
ria uma forma de proteger nossas crianças. Fica aqui, 
mais uma vez, o alerta de V. Exª para todos nós, para 
toda a Nação brasileira, para que, unidos, possamos 
cobrar do Governo Federal, dos Governos Estaduais, 
dos Governos Municipais, de todos, mais participação, 
mais envolvimento e mais investimento. Investimento na 
criança, na educação, na saúde, nas ações culturais e 
esportivas em benefício da criança não é gasto; esse 
é um investimento maior. Sabemos que houve cortes 
profundos, em razão da crise, na área social. Isso dói, 
Senadora Patrícia, porque sabemos que outras des-
pesas que não têm....

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Outras 
despesas, talvez, não tenham tanta relevância.

A Sra. Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Despe-
sas com coisas que não têm a mesma relevância do 
cuidado com a criança e com o adolescente não foram 
cortadas. Então, fica aqui também nossa indignação, 
solidários que somos a V. Exª.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Obri-
gada, Senadora Rosalba. Agradeço as palavras a V. 
Exª, que já tem demonstrado aqui e na sua terra a 
força e a coragem de lutar por essa causa, que é a 
causa de todos nós, homens e mulheres de bem, que 
queremos viver num País de bem. Muito obrigada. O 
aparte de V. Exª será acrescentado ao meu pronun-
ciamento. Muito obrigada.

Concedo um aparte ao Senador Jayme Cam-
pos.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Cara Se-
nadora Patrícia, já conhecemos seu trabalho frente à 
Comissão de Assuntos Sociais. O trabalho que V. Exª 
desempenha nesta Casa, como Senadora da Repúbli-
ca, é extraordinário, na defesa, sobretudo, das nossas 
crianças. Tenho acompanhado sua luta incessante, 
percorrendo este imenso País, naturalmente buscando 
soluções. V. Exª, ao vir aqui, neste momento, em defesa 
das nossas crianças e dos nossos adolescentes, de-
monstra que podemos fazer muito. Entendo que esse 
seria um movimento, uma verdadeira cruzada de todos 
nós, da sociedade brasileira, na busca efetiva de uma 
política com a qual pudéssemos dar uma perspectiva 
de melhor vida às crianças brasileiras. Imagino que, 
lamentavelmente, somente o Governo Federal, os Go-
vernos estaduais e as Prefeituras municipais não vão 
resolver o problema. O Congresso tem de travar uma 
luta envolvendo a sociedade. V. Exª é patrona da defe-
sa das crianças brasileiras, e eu não poderia, em uma 
tarde como esta, deixar de cumprimentá-la e, sobre-
tudo, de dizer ao povo cearense que, nesta Casa, há 
uma valorosa Senadora, que admiro por sua luta, por 
sua determinação e, sobretudo, pela sua coragem de 
vir aqui, nesta tribuna, falar da verdadeira constatação 
que tem em relação às crianças, sobretudo às políti-
cas nessa área. É muito fácil vir aqui só para criticar. 
É muito mais importante falar a verdade, como V. Exª 
está falando, e chamar a atenção dos Senadores e do 
povo brasileiro para o que representa este momento. 
Se não queremos o País que estamos acompanhando 
na imprensa todos os dias, em que crianças são es-
tupradas, em que crianças estão no trabalho escravo, 
em que crianças estão à margem de uma perspectiva, 
temos de fazer algo, precisamos dar cidadania a essas 
crianças. Portanto, quero dizer aos meus colegas Se-
nadores e ao povo brasileiro que a Senadora Patrícia 
Saboya faz um trabalho exemplar.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Obri-
gada.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Quero di-
zer que sou seu admirador. Feliz do País que tem uma 
Senadora que está lutando aqui, no seu cotidiano, em 
favor de políticas e, acima de tudo, defendendo os 
interesses das crianças brasileiras, como V. Exª tem 
feito durante seu mandato como Senadora. Parabéns, 
Senadora Patrícia Saboya!

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Muito 
obrigada, Senador Jayme Campos. Já lhe agradeço a 
gentileza das suas palavras, que só me estimulam a 
continuar nessa luta, que é uma luta difícil. Mas, na 
verdade, quando conseguimos que uma menina saia 
da rua, quando conseguimos resgatar uma criança do 
trabalho infantil ou de muitas outras mazelas, nosso 
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coração se enche de alegria e de esperança. Muito 
obrigada por suas palavras.

Ouço, por fim, Senador Mão Santa, o Senador 
José Nery e, em seguida, concluo, para que V. Exª 
possa dar oportunidade a muitos outros Senadores. 
Obrigada pelo tempo.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senadora Patrícia 
Saboya, quero cumprimentar V. Exª pela determinação, 
coragem e ousadia com que leva a cabo a campanha 
permanente em defesa dos direitos de crianças e de 
adolescentes do nosso País e, em especial, a luta 
contra a redução da maioridade penal. Em 2007, V. 
Exª proferiu, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), um belíssimo voto, que, eu diria, é 
a essência do seu trabalho, que conta com o apoio de 
todos nós que acreditamos num Brasil mais igual e 
mais justo, onde nossas crianças e adolescentes se-
jam, de fato, prioridade nacional, prioridade absoluta, 
como estabelece o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente. Portanto, congratulo-me com V. Exª no momento 
em que é preciso reavivar, reanimar, reativar a luta e 
a campanha contra a redução da maioridade penal e, 
quem sabe, convencer as Srªs Senadoras e os Srs. 
Senadores de que esse não é o caminho para acabar 
com a violência e garantir a punição dos crimes he-
diondos que assolam nosso País. É como se as crian-
ças fossem as maiores protagonistas dos crimes que 
acontecem no nosso País. Elas o são em parte, mas 
em pequena parte. Elas não podem pagar o preço da 
exclusão, da violência e do abandono, quadro que V. 
Exª apresentou no início do seu pronunciamento. Eu 
queria, ao mesmo tempo em que me congratulo com V. 
Exª, falar da oportunidade de reativar o lema da campa-
nha dos Conselhos Estaduais de Direito das Crianças 
e dos Adolescentes contra a redução da maioridade 
penal. Seu lema diz que, enquanto a corrupção e a 
ladroagem campeiam e andam à solta, ainda querem 
prender a vítima. Essa é uma mensagem muito forte, 
que merece ser analisada por todos nós. Por último, 
quero comunicar a V. Exª e ao Plenário do Senado que 
o Deputado Estadual Luiz Afonso Sefer, do Estado do 
Pará, investigado pelo crime de pedofilia pela CPI do 
Senado Federal e pela CPI da Assembléia Legislativa 
do Estado do Pará, renunciou, nesta manhã, ao seu 
mandato, tendo em vista a representação com pedi-
do de cassação feita pelo PSOL, pelo PT e pelo PPS, 
representação cuja apreciação seria iniciada no dia 
de amanhã. A renúncia do Deputado, no meu modo 
de observar, é, de alguma maneira, a confissão dos 
crimes de que é acusado. Resta, agora, à Justiça do 
Pará fazer sua parte, para que às ações penais feitas 
e coordenadas pelo Ministério Público seja dada res-
posta adequada, não só em relação ao ex-Deputado 

Sefer, mas em relação a todos os outros criminosos, 
envolvendo crimes de abuso, de exploração e de vio-
lência contra as crianças e os adolescentes. Parabéns 
a V. Exª pelo trabalho, pela luta! Conte conosco, V. Exª 
que é nossa grande coordenadora da Frente Nacional 
em Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente! 
Muito obrigado.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Mui-
to obrigada, Senador José Nery. Eu lhe agradeço as 
informações que acaba de trazer aqui.

A CPI, ao longo do seu ano de funcionamento, 
tem procurado trazer uma nova legislação – e isso 
também é muito importante –, por meio da Internet. E 
temos verificado alguns resultados positivos, e isso só 
dá força a cada um de nós para continuar. Cada frente 
que se abre, cada passo que se dá é uma forma de co-
memorar o avanço e, na verdade, a indignação de toda 
a sociedade brasileira em relação a esses crimes.

Concedo o aparte à Senadora Lúcia Vânia.
Sr. Presidente, depois, vou me despedir.
A Sra. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Serei rápida, 

Sr. Presidente. Eu não poderia deixar de cumprimentar 
V. Exª pelo discurso que faz, Senadora. Aliás, quero 
dizer que V. Exª não nos surpreende. Quando esse 
tema vem à tona nesta Casa, V. Exª sai à luta, como 
uma guerreira. Mais do que ninguém, V. Exª sabe que 
está lutando por uma causa importante e que, mui-
tas vezes, é incompreendida aqui dentro. A redução 
da maioridade penal é, sem dúvida, uma agressão à 
nossa juventude, é uma agressão a tudo o que o País 
deve a essa juventude, porque falta escola em tempo 
integral, falta assistência, enfim, falta tudo. No entanto, 
querem cobrar do menor toda a responsabilidade, que 
a própria sociedade não ofereceu. Quero parabenizá-
la e dizer-lhe que estarei a seu lado nessa luta. Como 
sempre, é uma luta difícil, mas temos sido vitoriosas 
nesta Casa. Muito obrigada.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Obriga-
da, Senadora Lúcia Vânia. Agradeço-lhe o aparte, que 
é fundamental, ainda mais por V. Exª ter uma história 
de luta extraordinária. Agora, como V. Exª disse, temos 
de arregaçar as mangas e tentar tocar o coração de 
cada homem e de cada mulher, de cada Senadora e 
Senador desta Casa, para que, quando essa proposta 
aqui chegar, a gente, tocando o coração de cada um, 
possa, por fim, dar um basta nesse sofrimento. Quem 
sabe, em vez de reduzirmos a idade penal, possamos 
pagar uma dívida que temos com as crianças brasilei-
ras, investindo em políticas sociais capazes de dar um 
futuro muito melhor a todas essas crianças.

Permita-me, Senador Mão Santa, conceder o 
aparte ao Senador Adelmir? (Pausa.)
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Concedo-lhe o aparte, com prazer, Senador Adel-
mir.

O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Quero 
também solidarizar-me com V. Exª pelas ponderações 
que faz nesta tarde, reconhecendo sua luta em defesa 
das crianças brasileiras. Quero reafirmar – são palavras 
ditas por V. Exª – que o Brasil tem uma dívida social 
imensa, e essa dívida passa também pelas crianças. 
Não se pode culpar apenas a Igreja, a família; há tam-
bém o Estado brasileiro. Então, associo-me às palavras 
ditas nesta tarde por todos que a apartearam. Eu não 
poderia deixar de fazer parte desse grupo solidário, pois 
é agora que temos de fazer alguma coisa. A expressão 
que V. Exª usou nesta tarde com relação à fé e à cren-
ça que devemos ter nos jovens brasileiros tem de se 
traduzir em ações do Estado, em ações de todos nós, 
para que, efetivamente, evitemos todos esses proble-
mas que ocorrem com nossa juventude, com nossos 
jovens. Parabenizo-a pelo tema tão importante, que V. 
Exª tão bem domina!

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE) – Muito 
obrigada, Senador Adelmir. Agradeço-lhe as palavras, 
que são bem-vindas. Tenho a certeza de que, na hora 
da luta, na hora das votações, que muitas vezes são 
polêmicas, poderemos contar com o apoio e com a 
sensibilidade de V. Exª, com o carinho que V. Exª tem 
também dedicado a esse tema.

Sr. Presidente Mão Santa, muito obrigada pela 
oportunidade e pelo tempo que nos cedeu, para que 
tratássemos de algo que V. Exª sabe ser muito caro para 
mim e para muitos outros brasileiros e brasileiras.

Muito obrigada.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Peço a 

palavra pela ordem, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Eu é que agradeço a V. Exª pelo pronunciamento 
contundente, firme, confirmando aquilo que eu dizia, 
que este é um dos melhores Senado da história da 
República. Por aqui, passou um Senador, moribundo, 
de câncer, com muita coragem, que nos ensinou – era 
Teotônio Vilela – que uma das funções dos Senadores é 
resistir falando e falar resistindo. E V. Exª assim o fez.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Peço a 
palavra pela ordem, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra V. Exª, Senador Tião Viana. 
Fique à vontade.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, apenas 
para solicitar que seja inserido nos Anais do Senado 
um documentário intitulado “Amazônia de Euclides”, 

uma homenagem aos cem anos da visita de Euclides 
da Cunha ao coração da Floresta Amazônica, andan-
do pelos rios amazônicos e descrevendo a realidade 
do povo amazônico daquela época. O jornal O Estado 
de S.Paulo faz a reprodução dessa viagem ao alto do 
rio Purus, viagem realizada pelo repórter Daniel Piza 
e pelo fotógrafo Tiago Queiroz ao longo do rio Purus, 
reconstituindo a expedição chefiada em 1905 pelo es-
critor e engenheiro Euclides da Cunha, cujo centenário 
de morte é lembrado neste ano.

A matéria é ampla, belíssima. São oito páginas 
de um memorial fantástico, descritivo da realidade dos 
povos indígenas, dos povos ribeirinhos, das populações 
tradicionais que vivem às margens do fantástico e exó-
tico rio Purus, na Amazônia. Nessa missão, o jornalis-
ta teve a companhia do Desembargador Arquilau de 
Castro Melo, um historiador, por opção, das questões 
que transcendem a vida do povo da Amazônia e que se 
tornam parte da vida universal da literatura, dos tempos 
e das descrições sobre o sentimento amazônico. 

Essa matéria não poderia deixar de fazer parte 
da memória do Senado Federal, já que Euclides da 
Cunha é um personagem do Brasil, é um personagem 
do mundo, da literatura mundial, com a sua maneira de 
escrever e de descrever o homem amazônico. 

Então, essa revisita do jornal O Estado de S.Paulo, 
num documentário de oito páginas, precisa ser lem-
brada pelo Senado Federal através de sua sessão do-
cumental, e eu tenho certeza de que V. Exª atenderá 
ao meu pedido. 

É uma justa homenagem a essa missão que vi-
sitou o coração da Floresta Amazônica, o admirável e 
lindo rio Purus, através do qual eu tive a oportunidade 
de viajar tantas vezes, mostrando-nos que, cem anos 
após a visita de Euclides da Cunha, quase nada mu-
dou às margens daquele rio: a Floresta continua de 
pé, bonita, com algumas pequenas feridas de desma-
tamento. Mas a capacidade de preservar do homem 
amazônico precisa ser considerada na própria descrição 
dessa matéria. Então, que sejamos capazes de achar 
a saída econômica ideal para viver de maneira mais 
feliz e mais igualitária na Região Amazônica.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art.210, inciso I 
e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós nos sentimos até homenageados, porque foi 
Euclides da Cunha quem disse, em Os Sertões, que 
“o sertanejo é, antes de tudo, um bravo”.

Senador Tião Viana, permita-me fazer um qua-
dro – um quadro vale por dez mil palavras. Por isso, 
Senador Sérgio Guerra, que este é um dos melhores 
Senado da história da República em 183 anos.

Aprendi, de Shakespeare, que a sabedoria se 
encontra quando somamos as ousadias dos mais jo-
vens com a experiência dos mais velhos. O Guerra 
não; mas a experiência do nosso Presidente Sarney 
com a ousadia do jovem e brilhante acreano Tião dá 
a sabedoria, e o Sérgio Guerra está no meio. A Bíblia 
diz que no meio está a virtude. Essa é a grandeza do 
Senado da República.

Queremos convidar, por gentileza do Senador 
Suplicy que cedeu a vez, o Senador Jayme Campos. 

Jayme Campos traduz a grandeza deste Sena-
do da República. A inveja e a mágoa corrompem os 
corações. Três vezes Prefeito – uma vez é difícil, três 
vezes então, é mais difícil –, e não foi Prefeito comum 
não; foi extraordinário Prefeito. Extraordinário Senador. 
Magnífico Senador e Governador. Então, isso é que 
faz a grandeza. 

Podemos dizer, Jayme Campos pode dizer, como 
disse Cícero: o Senado, o povo do Brasil e o de Mato 
Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Mão Santa, que preside a sessão na 
noite de hoje, por suas bondosas e generosas palavras 
em relação à minha pessoa.

Antes, porém, quero agradecer o Senador Edu-
ardo Suplicy que, de forma gentil e cortês, cedeu-me, 
por permuta, a oportunidade de falar pelo meu Esta-
do, Mato Grosso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, jamais se 
começa uma construção pelo telhado. A lógica dita que 
as obras sempre se iniciam pelo alicerce. Parede por 
parede é assentada de forma segura e firme para sus-
tentar a cúpula que irá emoldurar o edifício e proteger 
os que nele se abrigarem. Pedra a pedra se amarra a 
solidez e a confiabilidade dessa estrutura.

Assim também é com a sociedade moderna, que 
tem como base a educação. Não podemos pensar em 
igualdade, prosperidade e crescimento econômico se, 
antes, não implantarmos o alicerce do conhecimento 
e da autodeterminação numa comunidade.

Poucos minutos atrás, ouvimos aqui as palavras 
da companheira Senadora Patrícia Saboya em relação 
às nossas crianças. Um dos fatos mais importantes e 
preponderantes que entendo é a educação. É a isso 

que estou me referindo, em relação à educação em 
nosso Estado e em nosso País.

Sem a força mítica do ensino, o concreto se li-
quefaz e o próprio tempo se perde num labirinto de 
incertezas e dúvidas.

Portanto, ao se planejar o processo produtivo 
de uma região, devemos primeiro plantar um canteiro 
de mentes livres e inquietas; um laboratório de cora-
ções abertos à pesquisa e aos desafios que as novas 
conquistas impõem. Nesse sentido, a criação de uni-
versidades públicas pelo interior do País representa a 
florada de mais talentos, a geração de oportunidades 
e o investimento em experiências humanas enrique-
cedoras Brasil afora.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recente-
mente, subi a esta tribuna, regozijando-me pela aprova-
ção, na Comissão de Educação desta Casa, em caráter 
terminativo, do projeto de lei que autorizava a criação 
da Unibarças, a Universidade Federal de Barra do Gar-
ças, contemplando um território com 31 municípios do 
Araguaia mato-grossense. Hoje, sinto-me duplamente 
gratificado por anunciar aos meus Pares uma nova au-
torização dessa mesma Comissão do Senado, votada 
na última semana, agora permitindo a implantação da 
Ufenorte, a Universidade Federal do Norte de Mato 
Grosso, com sede na cidade de Sinop. 

Trata-se, portanto, do assentamento do alicerce 
a garantir a construção de uma comunidade sólida e 
voltada ao debate de seus genuínos interesses. Prin-
cipalmente numa região da Nação que se depara com 
temas tão urgentes e atuais, como desenvolvimento 
sustentado, colonização e diversidade étnica. 

O Município de Sinop, por sua posição geográ-
fica estratégica, no entroncamento biológico entre o 
Cerrado e a Floresta Amazônica, pode produzir, por 
meio de estudos e experiências de sua universida-
de, um novo padrão científico para a ocupação do 
solo com a redução dos impactos ambientais. Pode 
sim desenvolver novas tecnologias para minimizar o 
efeito antrópico na exploração econômica da região, 
criando alternativas para uma população que se vê 
acuada pela progressiva restrição às suas atividades 
tradicionais. A universidade deve significar o ponto de 
equilíbrio neste debate, tratando a questão ambiental 
não como um cutelo ao esforço produtivo do homem 
do campo, mas sim como um formão a entalhar pers-
pectivas inovadoras e rentáveis para suas famílias e 
seus descendentes. 

Mas, caros Senadores aqui presentes, como dis-
se, é de minha autoria o projeto de lei que autorizou a 
criação da Unibarças; assino também o dispositivo que 
faz nascer a Ufenorte; assim como implantei, quando 
Governador, na década de 90, a Unemat, Universidade 



Abril de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  8  09877 

Estadual de Mato Grosso, atualmente, uma das mais 
prósperas entidades de ensino público do País. 

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
Unemat surgiu como um sonho, uma visão corajosa de 
futuro; mas, ao brotar de nossos corações, era apenas 
um ponto equidistante no mapa de Mato Grosso, com 
um tímido campus no Município de Cáceres, lá no ex-
tremo oeste do País, na fronteira com a Bolívia. Hoje, 
dispõe de 25 unidades espalhadas pelo Estado, com 
mais de 10 mil, 15 mil alunos matriculados em 79 cursos 
de graduação, gerando emprego e prosperidade.

Como vemos pelo exemplo da Universidade Es-
tadual de Mato Grosso, o ensino superior gratuito gera 
não somente possibilidades no mercado de trabalho; 
produz, isto sim, a vocação para o desenvolvimento 
integrado da sociedade. Cada curso implantado numa 
cidade ou região significa uma cadeia de saber que 
permeia toda a nossa comunidade com a luz do dis-
cernimento. Cada professor é um farol a difundir lógica 
e experiências, enquanto cada estudante é a fonte de 
esperança de um futuro melhor.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, toda vez que 
aquecemos a chama do ensino, investindo na educa-
ção pública, estamos propagando o calor da justiça, 
da paz e da igualdade.

Portanto, Sr. Presidente, estou muito feliz de 
termos hoje dois projetos nossos já aprovados, em 
caráter terminativo, na Comissão de Educação do 
Senado Federal.

Está de parabéns o povo de Barra do Garças, da 
região do Araguaia e da região norte de Mato Gros-
so, onde já existem dois campi, e agora poderemos 
ter uma universidade com toda autonomia financeira, 
administrativa, permitindo, com isso, permear aque-
la vasta região do Estado de Mato Grosso com duas 
universidades, a do Araguaia e a do Norte, e que tam-
bém os filhos dos mais humildes, dos mais carentes, 
tenham ao seu alcance o ensino de 3º grau de forma 
gratuita.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou muito 
feliz, sobretudo pela certeza de que estou cumprindo 
com meu papel de Senador da República, sempre 
defendendo os interesses do povo mato-grossense, 
mas, acima de tudo, nossas crianças e nossos jovens, 
para que tenham uma perspectiva melhor do dia de 
amanhã. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Jayme Campos fez pronunciamento enaltecendo o 
estudante universitário de seu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Requerimentos nº 
s 117 e 390, de 2009, do Senador Jefferson Praia e 

outros Senadores e Senadoras, solicitando a realiza-
ção de sessão especial em homenagem ao centésimo 
aniversário da Universidade Federal do Amazonas – 
UFAM. 

Com a presença do Senador Jefferson Praia, 
colocamos em votação os requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento do Senador Jefferson 
Praia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos agora – estamos alternando – um Líder.

João Ribeiro está na Casa? (Pausa.)
Se não está, José Nery.
Não, Suplicy, é porque V. Exª cedeu e nós esta-

mos alternando. E a presença de V. Exª no plenário 
empolga, entusiasma e dá energia a todos nós.

Senador José Nery, falando como Líder do 
PSOL. 

E nossa homenagem àquela mulher extraordi-
nária, que faz saúde, quando se comemora o Dia da 
Saúde, Heloísa Helena, a nossa Anna Nery dos dias 
atuais.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Mão 
Santa, V. Exª se refere ao Dia Mundial da Saúde, co-
memorado hoje, V. Exª que é médico. Ao lado de tan-
tos médicos aqui no Senado Federal, aproveito para 
me congratular não só com V. Exª, mas com todos os 
profissionais de saúde do nosso País, em especial do 
nosso Estado do Pará, e lembrar a participação de to-
dos na luta por uma saúde de qualidade. Muito embo-
ra o povo brasileiro – em especial os paraenses, mais 
ainda as cidades do interior do Pará e nossa capital, 
Belém do Pará – não tenha muitos motivos, Senador 
Mão Santa, para comemorar o Dia Mundial da Saúde, 
tal é o caos instaurado no serviço de saúde da capital 
do nosso Estado.

Há várias semanas, os órgãos de comunicação 
do Pará estarrecem o público com imagens da de-
sassistência a pessoas humildes que demandam por 
atenção de urgência e emergência nos dois hospitais 
de pronto-socorro de Belém. Dezenas de mortes evi-
táveis ocorrem, porque a missão de preservar a vida 
não pode ser cumprida por esses hospitais, pela fal-
ta de médicos especialistas e/ou de medicamentos e 
equipamentos. Há falta de recursos básicos nas unida-
des ambulatoriais do Município, para atender os casos 
mais simples de doenças e agravos à saúde. O caos 
instalou-se no Sistema Único de Saúde, em Belém, com 
prejuízo insanável aos usuários em situação de risco 
de morte, sem que se vislumbre uma solução para tal 
fenômeno; a comoção pública é o único conforto ofe-
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recido aos usuários e acompanhantes que precisam 
testemunhar a banalização do descaso com a saúde 
na capital paraense.

Essa não é a primeira vez em que venho a esta 
tribuna, para denunciar fatos como esse, que ocorrem 
com espantosa frequência em todo o País e que fazem 
parte do trágico cotidiano da saúde pública no Pará, 
Estado que represento nesta Casa. 

Volto a falar desse assunto, tomado pela indigna-
ção comum a todos que conhecem o cenário de irres-
ponsabilidade administrativa que marca a atual gestão 
municipal de Belém – que praticamente institucionaliza a 
violação do direito à saúde e à vida em estabelecimentos 
assistenciais de saúde de Belém. Uma indignação que 
se intensifica toda vez em que a Prefeitura Municipal 
de Belém ou o Prefeito Duciomar Costa, do PTB, pes-
soalmente tenta justificar o caos ou atenuar sua própria 
responsabilidade pelo mesmo. Sem argumentos sérios 
a apresentar, resta-lhes emitir opiniões levianas, como 
a que responsabiliza as vítimas da desassistência por 
suposta demora na busca de socorro ou ignorância so-
bre o perfil assistencial da unidade hospitalar demanda-
da, ou a que responsabiliza numerosos Municípios de 
pequeno e médio porte pela inexistência de hospitais 
de alta e média complexidade, comparáveis aos dos 
hospitais de pronto-socorro de Belém.

Falarei sobre esse assunto, enquanto as providên-
cias não forem tomadas, lembrando que de nada valeram 
denúncias anteriores, dando conta de ocorrências tão 
estarrecedoras como as que observamos atualmente. 
São inesquecíveis, por exemplo, as imagens veiculadas 
por uma emissora de televisão dos momentos de ago-
nia e falecimento por infarto de um trabalhador, pela falta 
de recursos no local de atendimento e de veículo que o 
transportasse para serviço qualificado e adequado. 

E o faço nesta oportunidade, repudiando o abuso 
de poder usado para inviabilizar a proposta de criação 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que 
objetiva apurar as causas e apontar soluções para a 
crise que atinge a rede de assistência básica à saúde 
pública de Belém. Embora requerida e assinada por 
15 Vereadores, número bastante superior ao número 
mínimo de signatários exigido e cumpridas todas as 
formalidades legais, a proposta de CPI foi sumariamen-
te rejeitada pelo Presidente do Legislativo municipal, 
com base em parecer tão frágil juridicamente quanto 
acintosamente servil ao Sr. Prefeito. 

Presidente Mão Santa, na última sexta-feira, dian-
te do caos, o Juiz da 5ª Vara da Justiça Federal de 
Belém, Dr. Antonio Campelo, decretou o bloqueio de 
mais de R$17 milhões de verbas próprias do Município, 
determinando que, a partir de então, esses recursos 
só serão liberados com base em documentos, em pro-

cedimentos coordenados pela própria Justiça Federal, 
tendo em vista que os recursos públicos da saúde de 
Belém têm sido utilizados de forma incorreta. Vários 
casos, inclusive, demonstram que os recursos foram 
desviados da saúde para outras áreas do Município, 
o que provocou a falta de atendimento nos hospitais, 
sobretudo nos hospitais de urgência e emergência. 
Foi decretado, repito, o bloqueio de R$17 milhões, que 
passam a ser gerenciados pela Justiça Federal, tendo 
em vista esse caos instalado em Belém.

Mas, Sr. Presidente, no meio desse caos, o jornal 
Diário do Pará do dia de hoje estampa uma manchete. 
O senhor, Senador Mão Santa, gosta de trazer sempre 
as manchetes do seu Piauí, e observamos com bastante 
atenção; agora, chamo a atenção para a capital do meu 
Estado. Diz a manchete: “Em meio ao caos da saúde, 
Duciomar vai passar 15 dias visitando Itália e EUA”.

Essa licença para a viagem foi concedida ontem 
pelos Vereadores da Câmara Municipal de Belém, no 
meio de muita polêmica sobre os objetivos e a neces-
sidade dessa viagem, quando os serviços públicos 
estão praticamente paralisados.

A Justiça Federal decreta o bloqueio de recursos. 
O Prefeito encontra tempo para fazer uma viagem aos 
Estados Unidos, para assinar um contrato com o BID, 
e, segundo noticiado pelos jornais da semana passada, 
esse contrato de financiamento com o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento já havia sido assinado 
na semana passada, aqui em Brasília.

Portanto, ao fazer esse pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, quero solidarizar-me com o Conselho Muni-
cipal de Saúde de Belém; com as organizações da 
sociedade civil que lutam para garantir o serviço de 
saúde em nossa capital; com o Ministério Público, que 
instaurou procedimento, para apurar, no ano passado, 
o fato de que recursos do Sistema Nacional de Saúde 
foram utilizados para fins bem diferentes, ou seja, de 
que veículos automotores adquiridos para reforçar o 
controle de endemias foram transferidos para a Guarda 
Municipal, com direito à farta publicidade. 

O primeiro escândalo de sua gestão foi a primeira 
evidência de que a saúde não seria poupada de sua po-
lítica de “desinvestimento” em políticas sociais. E, nesses 
mais de quatro anos de gestão, serviços que representa-
vam extraordinário avanço na consolidação do SUS em 
Belém foram irresponsavelmente desmantelados. 

O esvaziamento do Programa Família Saudável, 
a extinção de serviços especializados nos distritos e 
bairros mais distantes do centro da cidade e a suspen-
são de investimentos programados para descentralizar 
o atendimento de urgência e emergência ajudam a ex-
plicar o caos instalado nos hospitais de pronto-socorro 
da capital do meu Estado. 
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Mas é evidente que essa reincidência é estimula-
da pela omissão dos órgãos de controle e fiscalização. 
Portanto, Sr. Presidente, quero aqui ressaltar o papel 
da Justiça Federal e do Ministério Público do Estado, 
que instaurou procedimentos para apurar esse caos. 

Sem dúvida, essas iniciativas estão sob a vigilân-
cia constante dos usuários de Belém ou do interior do 
Estado, bem como do Conselho Municipal da Saúde, 
para que esse caos seja revertido e para que a popu-
lação de Belém possa voltar a usar o serviço de saúde 
pública de urgência e emergência e de atenção básica. 
Tendo em vista a situação em que se encontram hoje, 
Dia Mundial da Saúde, os profissionais e a população 
de Belém não têm qualquer motivo para comemorar.

Portanto, o dia de hoje, Dia Mundial da Saúde, é de 
luta em todo o Brasil, no Estado do Pará e, em especial, 
na capital, Belém do Pará, no sentido de que os serviços 
sejam reativados e garantidos a toda a população. E, por 
último, eu queria cumprimentar V. Exª – lendo há pouco 
uma matéria de um articulista político do Rio de Janeiro, 
anunciando mil pronunciamentos, mil vezes Mão Santa, 
quando faz uma abordagem da sua atividade parlamentar, 
da sua atuação em defesa do Brasil, em defesa do Senado, 
em defesa do Piauí, em defesa das grandes causas – e 
dizer que me somo às assertivas do articulista que tão bem 
classificou o trabalho de V. Exª e que, sem dúvida, neste 
momento em que preside a sessão do Senado Federal e 
sendo o senhor médico, também recebe as minhas ho-
menagens no Dia Mundial da Saúde, porque temos que 
homenagear a todos e a todas – médicos, enfermeiros, 
atendentes, profissionais da área da saúde – que contri-
buem para garantir esse direito básico e fundamental a 
todas as pessoas em nosso País. E esse é um direito que 
ainda é negado, porque os serviços ainda estão muito de-
sestruturados, fazendo com que populações tenham que 
se deslocar, sobretudo no meu Estado, por distâncias que 
vão de quinhentos a até mil quilômetros, para receber o 
atendimento nos serviços de saúde pública.

Agradeço a V. Exª, parabenizo-o pela matéria tão 
elogiosa ao trabalho de V. Exª e fico aqui a sua disposição 
para juntos fazermos esse bom combate na luta pela saú-
de pública de qualidade e para todos em nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós queremos cumprimentar o Senador José Nery, que 
falou sobre a luta do Dia Mundial da Saúde e mostrou 
as mazelas da saúde na capital do seu Estado, Belém, 
e no próprio Estado. 

Mas, José Nery, eu queria fazer uma homenagem 
à saúde no Pará, já que V. Exª lembrou.

O Pará tem o grande dermatologista no nosso País, 
Prof. Azulay, de uma clínica dermatológica na Santa Casa 
do Rio de Janeiro. Então, ele receba uma homenagem 

em nome de todos os médicos que fazem saúde e à en-
fermeira do partido de V. Exª, a nossa brava professora 
de enfermagem Heloísa Helena, que brilha tanto na sua 
profissão quanto na política do nosso País.

Convidamos para usar da palavra Senador Eduardo 
Suplicy. Ele é do Partido dos Trabalhadores, representa o 
Estado de São Paulo, três vezes eleito Senador; com mais 
um mandato, vai igualar o tempo de Rui Barbosa. Sua 
presença aqui engrandece este Senado da República. Ele 
aqui está porque ainda muito jovem, vereador, Presiden-
te da Câmara, com austeridade, fez uma administração 
exemplar. Ainda hoje o povo de São Paulo o reconhece 
e manda, com muita justiça, representá-lo aqui.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Presidente Senador Mão Santa. Em 
que dia completarão os mil pronunciamentos?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois da Semana Santa, e vou prestar uma home-
nagem a Pedro Simon que, como V. Exª, tem muito 
tempo nesta Casa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Senadora Lú-
cia Vânia, Senador Augusto Botelho, Senador Welling-
ton Salgado e Deputado Elismar Prado, do Partido dos 
Trabalhadores de Minas Gerais, que hoje nos honra 
com a sua visita no plenário. 

V. Exª há pouco me recordava de quando a Câmara 
Municipal de Uberlândia honrou-me com o título de Cidadão 
de Uberlândia. Naquela ocasião, eu interagi muito, inclusi-
ve com as instituições de ensino superior de Uberlândia, 
duas, pois ambas, estimuladas pelo hoje saudoso, mas 
então tão ativo na época, Antônio Maria da Silveira, um 
economista pioneiro da proposição da garantia de uma 
renda a todos os brasileiros, ele, tão entusiasta, pediu que 
eu ali estivesse algumas vezes e por causa disto é que 
a Câmara Municipal de Uberlândia homenageou-me na 
batalha pela Renda Básica de Cidadania.

Mas, hoje, eu gostaria de falar a respeito das armas. 
Das armas, quando às vezes entram em lugares que 
não precisariam estar, como numa escola. E aqui faço 
um alerta diante do episódio que aconteceu, pois em 13 
de março último, na Escola Nossa Senhora das Graças, 
em São Paulo, Deputado Elismar Prado, um menino de 
14 anos levou ao colégio e mostrou para seus colegas 
um revólver e algumas balas. O jovem havia procurado 
um cabo de computador no armário de seu pai quando 
achou a arma, devidamente registrada. 

Felizmente, nenhum acidente aconteceu. Os pais 
do aluno o acompanharam até a escola para dizer que 
entregaram a arma à Polícia Federal. Seu pai aprovei-
tou a oportunidade para contar ao filho os inúmeros 
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acidentes, associados ao porte de arma, que têm ge-
rado a morte de pessoas.

O episódio foi comentado por todos na escola co-
nhecida como Gracinha e chegou ao conhecimento dos 
pais de seus 1.100 alunos. Alguns pais informaram à 
direção da escola que o episódio era muito grave e que 
o estudante deveria ser expulso do colégio. Já outros 
sugeriram que a direção do Gracinha aproveitasse a 
oportunidade e promovesse um sequência de debates 
sobre “Cultura e Educação para a Paz”.

Ao ler esta notícia no Jornal Folha de S. Paulo, 
liguei para o Professor Eduardo Roberto da Silva, di-
retor da Escola Nossa Senhora das Graças, onde eu 
havia estudado desde o jardim da infância até o 4º ano 
primário, e ofereci-me a fazer uma palestra sobre como 
construir as condições de justiça na sociedade brasileira 
visando a diminuir a violência e construir a paz. 

Isso aconteceu no último dia 31 de março, quando 
falei para mais de 200 estudantes, basicamente de 12 
a 15 anos, professores, orientadores e funcionários.

Na ocasião, lembrei que meu pai explicava para os 
seus onze filhos, éramos seis homens e cinco mulheres – 
hoje somos nove – o porquê de nunca ter armas em casa 
e ilustrava os seus conselhos com histórias de acidentes 
ocorridos com pessoas que usavam as armas inadequa-
damente. Recordei que em minha família – e meu pai 
contava isso – um primo de segundo grau de apenas 10 
anos, causou sem querer a morte de seu irmão ao mani-
pular uma arma carregada em casa. Também lhes contei 
que disse aos meus filhos, Eduardo – o Supla – André e 
João, que nunca teria armas em minha casa. 

Alegrei-me ao perceber que o estudante e seus 
colegas apreciaram que falasse das lições que podemos 
aprender com as biografias e as recomendações de lí-
deres que defenderam ardorosamente a justiça e a não-
violência. Como exemplo, citei a vida de Mahatma Gandhi 
e Martin Luther King Jr. e as canções de John Lennon, 
Bob Dylan e Gilberto Gil sobre como construir a paz. 

Na verdade, quando perguntei aos estudantes quais 
eram aqueles que haviam se destacado na história da 
humanidade através da luta pela não-violência alcançar 
direitos civis, direitos humanos, os alunos de 12 a 15 anos 
souberam citar Mahatma Gandhi, Martin Luther King Jr., 
Nelson Mandela, John Lennon e o próprio Bob Dylan. 

Eu fiquei ainda mais contente quando soube, pelo 
diretor da escola, que o estudante voltou a frequentar as 
aulas após a suspensão decorrente do incidente. Muito 
me alegrou a decisão da direção da escola, com a com-
preensão dos pais, que avaliou ser mais eficaz convidá-lo 
e a toda comunidade para participarem dessa reflexão do 
que expulsá-lo da escola Nossa Senhora das Graças.

Do próprio rapaz, menino de 15 anos, recebi o seguin-
te texto – vou ler alguns trechos do que ele me disse:

Com base do que fiz, Senador Suplicy vai à 
escola dar uma palestra. O que eu senti? Muitas 
coisas, que já vinham com o tempo. Tristeza... um 
pouco de dor, e aquele peso insuportável de poder 
ter feito alguma ação que nunca mais voltaria.

Gostaria de ter falado com ele antes da 
palestra, mas então existia a possibilidade dele 
chegar um pouco em cima da hora. Não sei o 
que aconteceu, mas não pude falar com ele, 
então depois da palestra eu falaria com ele, 
mas estava um pouco depressivo, e pra falar a 
verdade era o dia que eu revi meus amigos...

Então quando ele fala dos grandes ho-
mens da paz, eu penso, por que eles fazem 
aquilo, como eles conseguem!? E como diz 
a famosa música de Bob Dylan: ‘A resposta, 
meu amigo, voando no ar’.

[...]Um outro grande exemplo da paz é 
Martin Luther King Jr., um grande revolucioná-
rio americano que como objetivo queria a paz 
entre os brancos e os negros. Entre os seus 
mais famosos discursos, está o “Eu tenho um 
sonho” [I have a dream], que por sua vez fala 
muitas coisas bonitas, como por exemplo: “E 
como nós caminhamos, nós temos que fazer 
a promessa que nós sempre marcharemos à 
frente. Nós não podemos retroceder.” 

Bom, isso é o que mais me marcou da 
sua palestra, caro Senador.

E, um dia, eu sei, ainda cantaremos a 
música Blowin’ the Wind, vendo um mundo 
cheio de paz e amor, mais para isso precisa-
remos mudar a cabeça de cada cidadão, e eu 
sei que tanto você quanto eu, quanto qualquer 
um, pode fazer isso!

Muito obrigado, pela atenção, e pela gran-
de palestra, é claro.

Então, vamos começar a cantar agora!
How many roads must a man walk 

down,
Before you call him a man?
The answer, my friend, is blowin’ in 

the wind
The answer is blowin’ in the wind. 

(sic)

E eu então encaminhei a esse menino de 14 anos 
uma carta lhe agradecendo. Inclusive, anexei um artigo 
publicado, tal como meu texto,...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
–... que se constituiu em artigo publicado hoje pelo 
Jornal do Brasil. 
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Mas eu enviei a este menino o artigo do profes-
sor Dalmo de Abreu Dallari, Cultura das Armas contra 
Humanismo, que justamente ressalta que:

As tragédias decorrentes do uso de armas, ceifan-
do vidas e enlutando famílias, continuam a ocorrer em 
ritmo crescente, ao mesmo tempo em que o comércio 
de armas é cada vez mais próspero e já foi identificado, 
nos Estados Unidos, como um dos grandes benefici-
ários da crise econômico– financeira, pois o medo do 
aumento da criminalidade provocou uma explosão na 
venda de armas. A multiplicação de tragédias armadas 
vem acontecendo em países ricos, e os autores das 
violências armadas são jovens da classe média supe-
rior, alunos ou ex-alunos de Universidades e colégios 
de alto nível, ficando evidente que tais violências não 
decorrem da marginalização social, de frustrações re-
sultantes da pobreza ou da impossibilidade de acesso 

à educação. Exatamente por isso é necessária uma 
reflexão, que sirva de alerta para que não se instalem 
ou não ganhem força no Brasil as mesmas causas 
que estão provocando aquelas violências. É preciso 
identificar as causas mais prováveis, o que deverá ser 
feito a partir dos fatos mais expressivos, como o que 
ocorreu na Alemanha há poucos dias.

Solicito, Sr. Presidente, que conste, na íntegra, 
o restante deste artigo, como parte do meu pronun-
ciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento.

Foi vivendo uma época dessas que, no Senado 
Romano, Cícero disse pares cum paribus facillime 
congregantur – violência atrai violência. Isso é o que 
vivemos no Brasil. Faria lembrar a Sua Excelência o 
Presidente Luiz Inácio que Norberto Bobbio, o maior 
teórico da democracia, que foi Senador vitalício da 
Itália do Renascimento, disse, Senador Augusto Bote-
lho, que o mínimo que podemos exigir e que temos de 
exigir de um governo é segurança à vida, à liberdade 
e à propriedade. 

Convidamos para usar da palavra... Estão aí os 
dois. Ela acabou de chegar, e eu já tinha anunciado 
ele. Dois médicos! É Dia da Saúde. Augusto Botelho. 
V. Exª está na frente, mas acabou de chegar, e ele 
estava aqui. Em seguida, a Senadora Rosalba Ciar-
lini falará para o Rio Grande do Norte e para todo o 
Brasil. São dois médicos que não poderão deixar de 
usar da palavra neste dia em que se homenageia a 
saúde universal.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senadora 
Rosalba, nesta terça-feira, como a senhora sabe bem, 
estamos comemorando o Dia Mundial da Saúde, data 
que marca a criação da Organização Mundial da Saú-
de (OMS), que este ano completa 61 anos.

O Dia Mundial da Saúde é uma oportunidade de 
chamar a atenção para um assunto de grande impor-
tância para a saúde global a cada ano.

Em 2008, a OMS escolheu como tema para o Dia 
Mundial da Saúde a necessidade de proteger a saúde 
dos efeitos nefastos das alterações climáticas.

Este ano, considero que o tema escolhido tam-
bém é da maior importância: “Quando acontecem os 
desastres, os hospitais seguros salvam vidas”. Dessa 
forma, o objetivo da OMS é debater a importância de a 
população ter acesso a “hospitais seguros”, entendendo 
que a palavra “hospitais” vai envolver todo e qualquer 
estabelecimento de saúde, independente do seu por-
te, de sua localização, se rural ou se urbano, além de 
toda a rede de assistência dos países.

Aproveito para falar agora de uma emenda que 
coloquei ao Orçamento do ano passado, 2008. E já 
estão à disposição do meu Estado R$16 milhões para 
construir um hospital na zona oeste da cidade. Roraima 
tem uma característica: só tem um hospital público geral 
para adultos, um hospital público geral para crianças 
e uma maternidade. Esses hospitais são localizados 
mais perto do plano piloto da cidade. E esse da zona 
oeste vai ser construído junto ao Centro de Saúde 
Cosme e Silva, próximo aos bairros mais novos da ci-

dade. Coloquei R$16 milhões, o Ministério da Saúde 
aprovou o projeto agora em março, e provavelmente 
vai haver a licitação. E, como o hospital ficou grande, 
eu coloquei mais R$18 milhões de emenda para este 
ano. Quer dizer, o hospital vai ficar com R$34 milhões 
com a capacidade de atender 160 leitos.

Sabemos que o Brasil enfrenta muitos problemas 
em seu sistema público de saúde. E eu, como médi-
co, convivo com esse problema diariamente quando 
atendo, voluntariamente, pacientes nos hospitais pú-
blicos de Roraima.

Felizmente, a maior preocupação que tenho, como 
médico e Senador, é com a vida. A vida é o principal 
objetivo do meu mandato. Para garantir o direito à vida 
a todos os brasileiros e brasileiras, como manda a 
Constituição, precisamos acabar com alguns entraves 
que impedem a melhoria do atendimentos nos serviços 
públicos de saúde.

Srªs e Srs. Senadores, um desses entraves é a 
regulamentação da Emenda nº 29, que ainda não saiu 
do Congresso Nacional. Fui Relator do Projeto de Lei 
nº 121, de 2007, de autoria do nosso Senador e com-
panheiro Tião Viana, e sei que, infelizmente, protelar 
a regulamentação da Emenda nº 29 traz uma perda 
anual em torno de R$20 bilhões em investimentos no 
setor de saúde pública do País. 

Senadora Rosalba, Senador Wellington, Senador 
Mão Santa, já que estamos comemorando hoje o Dia 
Mundial da Saúde, não posso deixar de mencionar 
uma pesquisa, divulgada pelo Ministério da Saúde, 
que mostra que 43,3% dos brasileiros estão com ex-
cesso de peso, entre os quais, eu me incluo. Desses 
mais de 43%, 13% estão obesos. Obesidade é quando 
o excesso de peso passa a ser uma ameaça à saúde 
do cidadão.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, em com-
paração com 2006, o índice de obesidade no Brasil 
aumentou 1,6 ponto percentual. O crescimento foi re-
gistrado principalmente entre as mulheres, Senadora 
Rosalba, e Porto Alegre é a capital que mais obesos 
e gordos tem no País. Do total de brasileiros, 47,3% 
dos homens estão com excesso de peso e 39,5% das 
mulheres também têm o problema.

Os dados que menciono aqui fazem parte da 
edição 2008 do Sistema de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde. Foram feitas 54 mil entrevistas por 
telefone em todo o País e os números vão servir para 
balizar políticas públicas de combate à obesidade.

Além desse dado, o Ministério identificou outro 
problema grave: que o consumo abusivo de álcool entre 
a população em geral aumentou de 16,1% para 19% 
– quase três pontos percentuais. Novamente, o maior 
percentual de crescimento (mais de 20%) foi entre as 
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mulheres jovens, entre 18 e 24 anos. Mesmo com o 
índice em alta, os homens ainda bebem mais do que 
as mulheres. O consumo de álcool aqui no Brasil é 
maior em Salvador. 

Segundo a OMS, há consumo abusivo de álcool 
quando a mulher bebe mais de quatro doses, e o ho-
mem mais de cinco doses de uma bebida alcoólica em 
uma mesma ocasião nos últimos trinta dias, mesmo 
que tenha sido somente uma vez ao mês. Eles são 
muito rigorosos ao considerar o uso abusivo. Quando 
você bebe todo fim de semana, você não fica somente 
no uso abusivo, não; você já passa para uma escala 
superior ao uso abusivo do álcool.

Minha esperança, Presidente Mão Santa, é a 
de que, ao trazer esses números ao plenário, a popu-
lação se conscientize de que, para cuidar da saúde, 
também é preciso cuidar das escolhas que fazemos 
em nossa vida.

Vou aproveitar este discurso e parabenizar todos 
os jornalistas brasileiros, que, neste dia 7 de abril, co-
memoram o Dia do Jornalista. Faço questão de para-
benizá-los na figura de jornalistas de Roraima, que só 
contribuem para o desenvolvimento do meu Estado. 
Quero parabenizar todos os jornalistas do Brasil ao 
parabenizar Élissan Paula e Francisco Cândido, ambos 
da Folha de Boa Vista; Osmar Noleto, do Programa 
Osmar Noleto; e os veteranos jornalistas de Roraima 
Carvílio Pires e Laucides Oliveira. Carvílio, atualmente, 
trabalha na TV Ativa.

Também não posso deixar de dar meus parabéns 
a todos os jornalistas da TV Senado, da Rádio Senado, 
da Agência Senado e do Jornal do Senado, que levam 
à população brasileira informações importantes sobre 
o nosso trabalho aqui, nesta Casa. 

Neste 7 de abril, presto aqui, no plenário do Se-
nado, a minha homenagem a todos os jornalistas e a 
todas as jornalistas do País. Nossa homenagem espe-
cial também aos estudantes de jornalismo do Brasil, 
aos alunos do meu companheiro Wellington Salgado 
de Oliveira, que se preparam para exercer a profissão 
com competência técnica, responsabilidade social e 
compromisso ético.

Parabéns, jornalistas e futuros jornalistas de Ro-
raima e do Brasil!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Augusto Botelho, que representa o Estado 
de Roraima e o Partido dos Trabalhadores, prestou 
uma homenagem ao Dia da Saúde e também à clas-
se dos jornalistas.

No Dia da Saúde, eu tenho que dizer que a Or-
ganização Mundial da Saúde, Wellington Salgado, 

reza que saúde não é apenas a ausência de doença 
e enfermidade, mas o mais completo bem-estar físi-
co, mental e social, mostrando que o médico tem que 
buscar o bem-estar social, combater o pauperismo, a 
miséria e a fome.

E quanto à homenagem ao Dia do Jornalista 
apenas nós lembramos que o jornal vale pela verda-
de que diz.

Com a palavra essa extraordinária Senadora, mé-
dica também, Rosalba Ciarlini, ex-prefeita de Mossoró 
por três vezes. É difícil ganhar uma eleição para prefeito 
três vezes. E ela não foi simplesmente três vezes; foi 
extraordinária prefeita por três vezes. E, com a força 
da sua profissão, que fez da Medicina a mais humana 
das ciências e, tanto assim, como médica, uma ben-
feitora da humanidade e administradora exemplar, 
o povo de Mossoró, com muita força, liderou todo o 
povo do Rio Grande do Norte e a fez essa Senadora 
vibrante, de perspectivas invejáveis na política de seu 
Estado e do Brasil.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente, Senador Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, antes de tratar das ques-
tões voltadas à crise dos municípios, que é o tema 
central do nosso pronunciamento neste dia, gostaria 
de, em referência ao Dia Mundial da Saúde, ao dia de 
criação da Organização Mundial da Saúde, fazer uma 
homenagem a todos que durante toda a sua vida se 
dedicam a cuidar, a zelar da vida dos seus irmãos. E 
quero aproveitar para homenagear um médico, um 
amigo a quem, recentemente, domingo passado, nós 
demos o último adeus: o Dr. Leônidas Ferreira.

Leônidas Ferreira foi um homem que marcou a 
sua passagem nas nossas vidas, pelos seus ensina-
mentos. Foi meu professor de obstetrícia na Faculdade 
de Medicina. Ele era um homem que tinha uma devo-
ção ao servir, tanto que, como Secretário de Saúde, 
como Deputado Estadual, sempre prestou inestimáveis 
serviços ao nosso Rio Grande do Norte. Marcou pelos 
programas que implantou no nosso Estado, o de mé-
dico da família, o do circo da saúde, levando o médico 
a cada comunidade, a cada cidade, a cada município 
do meu Rio Grande do Norte.

Então, é com muito pesar que, solidarizando-me 
com a família, com seus filhos e com os milhares de 
amigos que Leônidas, durante toda a sua existência 
conquistou, cativou, digo com muito carinho ao mes-
tre: Obrigada, Leônidas! Obrigada, Dr. Leônidas. Você 
não foi somente.o meu mestre; foi também um grande 
auxiliar que tive quando prefeita, orientando na im-
plantação de programas essenciais para melhorar a 
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vida dos cidadãos da minha cidade e do Rio Grande 
do Norte.

Fazendo esta homenagem a esse homem pro-
bo, a esse homem sério, idealista... Inclusive há um 
detalhe: ele sempre esteve à frente do seu tempo na 
defesa das liberdades. Por isso também sofreu, foi per-
seguido, foi exilado, e, mesmo assim, jamais abdicou, 
jamais deixou que seus ideais, a sua certeza, a sua 
vontade de servir fossem diminuídos.

Fica aqui esta homenagem, com muito pesar pela 
partida do Dr. Leônidas.

Quero também, neste Dia Mundial da Saúde, 
Senador Mão Santa, comunicar que, através da nossa 
Comissão de Assuntos Sociais, como ficou definido na 
última reunião, vamos promover um ciclo de debates 
para que possamos estudar, conhecer melhor, discutir 
e trazer sugestões sobre o Sistema Único de Saúde.

Senador Augusto Botelho, é necessário fazer essa 
reflexão e essa análise, porque a situação da saúde 
cada vez se agrava mais. A cada dia são mais denún-
cias, são mais notícias mostrando situações de cala-
midade, situações de muita penúria por que passam 
principalmente os mais pobres, os mais carentes, que 
são os que precisam do Sistema Único de Saúde.

Estive recentemente na cidade de Macaíba, onde 
visitei o hospital regional mantido pelo governo do Es-
tado. Fiquei estarrecida. Fui visitar o ex-Prefeito, que 
fez um grande trabalho naquela cidade e que, médico, 
voltou a dar seus plantões. Com o Dr. Fernando, tive 
oportunidade de conhecer o hospital. Ele me mostrou 
as deficiências. Eram pacientes em camas sem ne-
nhum lençol. V. Exª tem noção da dimensão do risco, 
da falta de zelo, de cuidado com esses pacientes? 
Enfermarias estavam fechadas, não estavam internan-
do. Para as crianças, apenas se atendiam as urgên-
cias, com algumas horas de observação, porque não 
havia internamento. Falta material, faltam condições. 
Isso se repete também em Natal e em outras cidades 
do meu Estado. Então, fiquei realmente estarrecida e 
preocupada.

E é exatamente por conta dessas questões de 
que temos conhecimento que precisamos debater. 
Precisamos saber como está o SUS que nós sonha-
mos, que nós idealizamos, que nós contribuímos com 
idéias, com sugestões, para que fosse aquele sistema 
universal, onde todos tivessem direito de ser tratados 
dignamente, onde pudéssemos ver a saúde avançan-
do, as pessoas tendo condições de viver mais, mas 
viver mais com dignidade.

Infelizmente, não é isso que vem acontecendo. 
Não queremos dizer que o SUS é ruim, mas queremos 
analisar, saber em que precisamos melhorar, modificar, 
tudo em cima de dados trazidos pelos órgãos governa-

mentais, por aqueles que são participantes, atores do 
SUS, como médicos, enfermeiros, por intermédio de 
suas associações, e também por toda a sociedade.

Marcaremos um calendário. O Ministro da Saúde 
será o primeiro convidado a vir expor suas dificuldades, 
mostrar os programas e os projetos, o que está dan-
do certo e o que não está dando certo. Vamos querer 
ouvir, com certeza, as pessoas que idealizaram e que 
participaram da formação do SUS. Enfim, Senadoras 
e Senadores, esta será a oportunidade de darmos 
nossa contribuição em busca da melhoria do Sistema 
Único de Saúde.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nadora Rosalba, realmente esse ciclo de debates e 
de conferências que teremos servirá para fazermos 
reflexões sobre o SUS e acharmos propostas para 
produzir trabalhos que possam ser discutidos na pró-
xima conferência de saúde. São as conferências que 
dão as diretrizes do SUS. Então, é uma oportunidade 
de também procurarmos soluções. Eu acho que o Sis-
tema Único de Saúde é bom, pois ele melhorou a qua-
lidade da saúde no Brasil, deu acessibilidade a todas 
as pessoas, permitiu que pobres fizessem transplante 
de órgãos – em muitos países as pessoas não têm 
acesso a transplante de órgãos –, mas temos que ver 
onde estão os nossos pontos fracos e os pontos fortes 
para podermos melhorar tudo e elevar todo o nível da 
assistência médica do SUS. Parabenizo V. Exª, que é 
Presidente da nossa Comissão geral, pela iniciativa de 
promovermos esse trabalho a fim de produzirmos um 
documento que sirva para balizar as ações do Sistema 
Único de Saúde daqui para frente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Obri-
gada, Senador Augusto Botelho, V. Exª que preside a 
Subcomissão de Saúde, que faz parte da Comissão 
de Assuntos Sociais. Penso que, em conjunto, esse 
trabalho que realizaremos será muito proveitoso, pois 
teremos condições de avaliar e elaborar propostas 
para que possamos ter realmente o SUS implantado 
em toda a sua plenitude e chegando àqueles que mais 
precisam. Se hoje já podem ter acesso a um tipo de 
tratamento especializado, diferenciado, queremos que 
isso não pare por aí. Pelo contrário, que ele seja cada 
vez mais melhorado e que seja para todos.

Srªs e Srs. Senadores, eu também gostaria de 
fazer referência à audiência pública de que tivemos 
oportunidade de participar, hoje, na Comissão de As-
suntos Econômicos, sobre a questão dos Municípios.

Senador Wellington, que preside em substituição 
ao Senador Mão Santa, é interessante que mais uma 
vez voltemos a esse assunto, porque é um assunto 
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que aflige toda a Nação brasileira. Nos Municípios 
brasileiros, em função da crise, que é mundial, mas 
que chegou ao nosso Brasil... E no início se brincava 
dizendo que ia ser uma “marolinha”, quando vemos 
agora que não é tão pequenina assim, e que essa 
“marolinha” já é um terremoto. Mas, como dizia, nos 
Municípios brasileiros, já há um desaquecimento das 
cidades. E a isso se soma também a queda no Fundo 
de Participação dos Municípios em função de o Go-
verno Federal, para ajustar condutas, ajustar medidas 
e providências no sentido de apoiar a indústria a fim 
de que não houvesse demissões e outros tipos de pe-
nalidades em função da crise, ter mexido exatamente 
com os recursos que são fundamentais para a admi-
nistração dos Municípios.

Na hora em que foi dada isenção de IPI a monta-
doras de automóveis – e agora se amplia essa isenção 
para materiais de construção e também para fabricantes 
de motos –, sabíamos que isso iria repercutir no Fundo 
de Participação dos Municípios, porque é exatamente 
o IPI e o Imposto de Renda, dentro do cálculo para os 
valores de FPM a cada Município, que são fundamen-
tais, são importantes.

Assim, quando se reduz tributos, estamos tam-
bém atingindo os Municípios. E o que nós queremos? 
Que o Governo Federal traga compensações. Para se 
ter uma idéia, o FPM teve uma queda, nesse primeiro 
trimestre – janeiro, fevereiro e março –, de 7,2%. Conti-
nuando dessa forma, há uma previsão de queda, para 
o ano, de R$8 bilhões.

Ora, R$8 bilhões, dentro de um planejamento, de 
um orçamento, que tinha sido feito pelos Municípios 
com base, inclusive, na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias do orçamento previsto para 2009 e que já está fal-
tando para que os Municípios possam honrar os seus 
compromissos com saúde, educação e pagamento de 
dívida. O pior é que as dívidas previdenciárias, que 
são praticamente as dívidas que têm os Municípios – 
e há Estados em que 100% dos Municípios têm dívida 
com a Previdência –, são descontadas nas parcelas do 
FPM automaticamente. Há prefeituras que não estão 
recebendo praticamente nada em função desse des-
conto que é automático. A queda do FPM, portanto, 
dificulta ainda mais para que as ações nos Municípios 
possam acontecer.

Meu Deus do céu, se temos crise, se há desaque-
cimento de consumo, se o desaquecimento já leva a 
uma queda do ICMS, os Municípios precisam de uma 
compensação, sim, e é urgente.

O Presidente, no encontro com os prefeitos que 
tivemos em março, aliás, em março não, em fevereiro 
– se não me engano 14 ou 15 de fevereiro –anuncia-
va, para apoiar os Municípios, que antes mesmo da 

queda tão gritante do FPM, haveria uma renegociação 
nas dívidas das prefeituras, através...

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permite-me 
um aparte?

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Pois 
não, permito Senador, mas aguarde um pouco.

Então, a Medida Provisória nº 457 foi editada, 
mas ainda está na Câmara, ainda não chegou aqui. E 
os Municípios estão angustiados, porque vai chegar 
o dia 10 e, de novo, vão ser garfados. Vai ser descon-
tado, e eles têm compromissos que são urgentes. 
Então, o que acontece? Tem de haver uma compen-
sação imediata. 

Já disse deste plenário, já disse na Comissão, 
volto a repetir, para darmos o remédio que permitirá 
o suspiro e, depois, tratarmos de todos os sintomas 
dessa crise com relação aos Municípios, tem que parar 
de cobrar essa dívida, suspender por, pelo menos, 120 
dias a cobrança do INSS. Com isso, dá-se um pouco 
de oxigênio para que os Municípios possam se reor-
ganizar. Depois, será o tempo de a medida provisó-
ria ser debatida, analisada e aprovada. Será o tempo 
também de os Municípios realmente saberem qual é 
a dívida que têm, porque não estão tendo, de forma 
clara, acesso a esses números. E, a partir daí, pode-
rão fazer uma repactuação.

Essa é a defesa que faço: que seja de imediato, 
que o Governo Federal, o Presidente tenha sensibi-
lidade. 

Vejam que, no Nordeste – o Senador Flexa Ribei-
ro é do Norte e sabe –, 80% dos Municípios do meu 
Estado dependem do FPM, mas, no montante nacio-
nal, em praticamente 50% dos Municípios a receita 
prioritária mais importante é o FPM.

Concedo, com muito prazer, com muita honra, o 
aparte ao Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Rosalba Ciarlini, V. Exª já deu o remédio necessário, 
como competente médica que é, para os Municípios 
que se encontram na UTI. Hoje, em audiência pública 
na CAE, com a presença do Presidente da CNM, Paulo 
Ziulkoski, e da diretora da Receita Federal do Brasil, 
discutimos o assunto. V. Exª tem toda a razão. Há dú-
vidas sobre o valor da dívida dos Municípios, não está 
consolidado o valor do débito, porque os Municípios 
dizem que têm crédito junto à Previdência. Então, en-
quanto não se define isso, a solução que V. Exª está 
propondo é correta – é a que eu propus também na 
Comissão – e é a única que pode atender emergen-
cialmente à necessidade dos Municípios: que seja 
suspensa a retenção, por parte da Previdência, dos 
valores da dívida acordada com os Municípios. Que se 
suspenda por um período. V. Exª está propondo quatro 
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meses, mas pode ser suspensa por seis meses. Ao 
final desse tempo, se essa dívida existir, poderá ser 
jogada para o fim do parcelamento, como propôs o 
Presidente no programa habitacional que lançou, em 
que, se o mutuário ficar desempregado, terá suspenso 
o pagamento da prestação por um determinado tem-
po e as parcelas suspensas serão deslocadas para 
o final do contrato. Então, essa é a solução que tem 
de ser tomada imediatamente para atender aos Mu-
nicípios brasileiros. O resto todo é discurso. Estamos 
buscando meios, quando o Presidente tem o instru-
mento para, se quiser, hoje ou amanhã – antes do dia 
10 de abril, V. Exª tem razão, quando será passada a 
primeira cota-parte do FPM –, suspender esse com-
promisso com a Previdência. Ao longo desse tempo, 
os Municípios vão ter de se adequar a uma nova con-
juntura, porque é necessário que eles façam ajustes, 
com certeza absoluta. Também existe um projeto ou 
uma idéia que tramita, Senadora Rosalba, para que 
haja em 2009 o mesmo repasse de 2008, com um 
Fundo Emergencial formado por recursos do Fundo 
Soberano e da DRU. Mas acredito que a proposta de 
suspender o pagamento das parcelas acertadas com 
a Previdência é a mais rápida, emergencial e de efeito 
eficaz para atender às necessidades dos Municípios. 
V. Exª está de parabéns e tem o apoio, eu acho, unâ-
nime do Congresso Nacional.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Muito 
obrigada, Senador. Realmente é muito reconfortante 
saber que contamos com o apoio de V. Exªs para um 
assunto que trata da vida dos nossos irmãos brasi-
leiros, porque é no Município onde o cidadão vive, é 
onde ele precisa da saúde, da educação, das ações 
sociais, das ações que levem a impulsionar a econo-
mia da sua região.

E uma coisa interessante, Senador Flexa Ribei-
ro, que eu gostaria de colocar é que, quando você vê 
o orçamento dos Municípios – não estou falando de 
orçamentos que vão ser realizados não, mas de or-
çamentos que foram realizados –, faz-se um cálculo 
sobre os valores que foram utilizados nas mais diver-
sas ações, custeio, investimento em saúde, educação: 
52,35% do orçamento dos Municípios brasileiros foram 
para saúde, educação e saneamento básico, incluindo 
aqui a coleta de lixo. Isso nos Municípios. Vejam como 
os recursos dos Municípios realmente chegam e, se 
tivesse mais, chegaria ainda mais para melhor assis-
tência da população. E sabe quanto é que no Orça-
mento do Governo Federal está contido para saúde, 
educação e saneamento? Apenas 8,11%.

Vejam que ainda existe a injustiça de que toda 
a receita, todos os recursos arrecadados pela União 
– provenientes dos impostos, das contribuições dos 

trabalhadores, do povo brasileiro, que tem, portanto, 
o direito ao retorno desses recursos a sua cidade para 
lhe servir –, não entram todos para o cálculo do FPM, 
porque as contribuições são arrecadadas só para o 
Governo Federal. Para o FPM, imposto é o IPI e o Im-
posto de Renda. 

Nós temos também de agilizar a reforma tribu-
tária, de forma que as contribuições também venham 
a fazer parte do bolo de distribuições do Estado e dos 
Municípios. Esta Casa do Congresso Nacional tem de 
fazer uma inversão na pirâmide, que está muito injus-
ta, pois, de todos os recursos arrecadados do bolso 
dos trabalhadores, o Governo Federal fica com mais 
de 60%, os Estados com um pouco mais de 25%, e os 
Municípios com menos de 20%. Então, isso realmente 
é uma injustiça, que precisa ser corrigida. 

Mas, no momento, a verdade é esta: nós esta-
mos precisando daquele oxigênio. Senador Mão Santa, 
quando o paciente que está em situação crítica chega 
às suas mãos, qual é a primeira providência que deve 
ser tomada? Coloca-se, como se dizia popularmente, 
no balão de oxigênio. Pois é deste oxigênio que os 
Municípios estão precisando urgentemente: a sus-
pensão dos pagamentos ao INSS durante 120 dias. 
Após receberem esse oxigênio, poderemos tratar dos 
outros sinais, dos outros sintomas que estão levando 
o paciente àquela situação.

(Interrupção do som.)

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – En-
tão, fica aqui mais uma vez a minha reivindicação para 
que o Governo Federal faça uma reflexão e chegue 
com ações imediatas de socorro, de compensação 
aos Municípios brasileiros. 

Para finalizar, falando em Municípios, eu gostaria 
de mandar um grande abraço ao Município de Tibau 
do Sul. Estive em Tibau do Sul no domingo. Era festa 
de emancipação. Tibau do Sul é um Município do Rio 
Grande do Norte. Todo mundo já deve ter ouvido falar 
na praia de Pipa, que fica em Tibau do Sul. É de uma 
beleza realmente deslumbrante; um Município que 
encanta todos nós principalmente pela generosidade 
do seu povo, pela força daquela gente, a quem quero 
mais uma vez dar nossos parabéns pelo aniversário 
da cidade, dizendo: Tibau do Sul, cidade que é símbolo 
do turismo no nosso Estado, precisa de mais ações, 
de mais apoio, para que cada vez mais, no Estado do 
Rio Grande do Norte, possamos ter o fortalecimento 
do turismo como gerador de emprego, de renda e de 
oportunidades para a nossa gente. Fica aqui, mais uma 
vez, os parabéns a Tibau do Sul e os nossos agrade-
cimentos pela oportunidade do depoimento.
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Obrigado, Senadora Rosalba.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Um minuto. 

Uma Senadora que já foi três vezes...
Com a palavra V. Exª.
A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu não poderia 
deixar de desejar a todos vocês uma feliz Páscoa. Pás-
coa, que é paz. Que chegue realmente para todos os 
brasileiros a paz que constrói um mundo melhor com 
mais justiça social.

Que Deus abençoe a todos.

 Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senadora Ro-
salba, uma grande municipalista, três vezes prefeita e 
que conhece muito bem as dificuldades por que estão 
passando os prefeitos.

Pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro. Tem a pa-
lavra V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Wellington Salgado; Srªs e Srs. Senadores, eu estava 
no meu gabinete há pouco e tomei conhecimento do 
pronunciamento do Senador Romeu Tuma, Corregedor 
do Senado, e de notícias da Folha Online e da Agência 
Senado sobre o pronunciamento do Senador a respeito 
da investigação levada a efeito pela Polícia Federal, a 
Operação Castelo de Areia, em São Paulo.

É lamentável, Senador Wellington Salgado, que 
eu tenha de voltar à tribuna do Senado para justificar 
aquilo que já foi comprovado, de forma clara, com a 
apresentação dos recibos entregues pelo Diretório 
Estadual do PSDB do Pará à empresa Camargo Cor-
rêa, com a apresentação das transferências eletrôni-
cas feitas do Bradesco de São Paulo para o Banpará, 
do meu Estado, que são documentos cabais de que 
não houve irregularidades. Como não haveria? Não 
faríamos nada que fosse ilegal. Foi dado apoio para a 
eleição municipal do ano passado dentro da legislação 
vigente, dentro da legalidade.

Vejo que a Procuradora Drª Karen Kahn diz que 
não há nenhum procedimento contra partido ou parla-
mentar dentro da documentação que ela orienta. Dis-

so nós sabemos. Quanto à minha parte e à parte do 
Senador José Agripino, tenho certeza disso.

Diz ainda a matéria da Folha Online: “Corregedo-
ria começa a investigar supostas doações da Camargo 
Corrêa para senadores”. A Corregedoria do Senado 
está fazendo a investigação a pedido dos Senadores. 
Foi o Senador Flexa Ribeiro, daqui, desta tribuna, que 
pediu ao Presidente José Sarney que o Senado Federal 
fizesse a investigação. E também o pediu o Senador 
José Agripino.

Queremos esclarecer o assunto. Nós, Senadores, 
queremos esclarecer o assunto. Queremos saber, Sr. 
Presidente, de onde partiram os vazamentos, com que 
objetivo esses vazamentos foram feitos e quem está por 
trás dessa orquestração. E nosso Corregedor, Senador 
Romeu Tuma, tem todas as condições de buscar essas 
informações, como queremos. Quer o Senador Flexa 
Ribeiro, quer o Senador José Agripino que se esclareça 
isso. E vamos até o fim para esclarecer realmente os 
responsáveis por essa infâmia, por essa calúnia que 
difama os Senadores e o Senado Federal.

V. Exª vai nos dar a oportunidade, na próxima 
terça-feira, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de que V. Exª é o Vice-Presidente, de lá 
podermos questionar o Ministro Tarso Genro e o Chefe 
da Polícia Federal, para sabermos realmente que tipo 
de Polícia Federal é a que o Ministro Tarso Genro pre-
tende que o Brasil tenha. É uma Polícia política, que 
quer pinçar dados ou diálogos, que libera somente di-
álogos de Senadores da Oposição para a imprensa? 
Para encobrir o quê? O que é que o Ministro Tarso 
Genro pretende encobrir com isso?

Senador Wellington Salgado, vamos ter oportu-
nidade, na terça-feira próxima, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, de saber isso, e espero que tanto o 
Ministro Tarso Genro quanto o Dr. Luiz Fernando dêem 
as explicações que são devidas ao Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – Senador Flexa, eu queria dizer 
que, por delegação do Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça, Senador Demóstenes Torres, 
fui comunicado de que irei presidir essa audiência 
pública, onde estará presente o Ministro da Justiça e 
também o Chefe da Polícia Federal, para que possa-
mos esclarecer esse assunto.

Primeiro, não vejo investigação sobre nenhum 
Senador, porque quem conduz investigação sobre 
Senador da República é o Procurador-Geral da Re-
pública. Então, não há por que uma Procuradora de 
um Estado conduzir alguma investigação. Não existe 
isso, não é permitido isso.

Tenho a certeza de que a documentação já apre-
sentada por V. Exª e pelo Senador José Agripino com-
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provam a lisura com que foram apresentados esses 
recursos para a campanha do seu Partido. V. Exª, in-
clusive, nem foi candidato; V. Exª tentará, no ano que 
vem, a recondução ao Senado da República por seu 
Estado, que está muito bem representado neste mo-
mento. E o Ministro Tarso Genro terá oportunidade de 
esclarecer isso, como também a Polícia Federal.

Tenho a certeza de que a função do Senado 
Federal é a de chamar aqui as pessoas que têm de 
esclarecer esse tipo de assunto. O Ministro não apre-
sentou questão alguma para não vir aqui. S. Exª virá 
aqui na terça-feira. Conduziremos, da melhor maneira 
possível, o processo, para que possa ser esclarecida 
toda essa confusão que dizem haver, com doação – o 
que é por fora, o que é por dentro –, e que a imprensa 
tornou pública.

Senador Flexa, hoje, tive oportunidade de ler que 
o Procurador-Geral soltou uma norma para o Brasil de 
que não se podem mais vazar informações que estão 
ainda em período de investigação, porque isso dá in-
terpretação completamente diferente do que é a rea-
lidade. Então, o Ministério Público, nesse ponto, agiu 
corretamente. Criou uma norma, que não sei se vai 
ser seguida, porque cada Procurador, cada Promotor 
tem liberdade para agir no processo da melhor maneira 
que entender. Mas isso mostra que está acontecendo 
um amadurecimento também por parte do Ministério 
Público.

Vai ser uma audiência muito boa, uma audiência 
de esclarecimento, em que, com certeza, V. Exª, que foi 
muito prejudicado nessa interpretação que aconteceu, 
e também o Líder do DEM, Senador José Agripino, 
terão oportunidade, primeiro, de fazer as perguntas. 
Vamos conversar, para ver como interessa melhor, é 
claro respeitando, como o Senado sempre respeitou, 
a presença do Ministro e da Polícia Federal, para que 
possam esclarecer isso.

Muito obrigado.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
Tem a palavra V. Exª.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Wellington Salgado, que preside esta reunião de 7 de 
abril, minha vinda aqui é para dizer e afirmar, com toda 
convicção, com todo o conhecimento de história, não 
pelos meus méritos, mas pelo dos meus professores, 
que este é, com certeza, o melhor Senado da história 
da República do Brasil, em 183 anos. Problemas te-
mos, mas temos capacidade, Senador João Vicente, 
de resolvê-los. Problemas existem.

Todos abraçamos – está ali Cristo, simbolizando 
nossa tradição cristã – a Igreja de Cristo. Na Igreja de 
Cristo da época medieval, do ano do Renascimento, 

havia muitos problemas, e ainda estamos nela, crendo 
em Cristo e nos Dez Mandamentos da Lei de Deus. 
Precisou vir um líder para apontar, em uma das suas 
matrizes mais importantes da Alemanha, 96 deslizes de 
conduta da Igreja de Cristo: Lutero. Senador Wellington 
Salgado, veio a Reforma, e estamos nos aproximan-
do de Deus. A mesma coisa é o Senado. Houve uns 
deslizes administrativos, mas nossa função aqui é a 
de sermos o que mundo chama de “pais da Pátria”, é 
a de falarmos, como no Senado romano. O Senador 
Cícero dizia: “O Senado e o povo de Roma”. Podemos 
dizer – eu posso dizer: o Senado e o povo do Brasil. E 
conhecemos todos.

Não seria justo passar uma vida com virtude, com 
dignidade exemplar – por isso que o povo nos mandou 
aqui –, cada um com suas atribuições e profissões, e , 
aqui, termos deslizes nas nossas condutas que nunca 
tivemos. Todos nós. 

V. Exª mesmo está aí, Wellington Salgado, com 
sua bela história. É suplente de um extraordinário líder, 
que todos conhecemos, muito jovem, trabalhando. Hoje 
é o Dia do Jornalista. Ele simboliza a coragem, levar a 
verdade, porque um jornalista vale pela verdade que 
leva. Aqui, em Minas, no Brasil, no mundo todo, aven-
turando-se em sua profissão, correndo risco de vida, 
enfrentando. E Minas o reconhece. E, se ele foi buscá-
lo, é porque V. Exª tem muito mérito e força. Todos nós, 
candidatos, vamos buscar o suplente para somar, para 
completar, cada um, as suas características. Ele bus-
cou em V. Exª a inteligência, a jovialidade, a genética 
da senhora sua mãe – que não conheço, mas o Brasil 
conhece e só fala bem – e essa sua capacidade de 
expandir o ensino universitário. Estou dando um qua-
dro, que vale por dez mil palavras. Cada um tem sua 
história. A sua foi a do momento.

Thomas Jefferson, Senador João Vicente – que 
tem perspectiva invejável na política do Piauí e do Brasil 
–, foi um homem que fez a libertação dos Estados Uni-
dos, a Constituição, foi Presidente, tem um decálogo. 
No túmulo dele, não está escrito que ele foi Presidente 
dos Estados Unidos, que escreveu a Constituição, que 
libertou os Estados Unidos. Tem o seguinte, Wellington 
Salgado: “Aqui jaz o criador da Universidade de Virgi-
nia”. V. Exª, então, é um Thomas Jefferson multiplicado, 
porque tem universidade em quatro Estados. Isso é só 
para dizer se sairmos analisando.

Ali está o João Vicente. Ele está aqui também 
pela genética. O pai dele é um empreendedor admirado 
no Piauí. Ele significa para nós do Piauí o que Antônio 
Ermírio de Moraes significa em São Paulo. É um em-
presário vitorioso. E ele, essa pessoa bem-formada, 
essa pessoa que, na sua juventude, dedicou-se àquilo 
que Cícero disse: mens sana in corpore sano, ao es-
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porte. O meu conhecimento dele era quando eu era 
Prefeitinho de Parnaíba, e eu o homenageei por ele 
ser, vamos dizer, um mecenas dos esportes. Depois, 
Deus me inspirou e eu o convidei para ser Secretário 
de Indústria e Comércio do nosso governo. Quase 200 
indústrias foram implantadas. Só fábrica de castanha, 
27. Não tinha nenhuma. Só de castanha. A grande 
fábrica de cimento, a grande Bunge, a fábrica de bici-
cletas do grupo dele e outras centenas. 

O que tenho que dizer e informar é que ele é 
zeloso da coisa pública! Por duas vezes, viajei ao ex-
terior por interesse do Piauí, mas fomos abençoados 
na Itália pelo Papa. Havia outros interesses. Visitamos 
a FAO, e eu o convidei. Ele é zeloso da coisa pública. 
Esse é um título muito importante. 

Mas cada um tem uma história. 
Digo com convicção: este é o melhor Senado 

da República da História. Nunca vi na História deste 
Brasil este Senado funcionar às segundas-feiras e às 
sextas-feiras. Só o nosso. E vou dar um exemplo... A 
inveja e a mágoa corrompem. Esta instituição é que 
salvaguarda a democracia. Se não houvesse o Senado 
da República, não teríamos hoje a democracia. Está-
vamos igual a Cuba e à Venezuela. É aqui. Somos os 
pais da Pátria. Mas eu queria dizer e dar um quadro 
da grandeza. Não adianta estar jogando, buscando, 
imaginando. A imprensa, um jornal, um jornalista vale 
pela verdade que diz; não adianta. Vou dar um quadro 
muito forte. Interessante: só seriam bons os que mor-
reram? Porque eu vi aqui – atentai bem, eu vi, quero 
dar um testemunho, João Vicente – Ramez Tebet, meu 
companheiro. Convivi muito com ele, que teve câncer. 
Um herói. Como Teotônio Vilela, moribundo, ali, mas 
trabalhando, defendendo a democracia. Ele, ali, como 
Teotônio Vilela, que disse: “Falar resistindo e resistir 
falando”. Esse homem era tão bom, tão bom, que me 
aproximei muito dele, porque ele foi Ministro quando 
governei o Piauí e eu o condecorei com a maior co-
menda, a Grã-Cruz, pelos inúmeros benefícios que 
ele levou: vários açudes, barragens e tal. Com sua 
doença, eu, sendo médico, tornava-me quase médi-
co dele, estimulando-o e motivando-o. Mas, um dia, 
mostrando o que é o Senado, os funcionários vieram 
atrás de mim, querendo homenagear Ramez Tebet, 
pedindo que o levasse.

Fui ao enterro de Ramez Tebet. Fomos, depois, 
à sua cidade. O povo chorava, havia clamor, era um 
negócio! Essa é a imagem. Quer dizer, só os mortos? 
Vi em Mato Grosso do Sul, vi em sua cidade, em sua 
filha, prefeita, em todos, o desespero pela perda da-
quele que foi o mais ilustre filho de Mato Grosso e de 
Três Lagoas. 

Vi Jonas Pinheiro. João Vicente, até o céu chorou. 
Choveu. E o povo, aos milhares e milhares, a chorar. 
Eu não sabia se as águas eram do céu ou das lágri-
mas do povo, que perdia aquele homem.

É este o Senado da República. 
Vimos o ACM, Antonio Carlos Magalhães, bra-

vo, heróico. Como médico, disse-lhe: “Antonio Carlos 
– olha que eu exercia, tenho 42 anos de Medicina –, 
você não pode, você é cardíaco, teve insuficiência car-
díaca, edema agudo no pulmão, foi digitalizado; você 
não tem nem condições de subir essa escada. Fique 
aqui!”. E ele, cumprindo o dever, morreu aqui como um 
guerreiro, defendendo a democracia. Esse homem que 
deu tanta grandeza... 

A democracia só tem valor se os três Poderes 
frearem uns aos outros, equipotentes. Nós temos de 
fiscalizar o Executivo e o Judiciário, e eles a nós. 

Antonio Carlos Magalhães presidiu a CPI da Jus-
tiça. Ele mostrou ao País que tem “lalaus” na Justiça. 
Isso é importante. Isso dá grandeza. Depois do enterro 
dele, em Brasília, na Bahia, ainda hoje se chora.

Jefferson Péres, bem aí, magrinho. Fisicamente, 
parecia o Rui Barbosa. O Amazonas, o Brasil.

Então, ô Wellington Salgado, ô jornalistas, quer 
dizer que só pelos que morreram o povo tem esse apre-
ço, tem esse carinho? Não! Todos somos muito bons. 
Todos! Está no Livro de Deus que muitos são chama-
dos, mas poucos são escolhidos. Nós fomos escolhidos, 
essa é a verdade. E tanto é, e trouxe, e quis o destino... 
Mas é muito real, como é o significativo.

Um jornalista que eu ainda não tive o prazer de 
conhecer... Mas sou filho de minha mãe, e está ali o 
livro de minha mãe, que eu estava mostrando com or-
gulho e vaidade. Eu não sou “mão santa”, são mãos de 
cirurgião guiadas por Deus, que em uma Santa Casa 
salvava um aqui e outro acolá. Mas eu digo: eu sou 
filho de mãe santa! Isso eu digo. Eu sou.

Ô João Vicente, eu até digo, eu sei que o seu pai, 
o João Claudino, é o Antônio Ermírio de Moraes nosso, 
mas meu avô tinha dois navios. Pegou uma indústria 
de lá e levou para o Rio de Janeiro. O sabão, que era 
Moraes, botou Dacopa; a gordura, que era Moraes, o 
nome da família, botou Dunorte. A Dunorte ganhou 
da gordura carioca. Então, isso foi ele. Eu não sou, eu 
me dediquei a uma Santa Casa. Não fui empresário, 
está no destino, mas a minha mãe era filha do maior 
empresário da época, o João Claudino de hoje, e ela 
foi ser terceira franciscana. Por isso a admiração que 
o Pedro Simon tem pela minha pessoa, porque ele é 
terceiro franciscano. A minha mãe tem um livro A Vida 
é um Hino de Amor, publicado pela Vozes. 

Eu contei quantos pronunciamentos fiz desta 
tribuna. Aqui, morreu um dos mais dignos políticos da 
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história deste País, Dirceu Arcoverde, meu amigo, que 
me apadrinhou na política. No primeiro pronunciamento, 
ele tombou aqui, por isso discurso sempre desta tribu-
na. Deus me permitiu fazer aqui mil pronunciamentos, 
e vou fazer depois da Semana Santa. E acho que é 
motivo de festa. O Pelé não fez mil gols e foi uma con-
fusão doida? O Romário? Quantos brasileiros fizeram, 
Wellington Salgado, aqui, lutando? V. Exª mesmo dizia. 
Eu digo: “É, está dando uma epidemia”. Ele disse: “Não, 
não foi ligeiro, não”, o Wellington Salgado. “Foi muito 
tempo, foi muito.” V. Exª, com a sua sinceridade. Mas 
não é nada. O fato é que vamos fazer, e eu escolhi, 
para homenagear, Pedro Simon. E vamos fazer. Nesta 
semana, ele vai fazer o decálogo dele. Abraão Lincoln 
tem um decálogo, Thomas Jefferson tem um decálogo, 
Marx tem um decálogo, Benjamin Franklin, Pedro Si-
mon. Eu vou fazer um discurso e apresentar o decálogo 
dele, quer dizer, é uma maneira de ele sintetizar seus 
exemplos ao Brasil, que tanto está precisando.

Mas nisso, um jornalista, que eu ainda não tive o 
prazer de conhecer, do Rio de Janeiro, Helder Caldei-
ra, articulista político, formado em Ciências Políticas 
–ainda não o conheci pessoalmente, mas por telefone 
eu agradeci –, fez um artigo. Ele é tão influente que, 
ontem, Jayme Campos chegou vibrando, com o jornal 
de Cuiabá, retransmitido com a bandeira do Piauí, o 
Folha de Cuiabá, e me deu. O Rosalvo, nosso asses-
sor, está providenciando e me deu este aqui. 

Então, numa espécie de gratidão, quero dizer que 
somos todos, cada um tem... Então, ele faz uma análise 
e eu pediria permissão para ler, em gratidão, porque 
foi espontaneamente, e mostrar que cada um... Eu não 
sou melhor, não. Eu sou um dos 81 pais da Pátria do 
Brasil, orgulhosamente, tanto é que eu quero até que 
o João Vicente me ajude para que eu seja reeleito. Se 
eu achasse que isto aqui não tem dignidade... porque 
eu sou bem aposentado, sou ex-Governador, sou mé-
dico-cirurgião, só tenho uma mulher e estou feliz. Estou 
mais feliz do que Davi e Salomão, que tinham um bo-
cado. Eu só preciso de uma. Mas acho que podemos 
contribuir muito com a democracia do País e com o 
desenvolvimento do meu Estado, o Piauí.

Então, vou ler:
“Mil vezes Mão Santa”, autor: o jornalista Helder 

Caldeira, articulista político. Ele é do Rio de Janeiro, 
formado em Ciências Políticas. Botou aqui o retrato e 
ainda colocou a bandeira do Piauí.

O Brasil está vivendo um momento po-
lítico sombrio, governado por um gabola pre-
sidente (isso foi o autor que disse, eu estou 
lendo) tão prestidigitador quanto populista e 
sob o signo de uma grave e contínua crise 
institucional. Para ocultar o declínio acentuado 

de popularidade do Presidente da República, 
assim como acontecia nos idos tempos da 
Ditadura, alimenta-se diariamente uma cam-
panha dilapidadora contra o Congresso Na-
cional, em especial contra o Senado Federal. 
Eis que em meio a esse embuste, ergue-se a 
figura de Mão Santa, senador pelo Estado do 
Piauí, ogiva da atual resistência democrática 
e especial arauto do povo brasileiro, tão es-
quecido por sua classe política.

Dedo em riste e com a grandiloquência 
exata e necessária para ser ouvido e respei-
tado, o médico Francisco de Assis de Moraes 
Souza, cuja alcunha de Mão Santa remete 
aos seus quase milagrosos serviços enquanto 
cirurgião em seu Estado, dia após dia sobe à 
tribuna do Senado Federal para fazer valer seu 
verbo e seu ideais por um Brasil mais justo, 
mais honesto e, sobretudo, com mais dignida-
de. No ano em que completa 67 anos de idade 
(faço em 13 de outubro, o Wellington Salgado 
tinha perguntado), o senador Mão Santa brinda 
o País com seu milésimo discurso.

Um homem que levanta a sua voz mil ve-
zes em prol de sua nação merece, no mínimo, 
o respeito e a atenção das autoridades e dos 
cidadãos. E Mão Santa os tem. 

Libriano nascido na bela Parnaíba, cida-
de piauiense que abriga o único delta em mar 
aberto das Américas, Mão Santa construiu sua 
trajetória política sob a égide do mais demo-
crático dos pilares: a vontade popular, o poder 
que emana do povo. Sempre que lhe faltou o 
apoio político-partidário, encontrou o alento e a 
vitória nos braços de sua estimada população 
do Piauí. Assim, elegeu-se deputado estadual, 
primeiro suplente de deputado federal, prefei-
to de Parnaíba, governador do Piauí e agora, 
desde 2003, senador da República. Conso-
lidou sua vida pública no seio da população 
piauiense, conquistando recordes históricos, 
como em 1994, quando obteve quase 94% 
dos votos de sua cidade natal, durante sua 
campanha ao Governo do Estado.

A humildade e a simplicidade de suas 
palavras contrastam diretamente com o seu 
vastíssimo conhecimento histórico mundial e 
suas sempre bem-vindas e aguardadas cita-
ções literárias. Bate na tribuna, chama a aten-
ção de seus pares quando desatentos em con-
versas impertinentes, fala alto ao “Luiz Inácio” 
e é dono de pérolas impagáveis. Mescla com 
propriedade o tom jocoso de seu bom humor 
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com a seriedade de seu bom senso. Nessa 
atmosfera, diz as verdades que precisam ser 
ditas, sem rodeios ou papas na língua. 

Esbraveja. Faz cobrança. Luta. Simples-
mente fala. Mil vezes. 

Com Mão Santa não há tempo ruim. Você 
pode ligar a TV Senado ou sintonizar a Rádio 
Senado de segunda à sexta-feira e lá estará o 
senador piauiense cumprindo os atributos de 
suas funções públicas, na maioria das vezes 
ocupando a presidência do Senado Federal. 
Não é ousadia dizer que o senador Mão San-
ta é o verdadeiro presidente em exercício do 
Poder Legislativo nacional. É a realidade e não 
poderia ser diferente. Em suas referências in-
dividuais, demonstra conhecer amiúde cada 
um de seus 80 pares. Mais que isso: conhece 
a História do Senado Federal, domina e enal-
tece seu passado. Como poucos homens nes-
se País, compreende o poder da democracia 
e há certeza em dizer que a defenderá que a 
defenderá até o último de seus dias, pois o 
esperamos, com fé, estar muito distante, pois 
o Brasil precisa do senador Mão Santa.

Muito mais que uma comemoração, os mil 
discursos de Mão Santa merecem uma cele-
bração especial e um reconhecimento público 
de sua dedicação e de seu trabalho pelo nosso 
País. Há pouco tempo, o senador amazonense 
Arthur Virgílio Neto ressaltou que se houvesse 
a figura de um Senador da República eleito em 
todo o Brasil, e não apenas em seu Estado de 
origem, esse homem seria Mão Santa, cujas 
dimensões políticas e importância pública ul-
trapassaram há muito tempo as fronteiras do 
Piauí. E que me perdoem os piauienses, mas 
hoje o Senador Mão Santa é do Brasil. É o 
mais respeitado, admirado e, sobretudo, atu-
ante patrimônio político nacional.

Celebremos, pois, mil vezes, Francisco de 
Assis de Moraes Souza, o Senador Mão Santa, 
que em todos os momentos faz-nos lembrar 
dos notáveis versos de Antônio Francisco da 
Costa e Silva no Hino do Piauí:

“Sob o céu de imortal claridade,
Nosso sangue vertemos por ti,
Vendo a Pátria pedir liberdade,
O primeiro que luta é o Piauí.”
Salve, Mão Santa, uma vida pautada pela 

retidão de princípios e dedicada aos piauien-
ses e a todo Brasil! 

Helder Caldeira, articulista político, resi-
dente no Rio de Janeiro.

Então, a nossa gratidão, e não podia deixar de 
fazê-lo com emoção – porque aprendi, no colo da mi-
nha mãe, que a gratidão é a mãe de todas as virtudes. 
Meus agradecimentos ao Piauí. Os piauienses são 
essas grandezas; por aqui passou Petrônio Portella, 
que tão bem presidiu esta Casa, e foi um ícone da 
transição democrática sem truculência, sem violência, 
como Francisco, o Santo, o nosso patrono, andava 
com a bandeira “Paz e Bem”, e a minha bandeira é o 
Piauí, aqui e agora!

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Muito obrigado, Senador 
Mão Santa. 

Eu queria também colocar que, para mim, é uma 
honra muito grande participar de um Senado Federal 
tendo V. Exª como um dos 81 Senadores.

Isso não é porque eu estou presente agora, fa-
lando para a TV Senado, mas, durante esses quatro 
anos e meio que eu estou aqui no Senado Federal, 
sempre tive em V. Exª um homem honrado, um exemplo 
de Senador da República e alguém que, com certeza, 
traz um orgulho muito grande para o povo do Piauí. É 
uma honra muito grande estar aqui.

Eu queria colocar, Senador Mão Santa, que te-
nho aberto os jornais todo dia, e vejo assim: “Senado 
em crise”. Eu queria colocar que eu não vejo uma cri-
se no Senado.

O que nós estamos vendo, realmente, é uma ad-
ministração, hoje, muito mais aberta, mais transparente 
do que a que existia antes. Essa administração fornece 
números, a imprensa fiscaliza, publica, e, com isso, pre-
tende-se passar que existe uma crise no Senado. Trabalho 
no Senado, trabalho nas Comissões, tenho relação com 
vários membros de outros Partidos, inclusive de partidos 
de situação oposta quando da eleição para Presidente 
da Casa e nas eleições para Comissões. Nem por isso 
deixo de respeitar esses Senadores, nem eles deixam de 
me respeitar. Porém, tentam passar que existe uma crise 
no Senado. Não existe crise nenhuma. Quem acha que o 
Presidente Sarney vai fazer uma administração no Senado 
mudando ou escondendo informações, está enganado. 
O Presidente Sarney é o maior político desta Casa, tem 
uma história política, já foi Presidente da República, foi um 
Presidente que elegeu quase todos os Governadores no 
momento em que ele era Presidente. Então, quem acha 
que o Presidente Sarney vai fazer algum trabalho no sen-
tido de esconder informação, que não vai tomar atitude 
que, porventura, seja mostrada pela imprensa, que cumpre 
o seu papel, e que ele vai esconder, está completamente 
enganado. Eu participo das questões políticas junto ao 
Presidente, e vejo que, com relação ao que aparecer, S. 
Exª vai tomar a atitude de um grande republicano que é. 
Todos que acham que a atitude do Presidente Sarney vai 



09892  Quarta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2009

ser diferente, estão completamente enganados. Gozo da 
sua intimidade política junto à Liderança do PMDB, junto 
à Presidência do Senado, e os que acham e acreditam 
que o Presidente Sarney poderá vir a esconder alguma 
informação, a não tomar atitude que um Presidente deve 
tomar, estão completamente enganados e vão mentir na 
imprensa. O Presidente Sarney tem muito mais história 
antes de ser o Presidente atual do que para frente. E a 
história dele é muito bonita para alguém achar que ele 
pode manchar a sua história com uma pequena decisão 
ou tentando esconder alguma informação. Estão comple-
tamente enganados.

Outra coisa: o Senado não está em crise. O que 
existe, sim, é o jogo político que acontece nesta Casa, e 
que o Senador Mão Santa conhece muito bem. Existem 
partidos que ganharam a eleição. O Presidente Sarney 
foi eleito com 49 votos – com 49 votos aprova-se emenda 
constitucional. Ou seja, 60% do Senado votou no Presi-
dente Sarney. Não foi o nosso PMDB, não foi o PTB, foi 
a maioria, com 60% do Senado Federal. E, na minha po-
sição, e, tenho certeza, ao Presidente Sarney está muito 
bem entregue a Presidência do Senado Federal. Também 
o Senador Mão Santa, que está a meu lado, que, com 
certeza, votou no Presidente Sarney. Então, aqueles que 
pregam a discórdia, aqueles que pregam a crise estão 
deixando de aproveitar um grande momento. Como bem 
colocou o Senador Mão Santa, este é um Senado que tra-
balha muito. Estamos vivendo um grande momento. Talvez 
o Senador Mão Santa não concorde comigo, mas o Pre-
sidente Lula, internacionalmente, representou muito bem 
o Brasil. Outra coisa: os demais líderes de outros países 
têm uma consideração muito grande por este Presidente 
do Brasil, o Presidente Lula. 

Vejo que aqueles que achavam que, com o caris-
ma e com o carinho, o Presidente Lula não conquistaria 
os líderes internacionais, se enganaram. Nas frases que 
o Presidente coloca fala a voz do povo. Eu digo aqui, do 
fundo do coração, porque não sou PT, sou PMDB como 
V. Exª, Senador Mão Santa, que eu admiro o Presidente 
que eu tenho, o meu Presidente eleito pelo povo do Bra-
sil: o Presidente Lula. Agora, se alguns contestam, isso 
faz parte do jogo político, e também de tentar conquistar 
o poder através do voto, através da doutrina, através de 
tentar mudar a interpretação de alguns. É assim que fun-
ciona a política. Agora, digo com certeza, Senador Mão 
Santa, que me sinto muito bem representado pelo meu 
Presidente, o Presidente Lula. 

Não tenho despacho com o Presidente, não costu-
mo estar muitas vezes com Sua Excelência, defendo o 
que o meu partido defende e o que eu acho certo com 
a idade que eu tenho, 51 anos, seis filhos, trabalhei a 
vida inteira, cheguei onde cheguei trabalhando, com a 

orientação que me deu minha mãe, que é professora. 
Assim você pensa e assim você decide.

Acredito que todos que estão me vendo na TV Se-
nado nunca tiveram dúvida de como eu votaria em alguma 
posição aqui no Senado, concordando ou não, mas sem-
pre fui transparente. Todos sabem como eu voto. Muitos 
não concordam, mas me entendem e sabem como eu vou 
votar. Eu acho que isto é importante: você ter claridade, 
passar a transparência. Concordando ou não, isso é uma 
questão que à liberdade leva de alguns concordarem com 
você, outros não. Porém, você tem que saber, o eleitor, o 
povo brasileiro tem de saber como pensa aquele Senador 
que está ali. É o caso de V. Exª. V. Exª, entre todos aqui, é 
hoje a pessoa mais reconhecida. Como V. Exª colocou, eu 
viajo o Brasil inteiro, Minas, Goiás, acabei de chegar de 
Pernambuco hoje, todo mundo tem um carinho especial 
por V. Exª. V. Exª fala a linguagem do povo. Muitas vezes, 
bate de frente com o Presidente Lula. Mas eu acho que 
os dois acabam falando a linguagem do povo. Eu acho 
que isso é que faltava no País.

Muitos passaram pela Presidência e não consegui-
ram falar a linguagem do povo. O Presidente Lula conse-
guiu. E o povo adora este Presidente que tem. Da mesma 
maneira que temos, aqui, líderes de outros partidos que 
são Oposição, são líderes natos. Ninguém inventa líder. 
O Senador Arthur Virgílio é o Líder do PSDB porque é 
um líder. Ele é líder. O Senador José Agripino é Líder do 
DEM porque ele nasceu líder. O Senador Renan é Líder 
do PMDB porque ele nasceu líder.

V. Exª é um líder no Piauí, porque é um líder. 
Ninguém botou uma braçadeira para ser líder. V. Exª 
é líder porque nasceu assim, estudou assim, sempre 
fez o bem, resolveu optar por trabalhar em um hospital. 
E assim as coisas caminham. 

Agora, achar que o Senado está em crise... Não 
existe crise. Nós estamos trabalhando. Existe sim cho-
que de idéias, caminhos diferentes e até uma pregação 
de uma nova Nação. Nação diferente, como pensa a 
Oposição, e Nação, como pensa que está hoje o par-
tido que apoia o Governo. 

Era isso que eu queria colocar.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Não sei se o Senador João 
Claudino deseja fazer uso da tribuna. 

Tem a palavra V. Exª, Senador pelo Piauí. 
Aliás, o Piauí, hoje, domina a Mesa do Senado 

Federal com três Senadores presentes. 
Tem a palavra V. Exª, Senador João Claudino.
O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente Wellington Salgado, quero parabenizar o 
Senador Mão Santa pelo pronunciamento em defesa 
desta Casa, com muita propriedade, colocando bem 
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o Senado como verdadeiro guardião dos direitos indi-
viduais e da sociedade brasileira. 

Mas, Presidente Mão Santa, tem sido, principalmente 
nos últimos dias, na tribuna do Senado, um tema recorren-
te a defesa do fortalecimento dos municípios brasileiros. 
Hoje mesmo, a Confederação Nacional dos Municípios, 
comandada pelo Sr. Paulo Ziulkoski, que tão bem defende 
a entidade lá no Piauí, pelo Prefeito de Bocaina, Dr. Ma-
cedo, fez uma mobilização, em Brasília, para que levasse 
a Senadores e a Deputados, ao Governo Federal, ainda 
mais o clamor dos municípios brasileiros, e, registro, ainda 
mais forte, dos municípios piauienses. 

Nós temos municípios – e o senhor conhece muito 
bem, Presidente Mão Santa, porque foi Governador do 
Piauí duas vezes, foi Prefeito de Parnaíba, e viu os dois 
lados da moeda –, cuja situação não deve ser muito di-
ferente da de outros Estados. Eu acho que em 70% dos 
municípios brasileiros, no mínimo, as receitas que mobi-
lizam as contas públicas são do Fundo de Participação, 
são os recursos de aposentados e receitas advindas de 
programas sociais, em especial do Bolsa-Família.

Semana passada, fiz uma viagem pela macrorregião 
de Picos, a maior região do Estado do Piauí, visitando oito 
municípios, acompanhado do Deputado Nerinho, do ex-
Prefeito de Picos, José Néri, e visitamos os municípios, 
vendo um inverno que é sempre um grande alento para 
o nosso povo nordestino, que não cai em quantidade 
para o acúmulo de águas, mas vem dar uma boa nova, 
de que a safra, em determinadas regiões do Piauí, na 
sua totalidade, será satisfatória e crescerá. 

Visitei, por exemplo, Vila Nova, com o Prefeito Zé 
Navez e o vice, Edílson; São Julião, com o Prefeito Zé 
Neci e o ex-Prefeito Francimar. Em São Julião, Mão San-
ta, visitei a Barragem de Piaus, que é uma obra magní-
fica, a primeira obra do PAC a ser inaugurada no Estado 
do Piauí, agora, em maio, uma barragem sobre o rio Mar-
çal, que vai ligar uma adutora, que já foi licitada, e será 
redenção de água para seis municípios. Visitei Alegrete, 
com o vice-Prefeito Boxote e o ex-Prefeito e líder político 
Edilton. Em Geminiano, com o Prefeito Tony Borges e o 
Vice-Prefeito Azul, recebi um título de cidadania, com 
muito orgulho, dos Vereadores Ranilson e Cirilo. Estive 
em Jaicós, com o Prefeito Ozanam; em Aroeiras, com o 
Prefeito Gilmar e o Wesley; em Sussuapara, com o Dr. 
Naerton e Pedro da Coca. Vi, nesses municípios, uma 
cobrança forte para que nossas preocupações aqui no 
Senado Federal em defesa dos municípios brasileiros 
e, principalmente, dos municípios piauienses fossem 
voltadas a fazer uma grande mobilização, um grande 
movimento, a fim de que nossos municípios conseguis-
sem ultrapassar este momento de crise mundial e em 
que a apreensão pela queda das receitas municipais 
pudesse ter uma solução de cunho prático. 

Acompanho, hoje, a Folha de S.Paulo, que tra-
ta de um relatório do Banco Mundial, que cobra as 
reformas no Brasil, incluindo a reforma política, mas 
principalmente a reforma tributária.

Para utilizarmos esse momento de forma muito 
produtiva e corrigirmos, Presidente Mão Santa, uma in-
justiça, que foi o partilhamento das receitas públicas, no 
nosso pensamento, na injustiça do pacto federativo.

Sei que há pouco mais de um ano votamos 1% para 
os municípios, o que gera um alento, principalmente no 
momento de pagamento de 13º, dinheiro que vem aos 
caixas dos municípios brasileiros no mês de dezembro.

Mas há problemas que afligem muito mais, como 
as dívidas com o INSS. Semana passada, foi votado 
aqui no Senado um comportamento para tratar dos 
precatórios, pois temos visto diversos prefeitos serem 
pegos de surpresa com o sequestro de recursos pú-
blicos por decisões judiciais. 

É um momento de perplexidade. Esta Casa tem 
que lutar para o fortalecimento dos municípios brasilei-
ros, que são a celula mater da sociedade brasileira, a 
sociedade politicamente organizada. E que tenhamos 
atenção a esse apelo de prefeitos, de vice-prefeitos, de 
lideranças, pois começa a se colocar em risco a pró-
pria eficiência do serviço público, da prestação desse 
serviço na educação, na saúde, no apoio à produção, 
na assistência social, em programas importantes para 
os municípios na geração de renda. 

Quero registrar também, Senador Mão Santa, a visita 
que fizemos ao Município de Bom Jesus, com o Prefeito 
Alcindo, lá na Serra do Quilombo, onde teremos uma sa-
fra recorde. Conversamos com os produtores, o Gringo e 
o João Carlos Cremer, vendo, de um lado, a evolução, a 
crença em um Piauí forte, aliado à pesquisa da Embrapa, 
da Universidade Federal, de técnicos que desenvolvem 
grãos adaptados à nossa cultura da soja, do milho e de 
outras culturas daquela região para que se alcance pro-
dutividade acima da média nacional.

E quero, por finalizar, pedir que seja dado como 
lido um pronunciamento enaltecendo a 17ª edição da 
Convenção do Lojista do Piauí, evento já tradicional na 
sociedade piauiense. A Convenção Lojista, que é um 
evento que mobiliza todo o movimento lojista, profissionais 
liberais de todas as categorias, estudantes e professores 
universitários, é muito bem organizada pela Federação 
da Câmara dos Dirigentes Lojistas, hoje tendo como seu 
Presidente o Sr. Ulysses Moraes, que também é Presi-
dente do Conselho Deliberativo do Sebrae e que está 
de parabéns por esse evento grandioso, que mostra a 
força do maior segmento empresarial do Piauí, que é o 
segmento do comércio e serviço do Estado, aquele que 
mais arrecada, que mais gera emprego, que mais contri-
bui para o desenvolvimento do Estado do Piauí. 
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Quero também enaltecer a ousadia do comer-
ciante piauiense, a força de homens e de mulheres 
que trabalham e fazem do Piauí esse Estado com mais 
desafios, mas com a perspectiva, com base na capa-
cidade empreendedora do nosso povo, de alcançar a 
prosperidade e o desenvolvimento.

Quero que seja dado como lido e registrado nos 
Anais desta Casa o pronunciamento que retrata a for-
ça desse segmento.

Este ano também se homenagearam, durante o 
evento das CDLs, a Funaci, Fundação Padre Antônio 
Dantas Civiero, e o Padre Humberto Pietrogrande, 
que o senhor conhece tão bem e que faz um trabalho 
exemplar no Estado do Piauí; o Instituto Monsenhor Hi-
pólito, na cidade de Picos, da Irmã Ana Tereza Bezerra 
da Silva, uma grande instituição de ensino do nosso 

Estado; e também os 50 anos do Grupo Claudino. Foi 
homenageado o Sr. João Claudino Fernandes, lá nessa 
festa, pelos anos de contribuição para o desenvolvi-
mento do Nordeste e do Estado do Piauí.

Eram essas as considerações que tinha a fazer, 
Presidente Mão Santa.

Queremos fazer nossas as palavras do jornalista 
que enalteceu o seu trabalho desta tribuna, em defesa 
dos Senadores, do Senado e desta Casa como grande 
guardiã da sociedade brasileira.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO VICENTE 
CLAUDINO.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores,
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Durante o discurso do Sr. João Vicente 
Claudino, o Sr. Wellington Salgado de Oliveira, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acabamos de ouvir o Senador João Vicente Clau-
dino, líder importante do Estado do Piauí e do Brasil. 
No Piauí, ele preside o PTB, que, sob sua liderança, 
foi o Partido que mais cresceu no Estado.

Ele mostrou suas ações em defesa de todos os 
Prefeitos do Brasil, principalmente os do Estado do 
Piauí. Acompanhou a sessão especial da CAE, diri-
gida pelo nosso ex-Presidente Garibaldi Alves, com 
os Líderes e Prefeitos, para amenizar essa situação; 
também enalteceu as ações do comércio, do Clube de 
Lojistas do Piauí, e de educandários de ensino, que 
orgulham o nosso Estado.

Como último orador, convido o Senador Leomar 
Quintanilha, que representa o Tocantins, mas é também 
ligado ao Piauí, pois S, Exª foi lá buscar sua esposa, 
mais precisamente em São Raimundo Nonato.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apenas 
um breve registro, neste começo de noite.

Registro o acompanhamento que fizemos do en-
contro ocorrido nesta Capital, a que acorreram vários 
Prefeitos, promovido pela Confederação Nacional dos 
Municípios.

Do Tocantins, vieram alguns Prefeitos, capita-
neados pelo Presidente da Associação Tocantinense 
de Municípios, Prefeito Valtenis Lino, em razão dessa 
situação caótica, verdadeiramente desesperadora, 
em que se encontra a grande maioria dos Municípios 
brasileiros, sobretudo os das regiões mais pobres do 
País, Norte e Nordeste, que vivem, basicamente, em 
função do Fundo de Participação e que já vinham ar-
rastando dificuldades enormes para atender os recla-
mos dos seus munícipes, sobretudo com contas pre-
videnciárias de gestões anteriores não-resgatadas, 
que pressionavam fortemente as receitas municipais, 
e, agora, com os reflexos dessa enorme crise inter-
nacional, que acabou afetando o Brasil, com reflexos 
muito fortes principalmente nos Municípios mais po-
bres e necessitados.

A partir do instante em que cai a arrecadação, a 
distribuição dos recursos se faz necessária, a redução 
desses recursos ocorre, e os Municípios ficam em si-
tuação de penúria. Há Município que não recebe nem 
um real no primeiro decêndio, nem um real no segun-
do decêndio, e já ocorreu de Municípios não recebe-
rem nem um real no terceiro decêndio, em razão da 

captação desses recursos por dívidas já contraídas 
anteriormente.

Fica a população inteira do Município à mercê 
dessa dificuldade enorme. Os Prefeitos estão sem 
saber o que fazer, de que forma resolver esses pro-
blemas que ocorrem, porque, historicamente, o que se 
observa é que gradativamente foram sendo transferidos 
para os Municípios um sem-número de compromissos 
e responsabilidades sem a necessária compensação 
financeira. 

Eu defendo que se faça urgentemente, que se 
discuta nesta Casa e no Congresso Nacional um novo 
pacto federativo, para deixar, de forma muito clara, es-
tabelecidas quais são as atribuições da União, quais 
são as dos Estados e quais são as dos Municípios, 
com a consequente e compatível redistribuição dos 
recursos financeiros.

Enquanto isso não ocorre, Sr. Presidente, há Pre-
feito desesperado, correndo, sem saber o que fazer. 
Nota-se a preocupação do Presidente da República, 
que busca encontrar uma medida alternativa, que, no 
meu entendimento, seria apenas paliativa. No meu 
entendimento, o que realmente precisa ser feito é a 
discussão do nosso pacto federativo. 

Pedi à Consultoria legislativa que examinasse a 
idéia de uma proposta de projeto de lei que pretendo 
apresentar, que vem recompor um pouco as perdas 
que os Municípios estão sofrendo com a nova compo-
sição do Fundo de Participação.

Então, espero que o estudo a ser examinado 
pelos consultores me permita apresentar, nesta ou na 
próxima semana, esse projeto de lei, para ser discutido 
nesta Casa, com V. Exª, com meus Pares, e também 
na Câmara dos Deputados, para que busquemos, de 
forma definitiva, a solução para os problemas que en-
frentam os Prefeitos municipais.

Mas é de causar dó, de fazer pena o desespero, 
a preocupação, sobretudo dos mais jovens, dos Pre-
feitos novos, que, cheios de entusiasmo e de sonhos, 
concorreram às últimas eleições, acreditando que po-
deriam resolver os problemas das suas prefeituras. 
E, quando assumem e deparam com essa realidade 
quase trágica, tão difícil, é uma frustração enorme; 
chegam perto do arrependimento de terem sido candi-
datos, de terem postulado, de se terem comprometido 
com a população, de terem feito planos e projetos e 
não poderem realizá-los. A frustração, efetivamente, 
é muito grande. 

A bancada de Deputados e Senadores do Esta-
do do Tocantins tem revelado a sua pronta solidarie-
dade aos nossos Prefeitos, e espero que possamos, 
aqui nesta Casa, discutir e encontrar a solução o mais 
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rápido possível, porque as prefeituras não aguentam 
esperar mais.

Era esse registro breve que gostaria de fazer, Sr. 
Presidente, nesta noite.

Muito obrigado a V. Exª pela deferência do tempo 
que me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acabamos de ouvir o Senador Leomar Quintanilha, 
representante do Estado do Tocantins, mostrando suas 
preocupações com a queda do Fundo de Participação 
dos Municípios e apresentando as sugestões para o 
equilíbrio financeiro das prefeituras.

Este é o Senado da República do Brasil.
Esta sessão deliberativa de 7 de abril foi iniciada 

às 14h, vai ser encerrada agora, às 21h28. Então, sete 
horas e vinte e oito minutos. Este é o melhor Senado 
da história da República do Brasil. 

Todas as Comissões funcionaram, inclusive a 
CAE, numa reunião especial, dirigida pelo Presidente 
Garibaldi Alves, com os Prefeitos e líderes de suas 
associações, para minimizar o problema de que so-
frem as prefeituras.

O Presidente Sarney esteve aqui, presidiu e diri-
giu a Ordem do Dia, e foram aprovados vários projetos 
em benefício do nosso País.

Este País tem a democracia porque nós a sal-
vaguardamos. Eduardo Gomes, o maior líder da de-
mocratização, que combateu a primeira ditadura civil, 
disse: “O preço da liberdade democrática é a eterna 

vigilância”, e essa eterna vigilância é garantida pelo 
Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Marconi Perillo, Alva-
ro Dias, Flexa Ribeiro, Mário Couto e Gerson Camata, 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis-
trar a matéria intitulada “Em Brasília, Via Campesina 
quebra vidraças do Ministério da Agricultura”, publi-
cada pelo jornal O Globo, em sua edição de 10 de 
março 2009.

A reportagem destaca que num dia de protestos 
contra o agronegócio, mulheres ligadas à Via Cam-
pesina invadiram ontem o Ministério da Agricultura e 
quebraram vidraças da porta principal. 

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem Apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Gato recebeu R$ 20 
do Bolsa Família em MS por cinco meses”, publicada 
pelo jornal Folha de S. Paulo em sua edição de 24 
de janeiro de 2009.

A matéria destaca que um gato de estimação fez 
parte, durante cinco meses, da lista de beneficiários 
do Bolsa Família em Antonio João, 300 km de Cam-
po Grande, um dos municípios mais pobres de Mato 
Grosso do Sul.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para re-
gistrar a matéria intitulada “Piora do resultado vem do 
aumento de gastos”, publicada pelo jornal O Estado 
de S.Paulo, em sua edição de 01 de abril de 2009.

A matéria destaca que a despesa de pessoal ati-
vo e inativo e da Previdência Social é responsável por 
47% da deterioração do resultado primário do governo 
entre o primeiro bimestre de 2008 e o de 2009, mais 
do que os 45% que podem ser atribuídos à queda da 
arrecadação tributária.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 

considerada parte deste pronunciamento, para que 

passe a constar dos Anais do Senado Federal.
Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB– PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “‘O MST Tinha um 
Arsenal e estava pronto para o confronto’, diz delega-
do”, publicada pelo jornal O Globo, de 03 de março 
de 2009.

A matéria destaca que no inquérito enviado ontem 
à Justiça, o Delegado Luciano Soares, de São Joaquim 
do Monte, em Pernambuco informa que o sem-terra 
Paulo Alves Cursino, de 62 anos, um dos indiciados 
pelo assassinato de quatro seguranças de fazendas, 

abastecia com armas os integrantes do Movimento dos 
Sem Terra (MST) envolvidos no confronto.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer o 
registro da matéria intitulada “TCU comprova repasses 
de entidades ao MST”, publicada pelo jornal Folha de 
S. Paulo, em sua edição de 06 de março de 2009.

A matéria destaca que de R$8,2 milhões em ver-
bas da Educação, repassados em 2003 e 2004 à Anca 
(Associação Nacional de Cooperação Agrícola), R$7,3 
milhões (90%) foram distribuídos às secretarias regio-
nais do MST em 23 Estados, diz o Tribunal de Contas 
da União, baseado na contabilidade das entidades.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta 
sessão, coordenada pelo nosso Secretário Executivo 
Dr. José Roberto.

Meus agradecimentos a todos os funcionários. 
Como não posso citá-los todos, cito o Zezinho, exem-
plo de servidor.

A Presidência encerrará os trabalhos, lembrando 
às Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
dia 8 de abril, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 449, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2009, que altera a 
legislação tributária federal relativa ao parcela-
mento ordinário de débitos tributários; concede 
remissão nos casos em que especifica; insti-
tui regime tributário de transição, alterando o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as 
Leis nº s 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, 
de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 
10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezem-
bro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 
10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 
de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o 
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 
1977, e as Leis nº s 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10. 
637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873 
de 23 de novembro de 1999, e 11. 171, de 2 de 
setembro de 2005, revogando dispositivos das 
Leis nº s 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 
8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis nº 
s 10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e, a partir da instalação do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, 
os Decretos nº s 83.304, de 28 de março de 
1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 
112 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 

2005; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 449, de 2008).

Relator revisor: Senador Francisco Dor-
nelles

(Sobrestando a pauta a partir de: 
28.02.2009)

Prazo final prorrogado: 13.05.2009

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 450, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2009, que autoriza 
a União a participar de Fundo de Garantia a 
Empreendimentos de Energia Elétrica – FGEE; 
altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 
de novembro de 2008; dispõe sobre a utiliza-
ção do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro das fontes de recursos existentes 
no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 
10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza 
a União a repassar ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social – BNDES 
recursos captados junto ao Banco Internacio-
nal para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
– BIRD (proveniente da Medida Provisória nº 
450, de 2008).

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.03.2009)
Prazo final prorrogado: 19.05.2009

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 7, de 2008, tendo como primeiro 
signatário o Senador Gim Argello, que altera 
os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal, 
para transferir da União para o Distrito Federal 
as atribuições de organizar e manter a Defen-
soria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Primeira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 29, de 2003, tendo como primeira sig-
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natária a Senadora Lúcia Vânia, que dá nova 
redação ao art. 193 da Constituição Federal 
(que trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

5 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de ori-
gem, do Deputado Paulo Rocha), que veda a 
exigência de carta de fiança aos candidatos 
a empregos regidos pela Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 94, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

6 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado Wasny de Roure), que mo-
difica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 95, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

7 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 11, 
de 2006 (nº 2.822/2003, na Casa de origem, 
do Deputado Sandro Mabel), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 1º da Consolidação das 
Leis de Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre a boa-fé nas relações de trabalho.

Parecer sob nº 93, de 2009, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador Mão Santa, ofere-
cendo a redação do vencido.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Projeto de Lei da Câmara nº 156, de 
2008 (nº 7.343/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Tarcísio Zimmermann), que altera 
o art. 38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003 – Estatuto do Idoso, para garantir a 
prioridade dos idosos na aquisição de unida-
des residenciais térreas, nos programas nele 
mencionados.

Parecer favorável, sob nº 67, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
Flávio Arns.

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007  

– COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nº s 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 30 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 01/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)   (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (3,6)

João Pedro   (PT-AM)   (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Jefferson Praia   (AM)   (16)  

PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO
REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final prorrogado: 30/04/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3311-3511

Fax: 3311-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira  

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL
EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - IDENTIFICAR DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO

Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

 

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  
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 COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA
CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (29)

Delcídio Amaral   (PT)   (37)

Aloizio Mercadante   (PT)   (32)

Tião Viana   (PT)   (31)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (34)

César Borges   (PR)   (40)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (28)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (39)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (38,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,33)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (41)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (57,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (55,68)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,71)

Valdir Raupp   (PMDB)   (61)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,63,65)

Pedro Simon   (PMDB)   (60,62)

VAGO    (64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (53,67)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (56,59)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,69)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,69)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,58,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,69)

 7.  VAGO    (64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (50)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,46)

Efraim Morais   (DEM)   (52)

Raimundo Colombo   (DEM)   (49)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,42)

Jayme Campos   (DEM)   (13,43)

Cícero Lucena   (PSDB)   (26)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (26,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (26)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,47)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (25)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,23,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (22)

 10.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (51)

Gim Argello    (51)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,51)

 2.  Fernando Collor    (51)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
23. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
26. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
29. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
34. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
38. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
40. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
51. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
68. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

VAGO    (5)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4)

Osmar Dias   (PDT)   (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)   (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)   (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de o Senador não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (3,4)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  VAGO    (5)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)
4. A Senadora Kátia Abreu retornou ao mandato em 29.10.2008. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT)   (35)

Paulo Paim   (PT)   (36)

Marcelo Crivella   (PRB)   (34)

Expedito Júnior   (PR)   (29)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (27,60)

Renato Casagrande   (PSB)   (27,59,64)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (32)

 2.  César Borges   (PR)   (31)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (28,30)

 6.  VAGO    (27)

 7.  José Nery   (PSOL)   (27,62,63)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (56,67)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,52)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,49)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (51)

Mão Santa   (PMDB)   (48)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (50)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (57)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (53)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,65)

Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (38)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (37)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,41)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,66)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (23)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,45)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,58)  1.  Gim Argello    (14,16,61)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  VAGO    (18)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
29. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
30. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
36. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
65. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

  1.  Jayme Campos   (DEM)   (3)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (10)  1.  Leomar Quintanilha    (5)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (12)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Efraim Morais   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PDT PTB
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Marina Silva   (PT)   (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (35)

Ideli Salvatti   (PT)   (37)

Expedito Júnior   (PR)   (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR)   (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,63)

Almeida Lima   (PMDB)   (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB)   (59,63)

Francisco Dornelles   (PP)   (62,63)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (45)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (25)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (28,73)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (35)

Augusto Botelho   (PT)   (35)

Fátima Cleide   (PT)   (35)

Paulo Paim   (PT)   (35,44,65)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Marina Silva   (PT)   (33)

Expedito Júnior   (PR)   (30)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,38)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (37)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,31)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,66)

 6.  VAGO    (34)

 7.  VAGO    (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (57)

VAGO    (8,16,63,69)

Gilvam Borges   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (61)

Gerson Camata   (PMDB)   (60)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,54)

VAGO    (56,64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (59)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,58)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,45)

Marco Maciel   (DEM)   (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM)   (41)

José Agripino   (DEM)   (13,51)

Adelmir Santana   (DEM)   (43)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24)

Cícero Lucena   (PSDB)   (23)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (29,68)

Marisa Serrano   (PSDB)   (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (39)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,47)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (48)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (40)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,46)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26,67)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (27)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (28)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,42)

Romeu Tuma    (42)

 1.  João Vicente Claudino    (42)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (42)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
23. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
27. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
31. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
38. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
40. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
42. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
44. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
65. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
66. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
67. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PT)   (7,26)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

Kátia Abreu   (DEM)   (31)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO    (4)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

VAGO    (4)

VAGO    (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Marina Silva   (PT)   (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (19)

Paulo Paim   (PT)   (19)

Magno Malta   (PR)   (2,23)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT)   (20,45)

 5.  VAGO    (20)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (33,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (34)

VAGO    (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (40)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,39)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (37)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (41)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (38)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (25)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

Gilberto Goellner   (DEM)   (8)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,26)

 5.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO    (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,5)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

VAGO    (6)

José Nery   (PSOL)   (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO    (6)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,5)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
6. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (2,5)

Maioria ( PMDB, PP )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (3,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
3. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (42)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (38,73)

João Ribeiro   (PR)   (43,66)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (41,58,70)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (40,72)

 2.  Marina Silva   (PT)   (45)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (46,74)

 4.  Magno Malta   (PR)   (44)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,39,52,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,69,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (6)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (50)

Demóstenes Torres   (DEM)   (49)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,48)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,56)

João Tenório   (PSDB)   (33,68)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (34)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,55)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,57)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,53)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (54)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (36)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,37,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (35)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,51)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (51)

PDT
Patrícia Saboya    (31,60)  1.  Cristovam Buarque    (20,32,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
14. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
32. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
35. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
36. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
37. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
38. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
39. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
43. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
44. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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45. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
46. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
53. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
54. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
55. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
56. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
57. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
58. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
69. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
70. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (22)

Delcídio Amaral   (PT)   (22,28,60)

Ideli Salvatti   (PT)   (22)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (17)

João Ribeiro   (PR)   (18)

 1.  Marina Silva   (PT)   (25)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (23,28,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (20)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (24)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (21)

 6.  João Pedro   (PT)   (16)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB)   (46)

Gilvam Borges   (PMDB)   (47)

Paulo Duque   (PMDB)   (52)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,48)

Valdir Raupp   (PMDB)   (43,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (54)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,53)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (34,44)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,51)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (50)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)   (49)

 6.  VAGO    (45,55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (30)

Heráclito Fortes   (DEM)   (36)

Jayme Campos   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,32)

Alvaro Dias   (PSDB)   (41)

João Tenório   (PSDB)   (40,59)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (31)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (35)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (38)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,26)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (14,57)

 8.  Mário Couto   (PSDB)   (15)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (13)

PTB  (4)

Fernando Collor    (29)  1.  Gim Argello    (29)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).



174 terça-feira 7 ORDEM DO DIA abril de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
18. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
20. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
21. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
25. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
26. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
29. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
30. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
35. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (33,41)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,48)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (21)

João Pedro   (PT)   (22)

Augusto Botelho   (PT)   (20,31,49)

Magno Malta   (PR)   (19)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (21)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,38,43)

Neuto De Conto   (PMDB)   (34,47)

Gerson Camata   (PMDB)   (44,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (45,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,41)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (35,40)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (36,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (42,48)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (13)

Mário Couto   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (16)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
16. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Maltaé designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
20. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (20)

Renato Casagrande   (PSB)   (22)

Magno Malta   (PR)   (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (18)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (35)

Lobão Filho   (PMDB)   (39)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (29)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,31)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (27)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,44)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (25)  1.  Fernando Collor    (25)

PDT
Patrícia Saboya    (13,33)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Marcelo Crivella   (PRB)

VAGO    (5)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1)  1.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB )
 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 

 

 1.   

 2.   

 3.   

 4.   

 5.   

PTB
  1.   

PDT
  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  03/04/2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: VAGO  
VICE-PRESIDENTE: VAGO  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)   (1)

PTB
VAGO    (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  05/03/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.



  
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 
Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 
Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Waldir Neves (PSDB-MS) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 

(Atualizada em 17.03.2009) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



  
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 

                                                           
2
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão de 

Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando 
escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



  
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

Composição 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 12.03.2009) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em 
vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, de 
14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 



  
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

RENAN CALHEIROS 
PMDB-AL 

LÍDER DA MINORIA 
 

WALDIR NEVES 
PSDB-MS 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

 
SEVERIANO ALVES 

PDT-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES  
E DEFESA NACIONAL 

 
EDUARDO AZEREDO 

PSDB-MG 

 
(Atualizada em 09.03.2009) 
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